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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/M A

TERMO DE ABERTURA DE PROCESSO

Em 24 de maio de 2023, procedeu-se a abertura do processo

administrativo n“ 2405001/2023. OBJETO: Aquisição

combustível para abastecimento de veículos locados e dos

veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda

humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais

ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona

urbana e rural do município de Buriticupu/MA, conforme Decreto

do Estadual n® 38.191, Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria

n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional.

Buriticupu - MA, 24 de maio de 2023.

do---
Chefe da DMs&o de ArquWo.

Midian da Silva Moraeá=^;j^.*^^^Et^

>raes

Setor de Protocolo
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNiCIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA

SOLICITAÇÃO DE DESPESAS

Buriticupu - MA. 24 de maio de 2023.

Ao Senhor

Afonso Barros Batista

Ordenador de Despesas

Prezado.

Venlio por meio deste encaminhar a Vossa Senhoria nossa solicitação para que tome

as devidas providências para a Aquisição combustível para abastecimento de veículos locados

e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias

atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona

urbana e rural do município de Buriticupu/MA, confoime Decreto do Estadual n° 38.191.

Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria rf 1238 do Ministério do Desenvolvimento

Regional, o valor estimado da contratação se deu através de formulário de solicitação de

recursos federais do sistema nacional de proteção e defesa civil - SINPDEC, de acordo com

as informações abaixo:

Unid.Item Descrição Quaiit. Vir. Unit. RS Vir. Total RS

Litro R$ 6.35Óleo diesei S-10 8.400 R$ 53.340.00

9 ütro 7.200 R$ 5.99 R$ 43.128.00Gasolina comum

Atenciosamente,

Jos

Coordenador Municipal daüefesa Civil
Portaria n° 0141/2021
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SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO - PORTARIA - LOTAÇÃO: 032/2023

PORTARIA N" 032/2023 - SEMAPLAN DE 15 DE MARÇO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A LOTAÇÃO DE SERVIDOR E DÁ OUTRAS
PROVIDÊNCIAS.

O (A) SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL INTERINO DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE
BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, no u.so dc suas atribuiçõe.s legais e dos poderes que lhe são conferidos;

esLrilo interesse do serviço Público Municipal, baseadoCONSIDERANDO a necessidade

Constitucionais e Infraconstilucionais vigentes:

nas normasno

RESOLVE:

Art. I” - Conceder a LOTAÇAO do (a) servidor (a), Sr. (a) RAFAEL BATIST.A DA CRUZ concursado (a),

AGENTE DE PORTARIA, portador (a) do RG n" 1648888 SSP/MA e CPF n” 038.091.723-83, para exercer função inerente ao

respectivo cargo no (a) Prédio da Prefeitura, junto à
PLANEJAMENTO DE BURITICUPU-MA

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroaglndo seus efeitos a 01 de março de 2023.

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMIMSTRAÇ.ÃO E

Art. 3" - Revogam-se as disposições em contrário.

GABINETE DO (A) SECRETÁRIO (A) MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO DE
BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO, em 15 de março de 2023.

Proc.
2023FIs.

Rub.

Afonso Burros Batista

Secretário (a) Municipal Interino de Administração e Planejamento

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - EXONERAÇÃO: 140/2023

PORTARIA N" 140/2023 - GAPRE DE 15 DE MARÇO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO (A) CARGO EM COMISSÃO. E DA
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - M.A, no uso de suas atribuições legais e nos temios do an. 89. II,

“a” da Lei Orgânica Municipal de 15 de junho de 1997, pela presente.

RESOLVE;

Art. 1" Exonerar o (a) Senhor (a) CRISLANE SAMENEZES DOS SANTOS, portador do RG n" 039366512010-6
SSP/MA e CPF n" 058379833-09, do cargo de provimento em comissão de CHEFE DE DEP.NRTAMENTO DE DIVISÃO DE
CAMPO DO CADÚNICO, com denominação - DAS-1. junto à Secretaria Municipal dc Desenvolvimento Social. Trabalho e

Economia Solitária.

Art. 2" Esta Portaria entrará cm vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 01 de março de 2023.

Art. 3" Revogam-se as disposiçõesem contrário.

REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE.
CUMPR.A-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHAO. em 15 de março de
2023.

la^B
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20?VJoão Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal
F

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - EXONERAÇÃO: 141/2023

PORTARIA N" 141/2023 - GAFRE DE 15 DE MARÇO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO (A) CARGO EM COMISSÃO. E DÃ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA. no uso de suas atribuições legais e nos termos do art. 89. H,
“a” da Lei Orgânica Municipal de 15 dc junho de 1997. pela presente.

RESOLVE:

Art. I" Exonerar o (a) Senhor (a) FRANCISCO DE ASSIS RODRIGUES, portador do RG n" 000045247595-3

SSP/MA e CPF n" 830.621.063-87, do cargo de provimento em comissão de ASSESSOR (A), com denominação - DAS-2, junto à

Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2" Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, rctroagindo seus efeitos a 01 de março de 2023.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHAO. em 15 de março de
2023.

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - PORTARIA - EXONERAÇÃO: 142/2023

PORTARIA 142/2023 - GAPRE DE 15 DE MARÇO DE 2023.

DISPÕE SOBRE A EXONERAÇÃO DO (A) C.tRGO EM COMISSÃO. E DÃ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA, no uso de suas atribuições legais e nos tennos do art. 89, II,

"a" da Lei Orgânica Municipal de 15de junho de 1997, pela presente.

RESOLVE:

Art. r Exonerar o (a) Senhor (a) SARUKY DA SILVA E SlLVAportador do RG n" 000120877699-9 SSP/MA e

CPF n" 014.163.993-80, do cargo de provimento em comissão de NUTRICIONISTA, com denominação - DANS-1, junto à
Secretaria Municipal de Educação.

Art. 2“ Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, retroagíndo seus efeitos a 08 de março de 2023.

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE.
CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHAO. em 15 de março de
2023.

Assinado eletronicamente por: Joao Carlos Teixeira da Silva - CPF: 597.343-** em 15/03/2023 23:08:08 - IP com n°: 10.0.0.180
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João Carlos Teixeira tia Silva

Prefeito Municipal

GABINETE DO PREFEITO - DECRETO - CALAMIDADE PÚBLICA: 008/2023

DECRETO N** 008/2023, EM 15 DE MARÇO DE 2023.

"Declara estado de calamidade pública no território do Município
de Burilicupu/MA. em virtude de danos causados por chuvas

intensas, alagamentos, deslizamentos e voçorocas, de acordo com a
Codificação Brasileira de Desastres n°
1.1.3.2.1: 1.1.4.3.3. na conformidade da Portaria Federa! n" 260.

de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento

Regional, e dá outras providências. "

1.3.2.1.4: 1.2.3.0.0:

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MAR.ANHAO, no uso de suas atribuições lej-ais e em

conformidade com a Lei Orgânica do Município de Buriticupu - MA.

CONSIDERANDO que compete aos Municípios declarar situação de emergência e estado de calamidade pública, bem como
adotar medidas emergenciais para atender a população em situação de desastre, assegurando condições adequadas de higiene e
segurança, conforme dispõe o ari. 8" da Lei Federal n" 12.608, de 10 de abril de 2012 :

260, de 2 de fevereiro de 2022, do Ministério do DesenvolvimentoCONSIDERANDO os lermos da Portaria Federal n

Regional, que “Estabelece procedimentos e critérios para a declaração de situação de emergência ou estado de calamidade públi ca
pelos Municípios, Estados e Distrito Federal e para o reconhecimento federal”, bem como suas alterações introduzidas pela
Portaria MDR n“ 3.646, de 20 de de/embro de 2022 ;

CONSIDERANDO que nos tennos do caput do art. 4“ da supracitada Portaria Federal “o Chefe do Poder Exccuti\o Municipal.
Estadual ou do Distrito Federal, integrante do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil (Sinpdcc), poderá declarar Situaçã o de

Emergência (SE) ou Estado dc Calamidade Pública (ECP) quando for necessária a adoção de medidas administrativas excepcionais
no território afetado por desastre”;

CONSIDERANDO que o Município de Buriticupu vem sofrendo os reflexos das fortes chuvas que acometem o Estado nos últimos
dias, que causaram a deterioração de estradas carroçais e em certos pontos sua total intrafegabilidade, isolando comunidades
inteiras, a exemplo dos Povoados “Acampamento” e “Centro do Meio";

CONSIDERANDOque as chuvas ocasionaram ainda danos não complctamciUe catalogados em sua real extensão em diversas
comunidades situadas no território de Buriticupu, causados espccialmente por enxurradas, alagamentos, queda de barreiras e
deslizamentos dc terras:

CONSIDERANDO o Alerta n" 1298/2023 do Centro Nacional dc Monitoramento c Alerta de Desastres Naturais - CEMADF.N.

aberto em 12/03/2023, noticiando a existência dc áreas de risco em Buriticupu, caracterizadas por erosões c voçorocas próxima s às

residências, com iminente possibilidade de deflagração de processos de movimento de massa, com exposição de 840 (oitocenias e
quarenta) pessoas, em 168 (cento e sessenta e oito) moradias a risco iminente;

CONSIDERANDOque na data da abertura do alerta acima indicado os acumulados de precipitação foram de 100 mm (cem
milímetros), em 06 horas de medição, segundo dados da Estação de Coleta localizada no prédio da Prefeitura Municipal, o que
representa um alto índice pluvioméirico, conforme apuração do Centro Nacional de Monitoramento c Alertas de Desastres Naiurai s;

CONSIDERANDO o Relatório Técnico n° Oül/2023, da Coordenadoria Municipal dc Defesa Civil, que aponta o registro de mais
de 250 mm (duzentos e cinquenta) milímetros de chuva entre os dias 12 e 14 de março de 2023, bem como informa sobre a total
obstrução da estrada que liga a sede do município ao povoado “Acampamento” e demais comunidades circunvizinhas, causando o
isolamento de mais 500 (quinhentas) famílias:

CONSIDERANDO a situação anormal e os prejuízos causados que comprometem substancialmente a capacidade de resposta do
Poder Público Municipal;

CONSIDERANDO que a previsão meteorológica indica a continuidade das chuvas para os próximos dias;

Assinado eletronicamente por: Joao Carlos Teixeira da Silva - CPF: ***.597.343-*’ em 15/03/2023 23:08:08 - IP com n°: 10.0.0.180
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CONSIDERANDO que compete ao Município a preservação do bem -estar da população nas regiões atingidas por eventos

adversos causadores de desastres, para, cm regime de cooperação, combater e minimizar os efeitos das situações de anormalidad c:
CONSIDERANDO o evidente interesse público envolvido.

B

Proc.

Fls._
Rub.

2023

DECRETA:

f
Art. 1". Fica declarado estado dc calamidade pública nas áreas dc risco constantes do Alerta ii" 1298/2023 - CEMADEN. bem
como nas demais áreas já catalogadas e cm processo de catalogação pela Coordenadoria dc Defesa Civil de Buriticupu. em
decorrência dc situação anormal provocada por fenômenos naturais hídricos c geológicos, caracterizados por chuvas imensas,
alagamentos, deslizamentos e voçorocas nos termos da Codificação Brasileira de Desastres n° 1.3.2.1.4; 1.2.3.0,0; 1.1.3.2.1;
1.1.4.3.3, na confonnidade da Portaria Federal n" 260. de 02 de fevereiro de 2022. do Ministério do Desenvolvimento Regional, c

suas alterações posteriores.

Art. 2". Fica autorizada a mobilização dc todos os órgãos municipais para atuarem sob a direção da Coordenadoria de Defesa Civil
do Município, nas ações de resposta ao desastre, na reconstrução c reabilitação das arcas destruídas pelas chuvas.

.Art. 3”. Fica autorizada convocação de voluntários para reforçar as ações de resposta ao desastre e realização de campanhas de
arrecadação de recursos junto à comunidade, com o objetivo dc facilitar as ações de assistência à população afetada pelo desa stre.
sob a coordenação da Coordenadoria dc Defesa Civil.

Art. 4“. Fica autorizado, nos tennos dos incisos XI e XXV do art. 5" da Constituição Federal de 1988

administrativas e aos agentes da Coordenadoria de Defesa Civil diretamente responsáveis pelas ações de resposta aos desastres , cm
caso dc risco iminente, a:

às autoridades

I - Adentrar nas edificações, para prestar socorro ou para determinar a pronta evacuação; e

II - Utilizar propriedades particulares, no caso de iminente perigo público, assegurada ao proprietário indenização ulterior. se
houver dano.

Art. 5“. Ficam dispensados dc licitação os contratos dc aquisição de bens necessários às atividades dc resposta ao desastre, dc
●prestação dc serviços e de obras relacionadas com a reabilitação dos cenários dos desastres, desde que possam ser concluídas no
prazo de 180 (cento e oitenta) dias consecutivos e ininterruptos, contados a partir da caracterização do desastre, vedada a
prorrogação dos contratos, nos termos do inciso IV do art. 24 da Lei Federa! n" 8.666. dc 21 de junho dc 1993 ou nos termos do
inciso VIII do art. 75 da Lei Federal n° 14.133, de 1" de abril de 2021, conforme o caso. sem prejuízo das restrições da Lei

Complementar Federal n" 101. de 04 de maio dc 2000, Lei de Responsabilidade Fiscal.

Art. 6”. Constitui-se como parte integrante deste Decreto, na forma de seu Anexo I, os seguintes documentos;

I - Relatório Técnico n“ 01, de 15 de março 2023, da Coordenadoria de Defesa Civil; e

II - Relatório Fotográfico da Coordenadoria dc Defesa Civil:

III - Alerta n" 1298/2023 - CEMADEN.

Art. 7". Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos pelo prazo de 90 (noventa) dias, podendo ser
prorrogado por igual período, bem como podendo ser revisto a qualquer tempo para as medidas necessárias, em decorrência de fa tos
supervenientes no âmbito desta municipalidade.

Regislre-sc, Publique-se, Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURIT ICUPU, ESTADO DO MARANIIAO, EM 15 DE MARÇO DE 2023.

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal de Buriticupu
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ESTADO DO MARANHÃO

PODER EXECUTIVO

ANOCXVIIN°057^OLUÍS,SEXTA-FEIRA,24DEMARÇODE2023 EDIÇÃO DE HOJE: 08 PÁGINAS

SIMAUIO O íiOVr.RNADOR DC) ESTADO DO MARANHAO.

no uso de suas atribiiivòes legais e tendo cm vista a autorização comi-

I da no inciso III. § 1” doari. 4.3 da Lei Federal n“ 4.320 de 17.03, lOM;
I no an. 42 da Lei Estadual n" ! 1.796 de 02.08,2022: e. no inciso 111 d«'

I an. 5" da Lei Estadual n'' 11.871 dc 29.12,2022.

Poder Executivo	

Casa Civil	

Secretaria de Estado de De.scnvolviincnto Econômico e

Programas Estratégicos	
Secretaria de Estado da Gestão, Patrimônio e Assistência
dos Servidores	

Secretaria de Estado da Fa/enda	

Secretaria de Estado das Cidades e Desenvolvimento Lirbaiio..ü4

Secretaria de Estado da CÍcncia,TecnologÍa e Inovação
Secretaria de Estado da Agricultura e Pecuária	
Secretaria de Estado do Desenvolvimento Social	

Secretaria dc Estado da Educação	

Secretaria de Estado da Segurança Pública	
Secretaria dc Estado de .Administração Penitenciária...

Secretaria de Estado dos Direitos Humanos eParlidpação Popular 08

Esta Edição publica em Suplemento:

01

03

,03

,03

.04
DECRETA

,05

05 .Art. T’. Fica aberto ao Orçamento do Estado, em favor dc

Diversas Unidades Orçamentárias, crédito suplementar no valor tie

RS 28.590.389.00 ívinte o oito milhões, quinhentos e noventa mil.

trezentos e oitenta e nove reais), para atender a programação eon.stan-

íe do Anexo II.

,05

.06

.07

.08

●Art. 2". Os recursos necessários á abertura do crédito de

que trata o an. 1“ decorrem dc anulação parcial de dotação orçamen

tária no Encargos Administrativos/Encargos Financeiros no valor de

RS 28.590.389.00 (vinte e oito milhões, quinhentos e nu\enta mil.

trezentos e oitenta e nove reais), conforme indicado no Anexo i.

Caderno 01 : Resenhas dos Termos .Aditivos dc .Alteração

dos Contratos de Prestação de Serviços e as Resenhas de Contratos

de Prestação de Serviços da Secretaria de Estado da Educação.

Cadmio 02: Fxlital ii" 006 da Secretaria de Estado d;i Educação.

Assinado de forma digital por
TEREZA RAQUEL BRITO BEZERRA

FIALHO COELHO:45215170304
Art. 3®. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

PAL.ÁCIO DO (iOVERNO DO ESTADO DO MARA-

NII.ÀO. E.M S.ÃO LUÍS. 24 DE MARÇO DF 2023. 202" DA INDE

PENDÊNCIA F. 135" DA REPÚBLICA.
PODER EXECUTIVO

DECRETO N® 38.190 DE 24 DE MARÇO DE 2023.

CARLOS BRANDAO

Abre ao Orçamento do Estado. :

cm favor de Diversas Unidades I

Orçamentárias, crédito supicmcn- |
lar no valor de R$ 28.590.389.00 |

{vinte e oito milhões, quinhentos :
c noventa mil. trezentos e oiten- ;

ta e nove reais), para reforço de
dotações constantes da Lei Orça- I
menlária viiienie.

Governador do Estado do Maranhão

SEBASTl.ÀO TORRES .MADEIRA

Secretário-C’hefe da Casa Civil

VINÍCIUS FERRO CASTRO

Secretário de Estado do Planejamento e (Vçamento

Anexo I - Redução

Alo Normativo Decreto n" 38.190

60000 Encargos Ger.iis do Estado

Encargos Financeiros

Órgão

Unidade Orçamentária 60104

Código Espcciíícaçâo

28.844.0499,0968 Sen iços da Dívida Externa

0001 No Estado do Maranhão

Esfera IRP Natureza Fonte \alor

F 0 46.90.99 1.5.00

Subtotui

Total

28..590.389.00

28.590.389.00

28.590.389,00
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Anexo II - Acréscimo

Ato iNormativo

Óryâo
Unidade Orçameiicái ía

Códiíio

13.392.0131.4713 .-\poio a I-vemos c Manifestações .'Vrtisüeo-Cnltuiais
0001 No K.slado do Maranhão

Decreto n" 38.190

14000 Secretaria de Estado da Cultura

14101 Secretaria de Estado da Cultura

Espcciíicaçãu Esfera IRP ,\aturc/a Eome \'alr>r

2 33.90.99 692.000.00

692.000.00

1.5.00

Sublota!

51000 Secretaria de Estado do Trabalho e da Economia Solidária

Secretaria de Estado do Trabalho e da Economia Solidária

Esfera IRP .Natureza Fonte

Órgão
Unidade Orçamentária 51101

Código
11.333.0579.4843

Especificação

Mai.s Empregos
0001 No Estado do .Maranhão

0001 No Estado do .Viaranhào

0001 No Estado do Viaranhào

Nálor

F 2 33,50.99

2 33,60,99

2 33.90.99

3.429.270.00

3.429.270.00

1.905.150.00

8.763,690.00

1.5.00

1.5.00

1.5.00

Subtotal

F

56000 Secretaria de Estado de .Administração Penitenciária

Secretaria de Estado de .Administração Penitenciária

Esfera IRP

Órgão
Unidade Orçamentária 56101

Código

14.421.1)554.4244 Ressociaiização de Apenados - SE AP
0001 No Estado do Maranhão

0001 No E,suido do Maranhão

0053 No Municipio de Baeabal

0123 No Municipio dc Imperatriz
0125 No Municipio dc Itapecuru Mirim

0171 No Municipio de Pedreiras

0219 No Município cie São Luís

0237 Ko Município de Timon

0246 No Município dc Viana

Natureza ValorEspecificação Fonte

●> 33.90.99

44.90.99

33.50.99

33..50.99

33.50.99

33..50.99

33.50.99

33.50.99

33.50.99

1.5.00

1.5,00

1.5.00

1.5.00

1,5.00

1.5.00

1.5.00

1.5.00

1.5.00

12.118.958.00

1.000.000.00

21)1.552.00

442.079,00

■58.106.00

1.012.298.00

621.839.00

837.443.00

300.000.00

F -)

F 2

F 2

F 2

F ●>

F

¥ ->

F 2

14.421.0554.4684 .Manutenção das Unidades Prisionais
0001 No Estado do Maranhão F ●) 3.3.90.99 1.5.00

Subtotal

Total

1.842,424.00

19.1.34.699.00

28.590.380.00

DECRETO N" 38.191 , DE 24 DE MARÇO DE 2023 CONSIDERANDO que, como consequência desses de.sas-
tres, resultaram os danos humanos, os danos materiais, danos ambien

tais e os prejuízos econômicos constantes nos Fommlários dc Inlbr-

mação do Desastre a serem preenchidos pelo Estado do Maranhão e

pelos municípios atingidos:

Declara situação anormal, carac

terizada eomo SITIJ.AC.ÀÜ DE

EMERGÈNCl.A nos inunicípii)s do
Estado do Maranhão que especifica,

cm razão das áreas afetadas por

Chuvas Intensas-Cobrade 1 J.2.I.4

CONSIDERANDO que. apesar das ações adotadas pelo'.

municípios e pelo Estado, bem como ao aumento do número de mii-

■ nieipios atingidos (Anexo Lhnco). há necessidade da atuação de iodos

; os integrantes do Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil em

respo.stu ao desastre; eO GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANH.ÀO.

no uso das atribuições legais conferidas pelo artigo 64, incisos III e V,

da Constituição Estadual e pelo artigo 7" da Lei Federal iv‘ 12.608, dc ●

10 de abril de 2012. I

CONSIDERANDO que t) Parecer <ia Coordenadoria Estadual
de Proteção e Defesa Civil do Maranhão, relatando a ocorrência dc>lc de

sastre. é favorável à declaração de SlTUACAO DE EMf.RGÈNCI.A.

CONSIDERANDO competir ao Estado à preservação do |

bem-estar da população, bem eomo das atividades .soeioceonómicas

nas regiões atingidas por eventos adversos;

D E C R E I A:

I Art. 1° Fica declarada SITL.AÇAO Df; E.MERGl-.NCl.A
nos municípios do irislado do Maranhão constantes do .Anexo, em razão

das áreas afetadas por Chuvas Intensas - ctxligo COBILADE; 1.3,2.1.4.
CONSIDERANDO que, desde do início do ano de 2023, in

tensas precipitações pluviomélricas estão atingindo diversos municípios

do Maranhão cau-sando múltiplos desastres secundários - inundações,

movimentos de massas, enxuiradas e alagiuuenlos; e. prov(x;aiido grande

comoção social devido aos óbitos, às pessoas desalojadas e desabrigadas,

às comunidades isoladas, dentre outros danos e prejuizos;

Parágrafo único. .A situação de anormalidade de que trata

j o íiipiil é válida para as área> comprovadamente afetadas por ehii-

I vas intensas, incluídas nos 1'ovmulários de Informações do Desastre
I - FIDE. registrados no Sistema Integrado de Informações sobre De

sastres - S2ID pelos municípios relacionados no Anexo.
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ArL 2° A declaração de situação de anormalidade de que

trata este Decreto está de acordo com oí. critérios estabelecidos pela ,

Portaria do Ministério do Desenvolvimento Kegional-MDR n° 260.

de 02 de fevereiro de 2022. e. cm consequência desta deelaraçào, pas- i
sa a produzir os efeitos jurídicos no âmbito da circunscriçào estadual.

PALAClO IX) tiOVHRNO DO FSÍADO DO MARA

NHÃO. l-.Vl SÀO LUÍS. 24 DF MARCO DF 2023. 202" DA INDF-
PENDFNCIA F i 35" DA RKPÚiiLICA.

CARLOS BRANDAO

Governador tio Estado elo Maranhão

●Art. 3® Fica autorizada a mobilização dos integrantes do
Sistema Nacional de Proteção e Defesa Civil, no âmbito do Estado,

para prestar apoio complementar aos munidpio.s atingidos, mediante

a coordenação do Gabinete do Governador, por meio da Coorderado-
ria Estadual de Defesa Civil, cm articulação com todos os setores do

Estado e com a Secretaria Nacional de Proteção c Defesa Civil.

SEBASTIAO TORRES MADEIRA

Scerctário-Clicfc da Casa Civil

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENX OU\ IMEM O

ECONÔMICO E PROGRAMAS ESTRATÉGICOS

■Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. Maranhão Parcerias - MAPA

PAFACIO DO GOVERNO DO ESTADO DO MARA

NHÃO. KM SÃO FL'ÍS, DK 24 DK MARÇO DF 2023. 202" DA
INDEPENDÊNCIA E 135" DA REPÚBFICA,

PORTARIA N" 18, DF. 22 DE MARÇO DE 2023.

Designa servadores para acompanhar e

fiscalizar a execução do quaiio termo

aditivo dc prorrogação ao contrato n"

02/2020 - STC. para contratação de pres

tação dc serviços especializada em ser

viços dc segurança c vigilância armada,
diurna c noturna, para suprir as necessi
dades da Secretaria de Estado de Desen

volvimento Econômico e Programas Es

tratégicos- SEDFPE/MA.

CARLOS BRANDÃO

Governador do Estado do Maranhão

SEBASTIÃO MADEIRA

Secretáriü-Chefe da Casa Civil

ANEXO LMCO

MI:MCÍPI0S do ESTADO DO VIARANH.ÀOCONTEMPLADOS

NO DECRETO DE SI I L AÇÃO DE EMERGÉ.NCIA. E.M RAZÃO
DAS ÁREAS AFETADAS POR CHUVAS IM ENSAS

COBRADE 1.3.2.I.4:

O SECRETÁRIO ADJUNTO DE DESENVOLVIMEN

TO ECONÔMICO E PROGRz\.MAS ESTRATÉGICOS, no uso
de suas atribuições legais. rc.soÍve;

MUNICÍPIOSN'
Art.r Designar a servidora SALOM.ÃO RÊGO DE

ARAÚJO,,Chefe do Servhço dc Material. Pairiinônio,Serviços Ge
rais c Transporte. Símbolo DAS-2. matricula n° 859540. para aluar

como Fiscal do Quarto Termo Aditivo do Contrato n® 02/2020 - STC

e, promover o acompanhamento e fiscalização da execução do Con

trato 0 servidor VLRI MENDONÇA FERREIRA RÊGO. Super
visor Administrativo, Símbolo DANS-3. matricula 875065-01. como

Gestor do Contraio, celebrado entre a SECRETARIA DE EST.VDO
DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO E PROGRAMAS

ESIR.ATÉGICOS c a PAIRULHA SEGURANÇA PRINADA
LTDA. que tem por objeto a pronogação por 12 (doze) meses da

vigência do contrato de prestação de prestação de serviços especiali

zada em serviços de segurança e vigilância armada, diurna c noturna,

para atender as necessidades da Secretaria de Estado dc Desenvol

vimento Econômico e Programas Estratégicos - SEDEPE. conforme
Processo Administrativo n° 0031899/2023.

Açailândia01

02 Arame

03 Bacabal

Boa Vista Do Gurupi04

Btiriticupu
Cantanhede

05

00

Igarapé Grande07

Ilaipava Do Grajaú08

09 ●loselândia

Maraja Do Sena10

Mirinzal11

Nina Rodrigues12

Olinda Nova Do Maranhão13

Pindaré-Mirim14

Presidente Vargas15
Art. 2" Designar ü serv idor C.AROLINE MOURA I.IM.A.

Auxiliar Técnico. Símbolo DAl-3. matricula n" 888895. para atuar

como Suplente de Fiscal do Quarto Termo Aditivo do Contrato n°
02/2020 - STC do Processo Administrativo n" 0031899/2023. em

conjunto ou separadanienie, nos casos de eventuais impedimentos.

16 Rosário

17 São Luiz Gonzaga

São Vicente Ferrer18

19 Tufilâiidiu

Tutóia20

Art. 3*' Esla Portaria entra em vigor na data dc sua publicação.Viana21

GERALDO CUNHA CARN ALHO JÚMOR

Secretário Adjunto dc Desenvmlvimento Econômico e Programas

Estratégicos

CASA CIVIL

O GOVERNADOR DO ESTADO DO MARANHAO,

no uso de suas atribuições legais.
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, P.VTRIMÔMO

E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORESRESOLVE

Nomear GILBERTO OLIVEIRA LINS NHTÜ como mem

bro titular do Conselho dc .Administração da Empresa Maranhense dc
.Administração Portuária - EMAP. nos termos do art. 12. inciso II. do
Estatuto Social da HMAP.

O SECRETARIO DE ESTADO DA GESTÃO, PATRI

MÔNIO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES, com fundamento

no Decreto 36.776. de 07 de junho de 2021. c tendo em vista o cons
tante do Ofício ii" 235/2023/G.AB/S.AF e Processo n° 42419/2023.
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Nâo havendo julgamento na data acima indicada, os

mesmos lerão lugar na primeira sessão subsequente.

RESOLVE:

Conceder a cessão do ser\'idor JOAQUIM HE.NRl-

QUE CUNHA OLIVTIRA. Técnico Previdenciário. Matrícula n"

00877099-00, pertencente ao quadro dc pessoal do INSTITUTO
DE PREVIDÊNCIA DOS SERV IDORES DO ESTADO DO MA

RANHÃO - IPREV, para exercer o cargo em comissão de Assessor

Especial, com lotação no Gabinete do Secretário, da SECRETARI.A
DE ESTADO DA AGRICULTURA FAMILIAR - SAF, com ônus

para o órgão de origem, pelo prazo de 2 (dois) anos. a ser contado a

partir de 6 de março de 2023.

TRIBUNALADMIMSTR.ATIVO DE RECURSOS FISCAIS DO

ESTADO DO MARANHÃO, EM SÃO LUÍS, 22 DE MARÇO
DE 2023.

BILKIS MARIA BARBOSA LIMA

Presidente do TARF

Segunda Câmara Julgadora

PAU IA DE .ÍULGA.VIENTO N" 25/2023 - TARF

SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO, P.AI RI-

MÒMO E ASSISTÊNCIA DOS SERVIDORES, EM SÃO LUÍS,
16 DE MARÇO DE 2023.

Serão julgados pela Segunda Câmara Julgadora, cm Sessão
Ordinária a rcalizar-sc no dia 29 de inarço do corrente ano, quarta-tei-
ra, às 16h, na sede deste Tribunal, à Avenida Professor Carlos Cunha

S/N. Calhau - Edifício Deputado Luciano Moreira, os seguintes pnKCSsos;
Guilberth Marinho Garcês

Secretário de Estado da Gestão, Patrimônio e
Assistência dos Servidores

REI. VrORA: CONSELHEIRA IRENE FERREIRA COSTA

Recurso Voluntário

Processo n" 89905/2019

Auto dc Infração; 4619630001071-5
Recorrente; INDÚSTRIA DE COLCHÕES CAZDÜL EIRKLI
Recorrida: V Instância do TARF - DECISÃO N° 200333/2022
Procedência; São Luis/MA

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZE.NDA

Tribunal Administrativo dc Recursos Fiscais - TARF

Primeira Câmara Julgadora RELATORA: CONSELHEIRA IRENE FERREIRA COSTA

Recurso Voluntário

Processo n“ 128565/2018

Auto dc Infração: 4618630000634-3
Recorrente; SANTA IZABEL ALIMENTOS LTDA

PAUTA DE JULGAMENTO N“ 24/2023 - TARF

Serão julgados pela Primeira Câmara Julgadora, em Sessão ; Recorrida: P' Instância do TARF / Decisão n° 000333/2020
Procedência; Paço do Lumiar/MAOrdinária a realizar-se no dia 28 de março do corrente ano. terça- l

-feira, às 16:00h, na sede deste Tribunal, à Avenida Professor Carlos i

Cunha S/N, Calhau - Edifício Deputado Luciano Moreira, os seguin- I Não havendo julgamento na data acima indicada, estes
terão lugar na primeira sessão subsequente.

tes processos:

TRIBUNALAÜMIMSTRAITVO DE RECURSOS FISCAIS DO

ESTADO DO MARANHÃO, E.M SÃO LUÍS, 22 DE MARÇO
DE 2023.

RELVTOR: CONSELHEIRO JOSÉ MANOEL D.V SILVA BEZERR.\

Recurso Voluntário

Processo n“ 180369/2019

Auto de Infração: 4131963000028-3

Recorrente: CEQUIP IMPORTAÇÃO E COM LTDA
Recorrida: Primeira Instância do TARF/ Decisão n*’ 200603'2022

Procedência: Fortaieza/CE

BILKIS MARIA BARBOSA LIMA

Presidente do TARF

SECRETARIA DE ESTADO DAS CIDADES

E DESENVOLVIMENTO URBANO

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE LUIZ DE OLIVEIRA FORTES

Recurso Voluntário

Processo n" 472049000919

Auto de Infração: 472063000275
Recorrente: J M A COMÉRCIO E ATACADO LTDA

Recorrida; Primeira Instância do TARF / Decisão n" 472049001049

/2020

Procedência: Imperatriz/MA

Agência Executiva Metropolitana - AGEM

PORI ARlA N"08, DE 21 DE MARÇO DE 2023. O PRESIDEN
TE DA AGÊNCIA EXECUTIVA METROPOLITANA, no uso dc
suas atribuições legais, em conformidade com o disposto nos artigos
58, inciso 111. e 67'da Lei ii". 8.666/93. RESOLVE: Art. T', Alterar a

Portaria n" 03/2023, que nomeou a servidora LETÍCIA SOUSA DE
OLIVEHUV, Matricula 882239-1. CPF 059.535.473-40 tendo como

substituto o scr\'idor TH.ALES .ABDAl.LA BASTOS. Matricula

882241 -0, CPF 052.348.453-46 como fiscal do Contrato n" 051/2021.

celebrado entre esta Aeência Executiva Metropolitana c a empresa

PAVIRROL ENGENHARIA EIRELI. cujo objeto é a contratação
dc empresa para construção de Entreposto Pesqueiro - Mercado dc
Mariscos, localizado na avenida Senador Viiorino Freire. s/n. Centro.

I São Luis/MA em conformidade com as especificações constantes do
! Projeto básico (Anexo I) do Edital da CONCORRÊNCIA N° 01 '2021
I - AGEM/MA e da proposta apresentada, para substitui-los. nome-

' ando. cm seu lugar, o servidor M.AGNO PEREIRA CORRÊA.
Matricula 892736-0, CPF: 604.041.943-11 tendo como substituto o

I servidor .ANTÔNIO LUIZ VIANA DA SILV'A. Matricula 303553-
i 01, CPF; 334.698.573-34. Art. 2”. A presente Portaria terá vigência

a partir da data de sua assinatura. Dê-sc ciência, publique-se e cum

pra-se AGÊNCIA EXECUTIVA METROPOLI TANA, EM SÃO
LUÍS (MA), 21 DE MARCO DE 2023. LEÒMDAS ARAÚJO DA
SIL\'.‘\, Presidente da Agência Executiva Metropolitana.

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE LUIZ DE OLIVEIRA FORTES

Recurso Voluntário

Processo n'^ 472049000920

.Auto de Infração: 472063000269
Recorrente: J M A COMÉRCIO E ATACADO LTDA

Recorrida: Primeira Instância do TARF / Deci.são n“ 472049001054 /2020

Procedência: ImpcratrizyMA

RELATOR: CONSELHEIRO JORGE LUIZ DE OLIVTIRVFORTES

Recurso Voluntário

Processo n" 502049000859

Auto de Infração: 502063000228
Recorrente: I M COMERCIO LTDA

Recoirida; Primeira Instância do TARF ' Decisão n" 502049001071 .'2020

Procedência: Imperatriz/MA
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SECRETARIA DE ESTADO DACIÊNCIA,TECNOLOGIA
E INOVAÇÃO

DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

CAUÊ ÁVILAARAGÀO
Prcsidcnle

AGED MA
Fundação de Amparo à Pesquisa e ao Desenvolvimento

Científico e Tecnológico do Maranhão - FAPEMA

SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

SOCIALNOTIFICAÇÃO

A FUNDAÇÃO DE AMPARO A PESQUISA E AO DESEN
VOLVIMENTO CIENTÍFICO E TECNOLÓGICO DO MARA

NHÃO - FAPEMA, nos termos da Instrução Normativa n° 50. de

30 de agosto dc 2017 do Tribuna! de Contas do Estado do Maranhão,

notifica 0 interessado abaixo relacionado a apresentar a prestação de

contas, no prazo de 05 dias úteis, a contar da publicação desta notifi
cação. sob pena de instauração de Tomada de Contas Especial.

PORTARIA N°»76/2023/GAB-SEDES. DE 16 DE MARÇO
DE 2023.

A SEC RETARIA ADJUNTA DE ADMIMSTRAÇAO

E FINANÇAS, da SECRETARIA DE ESTADO DO DESEN

VOLVIMENTO SOCIAL, no uso das atribuições que lhes Ibram
legalmente delegada, pela Portaria n“ 628''2022-GAB/SEDES de 06
dc setembro de 2022. publicado no diário oficial n" 179 de 26 de se
tembro dc 2022 c lendo em vista o disposto no Decreto n" 34.359 dc
30 de julho de 2018,

INTERESSADOS

RESOLV E:
NOME

Fernanda Areias de Oliveira
SOLICITAÇÃO

00809/18-UNIVLRSAL Conceder a servidora MARIA MADALENA ARAÚJO

DOS SANTOS. ID n° 00240628-00. ocupante do Cargo de Auxiliar
dc Serviços'Auxiliar dc Serviços Gerais. Ciasse Especial . Referen
cia 11, Grupo Administração Geral, Subgrupo .Apoio Operacional,
lotada na Secretaria dc Estado do Descnvol\’imento Social - SEDES,

o benefício de ABONO DE PERMANÊNCIA, em face do cum
primento do artigo 59, da Lei Complementar Estadual n° 073/04,
c/c artigo 40 § 19 da CF/88, artigo 6" da Emenda Constitucional n°
41/2003. Parecer n" 119/2023 - ASSEJUR/SEDES. a considerar dc

22/05/2022, data na qual a servidora veio a preencher todos os requi
sitos para aposentadoria.

São Luis. 21 de março de 2023.

Rodrigo Brandão Ferreira
Diretor Adm. Financeiro-FAPEMA

SECRETARIA DE ESTADO DA AGRICULTURA

E PECUÁRIA

Agência Estadual de Defesa .Agropecuária do Maranhão
AGED/MA

DE-SE CIENCIA, PUBLlQUE-SE E CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

SOCIAL, EM SÃO LUÍS, 16 DE MARÇO DE 2023.
PORTARIA N° 076 /2Ü23-AGED/.MA SÃO LUÍS, 20 DE MAR
ÇO DE 2023.

CONSUELO BORGES DE SOUSA VIAGALHAES

Secretária Adjunta de Administração e Finanças
SEDES

O PRESIDENTE DA AGÊNCIA ESTADUAL DE DE
FESA AGROPECUÁRIA DO MARANHÃO - AGED/MA. no

uso de suas atribuições legais que lhe conferem o art. 4'’. incisos 1 e
XII do Decreto Estadual n“ 21.638, de 23 dc novembro dc 2005. PORTARIA N°077/2023/GAB-SEDES, DE 16 DE MARÇO

DE 2023.

I Considerando o disposto na Ponaria 523/2021 .'AGED MA de

I6 '09/2021. publicado no Diário Oficial de 20/09-'2021. que determi
nou o sobrestamento dos trabalhos da Comissão do Processo .Admi

nistrativo Disciplinar n" 159844/2020, instaurado por meio da Porta
ria n“ 536/2020- AGED. dc 21 de outubro dc 2020 c;

A SECRETÁRIA ADJUNTA DE ADMINISTRAÇÃO
E FINANÇAS, da SECRETARIA DE ESTADO DO DESEN

VOLVIMENTO SOCI.AL. no uso das atribuições que lhes foram
legalmentc delegada, pela Portaria n° 628/2022-G.AB/SHDES dc 06
de setembro dc 2022, publicado no diário oficial n" 179 de 26 de se
tembro dc 2022 e tendo em vista o disposto no Decreto n" 34.359 dc
30 de julho de 2018,

II Considerando a reavaliação feita Comissão do Processo Adminis

trativo Disciplinar n” 159844/2020, que verificou que o Processo n"
0001978-12.2019.8.10.0060/TJMA. que tramita na esfera penal, en

contra-se no mesmo estágio.
RESOLVE:

Conceder ao servidor BENEDITO DOS SANTOS SIL

VA, ID n° 00843019-00, ocupante do Cargo de Auxiliar de Serviços/
Vigia, Classe Especial, Referencia 11, Grupo Administração Geral,
Subgrupo Apoio Operacional, lotado na Secretaria dc Estado do De
senvolvimento Social - SEDES, o benefício de ABONO DE PER-

MA.NÊNCI.A, em face do cumprimento do artigo 59, da Lei Com
plementar Estadual n" 073/04, c/c artigo 40 íj 19 da CF/88, artigo 6"
da Emenda Constitucional n" 41 '2003. Parecer n" 095/2023 - .AS

SEJUR/SEDES, a considerar de 15/09/2022, data na qual o servidor
veio a preencher todos os requisitos para aposentadoria.

RESOLVE:

Renovar o SOBRESTAMENTO dos trabalhos da Comis-Art.r

são do Processo Administrativo Disciplinar n" 159844/2020. instau

rado por meio da Portaria n" 536/2020- AGED, de 21 de outubro de

2020. publicada no Diário Oficial do Estado do Maranhão ano CXIV
n° 202, datado de 29/10/2020, página 38, em trâmite na Corregedoria

Setorial da Agência Estadual de Defesa Agropecuária do Maranhão-
-AGED até o término da ação penal, por entender ser cabível enquan

to sc aguarda a decisão definitiva do Poder Judiciário possibilitando

uma apuração mais justa dos iiíeiios imputados aos acurados no refe
rido processo administrativo disciplinar.

DE-SK CIENCIA. PUBLlQUE-SE H CUMPRA-SE.
SECRETARIA DE ESTADO DO DESENVOLVIMENTO

SOCIAL. EM SÃO LUÍS. 16 DE MARÇO DE 2023.

Art.2'* - A cada 6 (seis) meses a partir da data da publicação des

ta. o procedimento de sobrestamento deverá ser reavaliado formai-
mente pela Comissão do Processo Administrativo Disciplinar n“
159844,2020.

CONSUELO BORGES DE SOUSA .M.4GAIJLAES

Secretária Adjunta de Administração e Finanças
SEDES



A

Proc. 2023

Fis.

fiub,

SEXTA - FEIRA, 24 - MARÇO - 2023 D.O. PODER EXECUTIVOi

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇAO

PORTARIA iV 183 DE 14 DE MARÇO DE 2023.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de suas alribuiçòes legais, especialmenlc em referencia ao disposto no

artigo 25. da Constituição Federal de 1988 e no artigo 69. inciso IV. da Constituição do Fstado do Maranhão.

RESOLVE:

Art. 1" - Rescindir os Contratos de Prestação de Scr\'iços de Professores. Modalidades Ensino Médio Regular, Educação indigena e

Educa Mais das Unidades Regionais de Educação de Açailândia, Barra do Corda, Codó, Imperatriz, Pinheiro, Santa Inês, São Luís, Viana
c Zé Doca. na forma do Anexo Único, desta Portaria, conforme solicitação enviadas pelas respectivas UREs.

Art. 2" - Esta Portaria entra em vigor nesta data, retroagindo seu efeito a data indicada no Anexo.

DÊ-SE CIÊNCIA,

PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE

SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, EM SÃO LUÍS, 14 DE MARÇO DE 2023.

ANDERSON FLÁVIO LINDOSO SANTANA

SUBSECRETÁRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO/SEDUC
(Conforme Portaria n" 181, de 13/03/2023 publicado no DOE n" 051 eni 16/03/2023)

ANKXO l) \ PORIARt.A N” tS.t DK t4 l)K \tAR(,O DK 202.1 - RKSnsÀO CONTK VI l AI. DK l'R<)H'KSS()R 1)A KDl.rAÇÃO BÁSICA

NOMK DO PROKKSSOR MCMCIPIÜ C PF il) MODAl.lD.vriF DATAURE

MARtA FRANCISCA GOMi-S DL

SOUSA S11.VA
AÇAIL.ÂNDIA BURITICUPU ôW.OKI.-tn-óH OS/03'202300152541-0.1 ENSiNO MEDIO REGULAR

M.ARCtAGARnENlA RODRIGUES

OUVEIR.\ DA .SILVA FARIAS
ARAME %0.VS4.3O3-4'> 00165856-05 ENSINO MEDIO RIRil TAR 23 o; 2023B.ARR.A DO CORDA

550.8XS.S03-91 ENSINO MÉDIO RI:<'iUI,AK OS 03 202.1NUÜiA MARIA SOUSA DA SILVA GRAJAl. 00707781-013 BARRADO CORDA

ALTO AI.EORE DO

MARANHÃO
LUCAS RODRIGUES GOMES SOUSA 616.744.603-81 O08S822I-0O L-NSIM) MEiMO REGULAR (IX 03 2023COlXi)4

MONTES ALTOS 602.314.763-10 00819770-02 EDUCAU.ÁO INDIGl-NA 01.03 20231.IZACARCU KKIK.AT)5 IMPERATRIZ

EDUCACÀO indígenaMONTES ALTOS 603.111.593-0.3 O08SS06S-00 01-03 2023IMPERATRIZ. VAl.DINAR OUIIPEJ RRIK.ATl6

SANTA HEI ENA 022.664.503-79 ENSINO MÉDIO REGUI.AK 27.03 2023Gl.ElDIANE PINTO I.OPESVIEGAS 00879952-001 PINHEIRO

SII.DEKER REGO DE ARAÚJO

Hl-Zl-RRA
SANTA INÊS 017.X4l.9u3-;0 o()7976.;6-02 ENSINO MEDIO RFGI'L.\R 07.03 2023SANTA INF.S8

SANTA INl-S S ANTA LUZIA 078.84U.595-7O 00X87045-00 E.nUCAM.MS 10 (U 2023RAILDASII.VAGOMHS9

SÃO 11 isS.ÀO l.l.lS 28-02 2023845.138.703-97 00887453-lV) ENSINO MEDIO Ri.GUl.ARREMIR Ai-KNCAR MENDONÇA10

lll-.l.IA FERNANDA IXjS SANTOS

CAMPOS
penalva 048.841.053-38 00876240-00 ENSINO MEDIO REtlUl.AR Ox.-O.i 2(,>23VI.ANA11

CAJAR! 605..527.2.<3-X) O0S7402I-0I l-.NSINO MÉDIO RI-.Gl LAR 08.03 2023ALANA SOARES DOS SAN R)S12 VI.ANA

SANTA LUZIA nO PARUÁ ENSINO MI-DICJ Ri‘(iUI..\K 28 02 2023026.230.513-56 00887579-00ZÉ IXK A MARÍAGÍRl.FNE l●RI●ITAS13

PORT.4RIA N" 185 DE 16 DF. M.ARÇO DE 2023.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, no uso de .suas atribuições legais, especialmenlc em referencia ao disposto no

artigo 25. da Constituição Federal de 1988 e no artigo 69. inciso IV. da Constituição do Estado do Maranhão.

RESOLVE:

Art. I" - Rescindir o Contrato de Prestação de Sen iços de Professores, modalidade Ensino Médio Regular, da Unidade Regional

de Educação de Zé Doca, na forma do Anexo Único desta Portaria, tende em vista o que consta nos autos do Controle de Documento n'“
29346/2023.

Art, 2" - Esta Portaria entra cm vigor nesta data, relroagiiido seu efeito a dala indicada no Anexo.

DÊ-SE CIÊNCIA,
PUBLlQUE-SE E CUMPR.A-SE
SECRE I ARIA DE ES FADO DA EDUCAÇÃO, E.M SÃO LUÍS, 16 DE M ARÇO DE 2023.

ANDERSON FUAVIO LINDOSO SANTANA

SUBSECRETÁRIO DA SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO/SEDUC
(Conforme Portaria n" 181, de 13/03/2023 publicado no DOE ii" 051 ein 16/03/2023)
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ANEXO OA POR I ARIA N" 185 I)E l(i IH'. MAR(,A) 1)1.202.1. RE.SCLSAO ( <)M U,\ 1 l AL DE l’ROr ESSOK DA EDKWC.ÂO ».\M( A

rPEN" ÜRI). URE NOME 1)0 PHOKE.SSOR Ml NIC IPtO II) MODAI.IDVDE I) Vl .\

‘)2i.í>(iii.243-O0Z.t !)(X A IlEUO DA SILVA /.I-: l)OL,\ 0()S‘;04')7-()0 LN.SIKO MEDIO RKILLAK i .5 ().■'

Art. 5° - A presente í’ortariii vigorará até o dia 08 de de-SECRETARIA DE ESlADO OA SEGURANÇA PUBLICA
zembro de 2023.

Polícia .Militar do Maranhão - P.VIMA

DÈ-SE CIÊNCIA,

PUBLlQUE-SE E CUMPRA-SH.
Comando do Policiamento de Arca do Interior - 3

3" Batalhão de Policia .Militar

FORTARIAN® 021/2022- PI -3“ BPM, DE 08 DE DEZEMBRO DE 2022 Quartel em Imperatriz - MA. 08 de dezembro de 2022.

DELEGAÇÃO DE COMISSÃO l)K LICH ACAO. PRKC.OEI-

RO E EQUIPE DE APOIO
Tcn. Ccl. QOPM CI.ODOALDO GONÇALVES SILVA

Comandante do 3" BPM

O COMANDANTE DO 3" BATALHÃO DE POLÍCIA

.MILITAR (3" BPM). no uso das suas atribuições legais, de acordo
com a Portaria N° 007/99 - GCG. datada de 01 de fevereiro de 1999,

publicada no Boletim Geral N° 082. de 05 de maio de 1999. Conside
rando 0 disposto no Art. 51 da Lei 8.666/93, que determina o critério

de fonnaçào da Comissão Permanente ou Especial de. no mínimo, 03
(três) membros, sendo pelo menos 02 (dois) deles ser\ idores qualifi

cados pertencentes aos quadros pennanentes dos órgãos da Adminis
tração. Considerando o que determina a Lei Federal 10.520/2002
em seu inciso IV. Art. 3° dc o Art. 6° da Lei Estadual n° 4.570. dc 14

de julho de 19841 e An. 1 ° do Decreto Estadual n° 22.708. de 27 de
novembro de 2006, quanto à necessidade de sc nomear um Pregoeiro

e respectiva equipe de apoio.

Corpo de Bombeiros Militar do Maranhão - CBMMA

RETIFICAÇÃO N" 04 DO EDITAL 001/DP-.3/CBMM.A, DE 1!

DE.IUNHO DE 2022

O COMANDANTE-GERAI. DO CORPO DF. BOM

BEIROS MILITAR DO .MARANHÃO, no uso de suas atribuições

legais que lhe confere o an. 6” da Lei Estadual n” 10.2.30. de 23 de

abril de 2015 c aii. 8" da Lei Estadual n'’ 6.839, dc 14 dc novembro

de 1996, alterada pela Lei N’“ 11.761. dc 14 de Junho dc 2022. torna

pública a seguinte retificação ao Edital 001/DP-3CBMMA. de 10 de

junho de 2022, que dispõe acerca do processo seletivo, com vistas

a selecionar e designar oficiais c praças da reserva remunerada para

desenvolverem atividades de apoio administrativo, por prazo certo,

no âmbito do Corpo dc Bombeiros Militar do Maranhão, conforme a

necessidade do serviço, o qual reger-se-á de acordo com as instruções

que são parte integrante desce Edital nos termos que seguem abaixo;

i. Os itens a seguir passam a ter a seguinte redação:

R F. S O L V E:

Art, 1® - Designar os servidores abaixo nominados para

compor a Comissão Setorial de Licitação do 3“ Batalhão de Polícia
Militar Maranhão;

1. PRESIDEN'I'E: 2" Ten QOPM Arihiir Caio Oliveira

Sousa Costa - Mat. 2708147/ ID: 865130;

II. SECRETÁRIO; 2" Tcn QOPM Anderson Silva Oliveira
-ID:873333;

III. ME.MBRO: Asp. Of. PM Paulo Sila da Silva Alves Ju

nior-ID: 877162;

[...]

6-DOS REQUISITOS

.\rt. 2® Nomear como pregoeiro e como membros da equi

pe de apoio, parajulgare conduzir os processos iicitatórios, na moda
lidade Pregão, os servidores abaixo relacionados; 6.1 Os militares interessados no presente Edital deverão atender aos

seguintes requisitos básicos:I. PREGOEIRO:

[...]- 1° Ten QOPM Arthur Caio Oliveira Sousa Costa - Mat.
2708147/ ID: 865130.

h) Não estar respondendo a Conselho de Disciplina. Conselho dc Jus

tificação ou Sindicância, podendo ser indicado caso nada lenha sido

apurado contra o interessado;

II, .MEMBROS DA EQUIPE DE APOIO

A. 2" Tcn QOPM Anderson Silva Oliveira - I D: 873333;

B. Asp. Of PM Paulo Siía da Sil\a Alves Junior - ID:
877162;

C. Cb PM 1154/14 Neimson De Oliveira Gonçalves - Mat.
2424059/ID: 821620

i) Não ter sido condenado à pena restritiva de liberdade, por sentença

transitada cm julgado:

Quartel do Comando Geral, cin São Lui.s/M.A. 21 dc março de 2023.
Art. 3" - Esta Portaria entrará era vigor a partir da data de

sua publicação.
CÉLIO ROBERTO PIM O DE AR.\ÚJO - CEL QOCBM

CO.MANDANTE-GERAL DO CBMMA.\rt. 4" - Ficam revogadas as disposições cm contrário.
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SECRETARIA DE ESTADO DOS DIREITOS HUMANOS

E PARTICIPAÇÃO POPULAR

SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINlSTRAÇAO
PENITENCIÁRIA

PORTARIA N“ 502, DE 22 DE MARÇO DE 2023
Fundação da Criança e do Adolescente - FUNAC

O SECRETARIO DF. ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PENI
TENCIÁRIA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atri

buições. que lhe conferem o inciso II do art. 69 da Constituição do |
Estado do Maranhão e o inciso III do Art. 3^ do Decreto Estadual n°

33.332.de 13 de setembro de 2017,

PORTARIA N" 148/2023 GP/FUNAC

A PRESIDENTE DA FI NDAÇAO DA CRIANÇA E

DO ADOLESCENTE, no uso de suas atribuições legais, na fonna

que dispõe a Lei n" 8.666 de 21 de junho de 1993; Lei n’ 10.520 dc

17 dc julho dc 2003 e Lei n° 14.133 dc 01 de abril dc 2021 (nova lei

RESOLVE:

Art. 1° - Designar a servidora LARISSA ARAGÁÜ CHA- , de licitação),
VES, CAVALCANTE, matricula 826584-01, para exercer a função j
de Pregoeiro Oficial desta Secretaria e Presidente da Comissão Se- I
torial de Licitação - CSLIC'SEAP, a qual englobará as atribuições

previstas no artigo 44 do Decreto Estadual n" 33.332/2017. i

RESOLVE:

.Art. r. Designar os servidores abaixo relacionados como

fiscais do contrato n” 00! /2023, celebrado entre a Fundação da Crian

ça c do Adolescente-FUNAC e THCHNOCÜPY EQUIPAMENTOS

SUPRIMENTOS E SERVIÇOS LTDA. que tem como objeto a con

tratação de serviços de locação de impressoras;

Art. 2° - Designar os servidores ALEXANDRE BENIGNO
PEREIRA, matricula 312273-0, ANDERSON GOMES DOS SAN

TOS. matrícula 833351-01, FRANCINE STÉFANE SILVA MELO,
matricula n" 860365 como membros da Comissão Setorial de Licita

ção e equipe de apoio da Pregoeira Oficial SEAP/MA.

■Art. 3" - Nos impedimentos, suspeições ou inipossibilidades !
de atuação da Presidente da Comissão Setorial de Licitação e Pregoeira
Oficial, atuarão como substitutos os ser\'idorcs ALEXANDRE BENIG- .
NO PEREIRA e ANDERSON GOMES DOS SANTOS, nesta ordem. I

I - David Roma Assunção Leite - matrícula n'^ 841846

II - João Costa Ferreira Filho - CPF n‘‘ 640.903.103-34

Art. 2‘’, Esta portaria entra em vigor na data de sua publica

ção. revogando-se as disposições em contrário.Art. 4® - A presente portaria entrará cm vigor na data de sua
assinatura, sem prejuízo da publicação no Diário Oficial do Estado do
Maranhão - DOE'MA.

DE-SE CIENCIA. PUBLIQUR-SE E CUMPRA-SE.

Art. 5®- Ficam revogadas todas as disposições em contrário.

GABINETE DA FUNDAÇÃO DA CRIANÇA E DO

ADOLESCENTE- FUNAC. em São Luis. 16 de março dc 2023.DÊ-SE CIÊNCIA. PUBLIQUE-SE E CUMPR.VSH.

SORIMAR SABOIAAMORIM

Presidente da Fundação da Criança e do Adolescente - FUNAC/MA.

MURILO ANDRADE DE OL1VEIR.V

Secretário de Estado de Administração Penitenciária

ESTADO DO MARANHÃO

DIÁRIO OFICIAL.
PODER EXECUTIVO

CASA CIVIL

Unidade de Gestão do Diário Oficiai

Palácio Henrique de La Roeque, Avenida Jerôntmo de Albuquerque, S/N, Caihau.
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Protocolo vinculado: RES-MA-2102325-20230326-01

Data do protocolo: 26/03/2023

Interessado: Município de Buriticupu

Procedência:

Assunto: Ações de Resposta

Número do processo: 59052.014056/2023-83

Data do cadastro do processo: 28/03/2023 11:23:25

MOVIMENTAÇÕES

28/03/2023 11:23:25 - Processo aguardando análise

29/03/2023 11:41:22 - Análise finalizada pela Chefia

29/03/2023 11:41:22 - Processo devolvido para análise

29/03/2023 13:53:01 - Análise finalizada pela Chefia

06/04/2023 12:33:18 - Análise finalizada pelo Diretor

07/04/2023 12:35:51 - Análise finalizada pelo Secretário
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU

RELATÓRIO INFORMATIVO N *"31/2023

O município de Buriticupu, pertencente ao Estado do Maranhão, Mesorregião

Oeste Maranhense, Microrregião Pindaré e está a 395 km da capitai São Luís. Com

área territorial 2,545 km^, população de 71.227 habitantes, com a densidade de 27,98

hab./km^ (IBGE 2016). Em sua área urbana, de acordo com laudo técnico do 12^

Batalhão de Bombeiros Militar- Seção de Proteção e Defesa Civil/ 12“ BBM-

Açailândia/MA, realizado a partir de vistoria in loco existem áreas afetadas pelos

avanços erosivos e vaçoramentos, ficando comprovado a necessidade de medidas

estruturais e ações de remanejamento de algumas famílias das áreas mais afetadas.

Diante das fortes chuvas teve avanços erosivos, diversas famílias foram atingidas

tanto da zona urbana, quanto da zona rural.

Acrescenta-se informar que, as famílias situadas em diversos bairros da

urbana; Açude (final da rua do Açude); Caeminha (rua 19 de Março, rua da Caema,

rua da Alegria); Centro (rua da Independência); Vila Isaias (rua Cafeteira, fina! da rua

Independência, rua Dr. Medeiros, rua Janice Braide, rua 15 de Novembro e 31 de

julho); Bairro Santos Dumont (rua Centro), Br 222; Cinco Cruzes; Eco Buriti; Bairro

Terra Bela (rua Duque de Caxias e Santo Cristo); Estrada do Acampamento,

precisaram ser remanejados, e inseridas como beneficiarias de aluguel social

(Beneficio Eventual) previsto na Lei Orgânica de Assistência-Soc ial LOAS. Atualmente

foi possível identificadas na zona urbana cerca de 220 moradias, resultando em 880

pessoas expostas a alto risco, as quais estão desalojadas por meio de aluguel social

ou em casa de terceiros.

É mister informar que a zona rural teve diversos povoados afetados pelas fortes

chuvas, ficando os moradores isolados sendo; Pov. Acampamento 160 casas. Pov,

Centro do Meio 70 casas. Copo Cheio 60 casas, Cajazeira 26 casas, Novo Horizonte

40 casas totalmente isolados, Segundinho 60 casas. Triângulo de Prata (Fundão 80

casas, Cajueiro 80 casas. Quentinha 40 casas). Estrada do Cotovelo 25 casas.

Cequeiro União 250 casas, totalizando 890 casas atingidas na zona rural. As famílias

em áreas isoladas estão durante esse período sem acesso aos serviços de saúde,

assistência social e mesmo aquisições de insumos.
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURtTfCUPU

As famílias das áreas atingidas urbana e rural, em sua maioria são de baixa

renda, inscritas no Cadimico. as famílias da zona rural vivem da agricultura familiar,

agropecuária e recebem benefícios socioassistenciais.

Diante do exposto, conduFse que as famílias atingidas necessitam em caráter

emergencial da rede de políticas públicas e de assistência social, e de ações que

visem amenizar os impactos sociais e/ou econômicos sofridos. Recomenda-se que

dentre as ações de respostas emergenciais, que seja restabelecido os serviços

essenciais, e que seja tomado providencias para assegurar moradias provisórias e

ações que permitam o retorno da normalidade para a população afetada, e nos casos

que não exista possibilidade de retorno as moradias, a viabilidade de políticas

habitacionais que garantam moradia definitivas as famílias. Das ações emergenciais

de atendimento as vítimas, necessita-se de Cestas de alimentos. Kit de limpeza de

residências. Kit de higiene pessoal, kit dormitório, colchões, redes, refeição lanche,

refeição preparada quente, aiuguel de veículos {carros, caminhonetes, aquisição de

combustíveis). No que se refere ao apoio das pessoas que estão trabalhando na

resposta, tem-se 100 pessoas em atividades.

Adiciona-se que para o apoio a estas famílias estão sendo utilizados do

município 07 veículos, sendo 05 de suporte pequenos e 02 camionetes, fazendo

necessário ainda o aporte de 5 veículos traçados para transporte dos alimentos, bem

como respectivo combustível para transporte, entre diesel a gasolina; 6 veículos a

gasolina 7 diesel. prevendo-se o uso de 40 litros diários ao dia por veículo, resultando

em 240 litros diários de gasolina e 280 litros de diesel diário para as atividades.

Buriticupu (MA), 26 de março de 2023

FranciW^Sm[d Gomas
Social

C«£SS «' ú41T-Í2‘ Roglan / MA
Franciida Sousa Oomes

As«st©me Social-CRESS N" 06318

2* Regiôo/MA

Secretária Municipal da Habitação

Euzllene Gonçatóé’Co^s da Silva
Secretária Municipal ae Desenvolvimento Social

Portaria n° 005/2021

^ SíOíi;

■> ●
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
GABINETE DO PREFEITO
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Ofício n® 086/2023
26 de Março de 2023.

A Vossa Excelência o Senhor

Wolnei Aparecido Wolff Barreiros

Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil
Esplanada dos Ministérios, Bloco E, 7° Andar - Brasíiia-DF
CEP: 70067-901

Assunto: Solicitação de recursos federais para ações de resposta a desastre

Senhor Secretário Nacional,

De acordo com o decreto municipal 014 de 26 Março de 2023 no munícipio de
Buriticupu-MA, no que refere-se ao previsto no art. 3° da Lei 12.340 de 01/12/2010, o qual
menciona que o ente poderá solicitar apoio federal complementar a fim de atender as ações
de resposta nas áreas atingidas por desastre.

1.

Diante dos dados contidos no quadro-resumo abaixo, solicitamos apoio federal para o
Município de Buriticupu-MA.		
Processo

S2ID:

Tempestade Local/Convectiva -
Chuvas Intensas

Data do

desastre:
13/03/2023Desastre:

Protocolo da Solicitação do Reconhecimento
Federal de Emergência

MA-F2102325-13214-20230313

Reconhecimento Federal: Portaria Ml n®
Protocolo do Formulário de Solicitação ^
Rartirsos Federais para Resposta	

RES-MA-2102325-20230326-02

2 Tendo em vista a situação apresentada no Formulário de Informações do
Desastre (FIDE) e demais documentos enviados para o reconhecimento federal da situação
de emergência, solícita-se apoio do Governo Federal para ações de resposta, conforme
apresentado no Formulário de Solicitação de Recursos Federais e anexos, registrado
protocolo supracitado.

no

Atenciosamente,

João Carl^
Prefeito Mtinic

i)^íf a da Silva
Buríticupuoalpà

n

Rufl SJo Raimundo. 01. Ccniro. Duri«icupu-MA, CEP n“ 65.393-000 - CNPJ; 01.612 J25/000 MO

Scanned wiíh CamScanner
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC

Formulário de Solicitação de Recursos Federais

DEFESA CIVIL

BRASIL

MUNICÍPIO: BuritícupuUF: MA 5IMBOLOGIA;

DESASTRE: Tempestade Local/Convectiva
- Oiuvas Intereas

DATA DA OCORRÊNCIA: 13/03/2023

TIPO DE SOUCITAÇÂO

Recursos para Ações de Assistência

ATUALIZAÇÃO DE DADOS HUMANOS (PESSOAS)

Desalojados n’’Desabrigados n*’ Afetados n°

Pessoas que, em decorrência dos

efeitos diretos do desastre,

precisaram desocupar seus domicílios,

mas não necessitam de abrigo

público.

Pessoas afetadas diretamente pelo desastre e que

necessitam de intervenção pública para ações de resposta

(excetuando os já contabilizados ao lado). Ex.:

desaparecidos, isolados, enfermos, feridos, vítimas fatais,

Pessoas que necessitam de abrigo

^u^blico, como habitação temporária, em
jnção de danos ou ameaça de danos

diretamente causados pelo desastre.
etc.

35608 144

DESCRIÇÃO DAS METAS E ITENS

Meta 1:

Cestas Básicas

Cesta básica para atendimento aos munídpes desabrigados, desalojados e afetados que estão em isolamento, conforme relatório soda!.

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas Valor total (RS) da Meta

60 447.296,003712

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do itemQtde. Unid.Item

Cesta básica de alimentos Aquisição

60 241,00 447.296,001856 UNIDADES

Meta 2:

Kit de Limpeza

Aquisição de kit de limpeza para as residências dos desabrigados e desalojados afetados pelo desastre.

Período de execução (em dias) Valor total (R$) da MetaPessoas diretamente beneficiadas

30 6.004,00152

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do item 1Qtde. Unid.Item

kit de limpeza
1

38 30 158,00 6.004,00KIT

Meta 3:

Aquisição de Kit de Higiene Pessoal

Kits de higiene pessoal para atendimento aos desabrigados e desalojados .

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas Valor totai (R$) da Meta

30152 10.944,00

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$)Qtde. Unid. Valor total (R$) do itemItem



Kit de Higiene Pessoal
1

152 30KIT 72,00 10.944,00

Meta 4:

M-Bt
Aquisição de Kit Dormitório Proc..^

Rub._

_2023

ate

ValoAotai (R$) da Meta

Kit dormitório para pessoas desabrigadas e desalojadas pelo desastre no município.

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas

30152 19.456,00

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$)Item Qtde. Unid. Valor total (R$) do item

Unidade de Kit dormitório Aquisição
1

152 KIT 30 128,00 19.456,00

Meta 5:

Aquisição de Colchão e Redes

Necessidade de atendimento aos desabrigados e desalojados afetados pelo desastre.

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas Valor total (R$) da Meta

30152 34.356,00

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$)Qtde. Unid. Valor total (R$) do ItemItem

AquisiçãoColchões de Solteiro D-20
1

100 UNIDADES 30 277,00 27.700,00

Rede de Pano Aquisição
2

52 UNIDADES 30 128,00 6.656,00

Meta 6:

Lanche

Necessidade de atendimento aos trabalhadores e pessoas que estão realizando assistência humanitária as pessoas desalojadas,

desabrigadas e isoladas.

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas Valor total (R$) da Meta

15 8.700,00100

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$)Unid. Valor total (R$) do itemQtde.Item

AquisiçãoLanche para equipe
1

15 5,80 8.700,001500 UNIDADES

ieta 7:

Refeição Quente

Refeições para as equipes de trabalhadores e pessoas que estão realizando assistência humanitária as pessoas desalojadas, desabrigadas e
isoladas.

Período de execução (em dias) Valor total (R$) da MetaPessoas diretamente beneficiadas

15 22.500,00100

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do itemQtde. Unid.Item

Quentinha para as equipes de trabalhadores. Aquisição
1

15 15,00 22.500,001500 UNIDADES

Meta 8:

Locação de Veículos

Locação de 05 veículos tipo pick up para deslocamento de equipe e entrega de materiais por via terrestre aos afetados.

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas Valor total (R$) da Meta

303712 42.000,00

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (RS)Qtde. Unid. Valor total (R$) do itemItem

Locação de veículos. Locação1



Í50 30 42.000,00DIARIA 280,00

Meta 9:

Combustível de Veículos

Para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais, com valores conferidos pela equipe GADE em campo.

Período de execução (em dias)Pessoas diretamente beneficiadas Valor total (R$) da Meta

303712 96.468,00

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do item iQtde. Unid.Item

Veículos a diesel S-10 Aquisição
1

30 53.340,008400 LITRO 6,35

Veículos a gasolina
2

7200 LITRO 30 5,99 43.128,00

U4AABUBITV

í 2023 R$ 687.724,00Proc. VALOR TOTAL
1 j

●Pter

ERub.

TERMO DE COMPROMISSO

[ X ] Declaro que as informações apresentadas neste Formulário expressam a verdade e assumo o compromisso de aplicar os recursos

ii^isponibilizados pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil/Ministério do Desenvolvimento Regional (SEDEC/MDR) em ações
-jestinadas ao socorro, assistência às vítimas e restabeleciment o de serviços essenciais, em cenário de desastre, exclusivamente nas metas

apresentadas e aprovadas pela SEDEC/MDR, de acordo com a Lei n° 12.340/2010 (e suas alterações posteriores), a Lei n° 12.608/2012, o

Decreto n° 11.219/2022, a Portaria MDR n° 260, de 2 de fevereiro de 2022 e a Portaria MDR n° 3.040, de 4 de dezembro de 2020, a Lei

n° 8.666/1993 ou a Lei n° 14.133/2021 e outras relacionadas à contratação, bem como demais orientações publicadas pela SEDEC/MDR.

Da mesma forma, declaro estar ciente da obrigação de comprovar a regular utilização dos recursos federais disponibilizados através dos

documentos necessários à prestação de contas final, conforme os normativos vigentes, a serem enviados à SEDEC/MDR em até 30 (trinta)

dias a contar do término da vigência do instrumento de transferência de recursos. Me comprometo a apresentar prestação de contas

pardal, com frequência trimestral a partir da liberação dos recursos federais, por meio da inserção das informações sobre a execução das :

metas e dos pagamentos efetuados em abas específicas do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres(S2ID).

E 0 que informamos,

Buriticupu, 26 de Março de 2023

PROPONENTE

Buriticupu

01.612.525/0001-40

CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

973.597.343-04

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

LUCAS RAFAEL DA CONCEIÇÃO PEREIRA
606.805.263-07

(98) 98858-5445

lucasrafaelengcivil@gmaii.com

...J
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PREFEH LR.A MUNICIPAL DE BURITK UPl-MA

RUA SÀO RAIMUNDO, N‘'01, CENTRO, CEP: 65.393-000
(98) 98108-3987 / GABINETEBüRmCUPU2021 .MA@HOTMAlL.COM

Oficio n'’ 04/2023/SE MOB

Biiriíicupu, 26 de março de 2023.

Ao Senhor

Wolneí Wolff

Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil

Esplanada dos Ministérios, Bloco E, T andar. Sala 704
CEP: 70.067-901 - Brasília/DF

Assunto: Solicitação de recursos federais para ações de resposta a desastre

Senhor Secretário Nacional.

Este ofício, refere-se ao previsto no art. 3” da l^i 12.340 de 01/12/2010, o qual

menciona que o ente poderá solicitar apoio federal complementar a tím de atender as ações de
resposta nas áreas atingidas por desastre.

Diante dos dados contidos no quadro-resumo abaixo, solicitamos apoio federal para o

Município de Buriticupu,^A.

I.

2.

Processo S2JD:

CHUVAS INTENSAS - COBRADE

N® 1.3.2.1 4
i 5/03/2023Data do desas0'e;Desastre;

Protocolo da Solicitação do Reconhecimento Federai da(o)
situação de emergência

Reconhecimento Federal: Portaria MI rf

MA-F-2102325-13214-20230313

Protocolo do Formulário de Solicitação de Recursos

Federais para Resposta
RES-MA-2102325-20230326-01

Tendo em vista a situaçào apresentada no Formulário de informações do Desastre

(FÍDE) e demais documentos enviados para o reconhecimento federal da situaçào de emergência,
solicita-se apoio do Governo Federal para ações de resposta, conforme apresentado no
Formulário dc Solicitação de Recursos Federais e anexos, registrado no protocolo supracitado.

3-

Atenciosamente,

João Carlos
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A estrada em estudo faz ligação da sede da cidade a cajazeira, sendo

esse 0 único acesso direto a sede principal do município de Buriticupu-MA.

Com 0 aumento das chuvas ocorreu o rompimento, o desmoronamento e

interdição da transitabilidade, o que consequentemente ocasionou prejuízos aos

agricultores locais, o acesso diário da população e a locomoção para

emergencias e primeiros socorros.

No dia 15 de março de 2023 com as intensas chuvas ocasionou o

rompimento do trecho, aproximadamente 32 pessoas estão impossibilitadas de

receber os serviços de atendimento básico como saúde, alimentação e

transporte.
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Figura 1: Mapeamento do trecho
Fonte: Google Earth, 2023



[TJ ,-MA
Proc

FIs..
2023

■7f

Pb.

Figura 2: Inicio do Trecho danificado
Fonte: Lucas Rafael, 2023.
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Figura 3: Ponte danificada
Fonte: Lucas Rafael, 2023.
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Figura 5: Trecho desmoronado
Fonte: Lucas Rafael, 2023.
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Figura 5: Trecho desmoronado
Fonte: Lucas Rafael, 2023.

Conforme é possível perceber nas imagens, aconteceu o agravamento do

processo erosivo ao lado da principal via de acesso, ocasionando instabilidade

e interdição da estrada vicinal.

Sendo, que em parte dos trechos houve o rompimento total da estrada.
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Observou-se que o comprometimento total do trecho ocorreu pelo fato do grande

volume de água ocorrido nos últimos dias. Após detectado tal problema

observou-se a necessidade de produção de orçamento para reparos. A

conclusão da avaliação foi que para o processo de execução da recuperação do

trecho, o orçamento proposto de R$ 109.022,76 estava coerente para a solução

do problema. Diante do exposto, pedimos recursos a Defesa Civil Nacional para

que seja possível recuperar o trecho erodido visto que a obra é de suma

importância para o município de Buriticupu-MA e acesso das comunidades à

sede, e em razão disso estamos solicitando materiais de construção, mão- de-

obra e serviços para execução desta benfeitoria.



SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL
OCFESA CIVIL

Análise de Metás - RespostaA

BRASIL

DESCRIÇÃO DAS METAS E ITENS
"J

BURlTICyBUíMAN° Dados da Meta
Rfoc mí

Cestas Básicas Rub.

Cesta básica para atendimento aos munícipes desabrigados, desalojados e afetados que estão em isolamento, conforme
relatório social.

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 1

3712 60 RS 447.296,00

Período de

execução (em dias)

Cesta básica de alimentos

Qtde.Item Unid. Valor unitário Valor total do item

Aquisição
1

1
R$447,296,00R$ 241.001856 UN 60

Sugestão de
atendimento

XjSim [ ]Não

R$ Solicitado R$ Sugerido

R$ 447.296,00Wolnei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário) R$ 447.296,00

R$ Solicitado

R$ 447.296,00

R$ Sugerido

RS 447.296,00 ;

Item Especificação

Cesta básica de alimentos1

Kit de Limpeza

Aquisição de kit de limpeza para as residências dos desabrigados e desalojados afetados pelo desastre.

Pessoas diretameníe beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 2

R$ 6.004,00152 30

Período de

execução (em dias)
Qtde. Unid. Valor unitárioitem Valor total do item

kit de limpeza

12
RS 158,00 R$ 6.004.0038 KIT 30

Sugestão de
atendimento

R$ Solicitado R$ Sugerido

R$ 6.004,00Wolnei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário) XJSim ] Não R$6.004,00

R$ Solicitado

R$ 6,004,00

R$ Sugerido

R$ 6,004,00

Especificaçãoitem

kit de limpeza1

Aquisição de Kit de Higiene Pessoal

Kits de higiene pessoal para atendimento aos desabrigados e desalojados .

Pessoas diretameníe beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 3

152 30 R$ 10.944,00

Período de

execução (em dias)
Item Qtde. Unid. Valor unitário Valor total do item

Kit de Higiene Pessoal

1
30 RS 72,00 RS 10.944.00152 KIT



Sugestão de
atendimento

[ X ] Sim [ ] Não

R$ Solicitado R$ Sugerido

RS 10.944,00R$ 10.944,00Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)
3

item Especificação RS Solicitado

R$ 10.944,00

R$ Sugerido

R$ 10-944,001 Kit de Higiene Pessoal

MAB

■Procr

TXsZ
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Aquisição de Kit Dormitório

Kit dormitório para pessoas desabrigadas e desalojadas pelo desastre no município.

Pessoas direíamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 4

RS 19-456.00152 30

Período de

execução (em dias)
Item Qtde. Unid. Valor unitário Valor total do Item

Unidade de Kit dormitório Aquisição

14

RS 19.456.00152 KIT 30 RS 128,00

Sugestão de
atendimento

[ ] Não

R$ Solicitado R$ Sugerido

Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário) XjSim R$ 19.456,00 RS 19,456,00

R$ Solicitado

RS 19.456,00

R$ Sugerido

R$ 19,456,00

Item Especificação

1 Unidade de Kit dormitório

Aquisição de Colchão e Redes

Necessidade de atendimento aos desabrigados e desalojados afetados peio desastre.

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 5

RS 34.356,00152 30

Período de

execução (em dias)
Qtde. Unid. Valor unitárioItem Valor total do item

Colchões de Solteiro D-20 Aquisição

1
R$ 277,00 RS 27.700.00100 UN 30

Rede de Pano5 Aquisição

2
30 RS 128,00 R$ 6,656.00 I52 UN

Sugestão de
atendimento

X ] Sim [ j Não

R$ Solicitado R$ Sugerido

RS 34-356.00 :R$ 34.356,00Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)

Especificação R$ Solicitado

R$ 6.656,00

R$ Sugerido 1

R$ 6.656,00 I

Item

2 Rede de Pano

RS 27.700,00 RS 27.700,001 Colchoes de Solteiro D-20

Lanche

Necessidade de atendimento aos trabalhadores e pessoas que estão realizando assistência humanitária as pessoas

desalojadas, desabrigadas e isoladas.

Pessoas diretameníe beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 6

100 15 RS 8.700,00

Período de

execução (em dias)
Item Qtde. Unid. Valor unitário Valor total do item

Lanche para equipe Aquisição

1
RS 5,80 RS 8.700,001500 UN 15



Sugestão de
atendimento

[X]Sim [ ]Não

R$ Solicitado R$ Sugerido

Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário) R$ 8.700,00 R$ 8.700,00

6
R$ Solicitado

RS 8.700,00

R$ Sugerido

R$ 8.700,00

Item Especificação

1 Lanche para equipe

BURiT ÍA
Proc.
Hsr

Rub..
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Refeição Quente

Refeições para as equipes de trabalhadores e pessoas que estão realizando assistência humanitária as pessoas
desalojadas, desabrigadas e isoladas.

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 7

RS 22.500,00100 15

Período de

execução (em dias)
Vaior total do itemValor unitárioItem Qtde. Unid.

Quenlinha para as equipes de trabalhadores. Aquisição
7

RS 15,00 RS 22.500,001500 UN 15

Sugestão de
atendimento

[XjSim [ ] Não

R$ Sugerido

RS 22.500.00

R$ Solicitado

22.500,00Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)

R$ Sugerido

RS 22.500,00

R$ Solicitado

RS 22.500,00

Especificação

Quentinha para as equipes de trabalhadores.

Item

^ 1

Locação de Veículos

Locação de 05 veículos tipo pick up para deslocamento de equipe e entrega de materiais por via terrestre aos afetados.

Período de execução(em dias) Valor total da meta 8Pessoas diretamente beneficiadas

RS 42,000.00303712

Período de

execução (em dias)
Valor unitário Valor total do itemQtde. Unid.Item

Locação de veículos. Locação

18
DIÁRIA RS 42.000,00RS 280,0030150

Sugestão de
atendimento

[XjSim [ ] Não

R$ SugeridoR$ Solicitado

RS 42.000,00 RS 42.000,00Woinei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)

R$ Sugerido

RS 42.000,00

RS Solicitado

RS 42.000,00

EspecificaçãoItem

Locação de veículos.1

Combustível de Veículos

Para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais, com valores conferidos pela equipe GADE em campo.

Valor total da meta 9Período de execução (em dias)Pessoas direíamente beneficiadas

RS 96.468,00303712

Período de

execução (em dias)
Valor unitário Valor total do itemQtde. Unid.Item

Veículos a diesel S-10 Aquisição

1
RS 53.340,00RS 6,35308400 L

Veículos a gasolina

2
R$ 43.128,00R$ 5,99307200 L



Sugestão de
atendimento

X] Sim [ 1 Náo

R$ Solicitado R$ Sugerido

Woinei Aparecido Woíff Barreiros (Secretário) R$ 96,468.00 RS 96-468.00

Item Especificação R$ Solicitado

RS 43.128,00

R$ Sugerido

RS 43.128,00

9

2 Veículos a gasolina

Veículos a diesel S-101 RS 53,340,00 RS 53,340,00 |

QUADRO RESUMO < VALORES TOTAIS

R$ Solicitado

R$ 687.724,00

R$ Sugerido

R$ 687.724,00TOTAL DA SOLICITAÇÃO
. j

A

2023
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL - SINPDEC

Formulário de Solicitação de Recursos Federais

DEFESA CIVIL

Vil

BRASIL

UF: MA MUNICÍPIO: Buriticupu SIMBOLOGIA;

DES^TRE: Tempestade Local/Convectlva

- Chuvas Intensas
DATA DA OCORRÊNCIA: 13/03/2023

TIPO DE SOUCITAÇÂO
ih,

Recursos para Ações de Restabelecimento

ATUALIZAÇÃO DE DADOS HUMANOS (PESSOAS)

Desabrigados n Desalojados n° Afetados n°

Pessoas que, em decorrência dos

efeitos diretos do desastre,

precisaram desocupar seus domicílios,

mas não necessitam de abrigo

púbiico.

Pessoas afetadas diretamente pelo desastre e que

necessitam de intervenção pública para ações de resposta

(excetuando os já contabilizados ao lado). Ex.:

desaparecidos, isolados, enfermos, feridos, vítimas fatais,

Pessoas que necessitam de abrigo

público, como habitação temporária, em

●^^Vmção de danos ou ameaça de danos
diretamente causados pelo desastre,

etc.

35608 144

Proc,
Pter

Rub.

2023
c

DESCRIÇÃO DAS METAS E ITENS

Meta 1:

Restabelecimento da Estrada que acessa o Povoado Cajazeiras

Restabelecimento do Povoado Cajazeiras que esteve com a estrada destruída devido as chuvas intensas, impedindo o tráfego da população,

Período de execução (em dias) Valor total (R$) da MetaPessoas diretamente beneficiadas

180 109.022,76128

Período de execução

(em dias)
Valor unitário (R$) Valor total (R$) do itemQtde. Unid.Item

CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3, COM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO
COMBINADO DE 45000 KG, POTÊNCIA 330 CV, INCLUSIVE SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA

METÁLICA - MANUTENÇÃO. AF_12/2014

Locação
1

180 78,00 61.776,00792 HORA

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP, CAPACIDADE DA CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3,

PESO OPERACIONAL 18338 KG - MANUTENÇÃO. AF_06/2014
Locacâo

2

10.746,12180 81,41132 HORA

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRA, COM GARRA GIRATÓRIA DE MANDIBULAS, PESO

OPERACIONAL ENTRE 22,00 E 25,50 TON, POTÊNCIA LIQUIDA ENTRE 150 E 160 HP -

DEPRECIAÇÃO. AF_11/2016

Locação
3

180 69,25 13.711,50HORA198

MOTONiVELADORA POTÊNCIA BASICA LIQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 13032

KG, LARGURA DA LÂMINA DE 3,7 M - MANUTENÇÃO. AF_06/2014
Locação

4

180 96,91 19.188,18198 HORA

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 122 CV, TRAÇAO 4X4, PESO COM LASTRO DE 4.510 KG -

MANUTENÇÃO. AF_06/2014
Locação

5

132 HORA 180 27,28 3.600,96

R$ 109.022,76VALOR TOTAL



TERMO DE COMPROMISSO

[ X ] Declaro que as informações apresentadas neste Formulário expressam a verdade e assumo o compromisso de aplicar os recursos i
disponibilizados pela Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil/Ministério do Desenvolvimento Regional (SEDEC/MDR) em ações

destinadas ao socorro, assistência às vítimas e restabelecimento de serviços essenciais, em cenário de desastre, exclusivamente nas metas

apresentadas e aprovadas pela SEDEC/MDR, de acordo com a Lei n° 12.340/2010 (e suas alterações posteriores), a Lei n° 12.608/2012, o

Decreto 11.219/2022, a Portaria MDR n° 260, de 2 de fevereiro de 2022 e a Portaria MDR n° 3.040, de 4 de dezembro de 2020, a Lei

n° 8.666/1993 ou a Lei n° 14.133/2021 e outras relacionadas à contratação, bem como demais orientações publicadas pela SEDEC/MDR. I

Da mesma forma, declaro estar ciente da obrigação de comprovar a regular utilização dos recursos federais disponibilizados através dos

documentos necessários à prestação de contas final, conforme os normativos vigentes, a serem enviados à SEDEC/MDR em até 30 (trinta)

dias a contar do término da vigência do instrumento de transferência de recursos. Me comprometo a apresentar prestação de contas

pardal, com frequência trimestral a partir da liberação dos recursos federais, por meio da inserção das informações sobre a execução das

metas e dos pagamentos efetuados em abas específicas do Sistema Integrado de Informações sobre Desastres(S2íD).

E 0 que informamos. Proc,
FIs._
Rub..

2023

Buriticupu, 28 de Março de 2023

PROPONENTE

Buriticupu

01.612.525/0001-40

JOÃO CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

j-973.597,343-04

RESPONSÁVEL PELO PREENCHIMENTO

Ellen Kaíiwana Moura Vieira

051.637.633-00

(98) 98235-4178

semobburiticupu@gmail.com
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RFPÚBLICA FKDERATIVA 1)0 BRASIL

MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria N"" 1238, de 28 de março de 2023

Autoriza o empenho e a transferência cie recursos
ao Município de Buriticupu-MA. para execução
de ações de Defesa Civil.

do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023, publicada no D.O.U,

; 2 de janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação de competência conferida pela Portaria n.
2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de 2021, Seção 1, e tendo em vista o

disposto na Lei n® 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei n" 12.608, de 10 de abril de 2012 e no Decreto
11.219, de 5 de outubro de 2022, resolve:

Art. \° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Buriticupu-MA, no valor de
R$ 687.724,00 (seiscentos e oitenta e sete mil setecentos e vinte e quatro reais), para a execução de ações de
resposta, conforme processo n. 59052.014035/2023-68.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência Obrigatória, conforme

legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT: 06.182.2218.22BÜ.0001; GND: 3.3.40.41;
Fonte: 1000; UG: 530012.

A ÜNIAO, por intermédio

Art. 3° Considerando a natureza c o volume de ações a serem implementadas, o prazo de execução

será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 4® A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está vinculada exclusivamente
à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de 30 dias a partir do
>*Nmino da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto if 11.219, de 5 de outubro de 2022.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

MOLNEI WOLFF BARREIROS

Secretário Nacional de Proteção c Defesa Civil

S2iD Documento assinado eletronicamente por Wolnci Aparecido W olff Barreiros. Sccrclário(a) Nacional de Proteção e Defesa Civil,
cm 28/03/2023, às 14:16. conforme horário oficial dc Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N'’ 70. dc 5 dc outubro dc 2017
da Secretaria Executiva.

assinatura

digital
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A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://s2id.mi.gov.br/documento-eletronico infonnando
0 código verificador 00019584 e 0 CRC 823celc9.
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Restabelecimento

Município: Buriticupu

Protocolo: RES-MA-2102325-20230326-01

Processo: 59052.014056/2023-83

SINAPI ref. 02/23 e BDI Referencial de 22,26%

Meta 01- Restabelecimento da Estrada que acessa o Povoado Cajazeíras

Custo Unitário

c/ BDI

Custo

Unitário
CódigoItem Referência Descrição Qtde Uníd Custo Total

SERVIÇOS INICIAIS

CAMINHÃO BASCULANTE 6 M3 TOCO, PESO BRUTO TOTAL

16.000 KG, CARGA ÚTIL MÁXIMA 11,130 KG, DISTÂNCIA

ENTRE EIXOS 5,36 M, POTÊNCIA 185 CV, INCLUSIVE

CAÇAMBA METÁLICA - CHP DIURNO. AF_06/2014

1 67826 SINAPI R$ 169,62 R$ 207,38 R$ 24.885,60chp120,00

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP,
CAPACIDADE DA CAÇAMBA 2,5 A 3,5 M3, PESO

OPERACIONAL 18338 KG - CHP DIURNO. AF_06/2014

2 5944 SINAPI R$ 214,50 R$ 262,25 R$ 20.980,00chp80

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRAS, CAÇAMBA
0,80 M3, PESO OPERACIONAL 17 T, POTÊNCIA BRUTA 111

HP - CHP DIURNO. AF_06/2014

3 5631 SINAPI R$ 246,12 R$ 19.689,60chp80 201,31

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA
MARCHA) 125 HP, PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA

LÂMINA DE 3,7 M - CHP DIURNO. AF_06/2014

4 5932 SINAPI R$ 299,29 R$ 23.943,20chp80 244,8

PD T]-a
TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 122 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO

COM LASTRO DE 4.510 KG - CHP DIURNO. AF_06/2014
5 5843 SINAPI R$ 197,35 R$ 15.788,00chp80 161,42 03

R$ 105.286,40Total H
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Memória de Cálculo

DescriçãoItem

3 caminhões trabalhando 8 horas por dia, por 5 dias1

2 pás carregadeiras trabalhando 8 horas por dia, por 5 dias2

3 escavadeiras trabalhando 8 horas por dia, por 5 dias3

2 motoniveladoras trabalhando 8 horas por dia, por 5 dias4

2 trator de pneus trabalhando 8 horas por dia, por 5 dias5

THIACO OB SOUZA COELHO MONiCO

Coordenador(a)

Coordenação de Restabeiedmento de Serviços Essendaís
Esplanada dos Ministérios, Bloco ‘E‘

© (61) 2034-5122
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CAPÍTULO IV

DO FRAMEWORK DE PRIVACIDADE E SEGURANÇA DA INFORMAÇÃO
Art. 79 institui-se o Eramework de Privacidade e Segurança da infcrmação,

composto por um conjunto de controles, metodologias e ferramentas de apoio.
§19 Os controles dispostos no framework deverSo ser considerados controles

internos da gestão, nos termos do inciso V do art. 29 da Instrução Norrnativa Conjunta
CGU/MPOG n9 1, de 10 de maio de 2016.

§29 Os artefatos e ferramentas que compõem o framework ficarão disponíveis
no portal institucional da Secretaria de Governo Digital.

§39 A Secretaria de Governo Digital poderá editar revisões dos artefatos e
ferramentas que compõem o framework, com vigência imediata após a publicação e
comunicação para os órgãos e as entidades pertencentes ao SISP.

§49 Os controles dispostos no framework deverão observar

I - a Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais;
II ● a Política Nacional de Segurança da Informação;
III - os normativos emitidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dados

Pessoais c pelo Gabinete de Segurança Institucional; e

IV ● as recomendações efetuadas pelos órgãos federais de controle interno e

Art 17 O CISC Gov.br poderá emitir determinações e prazos para correção de
vulncrabilidades com alta critiddacie.

Art 18. Os otgãos e entidades pertencentes ao SiSP deverão noiiticar ao CISC
Gov.br os incidentes cibernéticos identificados.

CAPÍTULO VI

DO CbNlRO Dt EXCELÊNCIA EM PRIVACIDADE E SEGURANÇA OA

INFORMAÇÃO
Art. 19. Fica instituído no âmbito do PPSI o Centro de Excelência em

Privacidade e Segurança da Informação do Governo Digital, que tem como missão

promover a cultura de privacidade e segurança da informação nos órgãos e entidades.

§19 Compete à Diretoria do Privacidade e Seguiança da Informação da

Secretari,-) de Governo Digital a ptospeição, o planejamento, a irnplemtrntação, o
monitoramento, a melhoria continua, e 0 gerenciamento das açóes no âmbito do Cenlio
de Excelência.

129 As ações do Cemro de Excelência deverão observar as direirites previstas

Decreto n9 9.991, de 28 de agosto de 2019 e suas alterações, que dispõe sobre a Política

Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta,

aiJtarqmca e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei n9 B 112, de 11 tie dezembro

de 1990, quanto a licenças e afastamentos para ações de desenvolvimento.
Art. 20. São objetivos do Centro ire Excelência ern Privacidade e Segurança da

Informação do Governo Digital:

I - promover parcerias com órgãos e entidades públicas, instituições privadas e

organismos internaoona.s, nos termos da legislação:

II fomentar c promover ações de sensibilização, curscientizaçéo, capacitação

e especialização dos recursos humanos em temas relacionados à privacidade e à segurança

da informação, considerando 0 engajamento e retenção dos profissionais;

II! ■ apoiar os órgãos e entidades para a efetiva implementação da estrutura de

controles de privacidade e segurança da informação por meio de ações conjuntas e
colaborativas:

externo.

Art. 89 Os órgãos e as entidades deverão adotar o framework de privacidade de
segurança da informação, sendo ite responsabilidade da Estrutura de Governança de cada
órgão e entidade, nos termos do art. 69 desta Portaria.

Parágrafo único. A decisão de não implementação de medidas consideradas
obrigatórias pelo framework devera ser precedida de adequada motivação com base em
análise de riscos.

Art. 99 Considera-se como etapas para a implementação do framework pelos
órgãos e entidades pertencentes ao SISP

I - autoavaliação: execução de avaliação pelo proprio orgio, considerando o
modelo de avaliação de maturidade e capacidade disponibilizado por meio do
framework;

II - análise de lacunas: a partir da autoavaliação, esta etapa consiste na

identificação de oportunidades quanto à necessidade de implementação de medidas ou de
melhoria continua das medidas já implementadas para aumento da capacidade e
maturidade do orgSo ou entidade; IV - fomentar ações de engajamento para promover a mudança cultural em

todos os níveis da estrutura organizacional dos órgãos e entidacos, para o adequado uso

dos recursos rie tecnologia e na execução dos processos de trabalho;

V - disseminar conhecimentos sobre as boas práticas nas temáticas de

privacidade e segurança da informação:
VI ● promover a criação do fóruns especializados em busca de prospectar

oportunidades e trcKas de experiências e informações; e

VII - promover exercícios conjuntos de simulações cibernéticas.
CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pela Secretaria de Governo Digital.
Art. 72. Esta Portaria entra em vigor em 3 de abiil de 2023.

III - planejamento; após identificadas as oportunidades de melhorias
identificadas na etapa anterior, 0 oi^âo deve realizar planejamento que especifique o
prazo e as necessidades de recursos para implementação, considerando aspectos
orçamentários e de recursos humanos do próprio órgão ou entidade; e

IV - implementação: esta etapa consiste na implementação das medidas ou na
melhoria contínua de medidas já implementadas para aumento da capacidade e
maturidade do órgãc.

§19 O órgão ou entidade deverá observar os controles considerados como
prioritários pela Secretaria de Governo Digital, em comunicação periódica realizada por
meio de alo administrativo para a Estrutura de Governança.

§29 As etapas previstas nos incisos I, II e Ml do caput deverão set executadas no
prazo de 180 dias a contar da vigência desta Portaria , com possibilidade de prorrogação
por igual período, desde que devidamente justificado.

Art. 10. A etapa de planejamento, conforme inciso IM do art. 9° resultará em
um plano de trabalho, 0 qual deverá ser encaminhado á Secretaria de Governo Digital, e
revisado contínuamente conforme 0 avanço da implementação e realização de novas
autoavalíações.

ROGÉRIO SOUZA MASCARENHAS

Ministério da Integração e
do Desenvolvimento Regional§19 O plano de trabalho de implementação do framework devera ser integrado

ao Plano de Transformação Digital, ou instrumento equivalente.
§29 As ações decorrentes do plano de trabalho, e que demandem a

necessidade de contratação de solução de TIC, serão vinculadas ao Plano Diretor de
Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC.

§3» As Estruturas de Governança do PPSl nos órgãos e entidades deverão
prover informações das autoavalíações e do planejamento de modo a subsidiar o
acompanhamento realizado pela Secretaria de Governo Digital.

§49 Recomenda-se a avaliação da classificação das informações constantes no

plano de trabalho quanto ao grau de sigilo, nos termos dns incisos XI c XII do art.39 do
Decreto n» 9.637, de 26 de dezembro de 2018.

§59 O plano de trabalho deverá ser revisado a cada 12 meses, por meio da
execução das etapas I, II e III descritas pelo caput do art. 99.

Art. 11. A ^cretaria cte Governo Digital promovera diagnósticos periódicos, em
que 0 orgão devera executor a etapa de autoavaliação. e acompanhará e apoiará 0
planejamento e a Implementação.

Art. 12. A Secretaria de Governo Digital poderá elaborar e revisar padrões,
processos, procedimentos, guias operacionais e ferramentas de apoio para aprimorar o
framework de privacidade c segurança da informação.

CAPÍTULO V

DO CENTRO INTEGRADO DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA DO GOVERNO DIGITAI
An. 13. Fica criado no âmbito do PPSl o Centro integrado de Segurança

Cibernética do Governo Digital - CISC Gov.br . caracterizado como uma un.dade de
coordenação operacional das equipes de prevenção, tratamento e resposta a incidentes
cibernéticos dos órgãos e das entidades do Sistema de Administração de Recursos de
Tecnologia da Informação - SISP, nos termos da Rede Federal de Gestão de Incidentes
Cibernéticos - ReGIC, instituída pelo Decreto n* 10.748, de 16 de julho de 2021.

§19 O CISC Gov.br atuará como equipe principal, nos termos do inciso III do art.
49 da ReGIC, para os serviços que compõem a Plataforma Gov.br e para outros serviços
que estejam sob a reponsabilidade da Secretaria de Governo Digital.

§29 Compete a Diretoria de Privacidade e Segurança da Informação da
Secretaria de Governo Digital a prospecçóo, o planejamento, a implementação, o
monitoramento, a melhtjria contínua, e o gerenciamento das ações no âmbito sfo CISC
Gov.hr.

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIA N9 1.238, DE 28 OE MARÇO DE 2023

Aulorira o empenho e a transferência de recursos ao

Município da Buriticupu MA. para execução dc ações
de Defesa Civil.

A UNIÃO, por iniermédio do MINISTÉRIO DA INTFGRAÇÃO F DO

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste atO representado pelo SECRETARIO NACIONAL OE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190. de 1“ de Janeiro d® 202.3,

publicada no D.O.U. de 2 dc janeiro de 2023, Seção 2, EdiçSo Extra B, consoante delegaçãu
de competência conferida pela Portaria n. 2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no

DOU, de 29 de outubro de 2021, Seção 1. e tendo em vista 0 disposto na Lei n9 12.340,
de 01 de dezembro de 2010, na Lei ri° 12.908. de 10 de abril de 2012 e no Decreto n^

11.219, de 5 de outubro de 2022, resolve:

Art. 1' Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de

Bur ticupu-MA, no valot de RS 687.724,00 (seiscentos e oitenta e sete mil setecentos e

vinte e quatro reais), para a execução de ações de resposta, conforme processo n.
S90S2.014035/2023-68.

Art. 2' Os recursos financeiros serão empenhados .t titulo de Transferência

Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT:
06.182.2218.2200.0001; Natureza de Despesa: 3..3.40,41; Fonte: 1000: UG: 530012.

Art. 3' Considerando a natureza e o volume d» ações a serem implementadas,

o prazo de execução será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Dtario
Oficial da União (DOU).

Art. 4' A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está
vincularia exdusiv.imente a execução das ações especificadas nu art. r flesla Portaria.

Art. 5‘ 0 proponente devera apresentar prestação do contas final no prazo de
30 dias a partir do toriiiino da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto 0“ 11.219, de b
de outubro de 2022.

Art. 14. A missão iro CISC Gov.br é promover a coordenação das ações de
prevenção, tratamento e resposta a incidentes cibernéticos rto âmbito do 5ISP.

Art, 15 As equipes de prevenção, tratamento e resposta a incidentes
cibernéticos dos órgãos c das entidades pertencentes ao 5ISP deverão se integrar as
tecnologias, padrões, procedimentos e processos estabelecidos pelo CISC Gov.br,
observando os normativos do Gabinete de Segurança Institucional da Presioéncia da
República.

Art. 6’ Fsia Portaria enira em vigor na data de sua publicação.

WOLNEl WOlFF BARREIROS

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA

PORTARIA N9 1.160, DE 28 DE MARÇO DE 2023
Art. 16. São serviços que compõem 0 CISC Gov.br:

apoio no planejamento. Implementação e operação de equipes de
prevenção, tratamento e resposta a incidentes cibernéticos nos órgãos e entidades;

II - apoio na prevenção, tratamento e resposta a Incidentes cibernéticos:
III - comunicação e colaboração com outras equipes de prevenção, tratamento

e resposta a incidentes cibernéticos, tanto dos órgãos e entidades públicas quanto das
organizações privadas;

I

O SECRETÁRIO NACIONAL OE SEGURANÇA HÍDRICA DO MINISTÉRIO DA
INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, nomeado pela Portaria n9 1.854, de 28

de fevereiro de 2023, Seção 02 - (DOU 01/C3/2023), no uso das atribuições quo lhe foram
conferidas por delegação de competência, por força da Portaria n.9 2.708, publicada no
Diário Oficial da Uniác de 29 de outubro de 2021 - Seção 01, e tendo ein vista as

riisposiçõw da Lei n9 L1.578, de 26 ire novembro de 2007, e ainda, 0 que consta do
Processo n9 S9I00.000294/201S-89, resolve:

Art. 19 Apostilar a Portaria nc 037/2016 (01387091, para efeito dc controle
(inanceifo-otçamentáfio, na lorms prevista no art. 65, § 89, da Lei n9 8 666/93 e no art 27
do Decreto n9 93.872/86, aditando-se ao An. 4* a seguinte redação:

I - As despesas da Portaria nS 037/2016, que aprovou o Termo de Compromisso

n» 71/2015, ocorrerão lambem à conta de dotação alocada no Orçamemo Geral do
CONCEOENTE, no Programa de Trabalho 18.544.2221.5900.0020, Natureza do Despesa
44.30.42, Fonte 0100, objeto da Nota de Empenho nc 2023NE000003, de 07/03/2021, no
valor d" RS 2.021.866,64 (dois milhões setenta e urn mil oitocentos e sessenta e seis reais

IV - execução de testes de intrusão cm ativos de informação, sob demanda;
analise não-invasiva e torilínua de vulneiabilidades ern ativos ireV

informação;
VI ● analise de vulnerabilídaries em ativos de informação, sob demanda;
VII atividades de inteligência dc ameaças cibernéticas;
VIM - testes estáticos e dinâmicos de segurança em aplicações;
!X - elaboração c publicação dc alertas e recomendações; e

X - monitoramento de padrões maliciosos no trafego externo dc rede.
§19 Os serviços dispostos no caput não excluem ou substituem as atribuições

do CTIR Gov e das equipes de coordenação setorial previstas pela ReGIC.
§29 O serviço disposto no inciso IV do caput so poderá ser realizado sob

autorização expressa de autoridade maxima competente pela custodia dos ativos de
informação no orgão ou entidade.

§39 Fica autorizada a execução do serviço previslo no inciso v do caput em
todos os órgãos e entidades pertencentes ao SISP.

§49 0 serviço disposto no inciso X do caput só poderá ser realizado sob
autorização expressa de autoridade máxima competente pela custódia dos ativos dc-
informação no órgão ou entidade, exceto em caso de uso dos serviços de conectividade da
infovla,

e sessenta e quatro centavos).

Art. 29 Fican ratificados os demais dispositivos do termo de compromisso, nlo
alterados por esta Portaria.

Art. 39 Esta Portaria entra cm vigor na data de sua publicação no Diario Oficial
da União.

GlUSEPPfc SERRA SECA VIEIRA
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MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÀO E DEFESA CIVIL

DEPARTAMENTO DE ARTICULAÇAO E GESTÃO

DESPACHO

n" 59052.014035/2023-68Processo

Assunto: Solicitação de emissão de nota de empenho e de ordem bancária.

À Coordenação-Geral de Orçamento c Finanças- CGOR.

1. Trata-se dc processo destinado à liberação de recursos ao Município de Buriticupu/MA, a título de transferência obrigatória -
Transferência Legal, nos termos da legislação vigente, para ações de resposta.

2. . endo cm vista a Análise de Metas, bem como a publicação da Portaria n‘* 1238, dc 28 de março de 2023. encaminho o

presente processo para empenho dos recursos em favor do CNPJ n° 01.612.525/0001-40 . observando a classificação orçamentária a
seguir:

Nature/a
Categoria
dc Gasto

UGPrograma de
Trabalho

Plano Interno \'inculação Competência Valor (RS)PTRES Fonte de
Responsável

Despesa

06.182.2218.22

BO.OOOl
c 687.724.003MA01341ISCH2204907 1000 334041 530012 400

TOTAL 687.724,00

3. A fim dc otimizar o fluxo do processo, solicito que após a efetivação do empenho seja realizada a emissão da ordem bancária.
Dados bancários disponiveis no documento SEI 4224259.

Karine Silva Lopes

Gestora Financeira

S2iD Documento assinado eletronicamente por Karine da Silva l.opes. Secretário(a) Nacional de Proteção e Defesa Civil, em 30/03
/2023, às 09:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N" 70, de 5 de outubro de 2017 da
Secretaria Executiva.

assinatura

digitai

A autenticidade do documento pode scr conferida no site https://s2id.mi.gov.br/docunicnlo-clctronicoinformando

o código verificador 00019610 e o CRC 78df65bf.
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MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil

Departamento de Articulação e Gestão

Coordenação-Geral de Gestão

Coordenação de Transferência de Recursos

Ofício ne 300/2023/CTR CGG/CGG/DAG/SEDEC-MIDR

Brasília, 29 de março de 2023.

A Sua Excelência o Senhor

JOÃO CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

Prefeito Municipal
Rua São Raimundo 0 - Centro

65.393-000 - Buriticupu - MA

Assunto: Formalização de adesão ao Cartão de Pagamento de Defesa Civil - CPDC.

Senhor Prefeito,

Informa-se que a Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - Sedec iniciou o processo

de adesão ao Cartão de Pagamento de Defesa Civil - CPDC para esse município. O CPDC é a forma

exclusiva de execução dos recursos federais repassados para as ações de resposta que compreendem

socorro, assistência às vítimas e restabelecimento dos serviços essenciais. São ações necessárias e

imediatas, após um desastre, para atendimento à população afetada.

Para maiores esclarecimentos sobre a ferramenta, a Sedec formulou manual disponível

httDs://www.gov.br/mdr/Dt-br/assuntos/protecao-e-defesa-civil/so licítacao-de-recursos-
l/ManualdoCPDCAtualizacaomaiode2021.pdf

A conta de relacionamento foi aberta pela Sedec no Banco do Brasil junto à agência de

relacionamento dessa prefeitura, conforme a seguir:

● CNPJ: 01.612.525/0001-40

● Agência: 3642-0
● Conta; 46733-2

● Centro de Custo: 007182018

● Nome do Portador: JOÃO CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

● CPF do Portador: 973.597.343-04

● Processo S2iD: 59052.014035/2023-68

O titular da conta é o representante legal do município (Prefeito) cabendo a este a

formalização do ato. Para tanto, é necessário apenas que se dirija a agência do Banco do Brasil indicada

para preenchimento e assinatura dos seguintes formulários:

1.

2.

em

3.

4.

https://sei.mi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=4305047&infra_s istem... 1/2
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B

● Contraio do Cartão de Pagamento de Deíesa Civil; Proc.

● Proposta de Adesão ao CPDC;
● Cadastro de Centro de Custos;

● Cadastro do(s) Portador{es);
● Inclusão de Representante Autorizado (se for o caso), para cada Centro
de Custos; e

● Cartões de autógrafo para o Representante Legal e Representante(s)
Autorizado(s).

30/03/2023 17:53

A

2023
Fts,

Rub,

Caso o representante legai opte por designar os portadores (não há número máximo ou

mínimo) para receber os cartões (plásticos) e realizar os pagamentos, este procedimento poderá ser feito

no ato da formalização da conta com a presença dos mesmos para cadastramento da senha individual. Os

portadores deverão ser servidores públicos ou ocupantes do cargo de secretário estadual/municipal.

5.

Atenciosamente,

JOHN DE CASTRO MATOS

Coordenador Geral de Gestão

Adendo

Informações adicionais relativas ao CPDC poderão ser solicitadas à Coordenação de Transferência de

Recursos, pelo endereço eletrônico CDdc@mdr.gov.br.

I Documento assinado eletronicamente por John dc Castro Matos. Coordenador(a) Geral de Gestão,
'■* em 29/03/2023, às 13:33, com fundamento no art. 4°, § 3^ do Decreto n” 10.543, dc 13 de novembro

«Unatura

«letrtnica de 2020.l

A autenticidade do documento pode ser conferida no site

https://sei.mi.gov.br/sci/controlador_extcmo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_cxtcrno=0 informando o código vcriílcador 4223056 c o

5^ código CRC 2DFB0483.- hTíss

Esplanada dos Ministérios - Bloco E, 7- andar, saia 718 - CEP: 70.067-901 - Brasília/DF

59000.000035/2023-96 4223056vl

https://sei.mi.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimi r_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documenlo=4305047&infra_s istem--. 2/2
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TesouroNacional

Data e hora da consulta: 04/04/2023 17:23

.547.521-

Impressão Completa

**

Usuário:

Nota de Empenho

UG Emitente

Código

530012

CNPJ

00.000.000/0000-00

Município

BRASÍLIA

Moeda

REAL - (R$)

Nome

SECRETARIA NACIONAL PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Endereço

ESPLANADA DOS MINISTÉRIOS BLOCO E 6° ANDAR

Telefone

(61)3414.5869 3414.5804

CEP

70062-900

UF

DF

Tipo NúmeroAno

2023 NE 329

Célula Orçamentária

Esfera Fonte de Recurso Natureza da Despesa UGR

530012

Plano Interno

MA0134HSCH2

PTRES

204907 33404110000000001

Taxa de Câmbio Valor

687.724,00

Data de Emissão Tipo

30/03/2023

Favorecido

Código

01.612.525/0001-40 MUNICÍPIO DE BURITICUPU

Endereço

SAO RAIMUNDO 01 CENTRO

Município

BURITICUPU

Processo

59052.014035/2023-68 -Global

Nome

CEP

65393-000

UF Telefone

MA

Amparo Legal

Modalidade de Licitação

NAO SE APLICA

Código

104

Inciso AlíneaParágrafoAto Normativo Artigo

Descrição

Para ações de resposta, Portaria N° 1238, de 28 de março de 2023.

Local da Entrega

Informação Complementar
TRANSF LEG. 307/2023

Sistema de Origem

SIAFI-STN

Versão' Data/Hora Operação

03/04/2023 15:11:56 ; Alteração 1 de 2002
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Rub	
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X

0SIRFI P
Sistema integrado
de Administração Rnanceira
do Governo Federal

TesouroNacional

Data e hora da consulta: 04/04/2023 17:23

Usuário; .547.521-

Impressão Completa

★ ■A*

Nota de Empenho

Lista de Itens

Natureza de Despesa
334041 -CONTRIBUICOES

Total da Lista

687.724,00

Subelemento 17 - A MUNICÍPIOS DO ESTADO DO MARANHAO

Seq. Descrição

a título de Transferência Obrigatória, conforme legislação vigente.

Valor do Item

001 687.724,00

Operação

30/03/2023 Inclusão

Quantidade Valor Unitário

1,00000 687.724,0000

Data Valor Total

687.724,00

Assinaturas

Ordenadorde Despesa

WOLNEI APARECIDO WOLFF BARREIROS

.526.876-

03/04/2023 15:11:56

Gestor Financeiro

KARINE DA SILVA LOPES

.871.051-

31/03/2023 15:29:57

*●»* **

Versão Data/Hora Operação

03/04/2023 15:11:56 Alteração002 2 de 2
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MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Assunto: Assinatura dc Nota dc Empenho.

1. Atestamos para os devidos fins a assinatura da nota de empenho dc número 2023NH()0()329. cm favor do Município de Buriticupu - MA.

KARINE DA SILVA LOPES

Gestora Financeira

WESLEY DE ALMEIDA FELINTO

Ordenador dc Despesa. Substituto

S2lD Documento assinado eletronicamente por Karinc da Silva Lopes. Secretáríofa) Nacional de Proteção c Defesa Civil, em 05/04
/2023, às 08:57, conforme horário oficial dc Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N" 70, dc 5 dc outubro dc 2017 da
Secretaria E.xecutiva.

assinatura

^^Jigítal

S2iD Documento assinado eletronicamente por WESLEY DE ALMEIDA FELINTO. Secretário Nacional De Proteção E Defesa Civil
- Substituto, em 05/04/2023, às 16:42, conforme horário oficial dc Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N" 70. dc 5 de
outubro de 2017 da Secretaria Executiva.

assinatura

digital

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https;//s2id.nii,gov.br/documentü-eletronico informando

0 código verificador 00019673 c o CRC cltlbdefZ.



TRftNSFERENGIfí LEGftL; IftfiMCP <SIfiFl>SITUflCfiO ; fiDIMPLENTE

- SECRETARIfi NfiCIONRL PROTEÇÃO E DEFESA Cl: 530012/00001

: 46152687691

REPASSADORA

RESPONSAVEt

NUMERO ORIGINAL: TRANSF LEG. 307/2023

NOLNEI APARECIDO UOLFF BARREIROS

NUMERO PROCESSO: 59052.014035/2023-68

01612525000140

; 97359734304

: 2 - MUNICÍPIO

SAO RAIMUNDO 01 CENTRO

: BURITICUPU

MUNICÍPIO DE BURITICUPU

JOAO CARLOS TEIXEIRA DA SILVA

ENTIDADE CONTEMPLADA:

RESPONSÁVEL

ESFERA

ENDEREÇO

MUNICÍPIO MA

: 28Mar2023 FIM VIGÊNCIA: 24Set2023

: 31Mar2023 PUBLICACAO : 31Mar2023

INICIO VIGÊNCIA

CELEBRACAO

.PRAZO PREST.. CONTAS:. 250ut2023
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SISTEMA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL -
DEFESA CIVIL

-m

Análise de Metas - Resposta

DESCRIÇÃO DAS METAS E ITENS

cais mmam

3=
^2023-

Rô,

Restabelecimento da Estrada que acessa o Povoado Cajazeíras Rub

iRestabelecimento do Povoado Cajazeíras que esteve com a estrada destruída devido as chuvas intensas, impedindo o

tráfego da população.

Pessoas diretamente beneficiadas Período de execução (em dias) Valor total da meta 1

RS 109-022,76 ●128 180

Período de
Valor total do itemQtde. Unid. Valor unitárioItem

execução (em dias)

CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3. COM CAVALO MECÂNICO DE CAPACIDADE

MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE 45000 KG. POTÊNCIA 330 CV. INCLUSIVE
SEMIREBOQUE COM CAÇAMBA METÁLICA - MANUTENÇÃO. AF_12/2014

Locação
1

RS 78.00 RS 61.776.00792 180H

PÁ CARREGADEIRA SOBRE RODAS, POTÊNCIA 197 HP. CAPACIDADE DA

CAÇAMBA 2,5 A 3.5 M3. PESO OPERACIONAL 18338 KG - MANUTENÇÃO. AF_06
/2014

Locaçao
2

RS 81.41 RS 10.746.12180132 H

ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRA, COM GARRA GIRATÓRIA DE

MANDIBULAS. PESO OPERACIONAL ENTRE 22,00 E 25,50 TON, POTÊNCIA

LIQUIDA ENTRE 150 E 160 HP - DEPRECIAÇÃO. AFJ1/2016
Locação

3

RS 69.25 RS 13,711,50198 H 180

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA MARCHA) 125 HP.
PESO BRUTO 13032 KG. LARGURA DA LÂMINA DE 3.7 M - MANUTENÇÃO. AF_06

/2014
Locação

4

1 RS 19.188.18 IRS 96,91180198 H

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 122 CV, TRAÇÃO 4X4, PESO COM LASTRO DE

4.510 KG - MANUTENÇÃO. AF_06/2014 Locação
5

RS 27,28 R$ 3.600.96 I132 H 180

Sugestão de
atendimento

XJSim [ ]Nâo

R$ Solicitado R$ Sugerido

RS 105.286,40R$ 109.022,76WoInei Aparecido Wolff Barreiros (Secretário)

R$ Solicitado R$ Sugerido

RS 15.788,00

Especificação

TRATOR DE PNEUS, POTÊNCIA 122 CV. TRAÇÃO 4X4, PESO
COM LASTRO DE 4.510 KG - MANUTENÇÃO. AF_06/2Q14

MOTONIVELADORA POTÊNCIA BÁSICA LÍQUIDA (PRIMEIRA
MARCHA) 125 HP. PESO BRUTO 13032 KG, LARGURA DA
LÂMINA DE 3.7 M - MANUTENÇÃO. AF._Q6/2014
ESCAVADEIRA HIDRÁULICA SOBRE ESTEIRA, COM GARRA

GIRATÓRIA DE MANDIBULAS, PESO OPERACIONAL ENTRE
22.00 E 25,50 TON, POTÊNCIA LIQUIDA ENTRE 150 E 160 HP

- DEPRECIAÇÃO. AF 11/2016

Item

R$ 3.600,965

R$ 23.943.20RS 19.188,184

RS 19.689.60RS 13.711,503

PA CARREGADEIRA SOBRE RODAS. POTÊNCIA 197 HP,

CAPACIDADE DA CAÇAMBA 2.5 A 3,5 M3, PESO
OPERACIONAL 18338 KG - MANUTENÇÃO. AF 06/2014

RS 20.980.00 IRS 10.746,122

CAMINHÃO BASCULANTE 18 M3, COM CAVALO MECÂNICO

DE CAPACIDADE MÁXIMA DE TRAÇÃO COMBINADO DE
45000 KG, POTÊNCIA 330 CV. INCLUSIVE SEMIREBOQUE

COM CAÇAMBA METÁLICA - MANUTENÇÃO. AF_12/2014

RS 24.885,60RS 61,776,001

QUADRO RESUMO - VALORES TOTAIS

R$ Solicitado R$ Sugerido



R$ 109.022,76 R$ 105.286,40TOTAL DA SOLICITAÇÃO

Ma
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MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REOIONAL

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

Departamento de Articulação e GestSo

DESPACHO

Processo n'' 59052.014035/2023-68

Assunto: Liberação de recursos.

1. Despacho inserido para mera atualização do Huxo do processo no S2ID, uma vez que o empenho e o pagamento foram autorizados pelo mesmo
despacho, a fim de garantir a agilidade que a transferência requer.

Karine Silva Lopes

Gestor Financeiro

Weslev de Almeida Kelínto

Ordenador de Despesa - Substituto

S2iD Documento assinado eletronicamente por Wolnei Aparecido Molff Barreiros. Secretário(a) Nacional de Proteção c Defesa Civil,
em 07/04/2023, às 13:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no .Art. 4 da Ponaria N" 70. dc 5 de outubro de 2017
da Secretaria Executiva.

assinatura

digital

S21D Documento assinado eletronicamente por Karine da Silva Lopes. Secretário(a) Nacional dc Proteção e Defesa Civil, em 06/04
/2023, às 08:31, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N" 70, de 5 dc outubro dc 2017 da
Secretaria Executiva.

assinatura

digital

vK! A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://s2id.mi.gov.br/documento-eletronico informando

^ o código verificador 00019816 c o CRC 5ef776a3.
Q.



SIAFI2023-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)

03/04/23 15:42

DATA EMISSÃO

USUÁRIO : MARILIA

NUMERO : 20230B80028303Abr23 TIPO OB: 12

UG/GESTAO EMITENTE: 530012 / 00001 - SECRETARIA NACIONAL PROTEÇÃO E DEFESA CIV

001 AGENCIA : 1607 CONTA CORRENTE : 997380632

01612525/0001-40 -

001 AGENCIA : 3642 CONTA CORRENTE : 467332

530012/00001/2023TF000296

001453533-5

BANCO

BÜfílTICUPJJ-MAMUNICÍPIO DE BURITICUPUFAVORECIDO
2023Proc.

Fls._
SIST. ORIGEM : GESTAOCOMBRub..

BANCO

DOCUMENTO ORIGEM

NUMERO BANCARIO
P-

PROCESSO : 59052.014035/2023-68

687.724,00VALOR :

IDENT. TRANSFER.

DATA SAQUE BACEN: 03/04/23

LIBERAÇÃO FINANCEIRA, PARA AÇÕES DE RESPOSTA, PORTARIA N° 1238, DE 28 DE MARÇO

DE 2023.

OBSERVACAO

CONTINUA ...

PF1=AJUDA PF3=SAI PF4=ESPELHO PF9=KISTORICO PF12=RETORNA
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SIAFI2023-DOCUMENTO-CONSULTA-CONOB (CONSULTA ORDEM BANCARIA)

03/04/23 15:42

DATA EMISSÃO

ÜG/GESTAO EMITENTE: 530012 / 00001 - SECRETARIA NACIONAL PROTEÇÃO E DEFESA CIV

001 AGENCIA : 1607 CONTA CORRENTE : 997380632

01612525/0001-40 -

001 AGENCIA : 3642 CONTA CORRENTE : 467332

USUÁRIO : MARILIA

NUMERO : 20230B80028303Abr23 TIPO OB: 12

BANCO

FAVORECIDO MUNICÍPIO DE BURITICUPU

BANCO

VALOR :

CLAS.CONT CLAS.ORC

33404117

687.724,00

VALORL EVENTO

01 401027 2023NE000329400

lAAMCP

02 531006 2023NE000329

lAAMCP

03 561602 1000000000400C

INSCRICAO

687.724,00

215310000

687.724,00

687.724,00

LANÇADO POR : 46152687691

PF1=AJUDA PF2=SN PF3=SAI PF4=ESPELHO PF5=EVEN./CON. PF9=HISTORICO PF12=RETORNA

UG : 530012 03Abr23 15:13WOLNEI
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Senhor responsável pela solicitação de recursos federais

1. Em referência à solicitação de recursos financeiros federais para resposta a desastre, informa-se a emissão de Ordem

Bancária - OB, conforme as informações abaixo;

59052.014035/2023-68Processo n°

RES-MA-2102325-20230326-02Protocolo

Termo de Compromisso (TC) TRANSF LEG. 307/2023

Empenho 2023NE000329

Valor empenhado (R$) 687.724,00

Transferência Financeira 687.724,00 OB: 20230B800283, de 03/04/2023

Valor (R$)

447.296,00

6.004,00

10.944,00

19.456,00

34.356,00

8.700,00

22.500,00

42.000,00

96.468,00

Metas/ltens aprovados

Cestas Básicas

Kit de Limpeza

Aquisição de Kit de Higiene Pessoal

Aquisição de Kit Dormitório

Aquisição de Colchão e Redes

Lanche

Refeição Quente

Locação de Veículos

Combustível de Veículos

Objeto

26/09/2023Fim da Vigência

Frisa-se que os recursos repassados destinam-se exclusivamente à execução do objeto descrito no quadro acima,
conforme aprovação da Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil - SEDEC.

A solicitação de parcela subsequente deverá ser feita por meio do S2ID com a Prestação de Contas Parcial (e o
Extrato Bancário). Com vistas a evitar a descontinuídade das ações, sugere-se que a solicitação seja enviada
à SEDEC quando os recursos liberados atingirem 80% da execução.
O repasse e a execução dos recursos federais para resposta a desastre (transferência obrigatória) têm como referências
legais as seguintes normas: Leis 12.608/2012; Lei n° 12.340/2010; Lei 8.666/1993; Decreto n° 7.257/2010; e Portaria Ml

607/2011, dentre outras. Destacam-se os termos legais abaixo.

2.

3.

4.

Decreto n° 7.257/2010 Art. 11. A utilização dos recursos transferidos nos termos dos arts. 9® e 10° pelo ente beneficiário está
vinculada exciusivamente à execução das ações previstas neste Decreto, além das especificadas pelo Ministério da Integração
Nacional quando da liberação dos recursos. [...]

* 2° A utilização dos recursos em desconformidade com as ações especificadas pelo Ministério da integração
Nacional acarretará ao órgão ou entidade do Estado, Distrito Federal ou Município beneficiário a obrigação de

devolvê-los devidamente atualizados, conforme legislação aplicável.



Lei n® 12.340/2010 Art. 5°-A. Constatadas, a qualquer tempo, nas ações de prevenção, de resposta e de recuperação, a presença

de vícios nos documentos apresentados, a inexistência de risco de desastre, da situação de emergência ou do estado de
calamidade pública declarados ou a inexecução do objeto, o ato administrativo que tenha autorizado a realização da transferência

obrigatória perderá seus efeitos, ficando o ente beneficiário obrigado a devolver os valores repassados devidamente
atualizados.

Parágrafo único. Sem prejuízo do disposto no caput, ocorrendo indícios de falsificação de documentos pelo ente federado,
deverão ser notificados o Ministério Público Federal e o Ministério Público Estadual respectivo, para adoção das providências

cabíveis, (grifo nosso)

Diante dos princípios da transparência e publicidade, as ações de resposta à população afetada por desastres,
desenvolvidas com recursos federais, devem ser amplamente divulgadas pelos entes federados beneficiários

, inclusive por meio de portal na internet, destacando o objeto pactuado com a União, os valores envolvidos, empresas

contratadas, estágio de execução e o alcance da finalidade de atendimento à população afetada pelo desastre que motivou
a liberação dos recursos federais.
Demanda excepcional para alterar metas aprovadas e prazos depende de formalização motivada e de autorização da
SEDEC. Em caso de necessidade de prorrogação de vigência, a solicitação deverá ser enviada com antecedência mínima
de 30 dias do Fim da Vigência.
Os recursos empenhados devem ser executados até o fim da vigência do Termo de Compromisso. Na ocasião de
haver saldo remanescente, o mesmo deve ser devolvido, por meio de GRU, conforme orientações contidas no site
http://wviw.mi.gov.br/web/guest/defesa-civil/prestacao-de-contas .

Por fim, a prestação de contas finaldeve ser enviada à SEDEC/MI, em até 30 dias a contar do fim de vigência ou da
conclusão da execução dos recursos (o que ocorrer primeiro), via S2ID.

5.

6,

7.

8.
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Centro Nacional de Gerenciamento de Riscos e Desastres - CENAD

Secretaria Nacional de Proteção e Defesa Civil
Ministério da Integração Nacional
(61)2034-4600

Atenciosamente, S2ID - Sistema Integrado de Informações sobre desastre
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MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria N"’ 1426, de 11 de abril de 2023

Autoriza o empenho e a transferência de recursos
ao Municipio de Buriticupu-MÁ, para execução
de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
-^OTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023. publicada no D.O.U.
ue 2 de Janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação de competência conferida pela Portaria n.
2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de 2021, Seção 1, c tendo cm vista o

disposto na Lei n® 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei n® 12.608. de 10 de abril de 2012 e no Decreto n"

11.219, de 5 de outubro de 2022, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Buriticupu-MA, no valor de
RS 105.286,40 (cento e cinco mil duzentos e oitenta e seis reais e quarenta centavos), para a execução de ações de
resposta, conforme processo n. 59052.014056/2023-83.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência Obrigatória, conforme
legislação vigente, observ^ando a classificação orçamentária: PT: 06.182.2218.22B0.0001; GND: 3.3.40.41;
Fonte: 1000: UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza c o volume de ações a serem implementadas, o prazo de execução
será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está vinculada exclusivamente

à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de 30 dias a partir do
.rniino da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto if 11.219, de 5 de outubro de 2022.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil
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MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

Portaria N" 1238, de 28 de março de 2023

Autoriza o empenho e a transferência de recursos
ao Município de Buriticupu-MA, para execução
de ações de Defesa Civil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO E DO

DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETÁRIO NACIONAL DE
ROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1° de janeiro de 2023, publicada no D.O.U,

ue 2 de Janeiro de 2023, Seção 2, Edição Extra B, consoante delegação de competência conferida pela Poiiaria n.
2.708, de 28 de outubro de 2021, publicada no DOU, de 29 de outubro de 2021, Seção 1, e tendo em vista o

disposto na Lei n" 12.340, de 01 de dezembro de 2010, na Lei n“ 12.608. de 10 de abril de 2012 e no Decreto n“
11.219, de 5 de outubro de 2022, resolve:

Art. 1° Autorizar o empenho e o repasse de recursos ao Município de Buriticupu-MA, no valor de
R$ 687.724.00 (seiscentos e oitenta e sete mil setecentos e vinte e quatro reais), para a execução de açòes de

resposta, conforme processo n. 59052.014035/2023-68.

Art. 2° Os recursos financeiros serão empenhados a título de Transferência Obrigatória, conforme
legislação vigente, observando a classificação orçamentária: PT: 06.182.2218.22BO.0001; GND: 3.3.40.41;
Fonte: 1000; UG: 530012.

Art. 3° Considerando a natureza c o volume de ações a serem implementadas, o prazo de execução

será de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diário Oficial da União (DOU).

Art. 4° A utilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está vinculada exclusivamcnte
à execução das ações especificadas no art. 1° desta Portaria.

Art. 5° O proponente deverá apresentar prestação de contas final no prazo de 30 dias a partir do
.mino da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n‘’ 11.219, de 5 de outubro de 2022.

Art. 6° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

Secretário Nacional de Proteção e Defesa Civil
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Art 17. O CISC Gov.br poderá emitir determinações c orazos para correção de
vulne'abilidadr;s com alta cnticidaeie.

Art. 18. Os órghos e entidades pertencentes ao SISP deverão notificar ao CISC
Gov.br os incidentes cibernéticns identificados.

CAPÍTULO VI

00 CbNlRO Db cfXCLLÊNClA b'M PRiVACIDADb E SEGURANÇ.A OA

CAPÍTULO IV

DO FRAMEWORK OE PRIVACIDADE F SEGURANÇA OA INFORMAÇÃO
Art. 72 Institui-se 0 Framework de Privacidade e Segurança da Informação,

composto por um conjunto de controles, metodologias e ferramentas de apoio.
§12 Os controles dispostos no framewoik deverão ser considerados controles

internos da gestão, nos termos do inciso V do art. 2® da Instrução Normativa Conjunta
CGU./MPOG n9 1, de 10 de maio de 2016.

§2® Os artefatos e ferramentas que compõem o framework ficarão disponíveis
no portal institucional da Secretaria de Governo Digital.

§3® A Secretaria de Governo Digital poderá editar revisões dos artefatos e
ferramentas que compõem o framework, com vigência imediata após a publicação e
comunicação para os órgãos e as entidades pertencentes ao SISP.

§4® Os controles dispostos no framework deverão observar:
I ● a lei Geral de Proteção de Dados Pessoais;
II a Política Nacional de Segurança da Informação;
III - os normativos emitidos pela Autoridade Nacional de Proteção de Dndns

Pessoais e pelo Gabinete de Segurança institucional; e

IV ● as recomendações efetuadas pelos órgãos federais de controle interno e

INFORMAÇÃO
Art. 19. Fica instituído no âmbito do PPSi o Centro de Excelência em

Privacidade e Segurança da Informação do Governo Digital, que tem como missão
promover a cultura de privacidade e segurança da informação nos órgãos e entidades

§1® Compele ã Diretoria de Privacidade e Segurança da informação da
Secretaria rfe Governo Digital a prospecção, o planejamento, a implementação, o

monitoramento, a melhoiia continua, e o gerenciamento das ações no ámbito do Ceruro
de Excelência.

§2® As dçòes do Centro de Excelência deverão observar as diretrizes previstas

Decreto n® 9 991, dn 28 de agosto de 2019 e suas alterações, que dispõe sobre a Política
Nacional de Desenvolvimento de Pessoas da administração pública federal direta,

autarquica e fundacional, e regulamenta dispositivos da Lei n® R.112. rJe li de dezembro

de 1990, quanto a licenças e afastamentos para ações de desenvolvimento.

Art. 20. São objetivos do Centro de Excelência em Privacidade e Segurança da
Informação do Governo Digital:

1 - promover parcerias com órgãos e entidades públicas, instituições privadas e
organismos internacionais, nos lermos da legislação:

II ● fomentar e promover ações de sensibilização, conscientizaçã o, capacitação
e especialização dos recursos humanos em temas relacionados a p-ivaciclade e à segurança

da informação, considerando o engajamento e retenção dos prof ssionais;

III - apoiar os órgãos c entidades para a efeuva implementação da eslrutui.i de

controles de privacidade e segurança da informação por meio de ações conjuntas e
colaborata-as;

externo.

Art. 8® Os órgãos e as entidades deverão adotar o framework de privacidade de
segurança da informação, sendo de responsabilidade da Estrutura de Governança de cada
órgão e entidade, nos termos do art. 6® desta Portaria.

Parágrafo único. A decisão de não implementação de medidas consideradas
obrigatórias pelo framework deverá ser precedida de adequada motivação com base em
análise de riscos.

Art. 9® Considera-se como etapas para a implementação do framework pelos
órgãos e entidades pertencentes ao SISP:

I - autoavaliação: execução de avaliação pelo próprio orgao, considerando o
modelo de avaliação de maturidade e capacidade disponibilizadp por meio do
framework;

II - análise de lacunas: a partir da autuavaliação, esta etapa consiste na
identificação de oportunidades quanto à necessidade de implementação de medidas ou de
melhoria contínua das medidas já implementadas para aumento da capacidade e
maturidade do orgão ou entidade; IV ● fomentar ações de engajamento para promover a mudança cultural em

todos os níveis da estrutura organizacional dos órgãos o entldadas. para o adequado uso

dos recursos de tecnolog a e na execução dos processos de trabalho:

V - disseminar conhecime/uos sobre as boas práticas nas temáticas de

privacidade e segurança da informação;

VI - promover a criação de fóruns especializados em busca de prospectai

oportunidades e trocas de experiências e informações; e

VII - promover exercícios con;untc5 de simulações cibernéticas.
CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES FINAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 21. Os casos omissos serão resolvidos pola Secretaria d» Governo Digital.

Alt. 22. Esta Portaria entra em vigor em 3 de abiil de 2023.

planejamento: após identificadas as oponunidades de melhorias
identificadas na etapa anterior, o orgão deve realizar planejamento que especifique o
prazo e as necessidades de recursos para implementação, considerando aspectos
orçamentários e de recursos humanos do próprio órgão ou entidade: e

IV - implementação; esta etapa consiste na Implementação das medidas ou na
melhoria contínua de medidas já implementadas para aumerito da capacidade e
maturidade do órgão.

III

|1® O órgão ou entidade deverá observar os controles considerados como
prioritários pela Secretaria de Governo Digital, em comunicação periódica realizada por
meio de alo administrativo para a Estrutura de Governança.

§2® As etapas previstas nos incisos I, II e III do caput deverão ser executadas no
prazo de 180 dias a contar da vigência desta Portaria , com possibilidade de prorrogação
por igual período, desde que devidamente justificado.

Art. 10. A etapa de planejamento, conforme inciso III do art. 9®, resultará em
um plano de trabalho, o qua) deverá ser encaminhado a Secretaria de Governo Digital, e
revisado continuamerie conforme o avanço da implementação e realização de novas
autoavaliações.

ROGÉRIO SOUZA MASCARENHAS

Ministério da Integração e
do Desenvolvimento Regional§1® 0 plano de trabalho de implementação do framework deverá ser integrado

ao Plano de Transformação Digital, ou instrumento equivalente.
§2® As ações decorrentes do plano de trabalho, e que demandem a

necessidade de contratação de solução de TIC, serão vinculadas ao Plano Diretor de
Tecnologia da Informação e Comunicação - PDTIC.

§3® As Estruturas de Governança tio PPSI nos órgãos e entidades deverão
prover informações das autoavaliações e do planejamento de modo a subsidiar o
acompanhamento realizado pela Secretaria de Governo Digital.

§4® Recomenda-se a avaliação da classificação das informações constantes no
plano de trabalho quanto ao grau de sigilo, nos termos dos incisos XI e XII do art.3® do
Decreto n® 9.637, de 26 de dezembro de 2018.

§S® O plano de trabalho devera ser revisado a cada 12 meses, por meio da
execução das etapas I, II e ll< descritas pelo caput do art. 9®.

Art. 11. A Secretaria de Goveiro Digital promovera diagnósticos periódicos, em
que 0 orgão devera executar a etapa de autoavaliação, e acompanhará e apoiará o
planejamento e a implementação.

Alt. 12. A Secretaria de Governo Digital poderá elaborar e revisar padrões,
processos, procedimentos, guias operacionais e ferramentas de apoio para aprimorar o
framework de privacidade e segurança da informação.

CAPÍTULO V

DO CENTRO INTEGRADO DE SEGURANÇA CIBERNÉTICA 00 GOVERNO DIGITAI
Art. 13. Eica ciiado no âmbito do PPSI o Centro Integrado de Segurança

Cibernética do Governo Digital ● CISC Gov.br , caracterizado como uma unidade de
coordenação operacional das equipes de prevenção, tratamento e resposta a Incidentes
cibernéticos dos órgãos e das entidades do Sistema de Administração de Recursos tíe
Tecnologia da Informação ● SISP, nos termos da Rede Federal de Gestão de Incidentes
Cibernéticos - ReGIC, instituída pelo Decreto n® 10.748. de 16 de julho de 2021.

|1® O CISC Gov.br atuará como equipe principal, nos lermos do inciso III do art.

4* da ReGIC, para o.s .serviços que compõem a Plataforma Gov.br p para outros serviços
que estejam sob a reponsabilidade da Secretaria de Governo Digital.

§2® Compete a Diretoria de Privacidade e Segurança da informação da
Secretaria de Governo Digital a prospeccão, o planejamento, a implementação, o
monitoramento, a melhoria contímia, e o gerenciamento rias ações no âmbito do CISC
Gov.bf.

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

PORTARIA N® 1.238, DE 28 DE MARÇO DE 2023

Autoriza o empenho e a transferência de recursos ao
Município de Suriticupu-MA, para execução de a;óes
de Defesa Ovil.

A UNIÃO, por intermédio do MINISTÉRIO DA INTFGR.AÇÃO F DO
DESENVOLVIMENTO REGIONAL, neste ato representado pelo SECRETARIO NACIONAL DE
PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL, nomeado pela Portaria n. 190, de 1‘ de janeiro de 202 3,

publicada no O.O.U, de 2 de janeiro de 2023. Seção 2, Edição Extra 8, consoante delegação
de competência conferida peia Portaria n. 2.708, de 28 dt; outubro de 2021, publicada no

OOU, de 29 de outubro de 2021, Seção 1, e tendo em vista o disposto na Lei n® 12 340,
de 01 de dezembro de 2010, na l.ei ri® 12.603, de 10 de abril de 20.12 e no Decreto n®

11.219, de 5 de outubro de 2022, resolve;

Art. r Autorizar o empenho e o repasse de lecursos ao Município tje
Buriticupu MA, no valor de R$ 687.724,00 (seiscentos e oitenta e sete mil setecentos e
vinte e quatro reais), para a execução de ações rJe resposta, conforme processo n
59052.014035/2023-68.

Art. 2' Os recursos financeiros serão empenhados a titulo de Transferência

Obrigatória, conforme legislação vigente, observando a classificação orçamentária PT-
06.182.2218.2260.0001; Natureza de Oespesa: 3.3.40.41; Fonte: 1000: UG: 530012.

Art. 3’ Considerando a natureza e o volume d» ações a serem implementadas,

o prazo de execução seiá de 180 dias, a partir da publicação desta portaria no Diano
Oficial da União (OOU).

Art. 4' A ulilização, pelo ente beneficiário, dos recursos transferidos está

vinculada exc.lusivamente a execução das ações especificadas nt> art. 1° desta Portaria.
Art. 5' 0 proponente devera apresentar prestação de contas final no prazo de

30 dias a partir do térniirio da vigência, nos termos do art. 14 do Decreto n® 11.219, de b
de outubro de 2022.

Art. 14. A missão do CISC Gov.br é jjromover a coordenação das ações de
prevenção, tratamento e resposta a incidentes cibernéticos no âmbito do SISP.

Art. 15. As equipes de prevenção, tratamento e resposta a incidentes
cibernéticos dos órgãos e das entidades pertencentes ao SISP deverão se integrar as
tecnologias, padrões, procedimentos e processos estabelecidos pelo CISC Gov.br
osservando os normativos do Gabinete de Segurança Institucional da Presidência da
República.

Art. Fsla Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

WOLNEI WOLFF BARREIROS

SECRETARIA NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA

PORTARIA N< 1.160, DE 28 DE MARÇO OE 2023
Art. 16. São serviços que compõem o OSC Gov.bf

apoio no planejamento, implementação e operação de equipes de
prevenção, tratamento e resposta a Incidentes cibernéticos nos órgãos e entidades;

II - apoio na prevenção, tratamento e resposta a incidentes cibernéticos:
III - comunicação e colaboração com outras equipes de prevenção, tratamento

e resposta a incidentes cibernéticos, tanto dos órgãos e entidades públicas quanto das
organizações privadas;

I

O SECRETÁRIO NACIONAL DE SEGURANÇA HÍDRICA 00 MINISTÉRIO DA

INTEGRAÇÃO E DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL, nomeado pela Portaria n® 1.854, de 28
de fevereiro de 2023, Seção 02 (DOU C1/C3/2023), no uso das atribuições que lhe foram
conferidas por delegação de competência, por força da Portaria n.® 2.708, publicada no
Diário Oficiai da União de 29 de outubro de 2021 - Seção 01, e tendo em vista as

disposições da Lei n® 11.578, de 26 de novembro dc 2007, e ainda, o que consta do
Processo n® 59100 000294/2015-89. resolve:

Art. 1® Apostilar a Portaria n® 037/201$ (013870S), para efeito dc controlo
financeiro-orçamentârio, na lorma prevista no art. $5, § 8®. da lei n® 8.666/93 e no art 27
do Decreto n® 93.872/86. aditando-se ao Art. 4® a seguinte redação:

I As despesas da Portaria n® 037/2016, que aprovou o Termo de Compromisso
n® 71/2015, ocorrerão também ã conta de dotação alocada no Orçamento Geral do
CONCEOENTE, no Programa de Trabalho 18.544.2221.5900.0020, Natureza de Despesa
44.30.42, fonte 0100, objelo da Nota de Empenho ii® 2023NE000003, de 07/03/2021, no
vakir de RS 2.071.866,64 (dois milhões setenta e um inil oitocentos e sessenta e seis reais

e sessenta e quatro centavos).

Art. 2® Ficam ratificados os demais disjiositivus do termo de compromisso, não
alterados por esta Portaria.

Art. 3® Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação no Diano Oficial

IV - execução de lestes de intrusão em ativos de informação, sob demanda;
análise não-irivasiva e coiuiriua de vulnerabilidades em ativos deV

informação:
VI - análise de vulnerabilidades em ativos de informação, sob demanoa;
VII atividades de inteligência de ameaças cibernéticas;
VIII - testes estáticos e dinâmicos de segurança em aplicações;
IX - elaboração c publicação de alertas e recomendações; e

X - monitoramento de padrões maliciosos no trafego externo de rede

§1® Os serviços dispostos no caput não excluem ou substituem, as atribuições
do CTIR Gov e das equipes de coordenação setorial previstas pela ReGIC.

§2® O serviço disposto no inciso IV do caput so poderá ser realizado sob
autorização expressa de autoridade máxima competente pela custódia dos ativos de
informação no orgão ou entidade.

§3® Fica autorizada a execução do serviço previsto no inciso V do caput em
todos os órgãos o entidades pertencentes ao SISP.

§4® O serviço disposto no inciso X do caput so poderá ser realizado sob
autorização expressa de autoridade máxima competente pela custodia dos ativos de
informação no órgão ou entidade, exceto em caso de uso dos serviços de conectividade oa
Infovia.
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MINISTÉRIO DE DESENVOLVIMENTO REGIONAL

SECRETARIA NACIONAL DE PROTEÇÃO E DEFESA CIVIL

DEPARTAMENTO DE ARTlCULAÇAO E GESTÃO

DESPACHO

Processo n" 59052.014035/2023-68

Assunto: Solicitação de emissão de nota de empenho e de ordem bancária.

À Coordenação-Geral de Orçamento e Finanças- CGOR,

1. Trata-sc dc processo destinado à liberação de recursos ao Município de Buriticupu/MA. a título dc transferencia obrigatória -
Transferência Legal, nos termos da legislação vigente, para ações de resposta.

. ,endo em vista a Análise de Metas, bem como a publicação da Portaria n" 1238, de 28 de março de 2023. encaminho o

presente processo para empenho dos recursos em favor do CNP.I n° 01.612.525/0001 -40 . observando a classificação orçamentária a
seguir:

Natureza
UG Catcíjoria

de Gasto

Programa de
Trabalho

PTRES Fonte dc Plano Interno N inculação Competência ^'alo^ (RS)
Responsável

Despesa

06.182.2218.22

BO.OOOl
3 C 687.724.00MA0134HSCI12204907 1000 334041 530012 400

687.724,00TOTAL

3. A fim de otimizar o fluxo do processo, solicito que após a efetivação do empenho seja realizada a emissão da ordem bancária.
Dados bancários disponíveis no documento SEI 4224259.

Karine Silva Lopes

Gestora Financeira

S2iD Documento assinado eletronicamente por Karine da Silva I.opes. Secretário(a) .Nacional de Proteção e Defesa Civil, em 30/03
/2023, às 09:02, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no Art. 4 da Portaria N" 70, de 5 de outubro dc 2017 da
Secretaria Executiva.

assinatura

digita!

A autenticidade do documento pode scr conferida no site https://s2id.mi.gov.br/documcnto-clctronico informando
o código verificador 00019610 e o CRC 78df65bf.



Proc.

Rub.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 0] .612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000, Centro -- Buriticupu/MA

MEMORANDO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2405001/2023

Buriticupu - M.\, 24 de maio de 2023.

Ao Senhor

José Raimundo dos Santos Moraes

Diretor do departamento de Contabilidade

Prezado,

Venho por intennédio deste, solicitar de Vossa Senhoria informações a respeito

de Dotação Orçamentário e Saldo Orçamentário suficiente para a Aquisição
combustível para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais para a
prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres
naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do

município de Buriticupu/MA, conforme Decreto do Estadual n° 38.191, Decreto

Municipal n° 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional,
cujo valor global estimado é de RS 96.468,00 (noventa e seis mil quatrocentos e
sessenta e oito reais), conforme solicitação constante nos autos. Na expectativa da
atenção deste Setor, no sentido de atender a nossa solicitação continuamos à disposição,
reiterando-lhe os protestos de elevada estima e distinta consideração, com nossos

cordiais cumprimentos.

Atenciosamente.

Afonso E

Ordenadet^Üe Defepesas
atista

RECEBIDO EM:

José Raibiid do^ano^ones
Cl CM kO(É6#D/f-7

Diretor nteri o df Di iment i

SniminaianfÍMJosé Raimundo

Diretor do departamei

r les

de Conti bilidade
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DESPACHO DE DEVOLUÇÃO DE PROCESSO

DE: DEPARTAMENTO DE CONTABILIDADE DO MUNICÍPIO.

PARA: GABINETE DO PREFEITO, neste ato representado pelo ORDENADOR DE

DESPESAS Senhor AFONSO BARROS BATISTA.

DESPACHO: Segue Processo Administrativo n® 2405001/2023, para

prosseguimento do feito, junta-se:

1. CERTIDÃO DE COBERTURA ORÇAMENTARIA

2. PORTARIA DE NOMEAÇÃO

Buriticupu - MA; 24 de maio de 2023.

A

José RaipimdovsfintosMor os
cr CMA 00BÍ09/(>(7

DIrttor nternode uepaMimer o
mCon^bildan

P(MaáiaA> 0^022

TLRMO DE RECEBIMENTO

( errifico (/iie receãi o presente documento

Em:

Assmatura

■a
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CERTIDÃO

José Raimundo dos Santos Moraes, Contador, inscrito, sob o CRC-MA 006609/0-7
responsável pela escrituração e demonstrações contábeis de execução financeira e
orçamentária da PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DC MARANHÃO.

CERTIFICA:

Que revendo a Lei Orçamentária, para vigência no exercício do ano de 2023, verificou-se
dotação orçamentária para o cumprimento dos encargos a serem assumidos, com AQUISIÇÃO DE
COMBUSTÍVEL para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais para a prestação
de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados
pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural no Município de BURITICUPU - MA.

DOTAÇAO ORÇAMENTARIA:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 — GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 - COMBATE A ENCHNTES, ALAGAMENTOS E EROSOÔES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO

Buriticupu - MA, 24 de maio de 2023.

José Raíi luitlo djis Santos Inraes
cr:rah$609/o-7\

Dirator l■Ml|ncwe Departamento
M CVAtaMIldade \

PorUfla n.« 076/2022 \
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ESTADODO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N° 076/2022 - GAPRE DE 20 DE MAIO DE 2022

DISPÕE SOBRE A NOMEAÇÃO DO DIRETOR

INTERINO DO DEPARTAMENTO GERAL DE

OUTRASDACONTABILIDADE.

PROVIDÊNCIAS.

E

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA, no uso de suas

atribuições legais e nos termos do art. 89, lí, "a" da Lei Orgânica Municipal de 15

de junho de 1997, pela presente.

RESOLVE:

Art. 1° Nomear o (a) Senhor (a) JOSÉ RAIMUNDO DOS SANTOS

MORAES, portador (a) do (a) RG n° 81087697-3 SSP/MA e CPF n°

626.253.303-68, para ocupar o cargo de provimento em comissão de DÍRETOR

INTERiNO DO DEPARTAMENTO GERAL DE CONTABILIDADE, com

denominação - DANS-1, junto à Secretaria Municipal de Finanças.

Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo

seus efeitos a 12 de maio de 2022.

Art, 3° Revogam-se as disposições em contrário,

REGISTRE-SE.

PUBLIQUE-SE,
CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU^ ESTADO DO

MARANHÃO, em 20 de maio de 2022.

Assinado de forma digital
por JOAO CARLOS TEIXEIRA
DAS1LVA:97359734304

Dados: 2022.05.20 16:32:00

-03’00'

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal de Buríticupu/MA

JOAO CARLOS

TEIXEIRA DA

SILVA:97359734304

Rua Síio Raimundo. 01. Centro. Buriticupu-MA. CEPn” 6.v303.(H){) - CNPJ: 01 612,52-^moO] -40
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA

DECLARAÇAO DE ADEQUAÇAO ORÇAMENTARIA E FINANCEIRA

Na qualidade de Ordenador de Despesas, no uso de minhas atribuições legais e em cumpri
mento às determinações do inciso II do artigo 16 da Lei Complementar n° 101/2000 (Lei de Respon
sabilidade Fiscal). DECLARO, que as despesas relativas a Aquisição combustível para abastecimen
to de veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária
as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na
zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n° 38.191. De
creto Municipal n° 008/2023 e Portaria n” 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, possui
adequação orçamentária e financeira com a Lei Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o
Plano Plurianual (PPA) e com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO), sendo que a mesma não ul
trapassará os limites estabelecidos para o exercício financeiro de 2023.

Buriticupu/ MA, em 25 de maio de 2023.

tísta

Ordenaddf de Desbesas

Afonso

V
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N"0I.6I2.525/000I-40

Rua São Raimundo, n° 01. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

DECLARAÇAO DO ORDENADOR DE DESPESAS

Eu, Afonso Barros Batista, no uso de minhas atribuições legais e em cumprimento às de

terminações do inciso II do Art. 16 da Lei Complementar 101/2000. na qualidade de Ordenador de
Despesas, DECLARO existir adequação orçamentária e financeira visando a Aquisição combustível
para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e
ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e
avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA, conforme Decreto do Esta
dual n° 38.191, Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento
Regional.

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES. ALAGA
MENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO.

As referidas despesas estão adequadas a Lei Orçamentária Anual, compatível com o Plano
Plurianual e com a Lei de Diretrizes Orçamentárias. Atribui-se um custo estimado de R$ 96.468.00
(noventa e seis mil quatrocentos e sessenta e oito reais).

Buriticupu/MA, em 25 de maio de 2023.

Afonso B&^líÍs^Itista
Ordenadoifde Despàsas
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ESTADO DO MAIIANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n'’ 01. CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA

MEMORANDO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 2405001/2023

Buriticupu - MA. 25 de maio de 2023.

Ao Senhor

Josías da Silva Costa

Coordenador Municipal da Defesa Civil

Prezado Coordenador.

Venho por intermédio deste encaminhar a Vossa Senhoria os autos do processo
administrativo 2405001/2023 que tem como a Aquisição combustíveis para

abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de

assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais
ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município

de Buriticupu/MA. confomie Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n°
008/2023 e Portaria n® 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, para

elaboração do Termo de Referência. Na expectativa da atenção deste setor, no sentido
de atender a nossa solicitação continuamos à disposição, reiterando-ihc os protestos de

elevada estima e distinta consideração, com nossos cordiais cumprimentos.

Atenciosamente.

Afonso B:

Ordenador'tie Dcspàsas

atísta
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ESTADO DO MARANHAO /

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 0L612.525/0001-40

Rua Sâo Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Ao Senhor

Afonso Barros Batista

Ordenador de Despesas

DESPACHO

Em resposta a solicitação do Ordenador de Despesas encaminho em anexo, os
autos do Processo Administrativo 2405001/2023. onde agora consta o Termo de
Referência solicitados visando a Aquisição combustíveis para abastecimento de
veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda

humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes
chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA,
conforme Decreto do Estadual rf 38.191, Decreto Municipal n® 008/2023 e Portaria n®
1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional.

Buriticupu - MA em 25 de maio de 2023.

y

Coordenador Municipal da Defesa Civil
Portaria n° 0141 /2021
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo. n° 01. CEP; 65.393-000. Centro - Burilicupu/MA

TERMO DE REFERÊNCIA

EDO OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem como objeto a Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos
locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas
pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do
município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n® 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023 e
Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. O Município de Buriticupu/MA, em 15 de março de 2023 decretou situação de calamidade pública em

^irtude de danos causados por chuvas intensas, alagamentos, deslizamentos c voçorocas de acordo com a
_lassificação Brasileira de Desastres n° 1.3.2.1.4. 1.2.3.0.0, 1.1.3.2.1; 1.1.4.3.3 em conformidade com a

Portaria Federal n° 260. de 02 de fevereiro de 2022. do Ministério do Desenvolvimento Regional.

2.2. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade da compra de combustíveis para
abastecimento de veículos locados e próprios para atendimento das equipes de prestação de sersiços
humanitários as famílias atingidas pelos desa.stres naturais no município de Buriticupu/MA.

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1 O valor total estimado para execução do objeto do presente Termo de Referência é de R$ 96.468.00
(noventa e seis mil quatrocentos e sessenta e oito reais), tendo por referência os preços constantes do
formulário de solicitação de recursos federais do sistema nacional de proteção e defesa civil - SINPDEC.

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME

e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar rf 123/2006. com
redação dada pela Lei Complementar n° 147. de 07 de agosto de 2014.

j..). A critério da administração pública e em observância ao artigo 49. incisos ÍI e III. da Lei Complementar
n® 123/2006. não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como

microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não

for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

a)

b)

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016. não havendo participação de
ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.

3.5 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação dc quaisquer das cotas
deverá ocorrer pelo preço da que tcnlia sido menor.

Página 1 de 5
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?!ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000.00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME e
Empresa de Pequeno Porte - EPP. nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006.
com redação dada pela Lei Complementar n° 147. de 07 de agosto de 2014. 	

UnkI. Quant, Vir. Unit. RS Vir. Total RSDescriçãoItem

Litro R$ 6.35 R$ 53.340.008.400Óleo diesel S-101

R$ 5.99 R$ 43.128.00Litro 7.2002 Gasolina comum

^5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
M Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultante deste istrumento correrão através da

seguinte Dotação Orçamentária:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES.
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

6.1 O prazo de vigência desta contratação se iniciará na data da assinatura do contrato e se findará em
31/12/2023.

FORMA DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS:

7.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
ontrato da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em

alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante:
b) Informar a quantidade dos produtos:
c) Informar o valor referente a cada produto:

d) Informar a data da prestação dos fornecimentos dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa:
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

7.

7.2. O fornecimento dos combustíveis deverá ser forma imediata de acordo com a necessidade da Secretaria

solicitante. os abastecimentos serão feitos na sede do posto contratado a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

7.3. Os veículos poderão ser abastecidos diariamente ou semanalmente, no estabelecimento da licitante,
mediante apresentação da Nota de Abastecimento emitida pela Prefeitura, contendo a identificação e
assinatura do responsável pela emissão da Nota, assim como data. numeração, quantidade de litros, preço por
litro, tipo do combustível, veículo e placa.

Página 2 de 5



I'>‘ ‘

íaBU

Proc.

F)s..
Rub.

2023

10-t1-1994

1.3

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n® 01. CEP: 65.393-000. Centro ~ Buriticupu/MA

DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES

8.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado(s)

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente

e compatível com o objeto da licitação:

8.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

9.1. Coordenadoria Municipal da Defesa Civil.

9.

10. DO PAGAMENTO

10.1 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento
^será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor competente,
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das Certidões de Regularidade Fiscal: Prova de
Regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB

n° 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante

apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual: Prova de Regularidade
perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de
Regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

11. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e ílscalizado. em todos os seus
termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, ou. em seus

'^mpedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

11.2. O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a prestação dos fornecimentos, objeto desta licitação, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera
a contratada de suas responsabilidades contratuais.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
12.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato:

b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos:
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato:

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos fornecimentos atestados,
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.
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13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
13.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à

espécie, cabe exclusivamente à Contratada:

a) Manter preposto. aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) Informar ao Chefe do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. ou ao seu

substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos

julgados necessários;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua
.^^ulpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento do contratante;

e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis. regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à

aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato;
g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmentc. o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.
h) Substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o

exigido;
i) Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.
k) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados

ou prepostos.

14. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO

14.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos dos Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93:

14.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da conformidade com
as especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.
14.1.2. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas

especificações técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para llns de
qualificação de sua proposta.
14.1.3. Se for constatada desconformidade do(s) produto(s) apresentado(s) em relação às especificações do(s)

objeto(s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetuar a troca do{s)
produto(s). no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação.
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14.1.4. Neste caso, o recebimento dos produtos escoimados dos vícios que deram causa a sua troca será

considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.
14.1.5. Definitivamente, em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa

inspeção e verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização e atende
às especificações do objeto contratado, considerando os seguintes itens, conforme cada caso:
14.1.6. Condição da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e não violada e que ofereça
proteção ao calor e à umidade:
14.1.7. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue. Somente serão aceitas marcas
diferentes às coladas na proposta se. e somente se. os produtos entregues forem eficientes e eficazes em relação
ao modelo cotado na licitação;

14.1.8. O comprovante de recebimento dos produtos pela Prefeitura Municipal de Burilicupu em canhotos de
^rf^ota Fiscal ou quaisquer comprovantes de recebimento não indica o Recebimento Definitivo pela Prefeitura.

i4.1.9. Concluindo que o produto fornecido é de baixa qualidade poderá à Prefeitura aplicar as penalidades

previstas em lei e no Edital de licitação.
14.2. Os materiais deverão ser entregues em embalagens que os protejam de arranhões, amassados ou

quaisquer outras avarias.
14.2.1. Serão aceitos somente produtos de boa ou superior qualidade, conforme descrição dos produtos:

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
15.1 Fundamenta-se na Lei Federal n® 10.520/02, Decreto Federal n® 10.024/2019. Decreto Municipal n**
004/2021, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993, Lei Complementar n"
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro
de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes.

Buriticupu - MA. 25 de maio de 2023.

jo»ins da w

Coordenador Mu
! .

ipal d; 'efesa Civil

Portaria n° 0141 /2021
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AUTORIZAÇÃO

Ao Senhor

MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO

Responsável pela Elaboração de editais

Na qualidade de Chefe de Gabinete do Prefeito, encaminho os autos do Processo
até aqui realizados, APROVO o presente Termo de Referência e AUTORIZO à abertura
de processo licitatório, tendo por objeto a Aquisição de combustíveis para abastecimento de
veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda
humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas c
avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto
do Estadual rf 38.191. Decreto Municipal rf 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do
Desenvolvimento Regional, de acordo com o disposto na Lei Federal n° 10.520/2002.
Decreto Federal rf 10.024/2019. Decreto Municipal n° 004/2021, que dispõe sobre o Pregão

Eletrônico, aplicando-se, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993.
Lei Complementar n® 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n® 147, de 07 de
agosto de 2014 e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais
normas pertinentes à espécie.

n® 2405001/2023. na

Chefe dc Gabinete.

Protocolo, conforme

Junto aos autos do presente Processo Administrativo
modalidade Pregão Eletrônico, os Atos de Designações do
Coordenador Municipal da Defesa Civil e Chefe da Divisão de
segue em anexo.

Buriticupu - MA. 26 de maio de 2023.

j ~

^OS BATISTA

lete do Prefeito

AFONSO BÃ

Chefe de Gal

Ordenadoít de Despesa
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Prefeitura Municipal de Buríiícupu
CNPJ- 01.6l2.S25/000l-40

Riia Sâo Raimundo, 01 - Centro.

CEP: 65.393-000

PORTARIA 026/2021 DE 08 DE JANEIRO DE 2021.

DISPÕE SOBRE A DESIGNAÇÃO DO ORDENADOR DE
DESPESAS DO FPM, FUNDEB E FMS DE BURITICUPÜ
-MAE DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU - MA, no uso de suas

atribuições legais e nos temios do art. 89, II, “a” da Lei Orgânica Municipal de 15 de
Junho de 1997, pela presente.

\

RESOLVE:

Art. 1“ - Nomear o senhor AFONSO BARROS BATISTA, portador do RG n°

934907986 SEJUSP/MA e CPF n" 187.086.922- 20 para ORDENADOR DE DESPESA

DOS FUNDO DE PARTICIPAÇÃO DO MUNICÍPIOS (PPM), FUNDO DE

MANUTENÇÃO E DESENVOLVIMENTO DA EDUCAÇÃO BÁSICA (FUNDEB)
E FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE (FMS).

Art. 2° - Definir o Sr. Afonso Barros Batista como Ordenador de Despesas do

Gabinete do Prefeito; Controladoria Geral e Transparência Pública do Município e

Secretarias Municipais de Administração e Planejamento; Finanças; Agricultura, Pesca,
Pecuária e Abastecimento; Cultura; Habitação; Indústria, Comércio e Turismo; Meio

Ambiente e de Preservação dos Recursos Naturais; Obras e Urbanismo; Trânsito e
Transporte e Secretaria de Esportes, Lazer e Juventude,

Art. 3° - A presente Portaria entra bem vigor na data de sua publicação,
retroagindo seus efeitos a 04 de janeiro de 2021.

Art. 4® - Revogam-se as disposições em contrário.

REGISTRE-SE,

PUBLIQUE-SE,

CUMPRA-SE.

GABINETE DO PREFEITO MUjViC^AL DE BURITICUPU, ESTADO
DO MARANHÃO, em 08 de janeiro de 20:jl|/

João Carlos jl eíseira da Silva
Prefeito Munici >a! tle Buriticupu
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CNPJ N9 01-612.525/0001-40

PORI ARIA N ’ U14Í/202Í.25 l)K H A KKKIUO \)V 2021.

j)lSI>Ò{. S()ÍM<}; A \()MI-A<;\U Í)(-‘S Ml MliKcs

i) \ roOKDKN\ÍK)K1A Mr\!Cli’AÍ !>í D! I í ^ \

COMDU; IM IM KMKl ÍH -MA 1. 1)\(. I\'ll

(H IKAS PROViDI \U \S.

U PRKKKi rO MIMC IPAL DP. Ul UH K l PI . FST\D() 1)0

M.ARAMPÃO. usando dc sua> .iirihiiiç<"'C> legaÍN. qiu.* lhes >ru> eonlbridas por lei:

C'0\Sil)PRAND0 o disposto na Lei Municipal n'‘ de 16 de de/embro de
2013. reiiulamcniada através do Decreto tL’ 04 de 20 de janeiro de 2014.

R 1 S o I \ I :

An. i" 1-icam nameado.s membros da ( nordenadoria Municipal dc DelVsa

Civil - < OMOPC de lUiriiicupu - MA. com a seuuime composicào;

1 ● Coordenador:

Josias da Silva C osia. CP! n '' 7520358.S3-0S.

II - Secretária;

(ieovana Saboia Moraes. í PI n ' 6{).’03 i023-26.

III Seior Pccnico:

Blíen Rallwana Moura Vieira. CPF n'" 051637633-00.

IV ● Setor Uperali\vv
Marcos Almeida Lima. Cl*!- n" U156S4K13-00.

,\n. 2 1 .sia Portaria entra em \ Íeor na data de sua publicação,

as disposiçocN cm contrario, espeeiaimenle a '.'liaria n'Art. 3 Re\<5eam-se

03 i 2018.

(.AmNPTP DOPRPI InOMl NK IPAL DP Dl RITK l PP LSI VDO DO

MARAMI,\0. cm 2.^ dc ic\ereii\) de 202 L /

Â

iMHcira da SiKa.loao < 'arlos

Prefeito iVltmlcipa!

Rua Saa Raimundo, 01, CEP; 65.393-000 - Centro - Buriticupu/MA
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ESTADO DO VARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA N“ 145/2021, DE 09 DE FEVEREIRO DE 2021.
●M

DISPOK SOBRE A NOMEAÇÃO DA CHEFE DA Dl\lSÃl)
DE ARQUIVO. CONSER\'AÇÃO DE DOCUMENTOS E
PROnX 'OKI E DÁ OUTRAS PROl WÉNi Y.TS’,

O (A) SECRETARIO (A) MUNICIPAL ÜE ADMiNíSÍRAÇÂO E

PLANEJAMENTO DE BURITICUPU. ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas

alribuições legais e nos termos do ail. 89. li. parágralo único, da Lei Orgânica Municipal

de 15 dejunhü de 1997. através do decreto rf 14 de 29 do janeiro de 2021. pelo presenle.

R E S O 1. V E:
4

Art. r Nome^ MIDlAN DA SILVA MORAES, portador do RG

0533712712014-0 SSP-MA e CPF n'’ 074.627.973-64, para ocuparo cargo de provimento

em comissão de CHEFE DA DIVISÃO DE ARQl.WO. CONSERVAÇÃO DE

DOCbMENTOS E PROTOCOLO, com dcnominaçiio

Municipal de Administração e Planejamenio.

lU

DAS-I, Junio à Secrciaria

.Art. 2” A presente Portaria entra cm vigor na data de sua publicação, relroagindo

seus efeitos a 04 de janeiro de 2021.

-An. 3° Revogam-se as disposições cm contrário.

REGISIRE-SE.

PUBLIQUE-SF2,

CUMPRA-SE.

SECRETARIA MUNICIPAI DK ADMINIS TRAÇÃO E PI ANFJAMl \ l í)

DE BURITICUPU. ESTADO DO MARANHÂC). em 09 de fevereiro de 2021.

●r- /

<

Vandecleh*^ Freiras Silva
Secretário (a) Municipal de Adminisiração e P/aneJamenio

Riiii São Raimundo. Oi. Ceniro. Buritkupu-M.A. CFP tf - CNPJ; 0l,6l2..^2.V0(KH-}0
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JUNTADADE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2405001/2023. na modalidade

Pregão na forma Eletrônica, o Ato de designação de Assessor Jurídico, ■'responsável pela
elaboração de editais e minutas), PORTARIA N°. 315/2022 de 21 de novembro de 2022.

- MA. 26 deBuritic^y -

UJO RIB

íissor Jurídico do Mj^meipio
■25429

U

99
QA6/M,
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tS’ADO 00 MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO

PORTARIA N" 315/2022 - SEMAPI.AN, ÜE 21 DE NOVEMBRO DE 2022,

"Ihspòe sohru a (k’SÍ^níH,'ão do

Assc.ssor Jurídico para responder

como elahorador de editais de

lieitaçüo de que traiam as l.eis n"

10.521} 2002 dc03

Buriíicupit.

providências

c‘

dá oiilra\

O secretario MIMCIPAL DE ADMIMS1 R VCAO E PLANEJAMENTO DE

Bl RITICl Pl. ESTADO DO MARANHÃO, ao uso das atribuivões legais que lhe são

conferidas pelo Decreto Municipal n" 014/2021. de 20 de janeiro de 2021.

RESOLVE:

Art. 1". Designar o Sr. MARCOS (iABRIEL ARAÚJO RIBEIRO. Assessor .luiídica.

portador da Cédula dc Identidade RG n" 0.^8420832000-2 SSP/MA, inscrito no CPE/MF sob

056.214.973-25. inscrito nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasii. Secçào do

Maranhão sob o n" 22.429, para responder como Elahorador de Editais de Licitavão. nos

8.666/93 c/c Lei n" 10.520/2002, da Comissão Permanente de Licitações de

0 iT

da Lei n

Buriticupu.

Art. 2". [-'sia Porlaria entrará cm \igor na dauí de publicação, ficando rcNOgadas as

disposições em cotiirário.

Registre-se. Publique-sc. Cumpra-se.

Gabinete do Secretário Municipal de .Atlministraçáo e Planejainento de Buriticupu,

Estado do Maranhão, ein 2! de novembro de 202^.

t

/

'eitas Sil\a

iti^lração c Plancjamcnio.

\ andecleher

Sccrcláiio Municipal dc Adm

V

Kuii Silo Raimumio. Ul. Ccmro. BmiuciijMi-MA. i \ i' n <0 - é NIM; 01.<02,.S2.S ííOOI-40
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITTCUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/000L40

Rua Sâo Raimundo, n® 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

AUTUAÇÃO DO PROCESSO

Vem ao exame deste departamento Jurídico, o presente processo administrativo, que
trata da Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos locados e dos veículos
municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos
desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural
do município de Buriticupu/MA, conforme Decreto do Estadual n° 38.191, Decreto Municipal
n° 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, autuo o processo

licitatório que adiante se vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu MARCOS GABRIEL
ARAÚJO RIBEIRO, Assessor Jurídico do Município, o subscrevo.

DA LICITAÇAO:

Processo Administrativo n® 2405001/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico

Órgão Requisitante: Coordenação Municipal da Defesa Civil
Tipo de Licitação: Menor Preço por Item

FUNDAMENTAÇAO LEGAL:

Fundamenta-se na Lei Federal n° 10.520/2002, Decreto Federal n” 10.024/2019.

Decreto Municipal n'’ 004/2021. que dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se.

subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n”
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n” 147. de 07 de agosto de 2014 e Lei
Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes à
espécie.

DO OBJETO DA LICITAÇAO:

Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos locados e dos veículos

municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos
desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural
do município de Buriticupu/MA. confomie Decreto do Estadual n°38.191, Decreto Municipal
n° 008/2023 e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional.

ESTIMATIVA DO VALOR:

O preço considerado como estimativa para o objeto do presente Termo de Referência
foi determinado com base no formulário de solicitação de recursos federais do sistema

Página 1 de 2
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, ii" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

nacional de proteção e defesa civil - SINPDEC. de acordo com tal procedimento foi estimado
o valor total de R$ 96.468.00 (noventa c seis mil quatrocentos e sessenta e oito reais).

DA INDICAÇÃO DOS RECURSOS:

As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados
no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES.
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30-MATERIAL DE CONSUMO

#>>■

incupu - MA. 26 de maio de 2023.

RIE

Ãsseg^or Jup<íico do Município
/ OABMA N° 22429^^

UJO RIBEIRO

Página 2 de 2
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ESTADO DO MARANÜAO

PREFErn RA MUNK IPAL DE Bl RITK l ÍH 'MA

GABINETE DO PREFEi I O

( NP.I N” 01.6I2.525/II001-40

DFXRFTO N" 004/2021.

Regiilíímenta o pregão, na forma eletronicsu
para aquisição de bens e serviços comuns, e dá
outras providências.

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE BIJRITICUPU, no uso das atribuições legais

que lhe confere o arl. 68 da Lei Orgânica Municipal, na Constituição Federal, e lendo cin vista
o disposto na Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei Federal n
de setembro de 2019; e

Considerando, a necessidade de aprimorar as normas e procedimentos para realÍ7ação
de licitações na modalidade pregão, no ámbilo da administração mimicipal.

10.024, de 20

DECRETA:

Art. V Este Decreto regulamenta a heitação, na modalidade dc pregão, na forma
eletrônica, para a aquisição de bens e a contratação de serviços comuns, incluídos os ser\iços

de engenharia no âmbito da Administração Pública MunicipaL

§ V' A utilização da modalidade de pregão, na foiTna eletrônica, pelos órgãos da
Administração Pública Municipal é obrigatória nos casos legais.

Art. 2" O pregão, na foniia eletrônica, ê condicionado aos princípios da legalidade, da
impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da eficiência, da probidade
administrativa, do desenvolvimento sustentável, da vínculação ao instrumento convocatório.
do julgamento objetivo, da razoabilidade, da competitividade, da proporcionalidade e aos
lhes sáo correlaíos.

comuns

que

etapas úo
suas dimensões econômica, social, ambiental o cultural, no

§ 1" O principio do desenvolvimento sustentável será observado nas
pnteesso dc conlraluçào, cm
mínimo, com base no.s pianos de gestão de logística sustentável dos órgãos e das entidades.

§ 2“ As normas disciplinadoras da licitação serão intespreiadas em favor da ampliação
da disputa entre os interessados, resguardados o interesse da administração, o principio da
isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.

.Art. 3" Para fins do disposto neste Decreto, consiticra-se:



B
AProc.
-2023FIs.

Rub,

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITl RA MUNICIPAL DE BI RI! ICCPL/MA

GABINETE 1)0 PREFEUO

CNPJ N" OÍ.612.525/OOOI-40

I - aviso do edilal - documento que contém;

a) a definição precisa, sullcicnie e dara do objeto;

b) a indicação dos locais, das datas e dos horários em que poderá ser lido ou obtido o
edital; e

c) o endereço eletrônico no qual ocorrerá a sessão pública com a ílata c o horário ite
sua realização;

II - bens e serviços comuns - bens cujos padrões de desempenlio e qualidade possam
● objtítivamenle definidos pelo edital, por meio dc especificações reconhecidas e usuais do

mercado;

sei

bens e serviços especiais - bens que, por sua alta heterogeneidade ou
podem ser considerados bens e serviços comuns, nos temios do

III

complexidade técnica, não
inciso II;

IV - lances intenmediários - lances iguais ou superiores ao menor já ofertado, porém
inferiores ao último lance dado pelo próprio licitante;

V - obra - construção, reíôrma. fabricação, recuperação ou ampliação de bem imóvel,
realizada por execução direta ou indireta;

VI - serviço - atividade ou conjunto de atividades destinadas a obter determinada
utilidade, intelectual ou material, dc interesse da administração pública;

atividade ou conjunto de atividades queVTl - serviço comum de engenharia -

necessitam da participação e do acompanhamento de profissional engenheiro habilitado, nos
5.194, de 24 de dezembro dc l%ó. e cujos padrões dctermos do disposto na Lei Federal lí

desempenho e <.|ualidadc possam ser objclivamcntc dclmidos pola administração pública,
mediante especificações usuais dc mercado;

VIII - termo de referencia - que deverá conter:

a) os elernemos que embasam a avaliação do custo pela administração pública, a partir
dos padrões do desempenho e cjualidade estabelecidos e das condições de entrega do objeto,
com as seguintes informações:

I. a definição do objeto contratual e dos métodos para a sua execução, vedadas
ou desnecessárias, que limitem ou fru.strom aexcessivas.irre levantesespee t fIc.scòes

competição ou a realização do certame;

2. o valor estimado do objeto da licitação demonstrado em planilhas, de acordo
como preço de mercado; e

3. 0 cronograma risico-fmanceiro, se necessário:

b) o critério de aceitação do objeto;
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c) OS deveres do contratado e do contratante:

d) a relação dos documentos essenciais à venílcaçàu da i.|uali!kação Icctiica e
econômico-financeira. se necessária;

e) os procedimentos dc fiscalização e gerenciamento do contraio ou da ata de registro
de preços;

0 o prazo para execução do contrato; e

g) as sanções previstas de forma objetiva, suficiente e clara.

A classificação de bens e serviços como comuns depende de exame

predominantemente fático e de naíure/a técnica.
§ I

§ 2” Os bens e scr\-iços que envolverem o desenvolvmienlo de soluções específicas de
natureza intelecluaL cientifica e técnica, caso possam ser definidos nos termos do disposto nu
inciso ÍI do caput, serão licitados por pregão, na iõrma eletrônica.

Art. 4" O pregão, na forma eletrônica, não se aplica a:

I - coniratações de obras;

li - locações imobiliárias c alienações; e

III ' bens e serviços especiais, incluídos os serviços de engenharia enquadrados no

disposto no inciso ÍH do capuz ilo arl. 3".

( APITliLO n

DOS PROC EDIMENTOS

.Art 5" O pregão, na forma eletrônica, será realizado quantk) a disputa pelo
íbmecimenío de bens ou pela contratação dc serx iços comuns ocorrer á (.íisiáncia e em sessão

pública.

§ 1" O sistema de que trata o caput será dotado de recursos dc criptogralla e dc

autenticação que garantam as condições de segurança nas etapas do certame.

§ 2" Poderão ser uuiizauos sísicmas prúpri

mercado, desde que estejam integrados à plataforma de operacionalizaçào das modalidades dc
transferencias voluntárias.

●,li9p<->r>ív»»isÍH. no

A realização do pregão, na forma eletrônica, observará as seguinies etapa.sAl t. 6

sucessivas;

l
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I - planejamento da contrataçáo;

II - publicação do aviso dc cdiiai:

III - apresentação de propostas e de dociinientos de liabililação;

l\’ - abertura da sessão pública e envio de lances, ou tase compeiiiiva;

V - Julgamento:

VI - habilitação:

Vn - rccursal;

\'I1I - adjudicação; e

I\ - homologação.

Art. 7" Os crilério.s de julgamento empregados na seleção da proposta mais vantajosa
para a administração serão os de menor preço ou maior desconto, conlbrivic dispuser o edital.

Parágrafo único. Serão fixados critérios objetivos para definição do melhor preço,
considerados os prazos para a execução do contrato e do íbmecimenlo, as especincações
técnicas, os parâmetros mínimos de desempenho e de qualidade, as diretrizes do }>lano de
gestão dc logística sustentável e as demais condições e.síabelecidas no edital.

.\rt, 8" O processo relativo ao pregão, na forma eletrônica, .será instruído c(un os
seguintes documentos, no minimo;

I - termo de referência:

II - planilha estimativa de despesa;

III - previsão dos recursos orçamentários necessários, com a indicação das rubricas,
exceto na hipótese de pregão para registro de preços;

IV - autorização de abertura da licitação;

V - designação do pregoeiro e da equipe de apoio;

VI - editai e respectivos anexos;

VH - minuta do termo do contrato, ou instnamento equivalente, ou minuta da ata de

registro dc preços, conforme o caso;

VTI! - parecer jurídico:

IX - documentação exigiila e apresentada para a habilitação;
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X - proposta de preços do licitante:

XI - ala da sessào pública, que conterá os seguintes registros, entre outros;

a) os licitantes participantes;

b) as propostas apresentadas:

c) os avisos, os esclarecimentos e as impugnações;

d) os lances ofertados, na ordem dc classitleação;

e) a suspensão e o reinicio da sessào, se for o caso;

f) a aceitabilidade da projx^sla dc preço;

g) a habilitação;

h) a decisão sobre o saneamento de erros ou falhas na proposta ou na documentação;

i) os recursos interpostos, as respectivas análises c as decisões; c

j) o resultado da licitação:

XII - comprovantes das publicações:

a) do aviso do editai:

b) do extraio do contrato: e

c) dos demais atos cuja publicidade seja exigida: c

xm - ato de homologação.

A instrução do processo liciiaióno poderá ser realizada por meio de sistema
eletrônico, de modo que os atos c os documentos de que trata este artigo, constantes dos

arquivos e registros digitais, serào válidos para todos os

comprovação e prestação de comas.

§ í

efeitos legais. inclu.si\e para

§ 2" A ata da sessào pública será disponibilizada na internet imediatamente após o seu
enceiramcnto. paru acesso IVTC.

( APII LI.O III

1)0 A( ESSO AO SIS I EMA ELE:TRÔMC O

.Art, 9" A autoridade competente promotora da licitação, o pregoeiro, os membroN da

equipe de apoio c os licilanlcs que participarem do pregão, na forma eletrônica, serão
previamente credenciados, perante o provedordo sistema eletrônico.

l
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§ 1“ O credenciamento para acesso ao sislema ocorrerá pela atribuição de cha\e de

idenlitlcaçào e de senha pessoal e inlranslerivei.

§ 2“ Caberá à autoridade competente promotora da licitação solicitar, junto ao
provedor do sistema, o seu credenciamento, o do pregoeiro c o dos membros da eíjuipe dc

apoio.

CApnui.o IV

DA CONDI CÃO DO PROt KSSO

Art. 10. O pregão, na íbrnia eletrônica, será conduzido pelo órgão promotor da

licitação, com apoio técnico e operacional da plataforma de pregão eletrônico escolhida pelo
Município, que atuará como provedor do sistema.

Art. II. Caberá à autoridade competente, de acordo com as atribuições prcvisla.s na

portaria municipal que designa as alribuiçòes da autoridade superior;

I - designar o pregoeiro e os membros da equipe de apoio:

II - indicar o provedor do sistema;

ni > dclenninar a abertura do proces.so licilatòrio;

W - decidir os recursos contra os atos do pregoeiro. quando este maiui\er sua decisão:

- adjudicar o objeto da licitação, quando houver recurso;

W - homologar o resultado da licitação; e

Vil - celebrar o contrato ou assinar a ala de registro de preços.

CAPITDLO V

DO PI.ANEJAMEM O DA COM RA l AC ÃO

-Art. 12. No pianejamenio do pregão, na forma eletrônica, será observado o seguinte:

I - elaboração do tenno do referência;

II - aprovação do termo ele releieneia pcUi ai,üuiiOaac v;v»mpcwln^.- p..,- .pi.-.v.

delegar;

III - elaboração do edital, que estabelecerá os critérios de julgainemo c a aceitação das
necessário, o intervalo miniino de diferença dc

entre os lances, que incidirá tanto cm relaçàv) aos lanccr^
propostas, o modo de disputa c. quando
valores ou de percentuais
intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a mcllioi oíerta;
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IV - detlniçáo das exigências de habilitação, das sanções aplicáveis, dos prazos e das
condições que, pelas suas particularidades, sejam consideradas reíevanies para a celebração c
a e.xecuçào do contrato e o atendimento das necessidades da administração pública; e

V' - designação do pregoeiro c de sua equipe de apoio.

Arf. 13, O valor estimado ou o valor máximo aceitável para a coiUralaçâo. se não

constar expressamente do edital, possuirá caráter sigiloso e será disponibilizíulo exclusi\a c
permanentcmenle aos órgãos de controle externo e interno.

§ r O caráter sigiloso do valor estimado ou do valor máximo aceitável para a
contratação será fundamentado no §3" do art. T da Lei n" 12.527, de 18 de novembro de
2011, e no art. 20 do Decreto n"' 7,724. de !6 de maio de 2012.

§ 2" Para fms do disposto no capul, o valor estimado ou o valor máximo aceitável para
a contratação será tomado público apenas e imedíatamenle após o encerramento do cm lo dc

lances, sem prejuízo da divulgação do detalhamento dos quantitativos e das tiemais
informações necessárias à elaboração das propostas.

§ 3” Nas hipóteses cm qiic for adotado o critério de julgamento pelo maior desconto, o
valor estimado, o valor máximo aceitável ou o valor de referência para aplicação do desconto

constará obrigatoriamente do iiislrumenlo convocatório.

Caberá à autoridade superior do Município, ouArt 14.

competência, designar
observados os seguinies requisitos:

quem possuir ii

agentes públicos para o desempenho das funções deste Decreto.

i - o pregoeiro e os membros üa equipe de apoio serão servidoivs do órgão ou da
entidade promotora da licitação; e

11 - os membros da equipe de apoio .serão, em sua mai<nia, servidores ocupantes tie
cargo efetivo, preferencialmenle pertencentes aos quadros permanentes do órgão ou da
entidade promotora da licitação.

§ 1" A critério da autoridade compeíetüe, o pregoeiro e os membros da equipe de
apoio poderão ser designados para uma licitação espccitica, para um período determinado,
admitidas reconduções, ou por período indeterminado, pennitida a revogação da designação a
quak|uci

§ 2" .A Administração Pública Municipal estabelecera plano de capacitação que
contenham iniciativas dc treinamento para a formação e u atualização técnica de pregoeiros,
membros da equipe de apoio c demais agentes encarregados da in.strução do processo
licitalório, a serem implementadas com base em gestão por competências.
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Art. 15. Caberá ao pregociro, cm especial:

I - conduzir a scssáo pública;

II - receber, examinar e decidir as impugnações e os pedidos dc esclarecimentos ao
edital e aos anexos, além de poder requisitar subsídios íomiais aos responsáveis pela
elaboraçao desses documentos;

verificar a coiifonmdade da proposta em relação aos requisitos estabelecidos noIII

edital;

IV - coordenar a sessão publica e o envio de lances;

V - verificar e julgar as condições de habilitação;

V'l - sanear en'os ou falhas que nào alierem a substância das propostas, dos
documentos de habilitação e sua validade jurídica;

V'II - receber, examinar e decidir os recursos e encaminhá-los à autoridade competente
quando mantiver sua decisão;

VIII - indicar o vencedor do certame;

IX - adjudicar o objeto, quando não houver recurso;

X - conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e

XI - encaminhar o processo devidamente in.struído á autoridade competente e propor a

sua homologação.

Parágrafo único. O pregociro poderá solicitar manifestação técnica da assessoria
jurídica ou de outros setores do órgão ou da entidade, a fim de subsidiar sua decisão.

Art. 16. Caberá à equipe de apoio auxiliar o pregociro nas etapas do processo
licitalório.

Art. 17. Caberá ao licitante interessado em participar do preguo, na fonna eletrônica;

I - credenciar-se previamente mi platafoima, na hipótese de que trata o §2“
no sistema eletrônico utilizado m> cerianie:

do an, 5"'.

II - remeter, no prazo estabelecido, exckisivamcnlc via sistema, os documenlos dc
habilitação c a proposta e, quaaUu nccc!s>áiiu, u-.i Uu»-aincsuvía vumpís;

ni - responsabilizar-se formalmenlc pelas transações efetuadas cm seu nome. assumir
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

dirciainente ou por seu rcprcsenlanle, excluída a responsabilidade do provedor do sislenui ou

do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos dccorrciUes ilc uso indevido

da senha, ainda que por terceiros; ]

lUCIit-Oi
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IV - acompanhar at, operações no sistema eletrônico durante o processo licitatòrio c
responsabilizar-se pdo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobsersíuiciu d
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão:

- comunicar imediaiamenie ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a inviabilidade do uso da senha, para imediato bloqueio de
acesso:

c

VI - utilizar a chave de idermtleação e a senha de acesso para participar do prcgào na
forma eletrônica: e

vn solicitar o cancelamento da chave de identificação ou da senha de acesso por
interesse proprio.

O fornecedor descredenciado no Município terá sua chasc deParágrafo único,

identificação e senha .suspensas automaticamente.

( APÍTUi.O Vi

DA Pl BI.K AC .\0 DO AVISO DO EÜI Í Al

Art. 18. A fase externa do pregão, na forma eletrônica, será iniciada com a

convocação dos interessados por meio da publicação do aviso do edital cm jornal de grande
circulação no estado, no Diário Oficiai dos Municípios Mineiros e no sitio eletrônico oficial
do Município.

Art. 19. O Municipio disponibilizará a integra do edital na plalafomui de pregão
eletrônico iníonnada nu edital c no sitio eletrônico do Municipio.

Parágrafo único. Na hipótese do § 2" do art. 5", o edital será disponibilizado na
integra no sitio eleirônico do Município e no portal do sistema utilizado para a realização do
pregão ccmfonne infonnado no edital.

Art. 20, Modificações no edital serào divulgadas pelo mesmo inslrumenío de
publicação utilizado para divulgação do texto original e o prazo inicialmentc estabelecido será
reaberto, exceto se. inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas,
resguardado o tratamento isonômico aos licitantes.

.Art. 21. Os pedidos de esclarecimentos referentes ao processo licitatòrio serão
enviados ao pregoeiio, ate três dia.s utcis anteriores a ttaia fi.viriaa pma aUcnuiu vtu ^

pública, por meio eletrônico, na forma do edital.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos nu pra/o de dois dias
úteis, contado da data de recebimento do pedido, c potlerá requisitar subsídios lormais aos
responsáveis pela elaboração do edital c dos anexos.
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§ 2" As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e
vincularão os participantes e a administração.

Art. 22. Qualquer pessoa poderá impugnar os termos do edital do pregão, por meio
eletrônico, na Ibnna prevista no edital, aié três dia.s úteis anteriores à data fixada para abertura
da sessão pública.

§ 1" A impugnação não possui efeito suspensivo e caberá ao pregociro. auxiliado pelos
responsáveis pela elaboração do edital e dos anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de
dois dias úteis, contado da data de recebimento da impugnação.

§ 2“ A concessão de efcilu .suspensivo à impugnação é medida e.xeepcionai c deverá
ser motivada pelo pregociro. nos autos do processo de licifaçào.

§ 3" Acolhida a impugnação contra o edital, será definida c publicada nova daia j^aru
realizttção do certame.

c apítulo Mi

DA APRESEM A(. ÂO DA PROPOS i \ E DOS DOC IMEN Í OS DE

habilítacAo

.Art. 23. O prazo tlxado para a apresentação das propostas e dos documentos dc
habilitação não será inferior a oito dias úteis, contado da data de publicação do aviso do
edital.

Art. 24. Após a divulgação do editai no sitio eletrônico, os licitantes encaminharão,
exclusivainente por meio do sistema, concomiianlemcnlc cuin o> ilocumentos de habilitação
exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a data e o
horário estabelecidos para abertura da sessão pública.

§ 1“ A etapa de que trata o caput será encerrada com a abertura tia sessão pública.

§ 2" Os licitantes poderão deixar de apresentar os documentos de habilitação que
constem do cadastro de Ibmecedores do Município, assegurado aos demais licíiarucs o direito
de acesso aos dados constantes deste cadastro.

5} 3” O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos no
edital, nos tennos do dispo.sio no capui. ucimiciú |n>r niwív Uv ‘-i».. s .K-

§ 4" O licitante declarará, em campo próprio do sistema, o cumprimento dos requisito>
para a habilitação e a conformidade de sua proposta com as e.xigèncias do editai.

A falsidade da declaração de que trata o §4" sujeitará o licitante ás sanções I§ 5'

previstas neste Decreto.
\V..
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§ 6" Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta c os ducumenlos do
habilitação anteriormenle inseridos no sistema, até a abenura da sessào pública.

§ T Na etapa de aprescnlaçào da proposta e dos documentos dc habilitaçào pelo
licitante, obser\'ado o disposto no caput. nào haverá ordem do classillcaçào das propostas, o
que oconerá somente após os procedimentos de que trata o Capitulo IX.

§ 8" Os documentos que compõem a proposta c a habilitação do licitanlc melhor

classitlcado somente serão disponibilii^ados pura avaliação do pregoeiro e para acesso público
após o encerramento do envio de lances.

§ 9” Os documentos complementares à proposta c à habilitação, quando necessários u
confiniiação daqueles exigidos no edital c já apresentados, serão cncaminltados pelo licitante
melhor classíllcado após o encerramento do envio de lances, observado o pra2:o de que trata o

§ 2“ do art. 36.

CAPÍTULO VIII
DA ABLRTl RA DA SKSS.ÃO PÚBLICA E DO LNMÜ DF. I.ANCFS

Art. 25. A partir do horário previsto no edital, a sessão pública na internet será aberta
pelo pregoeiro com a utilização dc sua chnvc de acesso e senha.

§U* Os licitantes poderão participar da sessào pública na internet, mediante u utilização
de sua chave de acesso e senha.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o
§2

pregoeiro c os licitantes.

.Art. 26. O pregoeiro veritícará as propostas apresentadas e desclassiticara aquelas
que não estejam em confomiidadc com os requisitos estabelecidos no edital.

A desclassificação da proposta .será íiindameníada e registrada no
sistema, acompanhado em tempo real por Iodos os parlicij^aiues.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pelo

Parágrafo único.

Art. 27.

pregoeiro.

Somente as propostas classificadas pelo picguciro paiiicipuiav'Parágrafo único,
etapa de envio de lances.

j..

Art. 28. Classificadas as propostas, o pregoeiro dará início à 1‘ase competitiva,
oportunidade em que os licitantes poderão encaminhar lances exclusivamcnle por meio iiO|
sistema eletrônico. I

Vlv
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§ 1" O licitante será irnedialainentc informado do recebimento do lance e do valor

consignado no registro.

§ 2” Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observatios o horário ílxado para
abertura da sessào pública c as regras estabelecidas no editai.

§ 3“ O liciumlc somente j>oderá oferecer valoi' inferior ou

desconto ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema, observado, quando
houver, o intervalo mínimo dc diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que
incidirá tanto em relação aos lances intemiediários quanto em relação ao lance que cobrir a
melhor oferta.

maior percentual de

§ 4" Não seràü aceitos dois ou mais lances iguais e prevalecerá uquelc que for recebido
e registrado primeiro.

§ 5'“ Durante a sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

Art. 29. Serão adotados para o envio de lances no prcgfào eletrônico os seguintes
modos de disputa:

I - aberto - os licitantes apresenlaràt» lances público.s e sucessivos, com prorrogações,
conforme o critério de julgamento adotado no edital; ou

U - aberto e fechado - os lieilanles apre.sentarão lances públicos e .sucessivo.s, com
lance fmal e fechado, confonne o critério de Julgamenio adotado no edital.

Parágrafo único,

diferença de valores ou de percentuais entre os lances, que incidirá tanto em relação aos
lances intermediários quanto cm relação ao lance que cobrir a melhor ofeita.

No modo de disputa aberto, o edital preverá intervalo mínimo de

Art. 30. No modo do disputa aberto, de que trata o inciso í do capui do aii. 29. a
etapa dc envio de lances na ses.sào pública durará dex minutos e. após isso, será proirogada

aulomaticamonle pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da ses.sào pública.

§ 1" .A prorrogação automática da etapa de envio de lances, de que trata o capuu scrá
.> ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse pcMÚodo

de prorrogação, inclusive quando se tratar de lances intcrmedíanos.

a,, a

§ 2“ Na hipótese de nào haver novos lances na forma estabelecida no caput e no § 1“.
ses.sào pública será encerrada automaticamente.

§ 3'' Encerrada a sessào pública sem prorrogação automática pelo sistema, nos ternH>s
do disposto no o pregociro poderá, assessorado pela equipe de apoio, admitir o reinicio
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da etapa de envio de iances. cm prol da consecução do meilior preço tlisposí
único do arl. T\ mediante juslillcah\a.

no parágrafo

Art. 31. No modo de disputa aberto e fechado, de que trata o inciso li do caput do arl,
29, a etapa de envio de lances da sessão pública terá duração de quinze minutos.

§ 1® Encerrado o prazo previsto no caput, o sistema encaminhará o aviso de

iechamenio iminente dos lances c, iranscoirido o período de ale dez minutos, aleaionamente
detenninado, a recepção de lances j.erá aulomalicamcnlc encerrada.

§ 2” Encerrado o prazo de que trata o ^1”. o .sistema abrirá a oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os autores das ofertas com valores até 10 % ídez por
cento) superiores àquela possam ofertar um lance final e fechado em ate cinco minutos, que
será sigiloso até o encerramento deste prazo.

§ 3“ Na ausência dc. no mínimo, três ofertas nas condições de que trata o ^2”. os
autores dos melhores lances subsequentes, na ordem dc classiticação. até o máximo de três.

poderão oferecer um lance finai e fechado em até cinco minutos, que .será sigiloso até o

encerramento do prazo.

§ 4" Encerrados os prazos estabelecidos nos ^2'' e ^3", o sistema ordenará os lances em
ordem crescente de vantajosidade.

§ 5” Na ausência de lance finai c fechado classificado nos termos dos §2"
o reinicio da etapa fechada para que os demais licitantes, até o máximo de três, na ordem de
classificação, possam ofertar um lance final e fechado em até cinco minutos, que será sigiloso
até o encerramento deste prazo, observado, após esta etapa, o disposto no §4‘'.

c §3", haverá

§ 6" Na hipótese de não haver licitante classificado na etapa dc lance feciiado que
atenda às exigências para habilitação, o pregociro poderá, auxiliadt» pela equipe de apoio,
mediante justificativa, admitir o reinicio da etapa fechada, nos lermos do disposto nu §5".

Art. 32. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer
da etapa de envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances
continuarão .sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.

Art. 33. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregocirc^ persistir por
-●> minuios. a sessão pública será suspensa e reiniciada somente ilecorridas

vinte e quatro horas após a comunicação do lato aos participumes, nu sluo cknOnícw

para divulgação.

temp.-. i*upori<\r

Art. 34. Apt)s u etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos criiérios de
123, de 14 de dezembro de

8.6Õ6. de 1993.
desempate previstos nos arl. 44 e art. 45 da Lei Complementar tV
2006, seguido da aplicação do critério e.slabelccido no §2" do art. 3" da Lei n'
se não liouver licitante que atenda à primeira hipótese.
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Art. 35. O.S critérios de desempate serão aplicados nos termos do art. 33. caso não haja

envio de lances após o inicio da fase competitiva.

Parágrafo único. Na hipótese dc persistir o empate, a proposta vencedora será
sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas empatadas.

CAPÍTl í,0 IX
no JI LGAMENTO

Art. 36. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverã
encaminhar, pcío sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que lenha apre.senlado o
ntclhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a negociação cm condições
diferentes das previstas no edital.

§ 1" A negociação será realizada por meio do si.stema o poderá ser acompanhada pelos
demais licitantes.

§ 2" O instrumento convocatório deverá e.siabelecer prazo de, no mitiimo. duas horas,
contado da solicitação do pregoeiro no sistema, para envio da proposta e, se necessário, dos
documentos complementares, adequada ao último lance ofertado após a negociação dc que
trata o vapuL

Art. 37. Encerrada a etapa de negociação dc que trata o art. 36, u pregoeiro cxammará
a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e a compatibilidade
do preço em relação ao máximo estipulado para contratação no e

no parágrafo único do art. 7
forme dispo.siçoes do edital, obsenado o disposto no Capítulo X.

ditai, observado o disposto

§ 9” do art. 24, e verificará a habilitação do licitantee no

con

CAPITULO X

DA HABILITAÇÃO

Art. 38. Para habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamcnte. a documentação
relativa;

I - à habilitação jurídica:

II - à qualificação técnica;

II! - à qualiUcação econòmico-financeira;

IV - à regularidade fiscal e trabalhista;

ã regularidade fiscal perante as Fazendas Públicas estaduais, distrital e municipais.\

quando necessário; e
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VI - ao cumprimento do disposto no inciso XXXIII do cnput do art. 1" da Constituiçfiu
e no inciso XVII] do caput do art. 78 da Lei iL’ 8.666. de 1993.

Parágrafo único. A documcntaçào exigida para atender ao disposto nos incisos I. III.
IV e V do caput poderá ser substituída pelo registro cadastral do Município.

Art. 39. Quando pennilida a panicipação de consórcio de empresas, scrao exigidas;

I- a comprovação da existência dc compromisso público ou particular de constituição
de consórcio, com indicação da empresa líder. ».]ue atenderá às condiçóes de lidentnça
estabelecidas no edital e representará as consorciadas perante o Município:

II- a apresentação da docuincmação de habilitação especiticada no edital por empresa
consorciada;

III- a comprovação da capacidade técnica do consórcio pelo somatório dos
quantitativos de cada empresa cons(.trciada. na forma estabeiecitia no edital:

l\'- a demonstração, por cada empresa consorciada. do atendimento aos índices
contábeis definidos no edital, pura fms de qualificação económico-ilnunceira:

a responsabilidade solidária das empresas consorciadas pelas obngaçòes do
consórcio, nas etapas da licitação e durante a vigência do contrato:

VI- a obrigatoriedade de liderança por empresa brasileira no consórcio toniiado por
mpresas brasileiras e estrangeiras, ob.servado o disposto no inciso I: e

VII - a constituição e o registro do consórcio antes da celebração do contrato.

Fica vedada a participação de empresa consorciada. na mesma

licitação, por meio de mais dc um consórcio ou isoladamente.

Art. 40. A habilitação dos licitantes será verificada por meio do envio no campo
especifico na plataforma de pregão eletrônico, nos documentos por ele abrangidos.

§ 1“ Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o
julgamento da proposta, os documentos deverão ser apresentados em formato digitai,
sistema, no prazo definido no edital, após solicitação do pregoeiro no sistema eletrônico,
observado o prazo disposto no § do art. 36.

§ 2" A verificação pelo municipio nos sítios eleirônicos oficiais de órgãos e entidades
de certidões constitui meio legal de prova, para íms de habilitação.

§ 3" Os documentos eletrônicos produzidos com
certificação disponibilizada pela l(‘P-BrasiF nos termos da Medida Provisória n" 2200-2. de

V-

e

Parágrafo único.

via

emissores

uiili/.ação de proce.sso dc

L,
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24 de agosto de 200!. serào recebidos e presiimir-se-ào verdadeiros em relação aos

signatários, dispensando-se o envio de documentos originais e cópias autenticadas om papel.

§ 4“ Na hipótese de a proposta vencedora nào íór aceitável ou o licitante náo atender
às e.xigências para hubilitayào. o pregoeiro examinará a proposta subsequente e assim
sucessivamente, na ordem de classificavào, alc a apuraçào de uma proposta que atenda ao
edital.

Na hipótese de contrataváo de serviços comuns em que a legisiaçào uu o edital
exija apresentação de planilha dc composição de preços, esta deverá ser encaminhada
exclusivamente via sistema, no prazo fixado no edital, com os respectivos valores

readequados ao lance s encedor.
.No pregão, na forma eletrônica, realizado para o sistema de registro de preços,

quandt? a proposta do licitante vencedor não atender ao quantitativo total estimado para a
contratação, poderá ser convocada a quantidade de licitantes nece.ssária para alcançar o total
estimado, respeitada a ordem de ciassificação, observado o preço da proposta sencedora.
precedida de posterior habilitação.

§5'

§6'

A comprovação de regularidailc fiscal e trabalhista das microempresas e da>
empresas de pequeno porte será exigida nos termos do disposto no art. 4" do Decrelo Federal
iV’ 8,-^.38. dc 6 de outubro de 2(H5.

§ r

§ 8" Constatado o atendimento às exigências estabelecidas no edital, o licitante >erá
declarado vencedor.

CAPniLOXI

DORIX URSO

Art. 41. Declarado o vencedor, qualquer licitante poderá, ilurante o prazo concedido
na sessão pública, de forma imediata, em campo próprio do sistema, manifestar sua intenção
dc recorrer.

§ 1" As razoes do recurso de que trata o caput deverão ser apresentadas no prazo de
(03) três dias.

§ 2" Os demais licitantes ficarão intimados para, se desejarem, apresentar suas
contrarrazões, no prazo de 03 (três) dias, contado da data final do prazo do recorrente,

●r.ctn víRrí. iine.Uata ôos clementos indispensáveis à defesa dos seus interesses.

§ 3'* A au.séncia dc manifestação imediata c motivada do licitame quanto à inlençãí' de
recorrer, nos ternios do disposto no caput. importará na decadência desse direito, e o
pregoeiro estará autorizado a adjudicar o objeto ao licitante declarado vencedor.

§ 4" O acolhimento do meurso importará na invalidação apenas dos atos que nào
podem ser aproveitados.
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cAPÍTn.oxn

DA ADJUDIC AÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

Art. 42. Decididos o.s recursos c consíalada a regularidade dos alos praticados, a

autoridade conipelenle adjudicará o objeto c homologará o procedimento licilaiório. nos
temios do disposto no inciso V do cupui do urt. 1 l.

Art. 43. Na ausência dc recurso, caberá uo pregociro adjudicar o objeto e cncajninhar
o processo devidamente instruído á auloridade superior c propor a homologação, nos lermos
do disposto no inciso ÍX do capui do art. 15.

C APITULO xm

DO SANEAMENTO DA PROPOSTA E DA HABiLi l AC ÃO

Art. 44. O pregoeiro poilera, nu julgamento da habilitação c das propostas, sanar erros
ou íalhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos c sua validade jurídica,
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá
validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

Parágrafo único. Na hip<)tese dc necessidade de suspensão da sessão pública para a
realização de diligências, com vistas ao saneamento de que trata o caput. a sessão pública
somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema com. no mínimo, vinte c
quatro horas dc antecedência, e a ocorrência será registrada em ata.

C APLIT LO XIV

DA C ONTRATAf, ÃO

Art. 45. Após a homologação, o adjudicatáriu será convocado para assinar o Ci>nlraio
ou a ata de registro de preços no prazo estabelecido no editai.

registro de preços, será exigida a

comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser n1aJUlda^
pelo licitante durante a vigência do contrato ou da ata dc registro dc preços.

§ 2“ Na hipótese de o vencedor da licitação nào comprovar as condições dc habilitação
consignadas no edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, outro
lioUotit..? p.->4t*ró «»>r Oí-ínvocíldo. respeitada a ordem de classitlcação, para, após a comprovação
dos requisitos para habilitação, analisada a proposta c eventuais cíocumemos coniplemcmarc:^
e. feita a negociação, assinar o contrato ou a
aplicação das sanções de que trata o art. 46.

§ 3" O prazo de validade das propostas será de sessenta dias, permitida a iixação dc
prazo diverso no editai.

Na assinatura do contrato ou da ata dc§ *

ata de registro dc preços, sem prejuizo da
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CAPÍ IT U) X\

DA SANÇÃO

Art. 46. Ficará impedido de liciíar c de contrcHar com o Mimicipio pelo prazo de até
05 (cinco) anos. sem prejuízo das multas previstas em edital e no contrato e das dcm.iis

cümmações legais, garantido o direito à ampla defesa, o licitante que, convocado dentro do
prazo de validade de sua proposta:

I - não assinar o contrato r)u n ala de registro de preços;

II - não entregar a documentação exigida no edital:

III - apresentar documentação falsa;

IV - causar o atraso na execuçiu> do objeto:

V * não mantiver a proposta:

VI - falhar na execução do contrato;

VII - fraudar a execução do contraio;

Vill - comportar-se de modo inidôneo;

IX - declarar informações falsas; c

X - cometer fraude fiscal.

§ l" As sanções descritas no caput também se aplicam aos integrantes do cadastro de
reser\'a. em pregão para registro de preços que. convocados, não honrarem o compromisso
assumido sem justificativa ou com justificativa recusada pela administração pública,

sistema de ('adaslro de Fornecedores do

Município, publicadas no Diário Oficial do Município de Buriticupu MA.
As sanções serão legislradas no§ 2

C APÍTU O XVI

DA rev(k;a(,fão e da amíla(.:.ão

.Art. 47. A autoridade competente (>ara homologar o procedimento licitatório de que
liuíu Oo podorn rt>votT;wl.-í sfvmenie em razão do interesse público, por motivo de íálo
superveniente devidamente eomprovado. pcrtinenie e sulicienlc para justilicar a levugasau, l
deverá anulá-lo por ilegalidade, de otlcio ou por provocação de qualquer pessoa, por meio de
ato escrito e fundamentado.

Os licitantes não teião direito ã indenização em dccunvncia JaParágrafo único,
anulação do procedimento liciíalório, ressalvado o direito do contratado de bou-fé ao
ressarcimento dos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.
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C AIM l l LO XVII

DISPOSIÇÕES MNAIS

Art. 48. Os horários oslabelecidos no edital, no aviso e durante a sessào púbhca
obser\'aràü o harário de Brasília, Distrito Federal, inclusive paia contagem de tempu c registo)
no sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame.

Art. 49. Os participantes de licitação na modalidade de pregão, na forma clclrônica,
têm direito público subjetivo à llel observância do procedimento estabelecido neste Decreto e
qualquer interessado poderá acompanhar u seu desenvolvimento cm tempo real. por meio da
internet.

.Art. 50. As propostas que contenham a descrição do objeto, o valor e os documentos
complementares estarao disponíveis na internet, após a honioiogação.

,-\rt. 51, Os arquivos e os registros digitais relativos ao processo licitaiório
pennanccerào à disposição dos órgãos de controle interno c externo.

.Art. 52. Objetivando a coneta aplicação deste Decreto, a Secreiana Municipal de
Gestão, por iniennédio da Diretoria
Administrativo promoverá treinamento à Comissão de Licitação e aos demais resnon.sá\cis
peio Setor de Compras e Setor de Contratos.

Art. 53. Aplicam-sc subsidiariamcnlc, no que couber, para a modalidade pregão,
normas previstas na Lei federal n"* 8.666 de 1993.

.Art. 54. O Setor de Licitação poderá expedir normas complementares à execução do
presente 13ccreto, do que dará ciência direta a todos os setores que compõem a Administração
Pública Municipal, sem prejuízo de sua publicação oiicial.

Art. 55. Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Administrativa e da Coordenação de Apoio

■Art. 56. Revogam-se as disposições cm contrário.

Gabinete do Prefeito Mimicipa! de Buriticupu, Bslado do Maranhão, em 04 de janeiro de
aoa1. . t .

I

/■ i'>4 -i

.loão f arlí s ,%ixeira da Silva
Pre» í/o Municipal

\ ●●
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A Assessoria Jurídica

Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA

Senhor Assessor.

Estamos encaminhando em anexo os autos do Processo Administrativo n” 2405001/2023, para

exame e aprovação da Minuta do Edital e Contrato lendo por objeto a Aquisição de combustíveis

para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e
ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e
avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do
Estadual n*^ 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n** 1238 do Ministério do
Desenvolvimento Regional, com o disposto na Lei Federal \f 10.520/2002. Decreto Federal n°

10.024/2019. Decreto Municipal n° 004/2021. que dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se.

subsidiariamente. no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n” 123/2006.
com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014 e Lei Complementar

155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Buritk^u - MA laio

ARAÚJO RIBEIRO

;essoj>Jtírídico do Municípjü—

B

RECEBIDO EM: -Zf, / 05 /.

ORETINO MAGALHÃESALEXAÍwRfc' ^	

Advogado OAB^A/20.356
Assessor Jurídico Municipal
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No Acórdão TCLJ n. 754/2015 - Plenário, houve expressa deierminação para cpie a Administração

Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente, ato
ilegal tipiifcado no art. 7° da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto no contrato.

Nesse contexto, alerta-se para que o licitante analise detalhadamente o edital (e anexos) para formular

proposta/lance firme e possível de cumprimento.

prática injustificada de atos, tais como: não manter a proposta (ex. desistência, solicitação de troca

de marca, não envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos
de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação,

sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo.

Retirada deste edital - O download deste Edital, assim como, o Termo de Referência e todos os

anexos estarão disponíveis gratuiiamente nas seguintes páginas da Internet:
htlps://burilicumi. ma. gov. br/licitacaolista. php. htíp://licitanet. com, br/, ou poderão ser solicitados através do
e-mail cplburiticupu2021(ãj.2mail.com ou. ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. Setor
de Licitações situado à Rua São Raimundo, n^ 01, CEP: 65.393-000 - Centro - Buriticupu/hLA. mediante a
apresentação de mídia gravável (pen-drive).
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N * XXX/XXXX
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

(Processo Administrativo n° 2405001/2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA EXCLUSIVA Ã PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEIs

^ (Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n°
147/2014).

DISPUTA ABERTA

Toma-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. inscrita
no CNPJ sob 0 n° 01.612.525/0001-40. com sede na à Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000. Centro -

Buriticupu/MA por meio do seu Pregoeiro e sua equipe de apoio designados pela Portaria de n° 004/2023 de
03 de janeiro de 2023. realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
julgamento menor preço por item. nos termos da Lei 10.520. de 17 de julho de 2002. do Decreto Federal n°
10.024, de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 004/2021. Lei Complementar n° 123. de 14 de

dezembro de 2006. aplicando-se, subsidiariamente. a Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: xx/xxxxxxxx/xxxx

Horário: OOhOOmin

^ ocal: - http://www.licitanet.com.br/.

1. DO OBJETO

O objeto da presente licitação é a Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos locados

e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos

desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de

Buriticupu/MA, conforme Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n“ 008/2023 e Portaria n° 1238

do Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

1.1.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.2.

O critério de julgamento adotado será o menor preço do item. observadas as exigências contidas1.3.

neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
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Em atendimento ao disposto no artigo 48, inciso I, da Lei Complementar n° 123/2006, com redação

dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

1.4.

I - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e

empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais);

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49. incisos II e IIL da Lei
Federal rf 147/2014, não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.5.

●^.5.1. Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.5.2. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de BURITICUPU/MA, conforme designados abaixo:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÂO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

^UNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES,
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO

3. DO CREDENCIAMENTO.

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.
3.1.

O cadastro deverá ser feito no Portai LICITANET, no sítio littp://mvw.licitanet.com.hr/3.2.

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

3.3.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, assume
como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

3.4.
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgào ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no POR TAL3.5.

LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,

imediatamente, à con^eção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da

abilitação

4. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO.

Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.1.

Será concedido tratamento favorecido para as microcmpresas e empresas de pequeno porte, para as4.2.

sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488. de 2007. para o microempreendcdor
individual - MEI. nos limites previstos da Lei Complementar n® 123, de 2006 e suas alterações.

Só poderão participar deste pregão empresas/postos que estejam localizados num raio de 204.3.

(km) da sede da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.

4.3.1. O deslocamento da frota municipal para abastecer em outro município acarretará custo

.vcessivo e desnecessário aos cofres, até porque existem vários postos de combustível nos limites do

Município. (...) Alega que o art. 3®, § T, I, da Lei das Licitações, que resguarda a ampla competência

não possui caráter absoluto, de modo que a discriminação encontra respaldo nos princípios da

economicidade, da praticidade e da razoabilidade”.

Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação

vigente;

4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) ancxo(s);

4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação

e responder administrativa ou judicialmente;

4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9® da Lei n° 8.666. de 1993;

4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou em processo de dissolução ou

liquidação;

4.4.
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Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde4.4.5.1.

que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo de
atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-financeira estabelecidos no edital

4.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio;

4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. atuando nessa condição (Acórdão n°

746/2014-TCU-Plenário).

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará ”sim’* ou ‘'não“ em campo próprio

xLo sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar n° 123, de 2006. estando

apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49;

4.5.1.1.

assinalação do campo "não” impedirá o prosseguimento no certame;

4.5.

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de pequeno4.5.1.2.

porte, a assinalação do campo '‘não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento
favorecido previsto na Lei Complementar n° 123. de 2006. mesmo que microempresa. empresa de pequeno

porte.

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos:

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em

conformidade com as exigências editalícias;

^.5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar

ocorrências posteriores;

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor

de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°. XXXIII. da

Constituição;

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SLTI/MP n°
2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,

observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5° da Constituição Federal:

4.5.8. Que os fornecimentos são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com def ciência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei n° 8.213. de 24 de julho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções

previstas em lei e neste Edital.

4.6.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, ate a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio dessa documentação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

5.1.

5.2.

As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. § 1° da LC n° 123.
de 2006.

3.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer

mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos

de habilitação anteriormente inseridos no sistema;

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas,

o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes6.1.

campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca do item;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as infomiações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, marca, fabricante prazo de validade ou de garantia;

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos produtos.

6.2.

6.3.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva6.4.

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro.

omissão ou qualquer outro pretexto.
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O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua6.5.

apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas dc regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a fiscalização por Órgãos de Controle e, após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei. nos

.-íermos do art. 71. inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

6.6.

DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE7.

LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data.
horário e local indicados neste Edital.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

/.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão

da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observ^ando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

7.6.

7.7.

sistema.
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O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances

intennediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de RS 0,02 (dois) centavos.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto", em que os licitantes

apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10 A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso. será prorrogada

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração

da sessão pública.

'^.11 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso

de lances intermediários.

7.12 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á

automaticamente.

7.13 Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro.

assessorado pela equipe de apoio, justificadamente. admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e

registrado em primeiro lugar.

7.15. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do valor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema

.eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério de julgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

7.19. Caso 0 licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.20. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arts. 44 e 45 da LC

n° 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n° 8.538, de 2015.

7.8.

7.9
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7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última oferta para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo de 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

^0 prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

»e encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

que se encontrem nos inten^alos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

art. 3°, § 2°, da Lei n° 8.666, de 1993, assegurando-se a preferência, sucessivamenie. aos bens produzidos:

7.26.1. No pais;

7.26.2. Por empresas brasileiras;

^.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reser\'a dc cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

7.27. Persistindo o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.

7.28. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2.0 pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e já

apresentados.
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Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.7.29.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação

neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7° e no § 9” do art. 26 do
Decreto n.® 10.024/2019.

Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo

xado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar

preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos

encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou

à totalidade da remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a excquibilidade e a

legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita;

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema

com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata;

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de

funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.5.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro. destacam-se os que contenham as

características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e procedência, além de outras

informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro. sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostaT

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade

e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá exigir que

o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local

a ser indicado e dentro de 24 (vinte e quatro) horas contados da solicitação.

8.

8.1.

8.2.

8.3.

8.4.

8.5.

Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do8.5.3.1.

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo
os demais licitantes.
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Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

8.5.3.2.

8.5.3.3.

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for{em) aceita(s), o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Scguir-se-á com a

verificação da(s) amostra(s) e. assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especillcações
.constantes no Termo de Referência.

8.5.3.5.

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

8.5.3.Ó.

pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias. após o qual poderão ser descartadas pela Administração, sem

direito a ressarcimento.

8.S.3.4.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis

à realização de testes e fornecer, sem ônus, os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu

perfeito manuseio, quando for o caso.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaí' a nova data e horário

ara a sua continuidade.

O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que

apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação

em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá

negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre

que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate llcto. previsto nos artigos 44 e 45 da I.C n° 123. de 2006, seguindo-

se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante,

observado o disposto neste Edital.

8.5.3.7.

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.
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DA HABILITAÇÃO9.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta

classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a lulura

contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.

a) Possuir Cadastro no Portal LICITANET;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-Geral da União

vVw^v.Dortaldatransparencia. gov.br/ceis):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho

Nacional de Justiça (www.cnj.ius.br/improbidade adm/consultar rcquerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON.

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b".

“c” e “d” acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapfapps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429. de 1992. que prevê, dentre as sanções impostas ao

responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

^ndiretas. o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.I.2.2.

similares, dentre outros.

9.I.2.I.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

participação.

9.1.4. No caso de inabilitação. haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto.

previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar n° 123, de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida

para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verifcada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, á regularidade fiscal e trabalhista, à qualificação

econômica financeira e habilitação técnica.

9.I.2.3.

9.2.
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9.2.1. É dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,

para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com a

apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do licitante, exceto se a consulta aos

sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a(s)

certidão(ões) válida(s). conforme art. 43. §3°. do Decreto 10.024. de 2019.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los. em

ormato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabilitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento dc requisitos mediante apresentação

dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles

legalmente permitidos.

9.2.2

9.3.

9.4.

9.5.

Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela própria

natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas
contribuições.

9.6.

Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital, a^.7.

documentação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede;

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual - MEl: Certificado da Condição de

Microempreendedor Individual - CCMEl. cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade

no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br:

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respecti\a

sede, acompanhado de documento comprobatório de seus administradores;

9.8.4. inscrição no Registro Público dc Empresas Mercantis onde opera, com averbaçào no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência:
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9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede. acompanhada de prova da indicação dos seus administradores;

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ala da assembléia que 0

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede. bem como 0 registro de que trata 0 art. 107 da Lei n° 5.764. de 1971:

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização:

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação

■^spectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas,

conforme 0 caso:

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida

conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda

Nacional (PGFN). referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas

administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta n° 1.751. de

02/10/2014. do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação

de certidão negativa ou positiva com efeito dc negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis

^0 Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943:

9.9.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ou outro documento equivalente:

9.9.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade

em cujo exercício contrata ou concorre;

9.9.6.L

Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual:

Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa do Estado.9.9.6.2.

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda

Estadual;

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade

cm cujo exercício contrata ou concorre:
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Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, relativo à Atividade9.9.7.I.

Econômica (ISS), expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade

para com a Fazenda Municipal;

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa do9.9.12.

Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio ou sede do licitante ou pelo órgão

responsável pela emissão da referida certidão

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto

.citatório. deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu

domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitaçào.

Qualificação Econômico-Financeira.

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não

excedente a 60 (sessenta) dias de antecedência da data de apresentação da documentação quando não vier

expresso na certidão;

9.10.

9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na fomia do art. 58. da Lei
11.101. de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação. devendo, ainda, comprovar todos os demaisn.'

requisitos de habilitação

9.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados

na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta;

9.10.2.1.

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou

Por cópia integral do Livro Diário, com Balanço Patrimonial. Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas,
devidamente autenticado na .lunta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução

Normativa n° 11, de 05 de dezembro de 2013. do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI.

acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Diário, devidamente
registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, conforme disposto nos artigos 1.180.
Parágrafo Único. 1.181. Parágrafo Único e 1.184. §2° da lei 10.406/2002;

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de9.10.2.2.

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade;
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É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última

9.10.2.3.

9.10.2.4.

auditoria contábil-fmanceira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764. de 1971. ou de uma declaração,

sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador:

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a 1 (um) resultantes da

aplicação das fórmulas:

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

SG =

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de9.10.2.4

Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e. a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

9.10.3 As empresas não optantes do Simples Nacional deverão apresentar o Balanço Patrimonial completo
no formato ECD/SPED, ou o livro caixa, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do art. 45 da Lei 8.981 /95.

nos termos da Instrução Normativa n° 2.003, de 18 de janeiro de 2021.

9.11. Qualificação Técnica

9.11.1. Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) j urídica(s) dc

direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) a aptidão para atender de modo pertinente

e compatível em características, quantidades e prazos do objeto da licitação:

O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da9.11.1.1.

legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado,

dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) fiscal(ais) a ele(s) pertinente(s), além de

fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contratante(s) e o(s) local(is) em que foram fornecido os produtos.

9.11.2. Certificado de Posto Revendedor, emitido pela Agencia Nacional do Petróleo, Gás e
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9.12. O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará dispensado (a) da prova de

inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial e

das demonstrações contábeis do último exercício.

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede que a licitante

^qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda

a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13.

9.14. Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal c

trabalhista, a mesma será convocada para. no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15. A não-regularização fiscal e trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes

remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa.

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e
trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

A16. Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

sessão, informando no "‘chat’’ a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17. Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação.

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos artigos 44 e 45 da

LC n° 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item. llcará

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativament e, isto é. somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação. além

da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.
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Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado9.20.

vencedor.

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

10.1. A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas,

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, em uma via. sem emendas, rasuras.

_^entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu

representante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2. A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e

procedência, vinculam a Contratada.

10.3. Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor

global em algarismos e por extenso (art. 5® da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso

de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

10.4. A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

^Itemativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena
,<e desclassificação.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que
corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.nao

11. DOS RECURSOS

11.1.

como

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é. indicando

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2. Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal. mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso.

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal c trabalhista da licitante qualificada

microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. será concedido o prazo de no mínimo trinta
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados para. querendo,

apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

■^11.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

12.1. A sessão pública poderá ser reaberta:

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal

e trabalhista, nos termos do art. 43, §l°da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos

imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

2.2. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

12.2.1. A convocação se dará por meio do sistema eletrônico (”chaf*). e-mail. de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

12.2.2. A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no portal LICITANET.

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO

13.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro. caso não

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal. constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente

homologará o procedimento licitatório.

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.
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DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS15.

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou
emitido instrumento equivalente.

^16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para
assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Caita

Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

16.2.1. Altemativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para

assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

16.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

^.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n° 8.666, de 1993;

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei rf

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do ano em exercício prorrogável conforme
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência e/ou termo de contrato de acordo com o Artigo
57, inciso IV da Lei Federal n° 8.666/93.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão

temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa
rf 3, de 26 de abril de 2018, e nos termos do art. 6°. 111, da Lei n° 10.522. de 19 de julho de 2002. consulta

prévia ao CADIN.

16.6. A comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo

licitante durante a vigência do contrato.
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16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no
edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e eventuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

17. DO REAJUSTAMENTO EM SENTIDO GERAL

7.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo de
Contrato, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de
Referência e/ou Termo de Contrato.

DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo

19.

19.1.

de Contrato.

20. DO PAGAMENTO

As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato,
anexo a este Edital.

20.1.

2L DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

21.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 10.520. de 2002, o licitante/adjudicalário que:

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando convocado

dentro do prazo de validade da proposta;

apresentar documentação falsa;

deixar de entregar os documentos exigidos no certame:

ensejar o retardamento da execução do objeto;

não mantiver a proposta;

cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

21.1.1.

21.1.2.

21.1.3.

21.1.4.

21.1.5.

21.1.6.

21.1.7.
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21.2. Considera-se comportamento inidôneo. entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento

da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3. O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções;

21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

significativos ao objeto da contratação;

21.3.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do

icitante;

21.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF, pelo prazo de

até cinco anos;

21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria

autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos

prejuízos causados;

21.5. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

21.6. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração

administrativa tipificada pela Lei n° 12.846, de 1 ° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

●^^bre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -

PAR.

21.7. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846. de 1 ° de agosto de 2013. seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

21.8. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes

de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.

21.9. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante.

0 Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que

assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudic atário. observando-se o procedimento previsto
na Lei n° 8.666. de 1993. e subsidiariamente na Lei n° 9.784. de 1999.
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21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do

infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da

proporcionalidade.

21.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou
Termo de Contrato.

22. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

22.1. Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa

)oderá impugnar este Edital.

A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplburiticupu2021 '/úumail.com

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Rua São Raimundo, n® 01 CEP: 65.393-000.

Centro - Buriticupu/MA, Setor de Licitações.

22.3. Caberá ao Pregoeiro. decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

22.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

22.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro.

até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamente por meio

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

22.6. O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de

recebimento do pedido.

'^2.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

pregoeiro, nos autos do processo de licitação.

22.8. As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

97 7

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

23.1. Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

23.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
Brasília - DF.
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23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou talhas que não alterem

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho llindamentado.

registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação c

classificação.

23.5. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

23.6. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa

entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia. a

finalidade e a segurança da contratação.

'23.7. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será. em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

se-á 0 do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.

23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse público.

23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem

0 processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O disponibilizado. endereço

ou solicitados através do e-

eletrônicoíntegra.

https://buríticupu.ma.uov.br/licitacaolista.php:httD:http://wvv\v. licitanet.com.br

mail: cplburiticupu2021 YZmmail.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua São

Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000. Centro - Buriticupu/MA. nos dias úteis, no horário das OHhOOmin às

14h00min, mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com vista

Edital está na no

/ .

-^anqueada aos interessados.

23.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
23.12.1. ANEXO I - Termo de Referência

ANEXO 11 - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO III - Modelo de Proposta

23.12.2.

23.12.3.

Buriticupu/MA, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx de xxxx

MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO

Assessor Jurídico do Município
OAB/MA N° 22429
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N” XXX/XXXX

EDO OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem como objeto a Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos

locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas
pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do

^município de Buriticupu/MA, conforme Decreto do Estadual n° 38.191, Decreto Municipal 008/2023 e
Cortaria rf 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. O Município de Buriticupu/MA, em 15 de março de 2023 decretou situação de calamidade pública em

virtude de danos causados por chuvas intensas, alagamentos, deslizamentos e voçorocas de acordo com a
Classificação Brasileira de Desastres n° 1.3.2.1.4, 1.2.3.0.0, 1.1.3.2.1; 1.1.4.3.3 em conformidade com a

Portaria Federal n° 260, de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional.

2.2. Justifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade da compra de combustíveis para
abastecimento de veículos locados e próprios para atendimento das equipes de prestação de ser\ iços
humanitários as famílias atingidas pelos desastres naturais no município de Buriticupu/MA.

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1 O valor total estimado para execução do objeto do presente Termo de Referência é de R$ 96.468.00

(noventa e seis mil quatrocentos e sessenta e oito reais), tendo por referência os preços constantes do
formulário de solicitação de recursos federais do sistema nacional de proteção e defesa civil - SINPDEC.

3.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
> COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME
e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006. com
redação dada pela Lei Complementar n° 147. de 07 de agosto de 2014.

j.j. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49, incisos II e III. da Lei Complementar
n° 123/2006. não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes dc cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas de pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

a)

b)

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016, não havendo participação de
ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.
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3.5 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das cotas
deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor.

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME e

Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar 123/2006.
com redação dada pela Lei Complementar n° 147, de 07 de agosto de 2014.

Unid. Quant. Vir. Unit. RS Vir. Total RSDescriçãoItem

Oleo diesel S-10 Litro R$ 6,35 R$ 53.340.008.4001

Litro R$ 5,997.200 RS 43.128.002 Gasolina comum

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultante deste istrumento correrão através da

seguinte Dotação Orçamentária:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES.
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

^ 1 O prazo de vigência desta contratação se iniciará na data da assinatura do contrato e se findará em
31/12/2023.

FORMA DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS:

7.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do

contrato da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. em 01 (uma) via, devendo conter no verso carimbo em
alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante;

b) Informar a quantidade dos produtos;

c) Informar o valor referente a cada produto:

d) Informar a data da prestação dos fornecimentos dos produtos;
e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

7.

7.2. O fornecimento dos combustíveis deverá ser forma imediata de acordo com a necessidade da Secretaria

solicitante. os abastecimentos serão feitos na sede do posto contratado a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento.

Página 26 de 37



IAp.BURi;
Proc.
Fls

RubZZ-p11J-1M934

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n® 01, CEP: 65.393-000, Centro - BuritIciipu/MA

Os veículos poderão ser abastecidos diariamente ou semanalmente, no estabelecimento da licitante,

mediante apresentação da Nota de Abastecimento emitida pela Prefeitura, contendo a identificação e
assinatura do responsável pela emissão da Nota, assim como data. numeração, quantidade de litros, preço por
litro, tipo do combustível, veículo e placa.

a.

DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES

8.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado(s)

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente

compatível com o objeto da licitação;

8.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

9.1. Coordenadoria Municipal da Defesa Civil.

9.

10. DO PAGAMENTO

10.1 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal, o pagamento
será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias, desde que não haja fator impeditivo provocado pela
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor competente,
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das Certidões de Regularidade Fiscal: Prova de

Regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária, conforme Portaria PGFN/RFB

n° 1751. de 02 de outubro de 2014; Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante

apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual; Prova de Regularidade

perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão

^egativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município; Prova de
.egularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular

mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos
inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT), diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, ou. em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal dc Buriticupu - MA.

11.

11.2. O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA, anotará em registro próprio todas as

ocorrências relacionadas com a prestação dos fornecimentos, objeto desta licitação, determinando o que
for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera
a contratada de suas responsabilidades contratuais.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

12.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contraio;
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b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos

pertinentes aos produtos adquiridos;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido:
e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos fornecimentos atestados,
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

13.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à
espécie, cabe exclusivamente à Contratada:
a) Manter preposto. aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário;
b) Informar ao Chefe do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso, qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos

julgados necessários;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes dc sua
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento do contratante;
e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis, regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-

lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

Ai Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas à

aquisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contrato:

g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

h) Substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o

exigido;
i) Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor:

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal dc Buriticupu - MA.

k) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados

ou prepostos.

14. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
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14.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos dos Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93:
14.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do{s) produto(s), para posterior verificação da conformidade com

as especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.
14.1.2. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas

especificações técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fins de
qualificação de sua proposta.
14.1.3. Se for constatada desconformidade do(s) produto(s) apresentado(s) em relação às especificações do(s)
objeto(s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o CON fRATADO deve efetuar a troca do(s)
produto(s). no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação.

-^14.1.4. Neste caso. o recebimento dos produtos escoimados dos vícios que deram causa a sua troca será
considerado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.
14.1.5. Defmitivamente. em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa

inspeção e verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização e atende
às especificações do objeto contratado, considerando os seguintes itens, conforme cada caso:
14.1.6. Condição da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e não violada e que ofereça
proteção ao calor e à umidade:
14.1.7. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue. Somente serão aceitas marcas
diferentes às cotadas na proposta se, e somente se, os produtos entregues forem eficientes e eficazes em relação
ao modelo cotado na licitação;

14.1.8. O comprovante de recebimento dos produtos pela Prefeitura Municipal de Buriticupu em canhotos de
Nota Fiscal ou quaisquer comprovantes de recebimento não indica o Recebimento Definitivo pela Prefeitura.
14.1.9. Concluindo que o produto fornecido é de baixa qualidade poderá à Prefeitura aplicar as penalidades
previstas em lei e no Edital de licitação.
14.2. Os materiais deverão ser entregues em embalagens que os protejam de arranhões, amassados ou

quaisquer outras avarias.

A4-2.1. Serão aceitos somente produtos de boa ou superior qualidade, coníbrme descrição dos produtos;

15. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
15.1 Fundamenta-se na Lei Federal rf 10.520/02. Decreto Federal rf 10.024/2019. Decreto Municipal n“

004/2021, subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n°
123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro
de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes.
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N” XXX/XXXX

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N

QUE

0(A),

,/

SIFAZEM ENTRE

E A EMPRESA

A Prefeitura Municipal de Buriticupu. Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de
na cidade

neste ato

(órgão contratante), com sede no(a)	
/Estado .... inscrito(a) no CNPJ sob o n^^

{cctr^jio e nome), nomeado(a) pela Portaria n
de 20.... doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)	

de

de derepresentado(a) pelo(a)
inscrilo(a) no

doravantesediado(a) na	

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)
Identidade n‘

CNPJ/MF sobon° . em

, portador(a) da Carteira de
lendo em vista o que

e em observância às disposições da Lei n° 8.666. de 21 de junho

e CPF n‘, expedida pela (o)
consta no Processo n'

de 1993. da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002 e na Lei n° 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n"
XXX/XXXX. mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

, conforme especificações e1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a	
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, anexo do Edital.

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta

vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

DESCRIÇÃO VALOR

TOTAL RS

UNID. QUANT. VALOR

UNT. RS

ITEM

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na
data de e encerramento em
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3. CLAUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.0 valor do presente Termo de Contrato é de R$

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

( )■

4. CLAUSULA QUARTA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023, na classificação abaixo:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES,
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA/IBGE exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nào possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6. CLÁUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.6.1.

7.CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.7.1.

anexo ao Edital.

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissão/Representante designado pela8.1.

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas

abaixo,

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de
assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;
e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da realização dos fornecimentos
atestados,

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso

10.1.

especificadas abaixo:

a) Manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário:

b) Informar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso. qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos j ulgados necessários;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação:

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e
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d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanliamcnto do contratante;
e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados. leis. regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer
transgressão de seus prepostos ou convenientes;
f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
ao fornecimento dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do
contrato;

g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a de\ ida anuência
da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
h) Substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com
0 exigido;

i) Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor;

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados
ou prepostos.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital.

10.

10.1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

11.

11.1.

por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos 1 a XII e XVII11.1.1.

do art. 78 da Lei n° 8.666. de 1993. e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei. sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

amigavelmente, nos termos do art. 79. inciso II. da Lei n° 8.666. de 1993.11.1.2.

Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se á11.2.

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão11.3.

administrativa prevista no art. 77 da Lei n° 8.666. de 1993.

O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o11.4.

caso:

Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:11.4.1.

Página 33 de 37



Proc.

FIs».
Rub.

2023

tO-1M994

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNP.J N ' 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

Indenizações e multas.

11.4.2.

11.4.3.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES

É vedado à CONTRATADA:

12.

12.1.

caucionar ou utilizar este Temio de Contrato para qualquer operação financeira:

interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

12.1.1.

12.1.2.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

13.3.

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

13.

13.1.

13.2.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na

Lei 11° 8.666. de 1993. na Lei n° 10.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos

administrativos e, subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

14.

14.1.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO15.

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no15.1.

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei n° 8.666. de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO16.

É eleito o Foro da Comarca de Buriticupu/MA para dirimir os litígios que decorrerem da16.1.

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55. §2'
da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) ^’ias de

igual teor. que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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de 20Buriticupu/MA. de

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONI RA FADA
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ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N" XXX/XXXX

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.“ XXX/XXXX. cujo
objeto é a Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais
para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais
ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de
Buriticupu/MA, conforme Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n” 008/2023 e Portaria n°
1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme as especificações constantes do Anexo 1 do

Edital - Termo de Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas,
passamos a formular a seguinte proposta:

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone/Fax:

Valor Total da Proposta: R$
PLANILHA DA PROPOSTA (ESPEC

( )

FICAÇOES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).

MARCA PREÇOS R$

UNITÁRIO I TOTAL
QUANT.DESCRIÇÃO UNIDADEITEM

Valor Total RS

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos,
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus
termos.

). dias. contados da data de4. O prazo de validade desta proposta é de
abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. XXX/XXXX.

.(

). contados5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de
do recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rcjeitado(s) no lodo ou em parte pela
contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo 1 - Termo de
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até

partir da notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.
). contados a

7. Informamos, desde já. que, caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
. AGÊNCIA N°. .BANCOcreditados à CONTA CORRENTE N^

, em nome de
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8. Informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s), será o Sr".
Portador do RG. sob o n°. , e CPF n° . com residência na

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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PARECER JURÍDICO

AO

SR, ^MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO
Assessor Jurídico do Município.

MODALIDADE: Pregão Eletrônico
PROCESSO n° 2405001/2023

ORIGEM: Assessor Jurídico/Responsável pela
Elaboração de Editais.

ASSUNTO: Aquisição de combustíveis para
abastecimento de veículos locados e dos veículos

municipais para a prestação de assistência e ajuda

humanitária as famílias atingidas pelos desastres
naturais ocasionados pelas fortes ehuvas e avanços

erosivos na zona urbana e rural do município de

Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n°

38.191. Decreto Municipal n'" 008/2023 e Portaria n°
1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional.

EMENTA:

Análise jurídico-formal das Minutas de Edital e Contrato de Pregão
Eletrônico, o qual tem por objeto a Aquisição de combustíveis para abastecimento de
veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda

humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas Ibrtes
chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.
conforme Decreto do Estadual 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria

1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, pelo tipo menor preço por

Item. Certame licilatório apropriado aos preceptivos constantes na Lei de Licitações,
observadas as alterações posteriores. Consta nos presentes autos a solicitação para
Contratação com descrição dos serviços a serem contratados, estimativa de preços,
bem como a informação referente à dotação orçamentária para contratação cm tela.
Encaminhado as Minutas de Edital e Contrato para análise jurídico-formal.

n'

I-RELATÓRIO

Por força do artigo 38, parágrafo único da Lei n° 8.666/93 vêm os autos

do processo em epígrafe, a esta Assessoria Jurídica Municipal, nesta data. para
análise das minutas de edital e contrato. j

Alexandre^loMoíi^^
u ri d i c 0
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Juntou-se. ao respectivo processo, autorização para contratação,
devidamente assinada, conforme Art. 38 da Lei n° 8.666/93. bem como. a descrição

sucinta de seu objeto, as despesas decorrentes correrão por conta de recursos

específicos consignados no orçamento conforme consta nos autos do processo.

Apensou minutas do edital e contrato de Pregão Eletrônico com respectivos anexos,
para análise e parecer deste órgão jurídico.

É 0 relatório.

II - MÉRITO

A administração Pública, via de regra, e, no teor do preceituado no Art.

37, XXI da Lei Maior, quando de suas compras e licitações, realização de obras e

serviços, está adstrita a procedimento de licitação pública, que possibilita a esta.
aquisição menos onerosa do objeto ou serviço que propõe adquirir, a melhor
proposta, para o que pretende alienar, observada, em todo caso. a isonomia entre
participantes do processo, in verhis:

Art. 37 — A Administração Pública direta e indireta

de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do

Distrito Federa! e dos Municípios obedecerá aos

princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência e, também ao

seguinte: (redação dada ao caput pela Emenda
Constitucional n° 19/98).

XXI - ressalvados os casos especiifcados na

legislação, as obras, serviços, compras e alienações
serão contratadas mediante processo de licitação

pública que assegure condições a todos os
concorrentes, com cláusulas que estabeleçam

obrigações de pagamento, mantidas as condições
efetivas da proposta, nos termos da Lei, o qual

somente permitirá as exigências de qualificação

técnica e econômica indispensáveis a garantia do

cumprimento das obrigações.

Coube a Lei de Licitações Lei ° 8.666/93 disciplinar as emanações

constitucionais supra, na qual se observam as modalidades em que estas podem
ocorrer, tipos, suas inexigibilidades ou dispensas, bem como. correlatos contratos ou
convênios.

Dentre as modalidades admissíveis para licitação encontra-se o Pregão.

Configurar o pregão como uma modalidade licitatória significa adotar um novo

Alexandre ry kíi
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procedimento para seleção da proposta mais vantajosa, com observância do princípio
da isonomia. Uma modalidade de licitação consiste em um procedimento ordenado

segundo certos princípios e finalidades. O que diferencia uma modalidade de outra é
a estruturação procedimental, a forma de elaboração de propostas e o universo de

possíveis participantes. Este é a forma de licitação em razão do qual. interessados de
um determinado ramo de fornecimento de produtos ou serviços, pertinentes ao objeto
do mesmo, os quais devem apresentar requisitos mínimos para satisfazer a respectiva
modalidade licitatória. conforme artigo 4°. Inciso XIII. da Lei n° 10.520/2002.

respeitadas as disposições do edital ao qual se vincula a respectiva modalidade
licitatória.

De acordo com o Artigo 22 da Lei n° 8.666/93. são cinco as

modalidades de Licitação: I - Concorrência; II - Tomada de Preços; III - Convite:

IV - Concurso; V - Leilão e, a partir do advento da Lei n° 10.520/2002 a instituição
das modalidades Pregão Eletrônico.

O Pregão tem suas premissas traçadas pela Lei Federal n° 10.520/2002.

que bem prevê em seu art. 1. o objeto desta modalidade de licitação, a saber: "Ar(. 1°
- Para aquisição de bem e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação na

modalidade de pregão, que será regido por esta Lei

Outrossim. é pertinente asseverar as prescrições do Decreto Federal

3.555/00, que traça importante conceito sobre o Pregão, ao determinar:

O pregão através de uma dentre suas muitas peculiaridades. Ali de

refere que as características do leilão é fazer-se a seleção do vencedor através de
propostas e lances em sessão pública. Sobre o lema. voltar-se-á adiante, mas é
relevante destacar que este é um dos pontos peculiares do pregão, mas não é único.
Além da conjugação de propostas e lances em sessão pública, outros ângulos
merecem destaque.

O determinante da modalidade, cm comento, no presente processo, tem

por fulcro o preceituado no Art. da Lei n° 10.520/2002, conforme se vê supra, por
se adequar, o valor da presente contratação, projeto básico em anexo, aos limites ali
delineados para respectivo certame.

As minutas, em estudo evidenciam a forma de execução de serviços e a

modalidade licitatória usada, respectivamente, pela Administração, constatamos que

as exigências da Lei 10.520/02, no seu art. 3°, I. II e IV e os da Lei n° 8.666/93. ex vi
artigo 14. art. 45 § 1®. I e suas posteriores alterações, e demais artigos aplicáveis à
espécie, da Lei de Licitação.

Quanto o tipo de licitação encontra-se este. cm consonância com o

estabelecido na Lei de Licitações, ex vi ark 45. § 1®. o qual reza o Menor Preço por

Alexandre Florenjfo Mi
Assesgp

Porfafia
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Item, a ser obtido pela Administração, segundo o critério de Menor Preço por Item
art. 40. X. - quando da realização do certame.

Quanto ao julgamento do ceilame. deve este se guiar pelo princípio do

julgamento objetivo insculpido no art. 4°. Inciso X da Lei 10.520/02.

Quanto aos demais itens das minutas do Pregão Eletrônico e anexos,

cujo teor foi analisado, por este Setor, naquilo em que se afigurou necessário, guarda
sintonia com os ditames legais atinentes à modalidade licitatória referenciada, haja

vista, perfeita consonância com o art. 1° da Lei n° 10.520/2002. Decreto Federal n°

10.024/2019 e alterações po.sleriores.

III-CONCLUSÃO

Por fim, considerando as orientações despendidas, bem como as peças

colacionadas aos presentes autos, trazidas ao conhecimento desta Assessoria

Municipal, bem como, a regular incidência do normativo aplicável ao caso suh
examine, face às determinações do mandamento do art. 4°. Inciso I. da Lei Federal n°
10.520/2002. Decreto Federai n° 10.024/2019 e demais dispositivos aplicáveis, e.
sem prejuízo das demais providencias necessárias no orbe administrativo, a juizo da
autoridade competente, é de se verificar que esta Assessoria Municipal não

vislumbra óbice à aprovação da presente proposição com fulcro no art. 38. Parágrafo
Único da Lei Federal n° 8.666/93. podendo o feito ter seu prosseguimento, com

vistas ao fim colimado pelo interesse público.

Diante do exposto, OPINO PELA APROVAÇÃO DAS MINUTAS,
propondo o retorno do processo ao Setor de Elaborações de Editais para as
providências decorrentes.

SMJ, É 0 parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise
e deliberação.

Buriticupu/MA, 26 de maio tk ,2023.

%T\N0 MAGALHÃES
Advogadá oV^-MA/20.356
Assessor Jurídico Municipal

ALEXANDRE
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No Acórdão TCU n. 754/2015 - Plenário, houve expressa determinação para que a Administração

Pública instaure processo com vistas à penalização das empresas que pratiquem, injustificadamente. alo
ilegal tipiifcado no arí. 7° da Lei 10.520/2002 tanto na licitação, quanto no contrato.

Nesse contexto, alería-se para que o licitante anali.se detalhadamente o edital (e anexos) para formular
proposta/lance firme e possível de cumprimento.

prática injustiifcada de atos. tais como: não manter a proposta (ex. desistência, .solicitação de troca

de marca, não envio de amostra, planilha, laudos) e deixar de enviar documentação exigida (ex. documentos
de habilitação), sem prejuízo de outras infrações cometidas na licitação/contratação.

sujeitará o licitante a penalidades, apuradas em regular processo administrativo.

Retirada deste edita! - O download deste Edital, assim como. o Termo de Referência e todos os

anexos disponíveis gratuitamenteestarão páginas
htlps://hurificupu.ma.^ov.br/liciíacaoli.sfa.php. hlíp;//liciíaneí. com, br/. ou poderão .ser solicitados através do
e-mail cplhiiriticupii2021(d),smail.com ou, ainda, na sede da Prefeitura Municipal de Burilicupu/MA. Setor
de Licitações .situado à Rua São Raimundo. n° 01, CEP: 65.393-000 ~ Centro

.seguintes da Internet:nas

Biiriticupu/Mi. mediante a
apresentação de mídia gravável (pen-drive).
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EDITAL

PREGÃO ELETRÔNICO N" 026/2023
PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

(Processo Administrativo n° 2405001/2023)

LICITAÇÃO DIFERENCIADA EXCLUSIVA À PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MEIs

(Artigo 48, inciso I da Lei Complementar n° 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n°
147/2014).

DISPUTA ABERTA

Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. inscrita
no CNPJ sob 0 n° 01.612.525/0001-40, com sede na à Rua São Raimundo. n° 01. CEP: 65.393-000. Centro -

Buriticupu/MA por meio do seu Pregoeiro e sua equipe de apoio dèsignados pela Portaria de n° 004/2023 de
03 de janeiro de 2023. realizará licitação, na modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, com critério de
Julgamento menor preço por item, nos termos da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002. do Decreto Federal if
10.024. de 20 de setembro de 2019. Decreto Municipal rf 004/2021. Lei Complementar n° 123. de 14 de
dezembro de 2006. aplicando-se, subsidiariamente. a Lei n° 8.666. de 21 de junho de 1993. e as exigências
estabelecidas neste Edital.

Data da sessão: 15/06/2023

Horário: HhOOmin

3cal: - httn://w^\vv.licitanet.com.br/.

I. DO OBJETO

1.1. O objeto da presente licitação é a Aquisição de combu.stíveis para abastecimento de veículos locados

e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos
desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de
Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023 e Poitaria n^’ 1238

do Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas
neste Edital e seus anexos.

A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando-

se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse.

1.3.

neste Edital e seus Ane.xos quanto às especificações do objeto.

1.2.

O critério de julgamento adotado será o menor preço do item. observadas as exigências contidas
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Em atendimento ao disposto no artigo 48. inciso I. da Lei Complementar n° 123/2006. com redação

dada pela Lei Complementar n° 147. de 07 de agosto de 2014.

1.4.

/ - Deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e
empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 8(1000,00 (oitenta mil reais);

A critério da administração pública e em observância ao artigo 49. incisos II e III. da Lei
Federal n° 147/2014. não aplicará o disposto no item acima, quando:

1.5.

-^.5.1. Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados como
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes de cumprir
as exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

1.5.2. O tratamento diferenciado e simplificado para microempresas e empresas de pequeno porte não for
vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a ser
contratado;

2. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

2.1. As despesas decorrentes desta licitação correrão por conta de recursos consignados no Orçamento Geral
da Prefeitura Municipal de BURlTICUPU/MA. conforme designados abaixo:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO
UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

^UNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES,
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO

3. DO CREDENCIAMENTO.

O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no POR FAL LICITANET que permite a
participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA ELETRÔNICA.

3.1.

3.2. O cadastro deverá ser feito no Portal LICITANET. no sítio littp:/AvwwJicitanet.com.hr/

O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este

Pregão.

3.3.

O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome. assume

como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente ou por seu

3.4.
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representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da
licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros.

É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL

LICITANET e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo proceder,
imediatamente, á correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem
desatualizados.

3.5.

3.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento da
abilitação

4. DA PARTICIPAÇAO NO PREGÃO.

4.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL LICITANET.

4.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, para as
sociedades cooperativas mencionadas no artigo 34 da Lei n° 11.488. de 2007. para o microempreendedor
individual - MEl. nos limites previstos da Lei Complementar rf 123. de 2006 e suas alterações.

4.3.

(km) da sede da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
Só poderão participar deste pregão empresas/postos que estejam localizados num raio de 20

4.3.1. O deslocamento da frota municipal para abastecer em outro município acarretará custo

icessivo e desnecessário aos cofres, até porque existem vários postos de combustível nos limites do

Município. (...) Alega que o art. 3", § 1°, I, da Lei das Licitações, que resguarda a ampla competência

não possui caráter absoluto, de modo que a discriminação encontra respaldo nos princípios da

economicídade, da praticidade e da razoabilídade^L

Não poderão participar desta licitação os interessados:

4.4.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação
vigente:

4.4.2. Que não atendam às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

4.4.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

4.4.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9° da Lei iT 8.666. de 1993:

4.4.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou cm processo de dissolução ou

liquidação; ^

4.4.
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4.4.5.I.

que apresente o Plano de Recuperação homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, sem prejuízo de
atendimento a todos os requisitos de habitação econômico-íuianceira estabelecidos no edital

4.4.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio:

4.4.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP. aluando nessa condição (Acórdão n°
746/2014-TCU-Plenário).

Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará "sim” ou "não" em campo próprio
^o sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações:

4.5.1. que cumpre os requisitos estabelecidos no aitigo 3° da Lei Complementar n° 123. de 2006. estando
apta a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49:

Nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte
assinalaçào do campo “não*’ impedirá o prosseguimento no certame;

Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas c empresas de pequeno
porte, a assinalação do campo "não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter direito ao tratamento

favorecido previsto na Lei Complementar n^’ 123. de 2006. mesmo que microempresa. empresa de pequeno
porte.

4.5.2. Que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos:

4.5.3. Que cumpre os requisitos para a habilitação definidos no Edital e que a proposta apresentada está em
conformidade com as exigências editalícias:

>i^5.4. Que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar
...corrências posteriores:

4.5.5. Que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor
de 16 anos. salvo menor, a partir de 14 anos. na condição de aprendiz, nos lermos do artigo 7°. XXXIIL da
Constituição:

4.5.6. Que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução Normativa SÍTl/MP rf
2, de 16 de setembro de 2009.

4.5.7. Que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1° e no inciso III do art. 5"^ da Constituição Federal:

4.5.8. Que os fornecimentos são prestados por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras

de acessibilidade previstas na legislação, conforme disposto no art. 93 da Lei if 8.213. de 24 de julho de 1991.

A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções
previstas em lei e neste Editai. /

Somente será aceita a participação de empresa em recuperação judicial e extrajudicial, desde

4.5.

4.5.1.1. . a

4.5.1.2.

4.6.
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5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, até a

data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente

a etapa de envio dessa documentação.

O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, ocorrerá por
meio de chave de acesso e senha.

^3. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de habilitação,

ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43. § T da LC if 123.
de 2006.

5.1.

5.2.

Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância de quaisquer
mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão.

Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os documentos
de habilitação anteriormente inseridos no sistema:

Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas apresentadas.

0 que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e Julgamento da proposta.

Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente serão

disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do envio de lances.

5.4.

5.5.

5.6.

5.7.

DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos seguintes6.1.

campos:

6.1.1. Valor unitário e total do item;

6.1.2. Marca do item;

6.1.3. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de

Referência: indicando, no que for aplicável, marca, fabricante prazo de validade ou de garantia:

Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada.

Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários.

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento

dos produtos.

6.2.

6.3.

Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusi\a

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro.^^
omissão ou qualquer outro pretexto.

6.4.
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O prazo de validade da proposta nào será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua6.5.

apresentação.

Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações

públicas, quando participarem de licitações públicas;

6.6.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados pode

ensejar a fiscalização por Órgãos de Controle e. após o devido processo legal, gerar as seguintes

consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei. nos

^itprmos do art. 71. inciso IX. da Constituição: ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa

contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por

sobrepreço na execução do contrato.

6.6.

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇAO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE
LANCES

A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, na data.
horário e local indicados neste Edital.

O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassifican do desde logo aquelas que não

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios insanáveis ou não

apresentem as especificações técnicas exigidas no Termo de Referência.

7.2.1. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante.

7.2.2. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento em

tempo real por todos os participantes.

/.2.3. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido contrário,

levado a efeito na fase de aceitação.

O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas participarão
da fase de lances.

O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes.

Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio do
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro.

7.5.1. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item.

Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da sessão

e as regras estabelecidas no Edital.

O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado pelo

7.1.

7.2.

7.3.

7.4.

7.5.

7.6.

7.7.

sistema.
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O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto cm relação aos lances

intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de R$ 0,02 (dois) centavos.

Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "aberto", em que os

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações.

7.10

automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de duração
da sessão pública.

A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois minutos e

ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação, inclusive no caso
de lances intermediários.

Não havendo novos lances na fonna estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública encerrar-se-á
automaticamente.

7.13

assessorado pela equipe de apoio, justifícadamente. admitir o reinicio da sessão pública de lances, em prol da

consecução do melhor preço.

7.14. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real. do \alor do

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

^.16. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema
,ietrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

7.17. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação.

7.18. O Critério dejulgamento adotado será o menor preço, conforme definido neste Edital e seus anexos.

Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.

7.8.

7.9

A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e. após isso, será prorrogada

-^.11

7.12

Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá o pregoeiro.

7.15.

7.19.

7.20.

uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do porte

da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de pequeno

porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada, se esta for empresa de

maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-se o disposto nos arls. 44 e 45 da LC

rf 123. de 2006. regulamentada pelo Decreto n° 8.538. de 2015.

Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte.
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7.21. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na

faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão consideradas empatadas

com a primeira colocada.

7.22. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar uma última ofcila para

desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no prazo dc 5 (cinco) minutos

controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática para tanto.

7.23. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se manifeste

.^o prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de pequeno porte que

se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco porcento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo

direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

7.24.

que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado sorteio entre elas para

que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor oferta.

7.25. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da fase

fechada do modo de disputa aberto e fechado.

7.26.

art. 3°. § 2°. da Lei n° 8.666. de 1993. assegurando-se a preferência, sucessivamente, aos bens produzidos:

7.26.1. No pais;

7.26.2. Por empresas brasileiras;

^.26.3. Por empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

7.26.4. Por empresas que comprovem cumprimento de reserva de cargos prevista em lei para pessoa com

deficiência ou para reabilitado da Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na

legislação.

No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte

Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

Persistindo o empate, a proposta vencedora será soneada pelo sistema eletrônico dentre as propostas

ou os lances empatados.

7.28.

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor

proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital.

7.28.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

7.28.2. O pregoeiro solicitará ao licitante melhor classificado que. no prazo de 02 (duas) horas, envie a

proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o caso. dos

documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste Edital e Já

apresentados.

7.27.

Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo sistema
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Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta.

DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA.

Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar

quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação
neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. T e no § 9*" do ait. 26 do
Decreto n." 10.024/2019.

7.29.

8.

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço máximo
xado (Acórdão n° 1455/2018 -TCU - Plenário), desconto menor do que o mínimo exigido ou que apresentar

preço manifestamente inexequível.

8.2.1. Considera-se inexequível a proposta que apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou

de valor zero. incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos
encargos, ainda que o ato convocatório da licitação nao tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se

referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a parcela ou

à totalidade da remuneração.

Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade c a
legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita:

Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, com vistas

ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante aviso prévio no sistema
com. no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será registrada em ata:

O Pregoeiro poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio de
^ncionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de não aceitação da proposta.

8.3.

8.4.

8.5.

8.5.1. E facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação fundamentada feita no

Chat pelo licitante, antes de findo o prazo.

8.5.2. Dentre os documentos passíveis de solicitação pelo Pregoeiro, destacam-se os que contenham as
características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e procedência, além de outras
informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por meio eletrônico,

ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro. sem prejuízo do seu ulterior envio pelo

sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da propostar

8.5.3. Caso a compatibilidade com as especificações demandadas, sobretudo quanto a padrões de qualidade
e desempenho, não possa ser aferida pelos meios previstos nos subitens acima, o Pregoeiro poderá exigir que
o licitante classificado em primeiro lugar apresente amostra, sob pena de não aceitação da proposta, no local

a ser indicado e dentro de 24 (vinte e quatro) horas contados da solicitação.

8.5.3.1. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, incluindo
os demais licitantes.
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8.5.3.2. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema.

8.5.3.3.

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta do
licitante será recusada.

No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita

Se a(s) amostra(s) apresentada(s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s). o Pregoeiro

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a
verificação da(s) amostra(s) e. assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às especificações

^onstantes no Termo de Referência.

8.5.3.5.

podendo ser manuseados e desmontados pela equipe técnica responsável pela análise, não gerando direito a
ressarcimento.

8.5.3.6.

pelos licitantes no prazo de 05 (cinco) dias. após o qual poderão ser descartadas pela Administração
direito a ressarcimento.

8.5.3.7.

à realização de testes e fornecer, sem ônus. os manuais impressos em língua portuguesa, necessários ao seu
perfeito manuseio, quando for o caso.

Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, o Pregoeiro examinará a proposta ou lance

subsequente, e. assim sucessivamente, na ordem de classificação.

Havendo necessidade, o Pregoeiro suspenderá a sessão, informando no "chaf a nova data e horário
ira a sua continuidade.

O Pregoeiro poderá encaminhar, por meio do sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que
apresentou o lance mais vantajoso, com o fim de negociar a obtenção de melhor preço, vedada a negociação
em condições diversas das previstas neste Edital.

8.8.1. Também nas hipóteses em que o Pregoeiro não aceitar a proposta e passar à subsequente, poderá
negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

8.8.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes.

Nos itens não exclusivos para a participação de microempresas e empresas de pequeno porte, sempre
que a proposta não for aceita, e antes de o Pregoeiro passar à subsequente, haverá nova verificação, pelo
sistema, da eventual ocorrência do empate licto. previsto nos artigos 44 e 45 da LC n° 123. de 2006. seguindo-
se a disciplina antes estabelecida, se for o caso.

8.10.

observado o disposto neste Edital.

8.S.3.4.

Os exemplares colocados à disposição da Administração serão tratados como protótipos.

Após a divulgação do resultado final da licitação, as amostras entregues deverão ser recolhidas

. sem

Os licitantes deverão colocar à disposição da Administração todas as condições indispensáveis

8.6.

8.7.

8.8.

8.9.

Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do licitante.
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DA HABILITAÇÃO9.

Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de

participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

9.1.

a) Possuir Cadastro no Portal LICITANET;

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS. mantido pela Controladoria-Gerai da União

\v\av.poitaldatransparencia. izov.br/ceis'):

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho
Nacional de Justiça (www.cni.ius.br/imDrobidade adm/con.sultar reauerido.php).

d) Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos Administrativos - CADICON.

mantidos pelo Tribunal de Contas da União - TCU;

9.1.1. Para a consulta de licitantes pessoa jurídica poderá haver a substituição das consultas das alíneas "b".

‘'c” e ‘'d" acima pela Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica do TCU (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/)

9.1.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio

majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as .sanções impostas ao
responsável pela prática de alo de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público,

inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário.

Caso conste na Consulta de Situação do Fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas

Jhidirelas, o gestor diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório
. Ocorrências Impeditivas Indiretas.

9.1.2.2

similares, dentre outros.

9.I.2.I.

A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento

O licitante será convocado para manifestação previamente à sua desclassificação.

9.1.3. Constatada a existência de sanção, o Pregoeiro reputará o licitante inabilitado, por falta de condição de

participação.

9.1.4. No caso de inabilitação, haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate fícto.
previsto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar if 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida
para aceitação da proposta subsequente.

Caso atendidas as condições de participação, a habilitação dos licitantes será verificada por meio do
PORTAL LICITANET, em relação à habilitação jurídica, à regularidade fiscal c trabalhista, à qualificação
econômica financeira e habilitação técnica.

9.I.2.3.

9.2.
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9.2.1. E dever do licitante atualizar previamente as comprovações constantes do PORTAL LICITANET,
para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, em conjunto com
apresentação da proposta, a respectiva documentação atualizada.

9.2.2. O descumprimento do subitem acima implicará a inabiiitação do licitante, exceto se a consulta aos
sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões feita pelo Pregoeiro lograr êxito em encontrar a{s)
certidão(ões) válida(s). conforme ait. 43. §3^ do Decreto 10.024. de 2019.

Havendo a necessidade de envio de documentos de habilitação complementares, necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados, o licitante será convocado a encaminhá-los.

íimato digital, via sistema, no prazo de 02 (duas) horas, sob pena de inabiiitação.

Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação
dos documentos originais não-digilais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.

Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNP.I/CPF diferentes, salvo aqueles
legalmenle permitidos.

a

9.3.

em

9.4.

9.5.

Se 0 licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o licitante for a

niial. todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que. pela própria
natureza, comprovadamente. forem emitidos somente em nome da matriz.

9.6.1. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de números de documentos

pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS. quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas

contribuições.

9.6.

Ressalvado o disposto no item 9.3, os licitantes deverão encaminhar, nos termos deste Edital,

^ocumenlação relacionada nos itens a seguir, para fins de habilitação:

A7. a

Habilitação jurídica:

9.8.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da

Junta Comercial da respectiva sede:

9.8.2. Em se tratando de microempreendedor individual

Microempreendedor Individual - CCMEl, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade
no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;

9.8.3. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - ElRELl: ato

constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva
sede. acompanhado de documento comprobalório de seus administradores:

9.8.4. inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde
tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência:
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9.8.5. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas Jurídicas do

local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores:

9.8.6. No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da assembieia que o
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da

respectiva sede. bem como o registro de que trata o arl. 107 da Lei n° 5.764. de 1971:

9.8.7. No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de autorização:

9.8.8. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação
spectiva;

9.9. Regularidade fiscal e trabalhista:

9.9.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas.

conforme o caso:

9.9.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida
conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas
administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos temios da Portaria Conjunta n° 1.751. de
02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

9.9.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS):

9.9.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação
de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos lermos do Título VIl-A da Consolidação das Leis

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n° 5.452. de 1° de maio de 1943:

9.9.5. Prova de inscrição no cada.stro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede do licitante,

pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual ou outro documento equivalente:

9.9.6.

em cujo exercício contrata ou concorre:

Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, expedida pelo

Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda Estadual:

Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade

9.9.6.I.

9.9.Ó.2.

expedida pelo Estado do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade para com a Fazenda
Estadual:

9.9.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante, relativa à atividade
em cujo exercício contrata ou concorre:

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à dívida ativa do Estado.
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9.9.7.I.

Econômica (ISS). expedida pelo Município do domicílio ou sede do licitante, comprovando a regularidade
para com a Fazenda Municipal;

Certidão negativa de débitos, ou certidão positiva com efeitos de negativa, relativo à Atividade

9.9.72.

Município, expedida pela Procuradoria Geral do Município do domicílio ou sede do licitante ou pelo órgão
responsável pela emissão da referida certidão

9.9.8. Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais e/ou municipais relacionados ao objeto

eitatório. deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual e/ou Municipal do seu

domicílio ou sede. ou outra equivalente, na forma da lei;

9.9.9. Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou empresa de pequeno

porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal,

mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de inabilitação.

9.10. Qualificação Econômico-Financeira.

9.10.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, com data não

excedente a 60 (sessenta) dias dc antecedência da data de apresentação da documentação quando não \ ier

expresso na certidão;

9.10.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmcnte. na forma do art. 58. da I.ei

n.° 11.101. de 09 de fevereiro de 2005. sob pena de inabilitação. devendo, ainda, comprovar todos os demais

^quisitos de habilitação

:^.10.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já exigíveis e apresentados

na forma da lei. que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes

ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando enceirado há mais de 3

(três) meses da data de apresentação da proposta:

9.10.2.1.

contábeis assim apresentados: Publicados em Diário Oficial ou Publicados em jornal de grande circulação ou

Por cópia integral do Livro Diário, com Balanço Patrimonial. Demonstrações Contábeis e Notas Explicativas,
devidamente autenticado na .lunta Comercial da sede ou domicílio da empresa, na forma da Instrução
Normativa n° 11. de 05 de dezembro de 2013. do Departamento de Registro Empresarial e Integração - DREI.
acompanhado obrigatoriamente dos Termos de Abertura c de Encerramento do Livro Diário, devidamente

registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, confomie disposto nos artigos 1.180.
Parágrafo Único. 1.181. Parágrafo Único e 1.184. §2"' da lei 10.406/2002:

Certidão negativa, ou certidão positiva com efeitos de negativa, quanto à Dívida ativa do

Serão considerados aceitos como na forma da lei o balanço patrimonial e demonstrações

No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de

balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da sociedade:

9.10.2.2.
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9.10.2.3.

9.10.2.4.

auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei n° 5.764. de 1971. ou de uma declaração,
sob as penas da lei. de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador;

9.10.3. A comprovação da situação financeira da empresa será constatada mediante obtenção de índices de

Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). superiores a 1 (um) resultantes da
aplicação das fórmulas:

E admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social.

Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última

Ativo Circulante + Realizável a Longo
Prazo

LG =
Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Total

SG = Passivo Circulante + Passivo Não

Circulante

Ativo Circulante
LC =

Passivo Circulante

As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a l(um) em qualquer dos índices de9.10.2.4

Liquidez Geral (LG). Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC). deverão comprovar, considerados os

riscos para a Administração, e. a critério da autoridade competente, o capital mínimo ou o patrimônio líquido

mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da contratação ou do item pertinente.

y.10.3 As empresas não optantes do Simples Nacional deverão apresentar o Balanço Patrimonial completo
no formato ECD/SPED. ou o livro caixa, atendendo ao disposto no Parágrafo Único do art. 45 da Lei 8.981/95.
nos termos da Instrução Normativa n° 2.003. de 18 de janeiro de 2021.

9.11. Qualificação Técnica

9.11.1. Apresentar no mínimo 1 (um) atestado de capacidade técnica, expedido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de

direito público ou privado, em nome da licitante, que comprove(m) a aptidão para atender de modo pertinente

e compatível em características, quantidades e prazos do objeto da licitação:

O licitante deverá disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da9.11.1.1.

legitimidade de cada Atestado de Capacidade Técnica solicitado neste Edital, e apresentar, quando solicitado,

dentre outros documentos, cópia do(s) contratos(s) e ou nota(s) Hscal(ais) a ele(s) pertinente(s). além de

fornecer o(s) endereço(s) atual(ais) do(s) contratanie(s) e o(s) local(is) em que foram fornecido os produtos.

9.11.2. Certificado de Posto Revendedor, emitido pela Agência Nacional do Petróleo, Gás e
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Biocombustíveís — ANP dentro do prazo de validade;

9.12.

tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123. de 2006. estará dispensado (a) da prova de
inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal e (b) da apresentação do balanço patrimonial c

das demonstrações contábeis do último exercício.

O licitante enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do

A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal c trabalhista não impede que a licitante

>^ualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja declarada vencedora, uma vez que atenda
a todas as demais exigências do edital.

9.13.1. A declaração do vencedor acontecerá no momento imediatamente posterior à fase de habilitação.

9.13.

9.14.

de pequeno porte, e uma vez constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal c

trabalhista, a mesma será convocada para, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a declaração do vencedor,

comprovar a regularização. O prazo poderá ser prorrogado por igual período, a critério da administração

pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa.

9.15.

do licitante, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, sendo facultada a convocação dos licitantes
remanescentes, na ordem de classificação. Se, na ordem de classificação, seguir-se outra microempresa.

empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa com alguma restrição na documentação fiscal e

trabalhista, será concedido o mesmo prazo para regularização.

^16.

sessão, informando no “chat” a nova data e horário para a continuidade da mesma.

9.17.

documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Edital.

9.18. Nos itens não exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, em havendo inabilitação.

haverá nova verificação, pelo sistema, da eventual ocorrência do empate ficto. previsto nos artigos 44 e 45 da

LC n° 123. de 2006. seguindo-se a disciplina antes estabelecida para aceitação da proposta subsequente.

9.19.

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativament e, isto é. somando as exigências do item

em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação. além
da aplicação das sanções cabíveis.

9.19.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s)

item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja{m) suficiente{s) para a habilitação do licitante nos
remanescentes.

Caso a proposta mais vantajosa seja ofertada por licitante qualificada como microempresa ou empresa

A não-regularização fiscal c trabalhista no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação

Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, o Pregoeiro suspenderá a

Será inabilitado o licitante que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos

O licitante provisoriamente vencedor em um item. que estiver concorrendo em outro item. tlcará
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9.20.

vencedor.

Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será declarado

10. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA

lO.I.

a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá:

10.1.1. ser redigida em língua portuguesa, datilografada ou digitada, cm uma via. sem emendas, rasuras.

entrelinhas ou ressalvas, devendo a última folha ser assinada e as demais rubricadas pelo licitante ou seu
-●presentante legal.

10.1.2. conter a indicação do banco, número da conta e agência do licitante vencedor, para fins de pagamento.

10.2.

execução do contrato e aplicação de eventual sanção à Contratada, se for o caso.

10.2.1. Todas as especificações do objeto contidas na proposta, tais como marca, modelo, tipo. fabricante e

procedência, vinculam a Contratada.

Os preços deverão ser expressos em moeda corrente nacional, o valor unitário em algarismos e o valor
global em algarismos e por extenso (art. 5° da Lei n° 8.666/93).

10.3.1. Ocorrendo divergência entre os preços unitários e o preço global, prevalecerão os primeiros; no caso
de divergência entre os valores numéricos e os valores expressos por extenso, prevalecerão estes últimos.

A oferta deverá ser firme e precisa, limitada, rigorosamente, ao objeto deste Edital, sem conter

alternativas de preço ou de qualquer outra condição que induza o julgamento a mais de um resultado, sob pena

● desclassificação.

A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 02 (duas) horas.

A proposta final deverá ser documentada nos autos e será levada em consideração no decorrer da

10.3.

10.4.

10.5. A proposta deverá obedecer aos termos deste Edital e seus Anexos, não sendo considerada aquela que

não corresponda às especificações ali contidas ou que estabeleça vínculo à proposta de outro licitante.

11. DOS RECURSOS

Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante qualificada
como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso. será concedido o prazo de no mínimo trinta

minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma motivada, isto é. indicando

contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em campo próprio do sistema.

11.2.

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fúndamentadamente.

11.2.1. Nesse momento o Pregoeiro não adentrará no mérito recursal. mas apenas verificará as condições de
admissibilidade do recurso. /

11.1.

Havendo quem se manifeste, caberá ao Pregoeiro verificar a tempestividade e a existência de
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11.2.2. A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a decadência
desse direito.

11.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá. a partir de então, o prazo de três dias para apresentar as

razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo. intimados para. querendo,
apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias. que começarão a contar do

término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa
de seus interesses.

^1.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

11.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço constante
neste Edital.

12. DA REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

A sessão pública poderá ser reaberta:12.1.

12.1.1. Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da sessão

pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão repetidos os atos

anulados e os que dele dependam.

12.1.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classiílcado ou quando o licitante declarado
vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a regularização fiscal
e trabalhista, nos termos do art. 43. § U da LC n*" 123/2006. Nessas hipóteses, serão adotados os procedimentos
imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances.

>-^2.2. 'fodos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão reaberta.

A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chaf). e-mail. de acordo com a fase do

procedimento licitatório.

12.2.1.

12.2.2.

sendo responsabilidade do licitante manter seus dados cadastrais atualizados.

A convocação feita por e-mail dar-se-á de acordo com os dados contidos no portal LICITANET.

13. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO
13.1.

haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos recursos apresentados.

13.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente
homologará o procedimento licitatório.

O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro. caso não

14. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO

14.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação,
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DA GARANTIA CONTRATUAL DOS BENS15.

15.1. Não haverá exigência de garantia contratual dos bens fornecidos na presente contratação.

16. DO TERMO DE CONTRATO OU INSTRUMENTO EQUIVALENTE

16.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato ou

emitido instrumento equivalente.

16.2. O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para

jsinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de Empenho/Carta
Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste
Edital.

16.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para
assinatura ou aceite da Adjudicatária. mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou
meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu
recebimento.

16.2.2.0 prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.

16.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa adjudicada, implica
no reconhecimento de que:

^^6.3.1. A referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as

disposições da Lei n® 8.666. de 1993:

16.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos:

16.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos artigos 77 e 78 da Lei n®

8.666/93 e reconhece os direitos da Administração previstos nos artigos 79 e 80 da mesma Lei.

16.4. O prazo de vigência da contratação é até 31 de dezembro do ano em exercício prorrogável conforme
previsão no instrumento contratual ou no termo de referência e/ou tenno de contrato de acordo com o Artigo
57. inciso IV da Lei Federal n° 8.666/93.

16.5. Previamente à contratação a Administração realizará consultas para identificar possível suspensão
temporária de participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29. da Instrução Normativa
if 3. de 26 de abril de 2018. e nos termos do art. 6®, III. da Lei n° 10.522. de 19 de julho de 2002. consulta
prévia ao CADIN.

16.6.

licitante durante a vigência do contrato.

A comprovação das condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo
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16.7. Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no

edital ou se recusar a assinar o contrato, a Administração, sem prejuízo da aplicação das sanções das demais

cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro licitante, respeitada a ordem de

classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, analisada a proposta e e\entuais

documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato.

17. DO REAJUSTAMENTOEM SENTIDO GERAL

17.1. As regras acerca do reajustamento em sentido geral do valor contratual são as estabelecidas no Termo

.e Contrato, anexo a este Edital.

18. DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO

18.1.

Referência e/ou Termo de Contrato.

Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no Termo de

19. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

19.1.

de Contrato.

As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo

20. DO PAGAMENTO

20.1. As regras acerca do pagamento são as estabelecidas no Termo de Referência e/ou Termo de Contrato,

anexo a este Edital.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS.

Comete infração administrativa, nos lermos da Lei iT 10.520. de 2002. o licitante/adjudicatário que:

^1.

21.1.

21.1.1.

dentro do prazo de validade da proposta;

apresentar documentação falsa:

deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

ensejar o retardamento da execução do objeto;

não mantiver a proposta;

cometer fraude fiscal;

comportar-se de modo inidôneo;

não assinar o termo de contrato ou aceitar/retirar o instrumento equivalente, quando con\ocado

21.1.2.

21.1.3.

21.1.4.

21.1.5.

21.1.6.

21.1.7.
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Considera-se comportamento inidôneo. entre outros, a declaração falsa quanto às condições de

participação, quanto ao enquadramento como MH/HPP ou o conluio entre os licitantes, em qualquer momento
da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances.

21.3.

ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

21.3.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas como aquelas que não acarretarem prejuízos

signiílcativos ao objeto da contratação;

21.3.2. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prcjudicado(s) pela conduta do
citante;

Zl.33. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela

qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois anos;

21.3.4. Impedimento de licitar e de contratar com o Município e descredenciamento no SICAF. pelo prazo de
até cinco anos;

21.2.

O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores

21.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto

perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promo\ ida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos
prejuízos causados;
21.5.

21.6.

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

Se. durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração
administrativa tipificada pela Lei n° 12.846. de 1° de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública

nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da

empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão

^bre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização -
AR.

21.7.

Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei n° 12.846. de R de agosto de 2013. seguirão
seu rito normal na unidade administrativa.

21.8.

A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à

O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrali\os

específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes
de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
21.9. Caso 0 valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do licitante.

0 Município ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código
Civil.

21.10. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa ao licitante/adjudic atário. obser\ ando-se o procedimento pre\ isto
na Lei n° 8.666. de 1993. e subsidiariamente na Lei n° 9.784. de 1999.
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21.11. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do
infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da
proporcionalidade.

21.12. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Termo de Referência e/ou
Termo de Contrato.

DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

Até 03 (três) dias úteis antes da data designada para a abertura da sessão pública, qualquer pessoa
■^^derá impugnar este Edital.

22.

22.1.

22.2.

ou por petição dirigida ou protocolada no endereço Avenida Rua São Raimundo. n° 01 CEP: 65.393-000.

Centro - Buriticupu/MA. Setor de Licitações.

Caberá ao Pregoeiro, decidir sobre a impugnação no prazo de até dois dias úteis contados da data de

recebimento da impugnação.

22.4.

A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail cplburiticupu2021 @omail.com

22.3.

Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame.

Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados ao Pregoeiro.
até 03 (três) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessão pública, exclusivamenle por meio

eletrônico via internet, no endereço indicado no Edital.

O pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de dois dias úteis, contado da data de

recebimento do pedido.

As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame.

22.7.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo
pregoeiro. nos autos do processo de licitação.

22.8.

22.5.

22.6.

As respostas aos pedidos de esclarecimentos serão divulgadas pelo sistema e vincularão os

participantes e a administração.

23. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Da sessão pública do Pregão divulgar-se-á Ata no sistema eletrônico.

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame

na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo

horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro.

23.3.

Brasília - DF.

23.1.

23.2.

Iodas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de
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23.4. No julgamento das propostas e da habilitação, o Pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem

a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado,
registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para ílns de habilitação e
classificação.
23.5.

23.6.

A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.

As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia. a

finalidade e a segurança da contratação.

Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a

Administração não será, em nenhum caso. responsável por esses custos, independentemente da condução ou

do resultado do processo licitatório.

23.8. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-

>^3.7.

se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração.
23.9. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, desde

que seja possível o aproveitamento do ato. observados os princípios da isonomia e do interesse público.
23.10. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem
0 processo, prevalecerá as deste Edital.
23.11. O Edital disponibilizado.

httDs://buriticunu.ma.iJOv.bi/licitacaolista.nhD:http:http:/7www .licitanei.com.br/.

mail: cplburiticupu2021@ümail.com e também poderão ser lidos e/ou obtidos no endereço Rua São

Raimundo. n° 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA. nos dias úteis, no horário das OShOOmin às

HhOOmin. mesmo endereço e período no qual os autos do processo administrativo permanecerão com \ ista
_tVanQueada aos interessados.

3.12. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

está íntegra. endereço

ou solicitados através do e-

elelrônicona no

23.12.1. ANEXO I - Termo de Referencia

ANEXO li - Minuta de Termo de Contrato

ANEXO in - Modelo de Proposta

23.12.2.

23.12.3.

BufiBpupu/MA. 29 iõde 2023.

O RIBEIRO

JupdíçíXíb Município
OA^áç^A N° 22429
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ANEXO I

TERMO DE REFERÊNCIA

PREGÃO ELETRÔNICO N" 026/2023

1. DO OBJETO

1.1 Este Termo de Referência tem como objeto a Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos
locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas
pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do
município de Buriticupu/MA, conforme Decreto do Estadual n® 38.191, Decreto Municipal 008/2023 e
^ortaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. O Município de Buriticupu/MA, em 15 de março de 2023 decretou situação de calamidade pública em
virtude de danos causados por chuvas intensas, alagamentos, deslizamentos e voçorocas de acordo com a
Classificação Brasileira de Desastres n” 1.3.2.1.4, 1.2.3.0.0, 1.1.3.2.1; 1.1.4.3.3 em conformidade com a

Portaria Federal n° 260. de 02 de fevereiro de 2022, do Ministério do Desenvolvimento Regional.

2.2. .íustifica-se a presente solicitação tendo em vista a necessidade da compra de combustíveis para
abastecimento de veículos locados e próprios para atendimento das equipes de pre.stação de
humanitários as famílias atingidas pelos desastres naturais no município de Buriticupu/MA.

3. DO VALOR ESTIMADO

3.1 O valor total estimado para execução do objeto do presente Temio de Referência c dc R$ 96.468.00
(noventa e seis mil quatrocentos e sessenta e oito reais), tendo por referência os preços constantes do
formulário de solicitação de recursos federais do sistema nacional de proteção e defesa civil - SINPDEC.

.2. Os quantitativos do objeto desta licitação estão divididos, observando o seguinte:
COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000.00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME

e Empresa de Pequeno Porte - EPP, nos termos do Artigo 48 Inciso 1 da Lei Complementar \f 123/2006. com
redação dada pela Lei Complementar n" 147. de 07 de agosto de 2014.

3.3. A critério da administração pública e em observância ao artigo 49. incisos 11 e ÍIl. da Lei Complementar
n° 123/2006. não aplicará o disposto acima mencionado, quando:

Não houver um mínimo de 3 (três) prestadores de serviços competitivos enquadrados
microempresas ou empresas de pequeno porte sediados local ou regionalmente e capazes dc cumprir as
exigências estabelecidas no instrumento convocatório; e

O tratamento diferenciado e simplificado para as microempresas e empresas dc pequeno porte não
for vantajoso para a administração pública ou representar prejuízo ao conjunto ou complexo do objeto a
ser contratado.

serviços

>

a) como

b)

3.4. Nos termos do Artigo 48 Inciso III da Lei Complementar n° 123/2016. não havendo participação de
ME e EPP será admitida participação de empresa de maior porte.
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3.5 Se a mesma empresa vencer a cota reservada e a cota principal, a contratação de quaisquer das cotas
deverá ocorrer pelo preço da que tenha sido menor.

4. ESPECIFICAÇÕES, QUANTITATIVOS E VALORES

COTA EXCLUSIVA - Até R$ 80.000,00 para as empresas enquadradas como Microempresa - ME e
Empresa de Pequeno Porte - EPP. nos termos do Artigo 48 Inciso I da Lei Complementar n° 123/2006.
com redação dada pela Lei Complementar n^ 147. de 07 de agosto de 2014.
Item Descrição Unid. Quant. VIr. Unit. RS Vir. Total RS

Oleo diesel S-10I Litro 8.400 R$ 6.35 R$ 53.340.00

2 Litro 7.200 R$ 5.99 R$ 43.128.00Gasolina comum

5. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
5.1 Os recursos financeiros para pagamento dos encargos resultante deste islrumento correrão através da

seguinte Dotação Orçamentária:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES.

ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO

6. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO

O prazo de vigência desta contratação se iniciará na data da assinatura do contrato e se findará em
..1/12/2023.

FORMA DE FORNECIMENTO DOS PRODUTOS:

7.1. A forma de fornecimento dos produtos, será mediante apresentação de requisição própria do executor do
contrato da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. em 01 (uma) via. devendo conter no verso carimbo em

alto relevo e devidamente assinada por servidor autorizado, contendo os seguintes dados:
a) Secretaria Municipal Requisitante:
b) Informar a quantidade dos produtos;

c) Informar o valor referente a cada produto;
d) Informar a data da prestação dos fornecimentos dos produtos;

e) Assinatura do funcionário da empresa;
f) Assinatura e carimbo do diretor do Setor de Compras.

7.

7.2. O fornecimento dos combustíveis deverá ser forma imediata de acordo com a necessidade da Secretaria

solicitante. os abastecimentos serão feitos na sede do posto contratado a partir do recebimento da Ordem de
Fornecimento.
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Os veículos poderão ser abastecidos diariamente ou semanalmente, no estabelecimento da licitante,

mediante apresentação da Nota de Abastecimento emitida pela Prefeitura, contendo a identificação e
assinatura do responsável pela emissão da Nota. assim como data. numeração, quantidade de litros, preço por
litro, tipo do combustível, veículo e placa.

a.

DAS QUALIFICAÇÕES DOS PROPONENTES
8.1. Os proponentes concorrentes devem apresentar como habilitação, comprovação através de atestado(s)

emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado de aptidão para desempenho de atividade pertinente
compatível com o objeto da licitação:

8.

RESPONSÁVEL PELO TERMO DE REFERÊNCIA

9.1. Coordenadoria Municipal da Defesa Civil.

9.

10. DO PAGAMENTO

10.1 Após aceitação e ateste de recebimento definitivo dos serviços efetuado na Nota Fiscal. 0 pagamento
será efetuado no prazo de até 30 (trinta) dias. desde que não haja íátor impeditivo provocado pela
CONTRATADA, mediante a apresentação de Nota Fiscal, devidamente atestada por servidor competente,
acompanhada da respectiva Ordem de Serviços e das Certidões de Regularidade Fiscal: Prova de
Regularidade com a Fazenda Federal, mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa de Débitos
Relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União e Previdenciária. conforme Portaria PGFN/RFB

n° 1751. de 02 de outubro de 2014: Prova de Regularidade perante a Fazenda Estadual, mediante

apresentação das Certidões Negativas de Débitos e da Dívida Ativa Estadual: Prova de Regularidade
perante a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede da licitante, mediante apresentação da Certidão
Negativa de Débitos Fiscais e Certidão Negativa de Inscrição na Dívida Ativa do Município: Prova de

-^■ígularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, demonstrando situação regular
mediante apresentação do Certificado de Regularidade do FGTS - CRF e Prova de inexistência de débitos

inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante apresentação da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas (CNDT). diretamente na conta que o fornecedor apresentar em sua proposta.

11. DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO
11.1.0 cumprimento das obrigações constantes da licitação será acompanhado e fiscalizado, em todos os seus
termos, pelo Gestor de fiscalização de contratos da Prefeitura Municipal de Buriíicupu - MA. ou. em seus
impedimentos legais, por seu substituto eventual, representando a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

11.2. O representante da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. anotará em registro próprio todas as
ocorrências relacionadas com a prestação dos fornecimentos, objeto desta licitação, determinando 0 que
for necessário à regularização das falhas ou impropriedades observadas. A ação da fiscalização não exonera
a contratada de suas responsabilidades contratuais.

12. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:
12.1. Caberá a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.
a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;
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b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de assuntos
pertinentes aos produtos adquiridos;
c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato:

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido:
e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da prestação dos fornecimentos atestados,
f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso.

13. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
,^3.1. Além dos casos comuns, implícitos ou expressos no Contrato, nas especificações e nas leis aplicáveis à

-spécie. cabe exclusivamente à Contratada:

a) Manter preposto. aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. durante todo
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário:
b) Informar ao Chefe do Departamento de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA. ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso. qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os esclarecimentos
julgados necessários;

c) Manter, durante toda a execução do contraio, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de
culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o

acompanhamento do contratante:

e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados, leis. regulamentos e posturas, bem como quaisquer
determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da contratação, cabendo-
lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer transgressão de seus prepostos ou
convenientes;

0 Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verillcar quaisquer condições inadequadas à
;uisição dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do contraio;

g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência da
Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.
h) Substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com o

exigido;

i) Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor:

j) Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas,
sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu - MA.

k) A contratada será responsável pela idoneidade e pelo comportamento de seus empregados, subordinados
ou prepostos.

0

sua

14. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
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14.1. O recebimento dos produtos será feito nos termos dos Art. 73 a 76 da Lei n° 8.666/93:

14.1.1. Provisoriamente, no ato da entrega do(s) produto(s), para posterior verificação da confomiidade com
as especificações e amostras aprovadas pela FISCALIZAÇÃO.
14.1.2. Serão executados testes de funcionamento para verificar o atendimento ao estabelecido nas

especificações técnicas mínimas exigidas e as especificações em que a contratada pontuou para fins de
qualificação de sua proposta.

14.1.3. Se for constatada desconíbrmidade do(s) produto(s) apresentado(s) em relação às especificações do(s)
objeto(s) ou à(s) amostra(s) aprovada(s) pela FISCALIZAÇÃO, o CONTRATADO deve efetuar a troca do(s)

produto(s), no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da solicitação.
^4.1.4. Neste caso. o recebimento dos produtos escoimados dos vícios que deram causa a sua troca será
.onsiderado recebimento provisório, ensejando nova contagem de prazo para o recebimento definitivo.
14.1.5. Defmitivamente. em até 05 (cinco) dias úteis, contados do recebimento provisório, após criteriosa
inspeção e verificação de que o material adquirido se encontra em perfeitas condições de utilização e atende
às especificações do objeto contratado, considerando os seguintes itens, conforme cada caso:

14.1.6. Condição da embalagem dos produtos, que deve estar em perfeito estado e não violada e que ofereça
proteção ao calor e à umidade;

14.1.7. Confrontação entre a marca cotada na licitação e o produto entregue. Somente serão aceitas marcas
diferentes às cotadas na proposta se, e somente se, os produtos entregues forem eficientes e eficazes cm relação
ao modelo cotado na licitação;

14.1.8. O comprovante de recebimento dos produtos pela Prefeitura Municipal de Buriticupu em canhotos de
Nota Fiscal ou quaisquer comprovantes de recebimento não indica o Recebimento Definitivo pela Prefeitura.
14.1.9. Concluindo que o produto fornecido é de baixa qualidade poderá à Prefeitura aplicar as penalidades
previstas em lei e no Edital de licitação.
14.2. Os materiais deverão ser entregues cm embalagens que os protejam de arranhões, amassados ou
quaisquer outras avarias.

14.2.1. Serão aceitos somente produtos de boa ou superior qualidade, conforme descrição dos produtos:

i5. FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
15.1 Fundamenta-se na Lei Federal rf 10.520/02. Decreto Federal n° 10.024/2019. Decreto Municipal rf
004/2021. subsidiariamenle. no que couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993. Lei Complementar n°
123/2006. com redação dada pela Lei Complementar rf 147. e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro
de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes.
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ANEXO III

MINUTA DO TERMO DE CONTRATO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 026/2023

TERMO DE CONTRATO DE FORNECIMENTO N

QUE

0(A),

./	

FAZEM ENTRE

E A EMPRESA

SI

A Prefeitura Municipal de Buriticupu, Estado do Maranhão por intermédio da Secretaria Municipal de
{órgão contratante), com sede no(a)

/Estado .... inscrilo(a) no CNP.Í sob o n"	

{car^o e }'iome\ nomeado(a) pela Portaria n'
de 20.... doravante denominada CONTRATANTE, e o(a)

sediado(a) na	

designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a)

, expedida pela (o)

na cidade

de neste ato

representado(a) pelo(a) de de

inscrito(a) no
doravanteCNPJ/MF sobon' em

portador(a) da Carteira de

tendo em vista o que
e em observância às disposições da Lei n° 8.666. de 21 de junho

Identidade n° , e CPF n'
consta no Processo n'

de 1993, da Lei xf 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei rf 8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico n'^
026/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1.0 objeto do presente Tenno de Contrato é a	
quantitativos estabelecidos no Termo de Referência, ane.xo do Edital.

conforme especificações e

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à proposta
vencedora, independentemente de transcrição.

1.3. Discriminação do objeto:

DESCRIÇÃOITEM UNID. QUANT. VALOR

UNT. RS

VALOR

TOTAL RS

2. CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA

2.1. O prazo de vigência deste Termo de Contrato é aquele fixado no Termo de Referência, com início na^
data de / / / /e encerramento em
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3. CLÁUSULA TERCEIRA - PREÇO

3.1.0 valor do presente Termo de Contraio é de R$

3.2. No valor acima estào incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários.

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento

integral do objeto da contratação.

( ).

4. CLAUSULA QUARTA - DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

4.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria,

prevista no orçamento do Município, para o exercício de 2023. na classificação abaixo:

PODER: 02 - PODER EXECUTIVO

ORGÃO: 02 - GABINETE DO PREFEITO

UNIDADE: 02.01 GABINETE DO PREFEITO

FUNÇÃO PROGRAMATICA: 04.182.0002.2.180.0000 COMBATE A ENCHENTES,
ALAGAMENTOS E EROSÕES

ELEMENTO DE DESPESA: 3.3.90.30 - MATERIAL DE CONSUMO

5. CLAUSULA QUINTA - PAGAMENTO

5.1.0 prazo para pagamento e demais condições a ele referentes encontram-se no Termo de Referência.

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

6.1. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação

das propostas.

6.2. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados

poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano. aplicando-se o índice IPCA/IBOE exclusivamente

para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anuaiidade.

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento. o CONTRATANTE pagará à

CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença

correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.

6.5. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de

preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.6. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será. obrigatoriamente, o definitivo.
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6.7. Caso 0 índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma nào possa
mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em
vigor.

6.8. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de temio aditivo.

6. CLAUSULA SÉTIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO

Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação.6.1.

7. CLAUSULA OITAVA - ENTREGA E RECEBIMENTO DOS PRODUTOS

As condições de entrega e recebimento do objeto são aquelas previstas no Termo de Referência.7.1.

anexo ao Edital.

8. CLAÚSULA NONA - FISCALIZAÇÃO

A fiscalização da execução do objeto será efetuada por Comissào/Representante designado pela8.1.

CONTRATANTE, na forma estabelecida no Termo de Referência, anexo do Edital.

9. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

10.1. As obrigações da CONTRATANTE são aquelas previstas no Termo de Referência, e especificadas
abaixo,

a) Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato;

b) Permitir o livre acesso dos empregados da contratada às dependências do contratante para tratar de
assuntos pertinentes aos produtos adquiridos;

c) Rejeitar, no todo ou em parte, os produtos em desacordo com o contrato;

d) Proceder ao pagamento do contrato dentro do prazo estabelecido;

e) Proporcionar todas as condições necessárias ao bom andamento da realização dos fornecimentos
atestados,

f) Aplicar as penalidades contratuais, quando for o caso

10.1.

especificadas abaixo:

a) Manter preposto, aceito pela administração da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. durante todo o
período de vigência da licitação, para representá-lo sempre que for necessário:
b) Infonnar ao Chefe do Setor de Compras da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA. ou ao seu
substituto eventual, quando for o caso. qualquer anormalidade de caráter urgente e prestar os
esclarecimentos julgados necessários;
c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

As obrigações da CONTRATADA são aquelas previstas no Termo de Referência, e

Página 32 de 37



B T IA
Proc. D

2023
PIS.4 w
Pub.

1íl-11-t994

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticiipu/MA

d) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes dc
sua culpa, ou dolo na execução do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento do contratante;
e) Cumprir e fazer cumprir, seus prepostos ou conveniados. leis. regulamentos e posturas, bem como
quaisquer determinações emanadas das autoridades competentes, pertinentes à matéria objeto da
contratação, cabendo-lhe única e exclusiva responsabilidade pelas consequências de qualquer
transgressão de seus prepostos ou convenientes;

f) Comunicar fiscalização do contratante, por escrito, quando verificar quaisquer condições inadequadas
ao fornecimento dos produtos ou a iminência de fatos que possam prejudicar a perfeita execução do

^ contraio;

g) Não transferir a terceiros, quer total ou parcialmente, o objeto a ser contratado, sem a devida anuência
da Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
h) Substituição de todo e qualquer material que for entregue impróprio, danificado, ou em desacordo com
0 exigido;

i) Entregar os produtos nos prazos, condições e local indicado, sujeitando-se no que couber as Leis do
consumidor:

j) arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações
assumidas, sem qualquer ônus a Prefeitura Municipal de Buriticupu/MA.
k) a contratada será responsável pela idoneidade e pelo compoilamento de seus empregados, subordinados
ou prepostos.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

As sanções referentes à execução do contrato são aquelas previstas no Edital.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:

10.

10.1.

11.

11.1.

11.1.1.

do art. 78 da Lei n° 8.666, de 1993. e com as consequências indicadas no ait. 80 da mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital:

amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II. da Lei n° 8.666. de 1993.

por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I aXll e XVll

11.1.2.

11.2.

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

11.3.

administrativa prevista no art. 77 da Lei if 8.666. de 1993.

O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme

Os casos dc rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à

A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

11.4. o

caso:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
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CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:

Indenizações e multas.11.4.3.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - VEDAÇÕES
É vedado à CONTRATADA:

12.

12.1.

caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação íinanceira;

interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parle da

CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei iT 8.666. de 1993.

A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

1 J.J.

limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

12.1.1.

12.1.2.

13.

13.1.

13.2.

As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o

14. CLAUSULA DÉCIMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS.

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n° 8.666. de 1993. na Lei n° 10.520. de 2002 e demais normas federais de licitações e contratos

administrativos e. subsidiariamente. segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078. de 1990 - Código

de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO15.

15.1.

Diário Oficial do Município, no prazo previsto na Lei rf 8.666. de 1993.

Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - FORO16.

16.1.

execução deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55. §2^^
da Lei n° 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de

igual teor. que. depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

É eleito o Foro da Comarca de Buriticupu/MA para dirimir os litígios que decorrerem da
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CNP.I N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Buriticupu/MA, de. de 20

Responsável legal da CONTRATANTE

Responsável legal da CONTRATADA
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNP.I N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

ANEXO IV

MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS

PREGÃO ELETRÔNICO N‘ 026/2023

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.® 026/2023. cujo objeto
é a Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos locados e dos \ eículos municipais para
prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados
pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme
Decreto do Estadual n° 38.191. Decreto Municipal n° 008/2023 e Portaria n” 1238 do Ministério do

Desenvolvimento Regional, conforme as especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de

Referência, e após tomar conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a
seguinte proposta:

a

1. PROPONENTE

Razão Social:

CNPJ:

Endereço:
Fone/Fax:

Valor Total da Proposta: R$ (	
PLAN LHA DA PROPOSTA (ESPEC

)

FICAÇOES, QUANTITATIVOS E PREÇOS).
QUANT. MARCA PREÇOS RS

UNITÁRIO I TOTAL
DESCRIÇÃOITEM UNIDADE

Valor Total RS

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os custos,
benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

3. Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos serão fornecidos de acordo
com as condições estabelecidas neste Edital e seus anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus
termos.

4. O prazo de validade desta proposta é de
abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão Eletrônico n°. 026/2023.

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo máximo de
do recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no todo ou em parte pela
- Termo de

). contados a

partir da notifícaçao oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo para a Contratante.

7. Informamos, desde já. que. caso nos seja adjudicado o objeto da licitação, os pagamentos deverão ser
creditados à CONTA CORRENTE N°. . AGÊNCIA N°.

. em nome de

). dias. contados da data de

). contados

contratante, na hipótese de não conformidade com as especificações exigidas no Anexo I
Referência, quando do seu recebimento provisório, no prazo de até

. BANC
■)
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8. informamos que o Representante que assinará o(s) futuro(s) Contrato(s). será o Sr'^.
Portador do RG. sob o n°. . e CPF n° . com residência na

(local e data)

(Nome e assinatura do responsável da empresa)
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N^ 01.612.525/0001-40

Rua São RaimimciOy fCOl, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

JUNTADA DE PUBLICAÇÕES

Junto aos autos do Processo Licitatório n° 026/2023. na modalidade Pregão

Eletrônico, cujo objeto é a Aquisição combustível para abastecimento de veículos locados e dos
veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas
pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e
rural do município de Buriticupu/MA, as publicações do Aviso de Licitação no Quadro de Aviso
desta Prefeitura, Diário Oficial do Estado do Maranhão - DOE. Diário Oficial do Município -
DOM. Diário Oficial da União e Jornal de Grande Circulação.

Buriticupu/MA, em 29 de maio de 2023.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/000U40

Rua São Raimundo, n°01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO 026/2023

O Município de Buriticupu - MA. por inlerniédio da Prefeitura Municipal de
Buriticupu/MA. torna público para conhecimento de todos os interessados que a
realização do presente certame está previsto para o dia 15 de junho de 2023 às 14h00min

(quatorze^ horas) horário de Brasília, licitação na modalidade PREGÃO
ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo por OBJETO: Aquisição combustível para
abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de
assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados

pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de
Buriticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n° 38.191, Decreto Municipal rf 008/2023
e Portaria n° 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, confonne Edital e
Anexos, na forma da Lei Federal n° 10.520/02. Decreto Federal n° 10.024/2019. Decreto

Municipal n° 004/2021. que dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se.
subsidiariamente, no que couberem, a Lei Federal n° 8.666/1993. Lei Complementar n°
123/2006. com redação dada pela Lei Complementar rf 147. e Lei Complementar 155 de
27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais normas pertinentes à espécie. O download
deste Edital e seus anexos estarão disponíveis gratuitamenle nas seguintes páginas da
Internet: Portal da Transparência do Município: u wvv.buriiicupu .ma.üov.br.
w^vw. 1 id tanct.com. br/. poderá ser solicitado através do e-mail:
cDlbunticumi2021 rf amail.com. bem como ser retirado no Setor de Licitação, horário de
08:00h as 14:00h. localizado na Rua Nível Médio, if 300. CEP: 65.393-000. Centro -

Buriticupu/MA.

Buriticupu - MA, em 29 d ftar j.

r

G 5JÍ4EL ARAÚJO R

Município. QABTN

RO

AsM urídi A N° 22429.
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CERTIDÃO

CERTIFICO para os devidos fins que se fizerem necessários, que foi
afixada cópia do Edital e Aviso de Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico n° 026/2023. datado
de 29/05/2023. a ser julgado em 15 de junho de 2023 às MhOOmin. no Mural de Avisos desta Pre

feitura nele ficando divulgado o aviso no prazo mínimo de 08 (oito) dias uteis.

A referida licitação tem como objeto a Aquisição combustível para

abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e aju
da humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e
avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.

Buriticupu - MA. em 31 de maio dp-2^3.

f

rib;

sses'^ Jurídico do Miipieí^
/OAB/MA N°
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CORPO CARBONIZADO E ENCONTRADO DENTRO DE CARRO QUEIMADO EM CARLTAPERA

AViso DÍ-: uciTAÇÀo PRi-;riÂo eletrônico N“
025/202.1. 0 Município dc Bunticupu - MA. por inicrmcdio ihi

Prclcilura Municipal dc Buriticupu’'MA, loma público paia

coiihcciiiiemo de iodos os interessados que a realização du
presente certame está previsto para o dia 15 de junho dc 202.1
às 09h00min (nose horas) horário de Bra.sília, licitnçáii na

modalidade PRHG.ÃÜ ELETRÔNICO, do lipo menor preço,
lendo por OBJETO; Registro de Preços para eventual, fuiura e
parcelada contratação de anprcsa para realização de evames

laboratoriais, para atender as necessidades dos usuários da Rede
Municipal de Saúde do Município de Buriticupu - MA.
conforme editai e Anexos, na fonna da Lei Federal if

10.520/02, Decreto Federa! n“ 10.024/20!9, Decreto Municipal
n" 004.2021, que dispôc sdarc o Pregão Eletrônico e Decreto
Municipal n" 007-2021. que dispôc sobre regime de registro dc
preço, aplicandivse, subsidiariamcnle. no que couberem, a Lei
Federal iC 8.666-1993, Lei Complementar n“ 123.-2006, cora

redação dada pela Lei Complementar n“ 147. c Lei
Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela
demais normas pertinentes à espécie. O download deste 1'idilal
c seus anexos cslarao disponíveis grauiitamcmc nas seguintes
páginas da internet; Portal da Transparência do Município:
ww‘\v.burilícupu,ma.güv.br, w\vw.lieiuuiei:.Cüm.br/. poderá scr
solicitado através do e-mail: cplburilicupu202l(4'gmai!.coni.

como ser retirado no Setor de Licitação, horário de 08:00h
.4:00h, localizado na Rua Nível Médio, n’’ 300. CEP:

65.393-000. Centro - Buriticupu-M.A, Burilicujju - M.\, cm 29
de maio de 2023. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO,

Assessor Jurídico do Município O.AB.'MA N’° 22429.

AVISO DE LICITAÇ.ÀO. PREGÃO ELETRÔNICO N"
026'2023. O Município de Buriticupu - MA. por mtennedio da
Prefeitura Municipal de BuriticupiLMA, toma público para

conhecimento cie todos os interessados que a realização do
presente cename está prc\'isto para o dia 15 de junho de 2023
às l4hÜ0min (quatoi7C horas) horário dc Brasília, licitação na

modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço,
lendo por OBJETO; .Aquisição combustível para abastecimento
de veículos locado.s c dos veículos municipais para a prestação

de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos
desíislres naluniis ocasionados pelas Ibrtes chuvas e avanços

erosivos na zona urbana c rural do município dc
Buriticupu/M.A. conforme Decreto do Estadual n“ 38.191,
Decreto Municipal n"008-'2023 e Ponaria ir’ 1238 do Ministério
do Dcsenvoíviijutnto Regional, conforme Edital c Anexos, na
torma da Lei Federal n“ 10.520/02. Decreto Federal n''

10.024.-20I9. Decreto .Municipal n“(KM.'2021, que di.spôe.sobre

0 Pregão Eletrônico, aplicando-sc. subsidiariamenie, no que

couberem, a Lei Federal n° 8.666/T993, Lei Complementar n"
■'2006. com redação dada pela Lei Complementar ir’ 147. c
Complementar 155 de 27 de Outubro dc 2016 c alterada

pela demais nonnas pemnentc,s à espécie. O download deste
Edital c scu-s anexos estarão disponíveis graiuitamentc nas

.seguintes páginas da internet: Portal da Tran.sparència do
Município; www.buriticupu.ma.gov.br, \vww.ltciianet.coni.br'.
poderá
cplburiiicupu2021(Á;gmail.com. bem como ser retirado no

Setor de Licitação, horáno dc 08:ü0h a.s !4;00h, localizado na

Rua Nivd Médio, n' 300. CEP; 65.393-000. Centro -

BuriiicupivMA. Buriticu|Hi - MA. em 29 de maio de 2023.
MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO. .A.ssessor Jurídico
do Município, O.AB/MA N“ 22429.

Principal suspeita é dc que os restos mortais sejam do dono do veíctilo. que está
desaparecido. Polícia invesligaocaso.

Um corpo carbonizado foi encontrado deturo dc um carro queimado na manliá
dessa terça (30), cm uma e.sirada na zona rural dc Caruiapcra. município a 345 km

dc Sào Luí.s.

Quando o veículo Ibi cnccnüado. por

\olia das 7h. populares logo perceberam
que ha\ ia restos mortais no carro. .-V
principal suspeita é de que o corpo
carbonizado seja do dono do veículo, que
está desaparecido.

AVISO l)K UCIT.VÇÀO PUrOÂO f-a.KTRÔWCÜ N”
f)2"; eie.i. o V-Uiii;cipiii de Biiriiitupii - MA. poriiilcrmédlo da
l’rel'ciisir3 Municipal dtf Biirnicnpu-M.V. loma público paia

tonheciinealu dc iodos mieres>a<iijs que a reali/ação do

prcscinc ceii.nnc cslá pieviyu paru u di<t It) dc junlio dc 202?
àa I)‘)))ü0min iiuivc tioias) hor.ino dc Braailia, )iciiai,âo na

11'odalidjklc (‘RIXi.ÀO r.LnrRÒVRO, do lip<i incour prtV".

lendo puf OBJETO: Regiswo de Pirços pjia cceiiiual. luiuia e

parcelada coninmçSu de cmpr,;ait> para oij;ani/aç3o e

pruTJoeio do Físlcjo Juiinio no Munitipio de Bunticupu-MA.
contorme cdilaf c Anexos, na fôrma da l.ci Ecderal n”

l() 52U 02. Ocereiü Federal n“ 10.ü2‘l’2(My, Decreto Municipal

n" Oild 2112 i. que dispAe sobre o Prcyão Flletasnico c Decreto
Municipal n" 1)011021. que JispOe sobre rcyiine dc registro de
preço, apitcandd-sc. subsidiarianiciilc, mi que couberem, a Lei
1'e.ler.il n” X.66í>.ibq?, l.ci liomploiiwntar n" nj.eOOA. com

rcdaç.To dada peia Lei Compltmcnlar n° 147, e Lei
Ccimpleineiuar 155 dc 27 dc Ouiubni dc 20i6 e alterada pela

denuiis mirmas pertinentes à espécie. O douidoad deste Fidiuil

c teu-s anexos esLuão disponíveis grauiiunienu; nas scgiiinies
paginas cU Imcmci: Portal da 2'raiispinêiieia do Município:

wwvv.buriticupu.mj.gov.bi, viv\w.Jieiijnct,eom.br.', podere sci
soliciiado através do e-uuil: cplburiticupu2l)2l^gniai!.com.
bem como scr retirado noSeior de LiciliHío. luiráiio deOS.OOh

as l4:iH»li. tocali/ado na Rua Nivel Médio, ii” 301), CEP:

Ccalro - BurilicupivM.-N. Uurilkupii - MA. em 29
do maiodc 202.5. MARCOS GAHRIF.L ARAÚJO RifiElRO,

■Vssessof Jucidicodo Município OAtt VIA N~‘ 22429.	

Os rc.stos mortais foram recolhidos e

encaminhados para a perícia no Instituto
Médico I.egal (IMÍ.). em Sào I.uis. .A
políciainvestigao caso.solicitado através do c-maii:ser

https;//globoplay.globo.com'\'.' 1166102
2/

Por: https://}iLgÍübo.coni/

EIIO Responsável

CONTABtUDADE

S6RVIÇOS CONTRB6IS €M 0€RRL
Rua Benedito Leite. 214-D - Fone: (99) 3541-4281 / e-mail: ello_contab@hotmail.com- Balsas - MA
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EXTRATO DE CONTRATO NS 183/2023 AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N® 47/2023

CONTRATANTE- MUNICÍPIO DE VIANÓPOLIS-GO, Estado de Golas, pessoa Jurídica de direito
público interno, inscrito no CNPJ n.a 01.299.692/0001-83. CONTRATADA; MART SERVIÇOS E

ENGENHARIA LIDA inscrita no CNPJ N» 32.575.001/0001-50. OBJETO. Contratação de

empresa de engenharia civil para execuçlo da obra de construção da cobertura da quadra
políesportivâ da escola Luiza Viana - Vianopolís-GO. Fundamento Legal: Lei nti 8.666/93. Lei
Complementar 123/06 e alterada pela Lei Complementar 147/2014 e suas alterações, e

Contrato de Repasse N? 915505/2021/MCIDADANiA/CAIXA. Vigência: A vigência serí de 6
iseis) me.ses, contados a partir da assinatura do contrato. Valor Total: RS 277.400,75

Iduícntos e setenta c sete mil, quatrocentos reais e setenta e cinco centavos). Dotação

Orçamentária: Órgão /Unidade - Poder executivo Unidade -Secretaria do espurtes. Dotação

Orçamentária- 08 27.SJ1.0720.1.030 4.4.90..S1. Ficha: 335. Fonte: 100. Data da Assinatura:
23/05/2023, Lineu José da Costa. Presidente da CPL. Víanópolis 23/05/2023

AVISO DE REVOGAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO 13.55/2023 ● Barra do Corda/MA.

A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, através da Pregoeira e

equipe de apoio, torna-se público, para conhecimento dos Interessados, que realizará

licitação, na niodalidade PRFGãü, na forma FIFTRÓNICO, com critério de julgamento,

menor preço por item, nos termos da Lei n? 10.52ü/2t)02, subsidiariamente. a Lei n»

8.666/93. Objeto; contratação de empresa especializada em manutenção preventiva e

corretiva de ar condicionado, conforme descrito abaixo, para a atender as necessidades

da Secretaria do Planejamento, Orçamente c Gestão - SCPLAN, Secretaria de

Iníraesiriiiura através da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Gestão - SFPLAf-i,

Secretaria Municipal de Educação- SEMbü e Fundo Municipal de Educação. Secretaria

Munecipai de Saúde - SEMUS, e Fundo Municipal de Saude, Secretaria de Assistência

Social, e Eundo Municipal de Assistência Social do Município de Baira do Corda/MA.

A dotação orçamentaria será: 15.451.10C2.2048.0000; 04.122.1001.2003,0000;

12.361.1012.2030.0000; 12.361.1029.2093.0000; 10.301.1010.2025.0000;

1O.301.101/.2O/S.00O0; 08.244,1005.2021.0000; 08.244.1018.2105.0 000 - Elemetuo de

Despesa. 3.3.30.39. Projeto Atividade; 2048; 2003; 2030, 2093; 2025; 2078, 2021; 2105

Tonte de recursos: Recursos Ordinários. Valor totaL: RS 2 197.568,53 {dois milhóes.

conto o noventa c sete mil, quinhentos o sessenta e oito reais c cinquenta c três

centavos). Inicio da desputa ocorrerá dia 16 tle junho de 2023 âs llh:000min. Os

interessados poderão adquirir o Fdiial e seus anexos, junto à Comissão Permanente de

Licitação - CPL, situado na Rua Isaac Martms, 371, Centro Barra do Corda - MA, no

horário de OShOOminh as 12h00itiinh, no Portal da Transparência do município e na

plataforma da BLL polo sito www.bll.org.br, informações pelo o-mail

cpibdc2021@gmail.com.

CONTRATO N8. 089/2023.

O rUNDO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO DE VTANÓPOLIS - ESTADO DE GOIÁS,
pessoa jurídica do direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o n? 44.940.488/0001-
02, mediante Decreto n?. 101/2023, de 23 de maio de 2023, REVOGA conforme permissivo

contido na Súmula 473 do STF, o Contrato ns. 089/2023, por razões de conveniência o

oportunidade, seguindo de posterior publicação com o saneamento dos vicios apontados e

reconhecidos por esta Administração Pública Municipal.

Vianópolfs-GO, 23 dc maio de 2023.
LINEU JOSÉ DA COSTA

Presidente da CPL

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BACABEIRA

AVISO DE REVOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N? 4/2023.

MA, 30 de maio de 2023

MIKAELA OLIVEIRA CABRAL

Pregoeira

EXTRATO DE TERMO ADITIVO N3 2/2023

Barra do Corda

SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições legais, torna
público a REVOGAÇÃO do procedimento licitatório, referente ao PREGÃO ELETRÔNICO N°
004/2Ü23, cujo objeto eventual contratação de empresa especializada em prestação de

serviços de TRANSPORTE ESCOLAR destinado ao atendimento dos alunos da rede pública

de ensino em trajetos denominados em rotas do município de Bacabeira MA. Devido a
readequaçlo do Termo de Referência no decorrer do procedimento licitatório, visando não

prejudicar a prestação dos serviços, das atividades diárias, da mamitenção de necessidades

e demais ações necessárias desta Secretaria. Considerando que a Administração Pública ao

constatar a inconveniência e inoportunidade poderá rever seu ato e consequentemente

revogar o procedimento licitatório, respeitando-se assim os princípios da legalidade, da
boa-fé administrativa, da razoabilidade, da economicidade e ainda no princípio da
eficiência. Sendo assim, a Secretaria Municipal de Fducaçào do município de Bacabeira -

MA por meio de seu representanie decide pela RfVOGAÇÃO do procedimento licitaiúrio e

todos os atos a ele relativo, nos termos do art. 49 da Lei n“ 8.606/93.

Fspétie: Segundo Termo Aditivo do Contrato n* 134/20??. TFRMO ADiTiVO N” 02/2073,
CONTRATADO: RW EMPREFFNDIMFNTO.S F CONSULTORIA FIREÜ, inscrita no CNPi n'

28.718.762/0001-47, neste ato representada pelo Sr. Raimundo Wagner de Sousa Silus,

inscrito no CPF 042.540.043-73. CONTRATANTE: Município de Barra do Corda/MA,

através da Secretaria Municipal de Educaçáo/FME, CNPJ n.® 18,172.388/0001-73. Conforme

permitido peto Art. 57, inciso II, da Lei 8.665/93, e suas alterações, importa o presente

termp aditivo c alteração da Cláusula Décima Primeira do contrato n-.134/2022, alterando

0 prazo de vigência de 19 de abril de 2022 a 19 de abril de 2023, para 19 de abril de 2023

a 19 de juriho de 2023. Signatários: Maria Edivania Pereira da Silva. Coordenadora de

Receita e Despesas e Abd'ei Ranipn do Nascimemo Júnior, Secretário Municipal de

Educação. Bana do Corda/MA, 18 de abnl de 2023

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU

Oacabci ra

WENDEIL MARCEL CALVET ALMEIDA

Secretário Municipal dc Educação.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS

MA, 19 dc maio do 2023

AVISO DE LiCITAÇÂO
TOMADA DE PREÇOS N2 3/2023

EXTRATO DE CONTRATO

REPUBLICAÇÃO

RtStNHA 00 CONIRAtO N“ 343/2023 -SESAU. Referente Dispensa dc Licitação N° 25/2023.

PARTES; Secretaria Municipal de Saúde e a empresa S/aUIE SERVIÇOS HOSPIIALARES
ITDA, inscrita no CNPJ sob o n" 11.386.336/0001-50. OBJETO; Contratação em caráter

emergencial de empresa especializada para aquisição de tubos de endoscupia e
colonoscopia para ser usados no Hospital e Pronto Socorro Dr. Rosy Cury, no município de
Balsas-MA. VIGÊNCIA: O presente contrato iniclar-se-á na data de sua assinatura e tera

vigência de 180 (cento e oitenta) dias. PREÇO; O valor do presente Termo de Contrato

Emergencial é de RS 452.600.00 (quatrocentos e cinquenta e dois mil e seiscentos reais).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 10.301.1013.2-056.4,4.90.52.00,00 DO FORO; ComarcJ de
Balsas. DATA DA ASSINATURA: 30 de rrraio de 2023. ASSINATURAS: Rayison Felix Barras

(Contratante) e Silvio Augusto Guiraudeli (Contratado).

AVISO DE RETIFICAÇÃO

O Município de Bunticupu - MA, por intermédio da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA, tprna público para conhecimento dc todos os interessados que a realização

do presente certame está previsto para o dia 20 de junho de 2023 às 08h30min (oito horas

e trinta minutos) horário de Brasília, licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo
menor preço global, tendo por OBJETO Contratação do empresa de engenharia

especializada, para construção dc uma escola de 06 salas do aula o uma quadra, padrão

FNDE no Município de Buriticupu/MA, conforme Edital e Anexos, rogido pola Lci Fodcral

N*. 8.666/93, Lei Complementar N» 123/2006, Lei Complementar Ns 147/2014, Lei

Complementar Ns 155/2016 e Demais Legislações Pertinentes. O download deste Cditat e

seus anexos estarão disponivc-is gratuitamente nas seguintes paginas da Internet; Portal da

Transparência do Município: www.buriticupu.ma.gov.br, podora ser solicitado através do c-

mail: cplburiticupu2021@Bmail.com, bem como ser retirado no Setor de Licitação, horário

de CS.OOh as 14;00h, localizado na Rua São Nível Medio, nS 300, CEP: 65.393-000, Centro

- Buriticupu/MA.
A Presidente da Comissão Permanente de Licitação, por meio de suas

atribuições legais, Retifica na publicação no Diário Oficial da União, NS 96, 22 de maio de

2023, página 219, RESENHA DO PRIMEIRO TERMO ADITIVO DO CONTRATO N“ ‘90/2023.
ONDE SE LÊ: O valor total do contrato após o aditivo, considerando o saldo existente no
contrato, será de RS 5.957.727,70 (cinco milhões, novecentos e cinquenta e sete mil,

setecentos e vmte e sete reais e setenta centavos) LEiA-SE; O valor total do contrato após
0 aditivo, considerando o saldo existente no contrato, será de RS 6.389.636,86 (seis

milhões, trezentos e oitenta e nove mil, seiscentos e trinta e seis reais e oitenta e seis
centavos).

Burilicupu/MA. 29 de maio de 2023
MARCOS GABRIFL ARAÚJO RIBFIRO

Assessor Jurídico do Município, OAR/MA N’ 22429

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Ní 26/2023

O Município de Bunticupu ● MA, por intermédio da Prefeitura Municipal de

Buriticupu/MA, torna público para conhecimento de todos os intpressado.s que a realização

do presente certame está previsto para o dia 15 de junho de 2023 às 14h00min (quatorze

horas) horário de Brasília, licitação na modalidade PREGÃO ELFTRÕNICO, do lipü menor
preço, lendo por OBJFTü: Aquisição combustível para abastecimento de veículos locados e

dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias

atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas c avanços erosivos na

zona urbana o rural do município de Bunticupu/MA. conforme Decreto do Estadual n®

38.191, Decreto Municipal nt’ 008/2923 e Portaria n« 1238 do Ministério do

Dcscrívolvimento Regional, conforme Edital o Anexos, na forma da Lei Federai nt

10.520/02, Decreto Federal ns 10.024/2019, Decreto Municipal ns 004/2021, que dispõe

sobre o Pregão Elelrónicci, aplicando-se, .subsidiariamente, no qua couberem, a Lei Federal

nt 8.666/1993, Lei Complementar n^ 123/200S, com redação dada pela Lei Complementar

nc 147, e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016 e alterada pela demais normas

pertinentes à espfecie O download deste Edital e seus ane*os estarão disponweis

gratuilamenie nas seguimos páginas da Imernel; Portal da Iransparéncia do Município;

svww.burititupu.ma.güv.br, www.licitanct.com.br/, poderá scr solicitado através do e inail:

cplburiticupu2021@gmail.com. bem como ser retirado no Setor de Licitação, horário de

08;00h as 14:00h, localizado na Rua Nivel Médio, nü 300, CEP; 65.393 000, Centro

Buriticupu/MA.

ANA MARIA CABRAL 8EKNARÜES

Secretaria Executiva.

PREFEITURA MUNICIPAL DE BARRA DO CORDA

AVISO DE ALTERAÇÃO
TOMADA DE PREÇOS NS 10/2023

●A Prefeitura Municipal de Barra do Corda - MA, por meio da Comissão Especial

de Licitação, torna público para conhecimento de todos que estará realizando Licitação na

MOOAI.IDADF: Tomada de Preço. TIPO: Menor Preço Global OBJFTO: contratação de

pessoa juridica, para prestação de serviços de demolição e construção da U. E. Aldenora

Pereira da Silva, localizado no Povoado Centro do Zé Antônio e da ü. I. Martins Vieira,

localizado no Povoado Lagoa do Angico, Zona Rural do Município dc Barra do Corda/MA,

conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital c seus anexos.

Remarcado o Recebimento e abertura dos envelopes de Habilitação e de Proposta- ás
ObhOOmin do dia 06 de junho de 2023, O Edital estará à disposição para consulta gratuita

na Comissão Especial de Licitação, das OShOOmin às 12h00min e no Porta! do Município;

www.barraciocorda.ma.gov.br. Os interessados na aquisição dos mesmos deverão recolher
o valor de R$ 20,00 (vinte reais) mediante a retirada do DAM, na sala da CCl. na Prefeitura

Municipal de Barra do Corda, localizada na Rua isaac Martins, 371 - Centro - Barra do
Corda/MA, CbP; 65950-000. Para mais esclarecimentos, entrar em contato por meio du

seguinte endereço eletrônico: celbarradocorda@gmail.com.

Bunticupu/MA, 29 de maio de 2023
MARCOS GA8R1FI ARAUIO RIBFIRO

Assessor Jurídico do Município 07<6/MA N' 22429

Barra do Corda MA, 29 dc maio dc 2023

SARA FERREIRA COSTA FLEURY

Presidente da Comissão Especial dc Licitação.
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buriticupu202 l^áigmail.coin. bom como ser rciirado no Setor de Lici
tação. horário de OStOOh as 14:00h, localizado na Rua Nível Médio,

n" 300. CLP: 65.393-000, Centro - Biirilicupu/VIA. Buriticupu - MA,
em 29 de maio de 2023. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO,

Assessor Jurídico do Município. OAB MAN” 22429.

(oito horas e trinta minutos) horário de Brasília, licitação nu moda

lidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço global, tendo

por OBJETO Contratação de empresa de engenharia especializada,
para consiiução de uma escola de 06 salas de aula e uma quadra,

padrão FNDE no Município de Burilicupu/MA. conforme Edital e

Anexos, regido pela Lei Federal N“. 8.666/93, Lei Complementar

N" 123/2006, Lei Complementar N" 147/2014, Lei Complementar
N" 155/2016 e Demais Legislações Pertinentes. O download deste

Edital e seus anexos estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes

páginas da Internet: Portal da Transparência do Município: www.bu-
riticupu.ma.gov.br. poderá ser solicitado atra\‘és do e-mail: cplburiti-
cupu202l^gmail.com. bem como ser retirado no Setor de Licitação,
horário de 08:00h as 14:001i, localizado na Rua São Nivcl Médio, n”

300, CEP: 65,393-000. Centro - Buriiicupu'MA. Buriticupu - MA,
em 29 de maio de 2023. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO

Assessor Jurídico do Município OAB/MA N° 22429.

AVISO DE LlCl lAÇ.ÀO PREGÀO ELETRÔNICO N" 027 2023. O

Município de Buriticupu - .MA. por intemiédio da Preleitiira Muiti-

cipal de Biiriticupu MA. toma público para conhecimento de todos

os interessados que a realização do presente certame t\stá prc\ isto

para o dia 16 de juiilio de 2023 às 09h00min (nove horas) horário de
Brasilia. licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo

menor preço, tendo por OBJE TO: Registro de Preços para e\ entual,

futura e parcelada contratação de empresas para organização e pro

moção do Festejo Junino no Município de Buriticupu/MA. conforme
edital e Anexos, na forma da Lei Federal n'’ 10.520/02, Decreto Fede

ral n'’ 10.024/2019. Decreto Municipal n" 004/2021. que dispõe sobre
0 Pregão Eletrônico e Decreto Municipal n" 007 2021. que dispõe

sobre regime de registro de preço, aplicando-se. subsidiariament e. no

que couberem, a Lei Federal n'' 8.666/1993. Lei Complementar n"

123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n" 147. e Lei

Complementar 155 de 2“ de Outubro de 2016 e alterada pela demais
normas pertinentes à espécie. O download deste Edital e seus anexos

estarão disponíveis gratiiitameiitc nas seguintes páginas da Internet:

Portal da Transparência do Município: www.biiriticupu.ma.gov.br.

w'w\v,licitane1.com.br. poderá ser solicitado através do e-inail: cpl-

buriticupu2021 Cd-gmail.com. bem como ser retirado no Setor de Lici

tação. horário de 08:00h as I4:00h, localizado na Rua Nivcl Médio,

n° 300. CEP: 65.393-000, Centro - Buriticiipii/MA. Buriticupu - MA,
em 29 de maio de 2023. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO.

.Assessor Jurídico do Município OAB MA N° 22429.

AVISO DE LICITAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N‘' 025 2023. O

Município dc Buriticupu - MA, por intermédio da Prefeitura Muni
cipal dc Ruriticupu/MA. torna público para conhecimento dc todos
os interessados que a realização do presente certame está previsto

para o dia 15 de junho de 2023 às Ü9h00niin (nove horas) horário de
Brasilia. licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo

menor preço, tendo por OBJETO; Registro de Preços para eventual,
futura e parcelada contratação de empresa para realização dc exames

laboratoriais, para atender as necessidades dos usuários da Rede Mu

nicipal dc Saúde do Município de Buriticupu - MA. conforme edi
tal e Anexos, na forma da Lei Federal n" 10.520/02, Decreto Federal

10.024/2019, Decreto Municipal n“ 004.2021. que dispõe sobre

o Pregão Eletrônico e Decreto Municipal n" Ü07/202I. que dispõe
sobre regime de registro de preço, aplicando-se. subsidiariamente. no

que couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993, Lei Complementar n"
I23./2006. com redação dada pela Lei Complementar n" 147. e Lei
Complementar i 55 de 27 de Outubro dc 2016 e alterada pela demais

normas pertinentes à cspé-cie. O download deste Edital e seus anexos

estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da internet;
Portai da Transparência do Municipio: www.buriticupu.ma.gov.br.
www.ücitanet.com.br, poderá ser solicitado através dt) e-mail: cpl-

buriticupu2021(r^gmail.com,bem como ser retirado no Setor dc Lici
tação, horário de 08;00h as 14:00h, localizado na Rua Nivel Médio,
n" 300, CEP: 65.393-000. Centro-BuriticupuM.A. Buriticupu - MA,
em 29 dc maio dc 2023. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO,

Assessor Jurídico do Município OAB/MA N° 22429.

n

PREFEITURA MUNICIPAL DE COELHO NETO - .\IA

AVISO DE LICITAÇÃO A Prefeiuira Municipal de Coelho Ncio-MA

por meio da Sec, M. de Planejamento e Gestão, toma público para

conhecimento dos interessados que fará realizar, e suas alterações
posteriores, licitação na modalidade Pregão Eletrônico 027/2023.. do

tipo menor preço, para a Contratação de empresa para aquisição de

material de esportivo, para atendimento das necessidades da secreta

ria municipal de planejamento c gcslào e demais secretarias do mu

nicípio, por meio de registro dc preços, no dia 15 06 2023 ás 09:00
horas, através do uso de recursos da tecnologia da informação, site

littns.//wvvvv,portaldccompraspub[ica.s.coivi.hr. sendo presidida pelo

Pregoeiro desta Prefeitura , Edital: htms:'''wvvvv.noitaldec<.unnras-

niiblicas.com.br e no Portal da Transparência no endereço: hiips:"

licitacoes.eoelhoneto.ma.gov.brL Esciarecimemos adicionais pagina

web do Portal de Compras ou através do e-mail: cpl.coellioncio-i nauí'
gmail.com. Coelho Neto - MA, 26 de Maio de 2023, Sérgio Ricardo

Viana Bastos - Scc. M. dc Planejamento e Gestão.

●AVISO DE I.ICITAÇÀO. PREGÃO ELETRÔNICO N” 026/2023. O

Município de Buriticupu - MA, por intermédio da Prefeitura Muni
cipal de Buriticupu/'MA. torna público para conhecimento dc todos
os interessados que a realização do presente certame está previsto
para o dia 15 de junlto de 2023 às 14h00miiv (quatorze hoias) horário
de Brasília, licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, do

tipo menor preço, tendo por OBJETO: ,\quisição combustível para

abastecimento dc veículos locados e dos veículos municipais para

a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas
pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas c avanços

erosivos na zona urbana e rural do município dc Buriticupu/M.A. con

forme Decreto do Estadual n" 38,191. Decreto Municipal n"008 2023
e Portaria n" 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, coii-
fonne Edital c Anexos, na forma da Lei Federal n" 10.520/02. De

creto Federai n" 10.024.''2019, Decreto Municipal n" 004 2021. que

dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se, subsidiariamente . no

que couberem, a Lei Federal n" 8.666/1993. Lei Complementar n"
123/2006. com redação dada pela Lei Complementar n" 147. c Lei

Co:nplemeniar 155 dc 27 dc Outubro dc 2016 e alterada pela demais
normas pertinentes à espécie. O download deste Edital e seus anexos

estarão disponíveis gratuitamente nas seguintes páginas da Inleniet;

Porui da Transparência do Município: wvvw.biiriticupu.ma.gov.br.

www.licitanet.com.br/, poderá ser solicitado através do e-mail: cpl-

PREFEITLRA MUNICIPAL DE IMPERATRIZ - MA

AVISO DE ABEKiUR/\ (REPI BLIC.VÇAO) PKEGAO ELE
TRÔNICO N" 044.^2023 - CPL A Comissão Pcmianenle de Licita

ção de Imperatriz - MA. toma público o EDITAL PREG.ÃO ELE

TRÔNICO N" 044/2023 - CPL. OBJETO: Aquisição Eventual E
Futura De Insumos Betuminosos. l'ara Atendimento Das Demandas

Da Secretaria Municipal De Inrraeslrutiira E Serviços Í’úblicos Do

Municipio De Imperatriz. ABER'I'URA: 13 de junho dc 2023 às
IfliOOh (dez horas). CÓDIGO ÜASG; 453204. TIPO DE LICI-
T.AÇ.ÃO: Menor Preço por Lote. INFORM.-XÇÕES: Rua Urbano
Santos, n'' 1657. Bairro Juçara. Imperatriz (MA). OBTENÇÃO DO

EDITAL: O Ldital e seus anexos estão á disposição dos interessados,
no horário das 08h às I41i, na Comissão Pemianenle dc Licitação
- CPL. situada na Rua Urbana Santos, if’ 1657. Bairro Juçara. Impe

ratriz (MA) para consulta gratuita, podendo ser obtido auavés do ^tc
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ANTSO DE Lirn'AÇÀO PREGÃO ELE'rRÔM('0 N" 026/2023. O Município de Ruriticupii - MA, por iniemicdio da
Prefeitura Municipal dc Burilicupu/MA, torna público paiu conhecimento dc todos os interessados que a reali/açào do presente
certame está previsto para o dia 15 dc junho de 2ü23 às UliOümin (quatorze horas) horário de Brasília, licitação na modalidad e
PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo menor preço, tendo por OBJETO: Aquisição combustível para abastecimento de veículos
locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência c ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres n aturais
ocasionados pelas foites chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA. conforme Decreto do
Estadual n” 38.191. Decreto Municipal n” 008,2023 e Portaria n" 1238 do Ministério do Desen\olvimento Regional, conforme
Edital e Anexos, na forma da Lei Federal n° 10.520/02. Decreto Federal n*^ 10.024/2019, Decreto Municipal n" 004/2021. que
dispõe sobre o Pregão Eletrônico, aplicando-se. subsidiariamente , no que couberem, a Lei Federal if 8.666/1993. Lei
Complemenlar n“ 123/2006, com redação dada pela Lei Complementar n° 147, e Lei Complementar 155 de 27 de Outubro de 2016
e alterada pela demais normas pertinentes à espécie. O download deste Edital e seus anexos estarão disponíveis gratuitameme na.';
seguintes páginas da Internet; Portal da Transparência do Município: wwvn .buriiicupu.ma.gov.br, wv,'\v.licitanet.com.br, poderá .ser
.solicitado através do e-mail; cplburiticupu2021(d;gmail,com. bem como ser retirado no Setor de Licitação, horário de 08:00h as
14;0Üh. localizado na Rua Nivcl Medio, n" 300. CF.P: 65.393 -000. Centro - BuriticupuT^ÍA. Bunticupu - VÍA. cm 29 dc maio dc
2023. MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO, Assessor Jurídico do Município. OAB/MA N° 22429.
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Prefeitura Municipal de Buriticupu

R. São Raimundo, 1 - Centro - CEP: 65393-000 - Bunticupu\MA
CNPJ: 01.612.525/0001-40 - Tel: 98 8108-3987 - Site: www.buriticupu.ma.gov.br

PREGÃO - 026/2023 - ABERTA

PUBLICAÇÃO DO EDITAL: 15/06/2023

DATADA ABERTURA; 15/06/2023

PUBLÍCAÇAO DO AVISO 01/06/2023

MENOR PREÇOTIPO:

PREGÃO ELETRÔNICOLOCAL DE ABERTURA:

PREGOEIRO E EQUIPE DE APOIOCOMISSÃO:

RESPONSÁVEL PALA A INFORMAÇÃO MARCOS GABRIEL ARAÚJO RIBEIRO

PREGOEIRO/PRESIDENTE DA COMISSÃO PEDRO FRANKLIN DE VITERBO

RESPONSÁVEL PELO O PARECER JURÍDICO ALEXANDRE FLORENTINO MAGALHÃES

RESPONSÁVEL PELA A ADJUDICAÇÃO

RESPONSÁVEL PELA A HOMOLOGAÇÃO

INFORMAÇÃO DO OBJETO

AQUISIÇÃO DE COMBUSTÍVEIS PARA ABASTECIMENTO DE VEÍCULOS LOCADOS E DOS VEÍCULOS MUNICIPAIS PARA A PRESTAÇÃO DE
ASSISTÊNCIA E AJUDA HUMANITÁRIA AS FAMÍLIAS ATINGIDAS PELOS DESASTRES NATURAIS OCASIONADOS PELAS FORTES CHUVAS

E AVANÇOS EROSIVOS NA ZONA URBANA E RURAL DO MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA,

ORGAOS VINCULADOS

G^INETE DO PREFEITO

PUBLICAÇÕES VINCULADAS
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DOE

DOU

ARQUIVOS PUBLICADOS

EDITAL
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<
PREFEITURA MUNICIPAL - 0161252500014DCNPJ Unidade Gestora

AFONSO 8ARR0S BATISTA -18708692220Autoridade

[ 10 da Contratação PE0262023

Processo 2405001/2023

Procedimento PE26/2023

Data de Publicação 31/05/2023

Lei 10520/2002

Código Procedimento Pregão Eletrônico

Menor PreçoCritério

Finalidade Aquisição de bens

LICITANETSistema Pregão

Data Adesão

Regime Execução Empreitada por preço unitário

Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais

para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres

naturais ocasionados peias fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do

município de 8uriticupu/MA

Objeto

RS 96.468,00Valor Estimado

Data Sessão 15/06/2023

Data Primeiro Envio 01/06/2023 17:46:17

Data Alteração 01/06/2023 18:21:49

Documento Editai
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N° 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buríticupu/MA

JUNTADA DE PORTARIA

Junto aos autos do Processo Administrativo n° 2405001/2023. na modalidade Pregào
Eletrônico, o Ato de designação do Pregoeiro Municipal e Membros. PORTARIA N°. 004/2023. de

03 de janeiro de 2023.

Buritícupu - MA, em 15 de junho de 2023.

Pedi^ Franklin deViterbo

Portaria: 004/2023

Pregoeiro
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participou do CURSO DE CAPACITAÇÃO EM LICITAÇÕES PÚBLICAS,
ministrado por EVALDO RAMOS, ESPECIALISTA E AUDITOR FEDERAL

DO TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO e promovido por FERREIRA
CONSULTORIA PÚBLICA & EMPRESARIAL, nos dias
12 e 13 de maio de 2022 com uma carga horária de 16 horas. Á

t<r\- V.

Aluno(a)Professor Evaído Ramos
ESPEOAUSTA E /U^TTOR FEDERAL

DO TRBÜNAL DE COfíTAS DA ÜNIÃO
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
GABINETE DO PREFEITO

PORTARIA N" 004/2023, DE 03 DE JANEIRO DE 2023.

"Nomeia o Pregoeiro e a Equipe de

Apoio da Comissão Permanenle de

Licitações,

providências

dá outrase

O PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHAO, no uso

de suas atribuições legais, cm conformidade com o art. 89, II, “a”, da Lei Orgânica do

Municipal de 15 de junho de 1997 e com o art. 6°, inciso XVI, da Lei n° 8.666/93, de

21 de junho de 1993 e alterações posteriores.

CONSIDERANDO a adoção, pela Prefeitura Municipal dc Buriticupu. da modalidade de

Licitação denominado Pregão, instituída pela Lei Federal ii” 10.520, de 17 de julho de

2002:

CONSIDERANDO, ainda, a necessidade de observar os requisitos da fase introdutória da

modalidade Pregão, dentre eles, a nomeação do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio,

conforme dispõe o artigo 3®, inciso IV da Lei Federal n” 10.520/2002.

RESOLVE:

Art. r. Designar o servidor PEDRO FRANKLIN DE VITERBO. inscrito no CPF/MF sob

o n° 026.938.573-84. para exercer a função de Pregoeiro. sendo responsável pela condução

dos trabalhos dos Pregões.

Art. 2". Designar os servidores: JOSEANE FERREIRA ALMEIDA, inscrita no CPF/MF

sob 0 n° 872.795.762-49 e JAILTO DA SILVA CARVALHO. inscrito no CPF/MF sob o

n° 042.344.313-54. para compor a Equipe de Apoio, que prestará a necessária assistência ao

Pregoeiro.

Art. 3". As atribuições do Pregoeiro e de sua Equipe de Apoio, dentre outras, serão:

I - O credenciamento dos interessados:

II - O recebimento dos envelopes das propostas de preços e da documentação de habilitação:

III - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o seu exame e a classificação dos

proponentes:

Rua São Raimundo. 01. Cenlro. Biiriticupu-MA. CEP n" 65.393-000 - CNIM; 01.612.525/0001-40
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU
GABINETE DO PREFEITO

IV - A condução dos procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta ou do lance

de menor preço:

V - A adjudicação da proposta de menor preço;

VI - A elaboração de ata:

VII - A condução dos trabalhos da equipe de apoio:

VIII - O recebimento, o exame e a decisão sobre recursos: c

IX - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a adjudicação, à autoridade

superior, visando à homologação e a contratação.

Art. 4". Os Servidores especificados nesta Portaria desempenharão as suas atribuições,

concomitantemcntc com as de seus respectivos cargos, durante o período de 12 (doze) meses.

Art. 5°. Todos os trabalhos desta Comissão deverão ser registrados em atas. devidamente

assinadas, e arquivadas no setor competente.

Art. 6". Aplica-se a esta Comissão as disposições da Lei Federal n" 8.666, de 12 de junho

de 1993. e da Lei Federal n" 10.520, de 17 de julho de 2002.

Art. 7“. Esta Portaria entrará em vigor na data de publicação, retroagindo seus efeitos à data

de 01 de janeiro de 2023.

Art. 8". Revogam-se as disposições em contrário, em especial, a Portaria n" 004/2022.

Registre-se, Publíque-se, Cumpra-se.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE BURITICUPU, ESTADO DO

MARANHÃO, EM 03 DE JANEIRO DE 2023.

Assinado de forma digital
por JOAO CARLOS TEIXEIRA
DA SILVA:97359734304

Dados: 2023.01.03 22:01:41

-03’00'

JOAO CARLOS

TEIXEIRA DA

SILVA:97359734304

João Carlos Teixeira da Silva

Prefeito Municipal de Burilicupu

Rua São Raimundo. 01. Centro. Buriliciipu-M.A. CHP n" 65.393-000 - CNRI: 01.612.525/0001-40
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N"0!.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n“ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

JUNTADA DE PROPOSTA DE PREÇOS INICIAL

Junto aos autos do processo iicitatório N" 026/2023, na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, a PROPOSTA DE PREÇOS INICIAIS apresentada para o presente

certame.

Buriticupu - MA, em 15 de junho de 2023.

z L i
Paám Franklin de viterbo

/Portaria: 004/2023
' Pregoeiro
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ESTADO DO MARA^HAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N” 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n‘‘ 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Processo Administrativo n° 2405001/2023

Modalidade; Pregão Eletrônico n° 026/2023

Tipo: Menor Preço por liem

Objeto: Aquisição combustível para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais
para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais

ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e inral do município de
Buriticupu/MA

PROPOSTA DE PREÇOS INICIAE:

AUTO POSTO PAULINO LTDA

CNPJ: 35.764.450/0001-35

BURITICUPU - MA. em 15 de junho de 2023
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PROPOSTA DE PREÇO

Processo nS; 2405001/2023

Pregão Eletrônico n^: 026/2023

Tipo: Menor Preço por item..

Tendo examinado minuciosamente as normas específicas do Pregão Eletrônico n.s 026/2023,

cujo objeto é a Aquisição combustível para abastecimento de veículos locados e dos veículos

municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos

desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural

do município de Buriticupu/MA, conforme Decreto do Estadual n^ 38.191, Decreto Municipal n^
008/2023 e Portaria n^ 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme

especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e após tomar

conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:'

as

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: AUTO POSTO PAULINO LTDA

CNPJ; 35.764.450/0001-35
INSC. ESTADUAL:

ENDEREÇO: Rua São Raimundo n- 08, Centro

CIDADE: BURITICUPU

ESTADO: MARANHÃO

TELEFONE: (98)991414626

EMAIL:

INFORMAÇÕES PARA PAGAMENTOS
BANCO: Banco do Brasil

AGENCIA: 3642-0

CONTA: 37.459-8

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO:

NOME: Genésio Barbosa Silva, CPF: 00869315390, RG: 0143378920002 -SSP -MA

EMAIL: pauloautocenter(Shotmail.com

TELEFONE: (98) 98132-5146

1. Planilha da Proposta

VLR

DESCRIÇÃO DO ITEMITEM UNID QUANT MARCA MODELO UNIT VLRTOTAL

Diesel S-101 Litro 8.400 Petrovia liquido 6,35 53.340,00

2
Gasolina Comum Litro 7.200 Petrovia liquido 5,99 43.128,00

VALOR TOTAL 96.468,00

Noventa e seis mil, quatrocentos e sessenta e oito reais

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídostodos os

custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

RUA SÃO RAIMUNDO N2 08 - CENTRO - BURITICUPU - MARANHÃO - FONE: (98) 9-8132-5146

CNPJ N9 35.764.450/0001-35 — INSCRIÇÃO ESTADUAL N9 12.629069-5 y/7í4y
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Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus

anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta), dias, contados da

data de abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edital do Pregão

Eletrônico n°. 026/2023.

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo estipulado de

acordo com edital, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do(s) produto(s) rejeitado(s) no

todo ou em parte pela contratante, na hipótese de não conformidade com as

especificações exigidas no Anexo I - Termo de Referência, quando do seu

recebimento provisório, no prazo estipulado de acordo com edital, a partir da

notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo

para a Contratante.

3.

4.

5.

6.

BURITICUPU - MA, 14 de Junho de 2023

—^Genesio Barbosa Sílva

Sócio - Administrador

CPF: 008.693.153-90

'V

RUA SÃO RAIMUNDO N2 08 - CENTRO - BURITICUPU - MARANHAO - FONE: (98) 9-8132-5146

CNPJ N2 35.764.450/0001-35 — INSCRIÇÃO ESTADUAL NS 12.629069-5
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO

Junto aos autos do processo licitatório iV’ 026/2023, na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO apresentada para o presente

certame.

BURITICUPU - MA, em 15 de junho de 2023.

w
Pedro Kranklin de Vi

Portaria: 004/2023

/ Pregoeiro
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“01.612.525/ü001-40

Rua São Raimundo, n"* 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Processo Administrativo n° 2405001/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 026/2023

Tipo: Menor Preço por Item

Objeto: Aquisição combustível para abastecimento de veículos locados e dos veículos

municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos

desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural

do município de Buriticupu/MA.

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

AUTO POSTO PAULINO LTDA

CNPJ: 35.764.450/0001-35

BURÍTICUPU - MA, em 15 de junho de 2023.
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CONTRATO DE CONSTITUIÇÃO DA SOCIEDADE LIIVIITA|{)AB||giTiç^^.MA
AUTO POSTO PAULINO LTDA

PAULINO FERNANDES SILVA, brasileiro, empresário, casado sob comunhão universal de bens, natural de Olho

D’agua das Cunhas, nascido em 29/04/1960, portador da CNH: 02555675305 DETRAN/MA emitida em 01/08/2018 e

CPF: 734.362.403-20, residente e domiciliado na Rua São Raimundo N" 06 Centro CEP: 65.393-000 em Buriticupu/Ma

e GENESIO BARBOSA SILVA, brasileiro, empresário, casado sob comunhão parcial de bens, natural de

Açailândia/Ma, nascido em 17/07/1987, portador da CNH: 03739855069 DETRAN/MA emitida em 17/05/2016 e CPF:

008.693.153-90, residente e domiciliado na Rua Tancredo Neves SN Centro CEP: 65.393-000 em Buriticupu/Ma, tem

entre si justo e contratado constituir uma sociedade empresária, sob a forma de sociedade limitada, mediante as

seguintes cláusulas nos termos dos artigos 1.052 e seguintes do Código Civil (Lei n° 10.406/2002).

2023

CLAUSULA PRIMEIRA: A sociedade girará sob o nome empresarial AUTO POSTO PAULINO LTDA e terá sede e

domicilio na Rua São Raimundo N° 08 , Centro, CEP: 65.393-000 em Buriticupu/Ma (art.997, II, CC/2002),

Parágrafo Único: Observadas as disposições da legislação aplicável, a sociedade poderá abrir filiais, agências ou

escritórios em qualquer parte do território nacional, a critério dos sócios.

CLAUSULA SEGUNDA: Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de EMPRESA DE PEQUENO

PORTE, nos termos da Lei Complementar n°. 123, de 14/12/2006.

CLAUSULA TERCEIRA: A sociedade iniciará suas atividades no ato do registro deste contrato e terá prazo de

duração indeterminado {art. 997, II, CC/2002).

CLÁUSULA QUARTA: A sociedade terá por objetivos:

4731-8/00 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores

4732-6/00 Comércio varejista de lubrificantes

4520-0/01 Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

4520-0/05 Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores

^4 4520-0/06 Serviços de borracharia para veiculos automotores
N-
\

CLAUSULA QUINTA: O capital social será de R$ 50.000,00 (Cinquenta mil reais), dividido em 50.000 (cinquenta mil)

quotas no valor de R$ 1,00 (um real) cada uma, subscritas pelos sócios, a saber:

socTõs COTAS VALOR R$%

25.000Paulino Fernandes Silva 50 25.000,00

Genesio Barbosa Silva 25.000 50 25.000,00

TOTAL 50.000 100 50.000,00

7/

1

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito â comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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2EAUTO POSTO PAULINO LTDA

Parágrafo Primeiro: Os sócios integralizam neste ato, em moeda corrente do pais, o valor total das quoíaè subscritas

Parágrafo Segundo: A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas, mas todos respondem

solidariamente pela integrallzação do capital social da empresa (Art.1.052, CC/2002).

CLÁUSULA SEXTA: As quotas são indivisíveis e não poderão ser cedidas ou transferidas a terceiros sem o

consentimento do outro sócio, a quem fica assegurado, em igualdade de condições e preço direito de preferência para

a sua aquisição se postas à venda, formalizando, se realizada a cessão delas, a alteração contratual pertinente. (Art.

1.056, art. 1.057, CC/2002)

CLÁUSULA SÉTIMA A administração da sociedade caberá ao sócio GENESIO BARBOSA SILVA, com os poderes e

atribuições de Administração na área comercial, administrativa, financeira os quais deve praticar todos os atos que se

fizerem necessários ao bom funcionamento da sociedade, representando-a ativa ou passivamente, em juízo ou fora

dele, O administrador fica autorizado a utilizar o nome empresarial, vedado, no entanto, em atividades estranhas ao

interesse social ao assumir obrigações seja em favor de qualquer quotista ou de terceiros, bem como onerar ou alienar

bens imóveis da sociedade, sem a autorização de todos os sócios, (arts. 997, VI; 1.013.1.015,1064, CC/2002).

CLÁUSULA OITAVA: Os sócios poderão de comum acordo, fixar uma retirada mensal a título de "pró-labore"

observada as disposições regulamentares pertinentes.

CLÁUSULA NONA: Fica estabelecido que a sociedade não terá conselho fiscal.

CLÁUSULA DÉCIMA: Ao término de cada exercício social, em 31 de dezembro, o Administrador prestara contas

justificadas de sua administração, procedendo á elaboração do inventário, do balanço patrimonial e do balanço de

resultado econômico, cabendo aos sócios, na proporção de suas quotas, os lucros ou perdas apuradas. (Artigo 1.065,

CC/2002),

Parágrafo Único: Os lucros ou prejuízos apurados serão distribuídos ou suportados pelos sócios na proporção de sua

participação no capital.

4
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: Nos quatro meses seguintes ao término do exercicio social, os sócios deliberarão

sobre as contas e designarão Administrador (es) quando for o caso. (Artigos 1.071 e 1.072, § 2® e Artigo 1.078,

CC/2002).

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: Serão regidas pelas disposições do Código Civil (Lei 10.406/2002), aplicável à

matéria, tanto as retiradas de sócio quanto a dissolução e a liquidação da sociedade.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Nenhum sócio poderá ceder ou transferir, a qualquer titulo, sua participação no

capital, cabendo a esta a opção de adquirir, pelo valor que o balanço, referido a essa data expressar.

0
2

A validade deste doctunento. se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,

informando seus respectivos códigos de verificação.
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Parágrafo Único: As cotas assim adquiridas peia sociedade serão distribuidas pelos sócios rernanescentes

proporcionalmente a sua participação no Capital Social.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: Falecendo ou interditado qualquer sócio, a sociedade continuará suas atividades com

os herdeiros, sucessores e o incapaz. Não sendo possivel ou inexistindo interesse destes ou do(s) sócio(s)

remanescente(s), o valor de seus haveres será apurado e liquidado com base na situação patrimonial da sociedade, à

data da resolução, verificada em balanço especialmente levantado.

Parágrafo Primeiro: O mesmo procedimento será adotado em outros casos em que a sociedade se resolva em relação

a seu sócio. (Artigo 1.028 e Artigo 1.031, CC/2002).

CLÁUSULA DÉCiMA QUiNTA: Os casos omissos neste contrato serão resolvidos com observância dos preceitos do

Código Civil (Lei n® 10.406/2002) e de outros dispositivos legais aplicáveis

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Este Contrato Social só será alterado com autorização dos sócios que se efetivará com

suas respectivas assinaturas.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: Fica eleito o foro da Cidade de Buriticupu/Ma para qualquer ação fundada neste

contrato, com exclusão de qualquer outro por mais por mais privilegiada que seja.

CLAUSULA DÉCIMA OITAVA: O Sócio Administrador declaram sob as penas da Lei que não está impedido de

exercer a administração de sociedade, em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos dela, a

pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de prevaricação,

suspeita de suborno, concussão, peculato, ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra

as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade. (Artigo 1.011, § 1.®,

CC / 2002).

E por estarem devidamente contratados, lavram este instrumento em via única, que será

assinada pelos sócios e encaminhada para arquivamento na JUCEMA - Junta Comercial do Estado do Maranhão,

Santa Inês/Ma, 21 de Novembro de 2019.

3

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portai

informeuido seus respectivos códigos de verificação.
s,
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MINISTÉRIO DA ECONOMIA

Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digita!

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração

!fi< ;MA

Rub.

2023

P

ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa AUTO POSTO PAULINO LTDA consta assinado digitalmente por:

Identificação do(s) Assinante(s)

CPF/CNPJ Nome

00869315390
GENES!O BARBOSA SILVA

73436240320
PAULINO FERNANDES SILVA

CERTIFICO O REGISTRO EM 11/12/2019 14:05 SOB N° 21201054598.

PROTOCOLO: 191276502 DE 11/12/2019. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO:
11905692350. NIRE: 21201054598.

AUTO POSTO PAULINO LTDA

Lílian Theresa Rodrigues Mendonça
SECRBTÁRIA-GBRAL

SÃO LUÍS, 11/12/2019
WWW.empresafacil.ma.gov.br

JUCEMA

A validade deste documento, se impresso, fica sujeito à comprovação de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos códigos de verificação.
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11/12/2019 Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastrai

REPUBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICy?''^-^^^^^ ^
023

NUMERO OE INSCRIÇÃO
35.764.450/0001-35

MATRIZ

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

DATA DE ABERTURA

11/12/2019

NOME EMPRESARIAL

AUTO POSTO PAULINO LTDA

TITULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)
AUTO POSTO PAULINO

PORTE

EPP

CODIGO E DESCRIÇÃO DA ATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

47.31-8-00 - Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores
/

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores
45.20-0-06 - Serviços de borracharía para veículos automotores

47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURlDlCA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R SAO RAIMUNDO

NUMERO COMPLEMENTO

08

CEP BAIRRO/DISTRITO

CENTRO

município

BURITICUPU

UF

65.393-000 MA

ENDEREÇO ELETRÔNICO TELEFONE

(98) 8132-5146

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL
11/12/2019

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
*«»***«*

********

Aprovaido pela Instrução Normativa RFB n® 1.863. de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 11/12/2019 às 15:31:13 (data e hora de Brasília). Página; 1/1

www.receita.fazenda.gov.br/PessoaJuridica/CNPJ/cnpjreva/Cnpjreva_Compfovante.a5p ●1/1
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MINISTÉRIO DA FAZENDA

Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: AUTO POSTO PAULINO LTDA

CNPJ: 35.764.450/0001-35

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos;e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geralda Fazenda
Nacional(PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidadena Internet, nos
endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1,751, de 2/10/2014.
Emitida às 10:15:44 do dia 26/05/2023 <hora e data de Brasília>.

Válida até 22/11/2023.

Código de controle da certidão: E2D8.AC66.BA3E.9D30

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

n
/
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CAÊM.A
C.AIXA ECCNOMtCA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

35.764.450/0001-35

AUTO POSTO PAULINHO LTDA v

R SAO RAIMUNDO / CENTRO / BURITICUPU / MA / 65393-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.

7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/05/2023 a 27/06/2023

Certificação Número: 2023052902231505630472

Informação obtida em 30/05/2023 09:20:01

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta

condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

"4
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

AUTO POSTO PAULINO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)^
CNPJ: 35.764.450/0001-35^
Certidão n°: 8621662/2023

Expedição: 28/02/2023, às 09:19:48

Validade: 27/08/2023^- 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Nome:

Certifica-se que auto posto paulino ltda (matriz e .filiais),

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 3 5.764.450/0001-35, não consta

inadimplentp no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos- ●
Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica, a Certidão atesta a empresa em relação

a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.

A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua

autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE
Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados

necessários â identificação das pessoas naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente

recolhimentos previdenciários

aos

a honorários, a custas, a ●

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos que, por

disposição legal, contiver força executiva.
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Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 35.764,450/0001-35 Inscrição Estadual: 12.629069-5

Razão Social: AUTO POSJOPAULINO LTDA

Regime ApuraçãoÇ^^MAL^

ENDEREÇO

Logradouro: RUA SAO RAIMUNDO

Número: 8 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: BURITICUPU UF: MA

CEP: 65393000 DDD: Telefone: 81325146

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

4731800 - COMÉRCIO VAREJISTA OE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS
AUTOMOTORES

CNAE

Principal:

CNAEs Secundários

Código

4S20001

Descrição CNAE

SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO £ REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

SERVIÇOS OE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

SERVIÇOS DE aORRACHARIA PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

4520005

4520006

4732600 COMÉRCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO

Data desta Situação Cadastral: 15/08/2022

OBRIGAÇÕES

NTo <1 partir de (CNAE

EDF a partir cie; 11/12/2019,

CTF, a partir de:

. 03/03/2020 - (Devido emissão voluntária),

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de
direito, não são oponíveis â Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

1

Data da Consulta: 28/02/2023

Número da Consulta;

I
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Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

. GOVERNOCOfT

FACIL MARANHAO =
, J-.sRKODC;

FACIU MAftAKHAO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis - SINREM

Certificamos que as informações abaixo constam dos documentos arquivados
nesta Junta Comercial e são vigentes na data da sua expedição.

Nome Empresarial; AUTO POSTO PAULINO LTDA Protocolo; MAC230252S93Ó

Natureza Jurídica; Sociedade Empresária Umitada

NIRE(Sede)
21201054598

CNPJ

35.764.450/0001-35

Data de Ato Constitutivo

11/12/2019

Início de Atividade

11/12/2019

Endereço Completo
Rua SAO RAIMUNDO, N« 08. CENTRO - Buriticupu/MA - CEP 65393-000

Objeto Social

4731 -8/00 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 4732-6/00 Comércio varejista de lubrificantes 4520-0/01 Serviços de
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 4520-0/05 Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 4520-
0/06 Serviços de borracharia para veículos automotores

/

Capital Social
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Capital integralizado

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Porte

EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

Dados do Sócio

Nome CPF/CNPJ

GENESIO BARBOSA SILVA 008.693.153-90

CPF/CNPJ

734.362.403-20

Participação no capital
R$ 25.000,00

Participação no capital
R$ 25.000,00

Espécie de sócio Administrador
Sócio

Espécie de sócio Administrador
Sócio

Término do mandato

Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

S

Nome

PAULINO FERNANDES

SILVA

N

Dados do Administrador

Nome

GENESIO BARBOSA SILVA

CPF Término do mandato

Indeterminado008.693.153-90

Último Arquivamento
Data

02/03/2023

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Número

20230280765

Ato/eventos

223 / 223 - BALANÇO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 02/03/2023, às 13:48:24 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresaf acil.ma.gov.br, com o código 5DYWOHLC,

MAC2302528936

CARLOS ANDRÉ DE MORAES PEREIRA

Secretário(a) Geral

1 de 1
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Governo do Estado do Maranhão

Secretaria de Estado de Indústria e comércio - SEINC

Junta Comercial do Estado do Maranhão

■ — -●fi

FACIL MARAKM40^^ FÁCIL MARANHAO

CERTIDÃO SIMPLIFICADA

Sistema Nacional de Registro de Empresas Mercantis * SINREiVI

Certificamos que as iniormações abaivo constam dos dociimentos arquivados
nesla Junla Comercial e são vigentes na dala da sua expedição.

Nome Empresarial; AUTO POSTO PAULINO LTDA Protocolo; MAC2302528a3ò

Natureza Jurídica; Socieoade Empresária Limitada

NIRE (Sede)
21201054598

CNPJ

35.764.450/0001-35

Data de Ato Constitutivo

11/12/2019

Inicio de Atividade

11/12/2019

Endereço Completo
Rua SAO RAIMUNDO, N» 08. CENTRO - Buriticupu/MA - CEP 65393-000

Objeto Social

4731-8/00 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 4732-6/00 Comércio varejista de lubrificantes 4520-0/01 Sen/iços de
manutenção e reparação mecânica de veículos automotores 4520-0/05 Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 4520-
0/06 Serviços de borracharia para veículos automotores

Capital Social
R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Capital Integralizado

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Porte

EPP (Empresa de Pequeno
Porte)

Prazo de Duração
Indeterminado

/

Dados do Sócio

Nome

GENESIO BARBOSA SILVA 008.693.153-90

Nome

PAULINO FERNANDES

SILVA

CPF/CNPJ Participação no capital
R$ 25.000,00

Participação no capital
R$25.000,00

Espécie de sócio Administrador
Sócio

Espécie de sócio Administrador
Sócio

Término do mandato

Indeterminado

Término do mandato

Indeterminado

S

CPF/CNPJ

734.362.403-20 N

Dados do Administrador

Nome

GENESIO BARBOSA SILVA

CPF Término do mandato

Indeterminado008.693.153-90

Último Arquivamento
Data

02/03/2023

Situação
ATIVA

Status

SEM STATUS

Número

20230280765

Ato/eventos

223/223-BALANÇO

Esta certidão foi emitida automaticamente em 02/03/2023, às 13:48:24 (horário de Brasília).
Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www/.empresa facil.ma.gov.br, com o código 5DYWOHLC.

>

MAC2302528936

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA

Secretário(a) Geral

\

1 de 1
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2023

0á
t^.fy

u.

●4

■í:

7/2023
:'í*'
v;

r*

CNPJ

35.764.450/0001-35

Data da Constituição

11/12/2019

Insc. Municipal
7232-0

Nome/Razão Social

AUTO POSTO PAUÜNO LTDA

í<Sí3^S
rs

Data de Inicio

11/12/2019

tf'

STi

»«
4

Denominação Comercial

fípM AUTO POSTO PAULINO

i: tf>

nm

.t'

Natureza Jurídica

206-2 SOCIEDADE EMPRESÁRIA LIMITADA

Vinculação

ENTIDADES EMPRESARIAIS
.í^l >

’V*'-

●*v
ATIVIDADE ECONOMICAVi

^ ''T»5a

'Avíiílr

Atividade Principal

4731800-COMERCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

y<i:

:.’T

*

Atividades Secundárias

4520001 - SERVIÇOS DE MANUTENCAO E REPARACAO MECANICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4520005 - SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIEICACAO E POLIMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4520006 - SERVIÇOS DE BORRACHARIA PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

4732600 - COMERCIO VAREJISTA DE LUBRIFICANTES

Íit
●V,tt

u

m
i!t?

’AU

4.

■*,
tf

LOCALIZAÇAO s\
«■

,4,‘;Í US; V.T'
Logradouro

RUA SAO RAIMUNDO

Complemento

Número .

Sí-08
●9

Quadra Bairro

CENTRO

Código de Autenticação

3WTEK-FGSBU

/S
.»●>'4.

i» r.;4 (

'4'4:

''*$>^§1 Data de Cadastro Validade

13/01/2020 31/12/2023 4>

Í4j

Informações Adicionais
f. 4,

‘5''^

I#

BURITICUPU-MA, 11 de janeiro de 2023
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA

N° Certidão: 014325/23 Data da 28/02/2023 09:22:39

Inscrição Estadual: 126290695

Razão Social: AUTO POSTO PAULINO LTDA

CPF/CNPJ:35764450000135

Endereço:

'“"^Telefone:

RUA SAO RAIMUNDO, 8 CEP: 65393000 - CENTRO

(98)81325146 Município: BURÍTICUPU UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo 156, da lei n° 2.231, de 29/12/1962, substanciado pelos artigos 240 a

242 da lei n° 7.799, de 19/12/2002, bem como prescreve o artigo 205 da lei n° 5.172, de 25 de

outubro de 1966 (Código Tributário Nacional) não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em

nome do sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 28/06/2023. /

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

't

Data Impressão: 28/02/2023 09:22:39
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHAO

SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITO

N° Certidão: 038601/23 Data da 28/02/2023 09:22:23

Inscrição Estadual: 126290695

Razão Social: AUTO POSTO PAULINO LTDA

CPF/CNPJ:35764450000135 ●'

RUA SAO RAIMUNDO, 8 CEP: 65393000 - CENTRO

Município: BURITICUPU

Endereço:

Telefone: (98)81325146 UF: MA

Certificamos que, após a realização das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

substanciado pelos artigos 240 a 242, da lei n° 7.799, de 19/12/2002 e disposto no artigo 205 da lei

n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 28/06/2023.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:

http://portal.sefa2.ma.gov.br/, clicando no item "Certidões" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
óe Débito".

CERTIDÀO EMITIDA GRATUITAMENTE.

4:

Data Impressão: 28/02/2023 09:22:23
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PREFEITURA DE BURITICUPU
SECRETARIA DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

CNPJ; 01,612.525/0001-40

Rua Sâo Raimundo. 1 - Centro. Buritícupu - MA. 65393-000PREI^EITURa de

l
i

0-.

A .

LCyPU-MA
Proc. 2023 05/06/2023 14:46.05

USUARIO:BRUKA
FIs.

¥Rub.

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÍVIDA ATIVA MUNICIPAL-CNDA N°
AUTENTlCAÇÀO:gTVdllNSNddiSMslVltxuPrTf2YgkStHsb

646/2023

CERTIFICO a pedido da pessoa interessai que a empresa AUTO POSTO PAULINO LTDA,
Inscrita sob o CNPJ: 35.764,450/0001-35<situada à RUA SAO RAIMUNDO, 08 CENTRO, Nesíe
Município, encontra-se quites com os tributos municipais, bem como o livro de DÍVIDA ATIVA
deste setor de arrecadação desta prefeitura, nada consta no respeito a débido em nome da

referida empresa. O Requerente pretende com esta, fazer prova de Quitação de Tributos
podendo ser usado para outros fins.

. nao

A Referida Certidão terá validade até 03/09/2023.

Ressalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas.

BURlTiCUPU-MA, 05/06/2023.

'4
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PREFEITURA DE BURITICUPU
SECRETARIA DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

CNPJ: 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, 1 - Centro. Buritictpu - MA. 65393-000PREFEITUtIA 0£

BJRíTjCypy
:.p ^OrC- £ Cia*joáo

BURITICUPU-MA atn.A.,,

üõ)Proc. a023
TOFis. 05^36/2023 14;44;i8

USUÁR10:BRUNA

J

RubZS

CERTIDÀO NEGATIVA DE DÉBITOS-CND N'’ 645/2023

AUTENTICAÇÃO: BrMpOWxGJUsgFaYTLCmOLVWJYVnSqvdv

CERTIFICO, a pedido da pessoa interessada, que o a empresa AUTO POSTO PAULINO LTDA,
devidamente Inscrito sob o CNPJ 35.764.450/0001-36', situada à RUA SAO RAIMUNDO, 08
CENTRO, encontra-se quites com os tributos municipais, protocolado no processo N° 1399. O
Requerente pretende com esta, fazer prova de Quitação de Tributos, não podendo ser usado para
outros fins.

A Referida Certidão terá validade até 03/09/2023.

S^ssalvado à Prefeitura o direito de cobrar dívidas que venham a ser apuradas

r

BURITICÜPU-MA, 05/06/2023.

4
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU

Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Recursos Naturais

CNPJ; 01.612.525/0001-40
PREFEITURA OE

BURíTiCyPJ
C OADÇ 01 U PCVO «C^T€ Ê COftAJOSO

ICUPJJ-MAB CERTIDÃO

Proc.^
Rub b

2023

28/02/2023 09;12;56

CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇAO DO SOLO N° 254/2023
AUTENTICAÇÃO:1AD2A9E40837C1171ED8F1302FC0CD87

VALIDADE: 27 de fevereiro de 2025

Processo Administrativo n°/2023/SEMMA

O SECRETÁRIO MUNICIPAL DE MEIO AMBIENTE DE BURITICUPU, ESTADO DO MARANHÃO no uso
dos poderes que lhe sâo conferidos por Lei, com base na resolução CONAMA N° 237/97, Art. 10°, Parágrafo 1° e
Decreto Municipal 017/2017, Art. 1° e 2°, concede a presente CERTIDÃO DE USO E OCUPAÇÃO DO SOLO
à AUTO POSTO PAULINO LTDA, CNPJ; 35.764.450/0001-35 para a atividade de , localizado no endereço RUA
SAO RAIMUNDO, 08, CENTRO, BURITiCUPU-MA, CEP 65393000, COORDENADAS .

CONDICIONANTES

1) Sâo de exclusiva responsabilidade do empreendedor todas as ações necessárias para que o empreendimento
opere de forma eficiente, técnica, segura e ambientalmente correta;
Fica AUTO POSTO PAULINO LTDA, CNPJ: 35.764.450/0001-35, ciente que a certidão de Uso e Ocupação do
Solo deverá ser renovada em 27 de fevereiro de 2025, devendo o empreendendo atualizar toda sua
documentação no processo da renovação;
Esta certidão não substitui o Licenciamento Ambiental requerido junto ao órgão competente;
Em caso do não cumprimento destas restrições, a empresa fica ciente de que estará sujeita a intervenção pela .

Prefeitura Municipal de Buriticupu-MA;

2)

3)
4)

A presente CERTIDÃO está de acordo com a legislação municipal vigente.

Buriticupu/MA, 28 de fevereiro de 2023

CERTIDÃO N°: 254/2023

DATA: 28 de fevereiro de 2023

ORGÃO EXPEDIDOR: SEC. MUN. DE MEIO AMBIENTE E RECURSOS NATURAIS.

ANTONlO LEANDRO LIMA DO NASCIMENTO
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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça

2^ Vara de Buriticupu

CERTJUDONE-2VBUR - 362023

Código de vaíidação; 5937E06BD9

Número da guia: 23061701001492121.

CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA E CONCORDATAS

USANDO dos poderes que me confere a Lei, CERTIFICO que, a

requerimento da parte interessada, revendo os arquivos referentes ás

Varas Comuns da Comarca de Buriticupu, através do Sistema Themis

PG e Sistema PJE, neles constatei a INEXISTÊNCIA de Ação de

Falência ou Concordata, Recuperação Judicial ou Extrajudicial,
Insolvência Civil que envolva a empresa AUTO POSTO PAULINO

LTDA, nome fantasia AUTO POSTO PAULINO, pessoa jurídica de direito

privado devidamente inscrita no CNPJ sob o n° 35.764.450/0001-35 ,

estabelecida à Rua São Raimundo, n° 08, Centro, Buriticupu/MA. Isto

buscas feitas por mim, desde o ano de 2012 até a presente data. O
referido é verdade e dou fé.

CERTIFICO finalmente que esta Secretaria Distribuidora a meu ●

cargo é a única existente nesta cidade. Dado e passado nesta cidade e

Comarca de Buriticupu, Estado do Maranhão. Eu, Félix Freire Lima

Júnior, servidor responsável, o digitei. E eu Andreia Danielle Soares

Mendes, Secretária Judicial Substituta, subscrevo e assino.

Buriticupu/MA, data do sistema.

ANDREIA DANIELLE SOARES MENDES

Analista Judiciária - Direito

2^ Vara de Buriticupu
Matrícula 163220

CERTJUDONE-2VBUR - 362023 / Código; 5937E06BD9 ■
Valide o documento em www.tima.ms.br/vaiidadoc-php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#ConsumoConscíente

iv; 1
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Rub.PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO MARANHÃO

Corregedoria Geral da Justiça
2^ Vara de Buriticupu

Documento assinado. BURITICUPU, 28/04/2023 09:20 (ANDREIA DANIELLE SOARES MENDES)

n

CERTJUDONE-2VBUR - 362023 / Codigo: 5937E06BD9
Valide 0 documento em www.tjma.ius.br/vaiidadoc.php

Antes de imprimir pense em sua responsabilidade com o meio ambiente.
#Con3umoConsciente

2
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AUTO POSTO PAULINO LTDA
CNPJ: 35.764.450/0001-35

Rua São Raimundo N° 08 . Centro, CEP: 65.393-000 em Buriticupu/Ma

NIRE:21201054598

B MA

Proc.,
Fis..
Rub._

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31.12.2022

ATIVO ^

ATIVO CIRCULANTE: 328.079,83
disponível

Caixa

Banco Conta Movimento

10.854,67

63.741,28

74.595,95

VALORES A RECEBER

Duplicatas a receber 84.685,09

84.685,09

ESTOQUE

Mercadorias para revenda 168.798,79

168.798,79

NAO CIRCULANTE: 47.248,98
IMOBILIZADO

Equipamentos de Informática

Imóveis

Moveis e Utensílios

Veículos e Caminhões

Maquinas e Equipamentos

(■) Depreciação

6.852,68

20.000,00

10.854,45

0,00

9.541,85

0,00

47.248,98
TOTAL DO ATIVO 375.328,81

Reconhecemos a exatidão do presente Baianço Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro de 2022 conforme

documentação enviada à contabilidade, totalizando tanto o ATIVO quanto o PASSIVO em R$ 375.328,81 (trezentos e setenta e
cinco mil e trezentos e vinte e oito reais e oitenta e um centavos).

Santa Inês/Ma, 31 de Dezembro de 2022

Klécyo Henryque Matos Barros
CPF: 452.655.853-20

CRC-MA -007667/0-5

Contador

Genesio Barbosa Sousa

Socio Administrador

CPF: 008.693.153-90
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AUTO POSTO PAULINO LTDA
-MA
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CNPJ: 35764.450/0001-35

Rua São Raimundo N° 08 , Centro, CEP: 65.393-000 em Buriticupu/Ma
NIRE: 21201054598

2023

BALANÇO PATRIMONIAL ENCERRADO EM 31.12.2022

PASSIVO

CIRCULANTE 83.965,02

Fornecedores

Pro Labore a pagar

Serviços Contábeis a pagar

FGTS a Recolher

Salários a pagar

INSS a Recolher

IRPJ a Recolher

CSLL a Recolher

Agua e Luz a pagar

65.851,98

1.500,00

2,000,00

882,56

2.415,98

1.511,99

1.501,91

6.758,62

1.541,98

83.965,02

PATRIMQNIO LIQUIDO 291.363,79

Capital social

Lucro do Exercício

Reserva de Lucros

50.000,00

241,363,79

0,00

291.363,79

TOTAL DO PASSIVO 375.328,81

Reconhecemos a exatidão do presente Balanço Patrimonial encerrado em 31 de Dezembro de 2022 conforme documentação enviada à

contabilidade, totalizando tanto o ATIVO quanto o PASSIVO em R$ 375.328,81 (trezentos e setenta e cinco mil e trezentos e vinte e oito reais e

oitenta e um centavos).

Santa Inês/Ma, 31 de Dezembro de 2022

Klécyo Henryque Matos Barros
CPF: 452.655.853-20

CRC-MA -007667/0-5

Contador

Genesio Barbosa Sousa

Socio Administrador

CPF: 008.693,153-90
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AUTO POSTO PAULINO LTDA
CNPJ: 35.764.450/0001-35

Rua São Raimundo N° 08 , Centro, CEP: 65.393-000 em Buriticupu/Ma Proc.^
NIRE: 21201054598

BU

Rub.

DEMONSTRAÇÃO DE RESULTADOS DO EXERCÍCIO

JANEIRO A DEZEMBRO 2022

RECEITAS COM VENDAS

Venda de Mercadorias
1.903.056,10

1.903.056.10

IMPOSTOS

Impostos
54.847,69

54.847,69

CUSTOS DAS MERCADORIAS VENDIDAS

Custos das mercadorias vendidas
1.534.814,74

1.534.814,74

MAO-DE-OBRA DIRETA

Salários e Ordenados

13° Salário

25.937,04

12.514,98

4.521,87

6.484,87

2.415,32

INSS

FGTS

DESPESAS OPERACIONAIS

Serviços Prestados por Terceiros
Multas Diversas

Despesas com emolumentos
Fretes e Carretos

Combustíveis e Lubrificantes

Taxas Diversas

Material de expediente

Material de Limpeza e Higiene
RESULTADO OPERACIONAL ANTES DO IR E CSLL

PREVISÃO IRPJECSLL

RESULTADO DO EXERCÍCIO (LUCRO)

34.007,97

8.415,00

548,74

1.425,21 .

12.847,98 ■

3.526,41

2.748,25

1.748,20

2.748,18

253.448,66

12.084,87

241.363,79

Santa Inês/Ma, 31 de Dezembro de 2022

Klécyo Henryque Matos Barros
CPF: 452.655.853-20

CRC-MA -007667/0-5

Contador

Genesio Barbosa Sousa

Soclo Administrador

CPF: 008.693.153-90
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AUTO POSTO PAULINO LTDA FIs.

Rub.
CNPJ; 35.764.450/0001-35

Rua São Raimundo N° 08 , Centro, CEP; 65.393-000 em Buriíicupu/Ma
NIRE; 21201054598

CAPACIDADE TÉCNICA ECONOMICA E FINANCEIRA 2022

índice de Liquidez Corrente

LC= R$ 328.079.83

R$ 83.965,02

R$ 3,91

índice de Liquidez Geral;

ILG= R$ 328.079.83

R$ 83.965,02

R$ 3,91

Solvência Geral SG:

SG= R$ 375.328.81

R$ 83.965,02

R$ 4,47

índice DE LUCRATIVIADE - IL

IL= R$ 1.903.056.10

R$ 241.363,79

7,88

GRAU DE INDIVIDAMENTO GERAL:

4GEG= RS 83.965.02

R$ 375.328,81

R$ 0,22

Santa Ines/Ma 31 de Dezembro de 2022

Klécyo Henryque Matos Barros
CPF: 452.655.853-20

CRC-MA -007667/0-5

Contador

Genesio Barbosa Sousa

Socio Administrador

CPF: 008.693.153-90
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AUTO POSTO PAULINO LTDA
CNPJ: 35.764.450/0001-35

Rua São Raimundo N° 08 , Centro, CEP: 65.393-000 em Burílicupu/Ma

NiRE:21201054598
MA

Proc.

Fls._
Rub..
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pNOTAS EXPLICATIVAS 2022

NOTA 01 - CONTEXTO OPERACIONAL

A empresa AUTO POSTO PAULINO LTDA, entidade de personalidade jurídica de direto privado com fins econômicos, com sede Rua

São Raimundo N° 08 , Centro, CEP: 65.393-000 em Buriticupu/Ma e inscrita no CNPJ CNPJ; 35.764.450/0001-35, constituída em

11 /12/2019, tem como finalidade principal a atividade de: Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores.

NOTA 02 - REGIME TRIBUTÁRIO

A empresa está enquadrada no REGIME TRIBUTÁRIO LUCRO PRESUMIDO.

NOTA 03 - CADASTRO

A empresa AUTO POSTO PAULINO LTDA, possui os seguintes registros:

a) Atos constitutivos arquivados na JUNTA COMERCIAL DO ESTADO DO MARANHÃO - JUCEMA sob o n° 21201054598
DATA 11/12/2019;

b) CNPJ 35.764.450/0001-35

. NOTA 04- APRESENTAÇAO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

Sem qualquer reserva, a entidade declara que estas Demonstrações Contábeis foram elaboradas rigorosamente de acordo com a ITG

1000 emanados pelo Conselho Federal de Contabilidade. ● f

NOTA 5 - RESUMO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS ADOTADAS

O resultado é apurado pelo regime de competência para apropriação de receitas, custos, despesas correspondentes, e depreciação ■

calculada pela vida útil estimada, sobre o valor residual.

NOTA 06 - DOS DIREITOS E OBRIGAÇÕES DA EMPRESA

Os direitos e obrigações da empresa estão em conformidade com seus efetivos valores reais.

NOTA 07-CONTIGÉNCIAS

A entidade não possui contingências passivas em andamento, decorrentes de ações trabalhistas.

NOTA 08-DESPESAS

As despesas da organização são apurados e pagos todos os documentos idôneos. 4
NOTA 09 - DAS DISPONIBILIDADES

A entidade em suas disponibilidades R$ 74.595,95 (setenta e quatro mil e quinhentos e noventa e cinco reais e noventa e cinco ■

centavos).

NOTA 10 - DAS CONTAS A RECEBER:

A empresa tem saldo de duplicatas a receber de R$ 84.685,09 (oitenta e quatro mil e seiscentos e oitenta e cinco reais e nove

centavos).

NOTA 11-DO ESTOQUE

A empresa tem em estoque mercadorias para revenda a importância de R$ 168.798,79 (cento e sessenta e oito mil e setecentos e‘

noventa e oito reais e setenta e nove centavos).
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AUTO POSTO PAULINO LTDA
CNPJ: 35,764.450/0001-35

Rua São Raimundo N° 08 , Centro, CEP: 65,393-000 em Buriticupu/Ma

NIRE:21201054598
buriticupu-ma

Proc.
FIs.

Rub.

NOTAS EXPLICATIVAS 2022

NOTA 12-IMOBILIZADO

A empresa tem um ATIVO IMOBILIZADO de R$ 47.248,98 {quarenta e sete mil e duzentos e quarenta e oito reais e noventa e oito

centavos)

NOTA 13 - PASSIVO CIRCULANTE

Possui obrigações de curto prazo no valor de R$ 83.965,02 (oitenta e três mil e novecentos e sessenta e cinco reais e dois centavos).

NOTA 14- PASSIVO NAO CIRCULANTE

Não Possui obrigações de longo prazo

NOTA 15 - PATRIMÔNIO LIQUIDO

A empresa tem um patrimônio líquido de R$ 291.363,79 (duzentos e noventa e um mil e trezentos e sessenta e três reais e setenta e

nove centavos).

NOTA 16-RESULTADO

A empresa reconhece os recursos de saídas CUSTOS E DESPESAS INCORRIDOS e REALIZADOS no valor de R$ 1.661.692,31.

(um milhão e seiscentos e sessenta e um mil e seiscentos e noventa e dois reais e trinta e um centavos).

Santa Ines/Ma 31 de Dezembro de 2022

Genesio Barbosa Sousa

Socio Administrador

CPF: 008.693,153-90

Klécyo Henryque Matos Barros
CPF: 452.655,853-20

CRC-MA -007667/0-5

● Contador

Á
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Secretaria Especial de Desburocratização, Gestão e Governo Digital

Secretaria de Governo Digital

Departamento Nacional de Registro Empresarial e Integração
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa AUTO POSTO PAULINO LTDA consta assinado digitalmente por:

IDENTIFICAÇÃO DO(S) ASSINANTE(S)

CPF/CNPJ Nome

00869315390 GENESIO BARBOSA SILVA

45265585320 KLECYO HENRYQUE MATOS BARROS

4

CERTIFICO O REGISTRO EM 02/03/2023 11:11 SOB 20230280765.

PROTOCOLO: 230280765 DE 02/03/2023.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12302831597. CNPJ DA SEDE: 35764450000135 .

NIRB: 21201054598. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 02/03/2023.

AUTO POSTO PAULINO LTDAJUCEMA

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA

SECRETÁRIO-GERAL

WWW.empresafacil.ma.gov.br

A validade deste docuirenco, se itrpresso, fira suieito à

inforitando seus respectivos códigos de verificação.

t.provaçào de sua iticidade nos respectivos port.
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Termo de Abertura

Rub.
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Nome do Livro; DIÁRIO

N° de Ordem: 1

O presente livro do tipo DIÁRIO contém registros numerados, do n“ 01 ao n® 20. e servirá para a escrituração dos

lançamentos próprios da empresa AUTO POSTO PAULINO LTDA, município Buriticupu, CNPJ n°

35.764.450/0001-35, Número de Registro (NIRE) 21201054598.

Data do arquivamento dos atos constitutivos: 11/12/2019

^0 constitutivo: 21201054598

Buriticupu, 01/01/2022

GENESIO BARBOSA SILVA

Administrador, Sócio

CPF 008.693.153-90

KLECYO H M BARROS

CONTADOR

CRC/MA CRCMA:7667/0-5

4
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Termo de Encerramento

Rub	

2023

Nome do Livro: DIÁRIO

N° de Ordem: 1

O presente livro do tipo DIÁRIO contém páginas numeradas, do n° 01 ao n° 20, e serviu para escrituração no

período de 01/01/2022 a 31/12/2022, da empresa AUTO POSTO PAULINO LTDA.

Buriticupu. 31/12/2022

GENESIO BARBOSA SILVA

Administrador, Sócio

CPF 008.693.153-90

KLECYO H M BARROS

CONTADOR

CRC/MA CRCMA:7667/0-5

c:^



Ministério da Indústria e Comércio Exterior e Serviços
Secretaria Especial da Micro e Pequena Empresa
Departamento de Registro Empresarial e Integração

JUCEMA

BURlIipuaU-MA
023

Rub.

TERMO DE AUTENTlCAÇAO - LIVRO DIGITAL

Declaro exatos os Termos de Abertura e de Encerramento do Livro Digital com características abaixo,
conferido e autenticado por Florencio Brandes Neto, sob a autenticidade n® 12302837218 em

02/03/2023, protocolo 230284035. Para validação de Autenticação dos Termos, deverá ser acessado o

Portal de Serviços / verificação de documentos do Empreendedor (http://www.empresafacil.ma.gov.br) e

informar o código de verificação.

Identificação de Empresa

Nome Empresarial:

Número de Registro:

CNPJ:

AUTO POSTO PAULINO LTDA

21201054598

35764450000135

Município: Buriticupu

identificação de Livro Digital

■ Tipo de Livro:

Número de Ordem:

DIÁRIO

1

/ ●
Período de Escrituração: 01/01/2022 - 31/12/2022

Assinante(s) Nome CRC/OAB

00869315390 GENESIO BARBOSA SILVA

45265585320 KLECYOHMBARROS MACRCMA:7667/0-5

A validsde deste documento, se impresso, fca sujeito J»mprovaA> de sua autenticidade nos respectivos portais,
informando seus respectivos cõigos de veriflcaÁ).



CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL19/12/2022 08:53
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2023

2

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE REGULARIDADE PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO MARANHÃO CERTIFICA que o

profissional identificado no presente documento encontra-se em situação REGULAR neste
Regional, apto ao exercício da atividade contábil nesta data, de acordo com as suas

prerrogativas profissionais, conforme estabelecido no art. 25 e 26 do Decreto-Lei n.° 9.295/46.

Informamos que a presente certidão não quita nem invalida quaisquer débitos ou infrações que,

posteriormente, venham a ser apurados contra o titular deste registro, bem como não atesta a
regularidade dos trabalhos técnicos elaborados pelo profissional da Contabilidade.

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - MA

Certidão n.”: MA/2022/90000238

Nome: KLECYO HENRYQUE MATOS BARROS CPF: 452.655.853-20

CRC/UF n.' MA-007667/0 Categoria: CONTADOR
Validade:

Finalidade: BALANÇO PATRIMONIAL, REGISTRADO NA JUNTA COMERCIAL

19/03/2023

Confirme a existência deste documento na página www.crcma.org.br , mediante número de controle a

seguir:

CPF : 452.655.853-20 Controle ; 8703.9645.1273.1587

4

https://servicos.crcma.org.br;444/scripts/SQL_dhpv03MA.dll/login 2/2
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CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE

DO MARANHÃO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO

CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME	

REGISTRO..,

CATEGORIA

: KLECYO HENRYQUE MATOS BARROS

: MA-007667/0-5

: CONTADOR

.655.853-CPF.
i

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor á respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO. 01/02/2023 as 16:23:56.
Válido até: 02/05/2023.

Código de Controle: 455312.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

aboutiblank VI V
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Rub,^ CRC
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f
CONSELHO REGIONAL DE COrvíTABILIDADE

DO MARANHÃO

CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO MARANHÃO
CERTIDÃO DE HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

O CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE DO ESTADO DO

MARANHÃO certifica que o(a) profissional identificado(a) no presente documento
encontra-se habilitado para o exercício da profissão contábil.

IDENTIFICAÇÃO DO REGISTRO

NOME	

REGISTRO..,

CATEGORIA

: KLECYOHENRYQUE MATOS BARROS

: MA-007667/0-5

: CONTADOR

.655.853-CPF.
ir** **

A falsificação deste documento constitui-se em crime previsto no Código Penal
Brasileiro, sujeitando o autor à respectiva ação penal.

Emissão: MARANHÃO, 02/05/2023 as 14:23:48.
Válido até: 31/07/2023.

Código de Controle: 652992.

Para verificar a autenticidade deste documento consulte o site do CRCMA.

about:blank 1/1 ■
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2023
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CNPJ: 18.166.662/0001-00 — Inscrição Esiadual:12.410137-2

EmatI; construmaiseconstrucocs@gmail.com

ATESTADO DE CAPACÍDADE TÉCNICA

Atestamo.s, para fins de comprovação de CAPACIDADE TÉCNICA que a

empresa: AUTO POSTO PAULINO LTDA, CNPJ 35.764.450/0001-35, com sede Rua São

Raimundo 08, Centro. Buriticupu - MA - CEP: 65.393-OÜÜ, representada pelo Sr.

PAULINO FERNANDES SILVA, portador do RG J 43379020000 e CPF N" 734.362.-20,

tem capacidade técnica para atendera grandes demandas, pois a mesma nos forneceu

Combustíveis e Lubrificantes, conforme descrito abaixo, sempre com prc.steza e

profissionalismo, dentro dos padrões de qualidade e adequações satisfatórias dentro dos

uuesitos solicitados.

DADOS OO PRODUTOS ^ SERViCOS

eST-
CODJGO COD.AHP MSCRIÇÃO DOS PRODUTOS SERVIÇOS líCM SH CFOR ÜUD OtANT.

csosn

-^00 Tf- cjtoj i"-;

o; 35 IBP

C
oooos:- ioi5i: 'Ç-

5.20Í -
0 Tr b.iío: l’"-: d«rt®s lD rSEL í

S i-iO SI Fort.

ZL-.
000C04 3-CiCi ■! DSCi

I '5
t

: 10 Tr t jtoi Ir:. . ; :

^ t éOl
'-cL

oc-oc:-; SOGIOi- .r^zí<

joão Lisboa/MA 06 de Março 2023.

o-Acb. (WtToJi!
4Samara Pontes Sobral

CPF: 043.754.383-80
SÓCIA ADMINISTRADORA

+55 (61)98111-3174

Serventia Extrajudicial dc Buriticupu
DE BURITICUPU Fíxw-lSSjSSaaWOaS-E-mail. cyjntfilD-è-KOrtonoeotHj miCupiiXRni. -

SOBRAL. OOU FÉ.Burlllcupu/MA.06/03'2023 09 43:19
Vi n ageciBiAAiiciKaietouai7T2eaM

e
CARTORIO

uMÉl
nfS AutRiiudoFrancisco Bandnira Rocha «Escrevon

t<-el.Rt4.n Ti: MOKrAOEP:

TrxLh(fwmmm‘
oarm- M i.3i

KscmenieAuíorirado
●>

Rua 21 de Abril - 215 - CIDADE NOVA - JOAO LISBOA - MARANHÃO - CEP; 65.922-000

CONSTRUMAIS - CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS ITDA. - ESCRITÓRIO (99) 8515-2682
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CERTIFICADO DE POSTO REVENDEDOR

anp

Razão Social AUTO POSTO PAULINO LTDA

CNPJ 35.764.450/0001-35

Número de Autorização :

Número Despacho :

Data da Publicação :

Endereço :

PR/MA0226277

ANP 778

08/06/2022

RUA SAO RAIMUNDO - 08 -

CENTRO - BURITICUPU - MA

A Agência Nacional do Petróleo. Gás Natural e Biocombustíveis. no uso da atribuição que

lhe confere o artigo 8“, inciso XV da Lei n** 9.478, de 06 de agosto de 1997, certifica que,
■ nesta data. a empresa acima mencionada encontra-se autorizada, por esta Agência, a exercer
a atividade de revenda varejista de combustíveis automotivos, nos termos da Resolução ANP
n** 41, de 06 de novembro de 2013.

Emitido às 14:26:30 horas do dia 24/05/2023 (data e horário de brasília).

4Código de controle do ceitificado: 7C0A23B2B28D8DC4

Este certificado é válido por 03 meses contados a partir de sua emissão, não prevalecendo sobre
certificados emitidos posteriormente.

Tanto a veracidade das informações quanto a condição de Posto Revendedor Autorizado deverão ser
verificadas pela internet, no site da ANP: wwvv.anp.eov.br



14/06/2023, 09:27 LICITANET ● Declarações Fornecedor

JÇUPU-.Ma
Proc. ,: 2023
FIs.DECLARAÇAO ÚNICA

Rub.

PREGÃO ELETRÔNICO N“ 026 / 2023

PROCESSO LICITATORIO 2405001/2023

DECLARAMOS, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Codigo Penal Brasileiro, que:

■ - Até a presente data encontra-se desimpedida de participar da licitação, obnganco-se, ainda, a declarar, sob as penalidades cabiveis, a supei\'eniéncia de fato impeditivo

da habilitação, conforme Art. 32,5 2° da Lei n® 8.666/93.

2 - Declaro que lenho pleno conhecimento e atendo a todas as exigências de habilitação e especificações técnicas pievistas nc* Edital nos termos do I -V- cio Art .c'

Decreto Federal n° 10.024/19.

3 - Aceitamos as condições estipuladas neste edital, ressalvada a hipótese de impugnação:

‘4 - Que para fins cie participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da le, que a liciUnIe concorda e se submete a todos os lermos, normas e í?r-pe(ifiraçóes
pertinentes ao Edital, bem como, às Leis, Decretos, Poitanas e Resoluções cujas normas incidam sobre a presente ilotaçáo.

5 - Que todos os documentos e informações prestadas são fieis e verdadeiras:

.6 - Que não possuímos, em nosso quadro de pessoal, empregados menores de 18 (dezoito; anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho,

●.menores de 16 (dezasseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em obseivancia à Lei Federal n" 9.854, de 27.10.99, que altera a Lei n' 8666,''9.>.

7 - Que não constam em nossos quadros societários colaboradores doía) o-gáo promotor do piegáo eletionico que mantenham vinculo 'amiliar com aetentor de cargo em

comissão ou funcâO dç confiança, atuante na áiea responsável pela demanda ou contratação, ou de autoridade a eie hierarquicamente supei lor.

8 - Que nos preços cotados já estão incluídas eventuais vantagens e/ou ahahinenlos, impostos, taxas (ine so III do Art 5® da Lei 10.520/02) e encargos sociais, obi igaçíiec

trabalhistas, previdendarias, fiscais e comerciais, assim como despesas com transportes e deslocamentos e outras quaisquer que incidam sobre o fornecimento

9 - Que estamos plenamente dente do teor e das implicações Jurídicas sobre as declarações acima emitidas e que delenho plenos podei es e informações pau» firmá-l.i For

ser a expressão da verdade e de nossa livre vontade, firmamos a presente para os firs de oireiio a que se destina.

10 - Que, em conformidade com o disposto na Lei Complementar n® 123/2006, esta licitante cumpre todos os requisitos legais previstos para a qualificação come _ .-

(Microempresa / Microempreendedor individual / Empresa de Pequeno Porte / Sociedade Cooperativa de Consumo), estando aptos a usufruirmos do tratamento

diferenciado, não nos enquadrando em nenhuma des vedações previstas nc § 4° do Artigo 3° da LC 123/06, alterada pelas Leis Complementares 128/2008. 147/2G14.

155/2016 e Decreto Federal n° 8.538./2015, c ente da obrigato-iedade de declarar ocorrências superiores;

Declaro ainda que: a proposta apresentada para participar do Pregão Eletrònico/SRP, foi elaborada ae maneira independente, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou '

em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato do Pregão., por qualquer meio ou por ciualquer

pessoa.

Buriticupu-MA, 14 de Junho de 2023

AUTO POSTO PAULINO LTDA - 35.764.450/0001-35

14/06/2023 09:26:54

Assinatura Digital: 754CD0C750ACBEA526015E0EB6797CE0

- https://dv7rs78smfpx8.cloudfront.net/reports/pregao/65915/relatorio_declaracoes_fornecedor_2430465081.html 1/1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N“ 01.612.525/0001-4Ü

Rua São Raimundo, n" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

JUNTADA DE AUTENTICÍDADES DOS DOCUMENTOS DE

HABILITAÇÃO

/

Junto aos autos do processo licitatório n" 026/2023, na modalidade PREGÀO

ELETRÔNICO, a DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO apresentada para o presente

certame.

BURTTTCUPU - MA, em 15 de junho de 2023.

1
Pcdco Franklin de viterbo

/Cortaria; 004/2023
/ Pregoeiro
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10-11-1994 ’

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/ÜOÜ 1-40

Rua São Raimundo, n” 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Processo Administrativo n° 2405001/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 026/2023

Tipo: Menor Preço por Item

Objeto: Aquisição combustível para abastecimento de veículos locados e dos veículos

municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos
desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e mral

do município de Buriticupu/MA.

AUTENTICIDADES DOS DOCUMENTOS

DE HABILITAÇÃO DA EMPRESA:

AUTO POSTO PAULINO LTDA

CNPJ: 35.764.450/0001-35

BURÍTICUPU - MA, em 15 de junho de 2023.



B PAJ-MA
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Rub.TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica

Este relatório tem por objetivo apresentar os resultados consolidados de consultas eletrônicas realizadas

diretamente nos bancos de dados dos respectivos cadastros. A responsabilidade pela veracidade do
resultado da consulta é do Orgào gestor de cada cadastro consultado. A informação relativa à razão social
da Pessoa Jurídica é extraída do Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica, mantido pela Receita Federal do
Brasil.

Consulta realizada em: 15/06/2023 15:07:29

Informações da Pessoa Jurídica:

Razão Social: AUTO POSTO PAULINO LTDA

CNPJ: 35.764.450/0001-35

Resultados da Consulta Eletrônica:

Órgão Gestor: TCÜ
Cadastro: Licitantes Inidôneos

Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: CNJ
Cadastro: CNTA - Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa

e Inelegíbílidade
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: Cadastro Nacional de Empresas Inidôncas e Suspensas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique AQUI.

Órgão Gestor: Portal da Transparência
Cadastro: CNEP - Cadastro Nacional de Empresas Punidas
Resultado da consulta: Nada Consta

Para acessar a certidão original no portal do órgão gestor, clique .AQUI.

Obs: A consulta consolidada de pessoa jurídica visa atender aos princípios de simplificação e racionalização
de serviços públicos digitais. Fundamento legal: Lei n° 12.965, de 23 de abril de 2014, Lei n“ 13.460. de 26

de junho de 2017, Lei n“ 13.726, de 8 de outubro de 2018, Decreto 8.638 de 15, de janeiro de 2016.



Estado do

Maranhão Certidão Negativa de Dívida Ativa
Secretaria da Fazenda

Resultado da Validação da Certidão NegatlvaOividaAtiva de Oivida Ativa

,0 VAI

N» da Certidão: 014325/23

Data de Validade: 28/06/2023

Data de Emissão: 28/02/2023 09:22:39

Inscrição Estadual: 126290695

CPF/CNPJ: 35764450000135

Razão Social: AUTO POSTO PAULINO LTDA

BURITIÇU.

Proc^QS^

Rub._„yj_~

IA

'023

Desenvolvido pela Sefai:/COTEC - 2005-2009
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O
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Acesso exclusivo dos orgaos
estaduais e municipais

Autenticidade de documentos â

DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

i 191276502

Data do Protocolo:

ii 11/12/2019

Número de Registro:

21201054598

Arquivamento:

1 21201054598

Empresa:

AUTO POSTO PAUÜNO LTDA

Documento(s):

Contrato

A

< Voltar

EMPRESA

FÁCIL
I

V 7



Contato f98) 21Q6-85QO - Outros contatos

ouvidoria@jucema.ma.gov.br

Endereço: Av. Pedro II. N*>199 - Centro. São Luís - MA. 65010-450

Desenvolvido por: ¥i»

Rub.

2on

?

4



COMPROVANTE OE INSCRIÇÃO E OE SITUAÇÃO CADASTRAL

Proc. 023

Fls.

Comprovante de Inscrição e de Situação Cadastral Rub.

Cidadão,

Confira os dados de Identificação da Pessoa Jurídica e, se houver qualquer divergência, providencie junto à RFB a sua

atualização cadastral.

A informação sobre o porte que consta neste comprovante é a declarada pelo contribuinte.

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

'●■■'.'txo PE.

35.764.450/0001-3$

MATRIZ

L.AtA L.l. t-.iLHIUWA

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SITUAÇÃO
CADASTRAL

11/12/2019

NtyAB £VPF»ES»»l»L

AUTO POSTO PAUÜNO LTOA

TõffTTinuLO DO £STABEiea».*£NTOlNOME OC F*Ma:,iA)

AUTO POSTO PAUÜNO EPP

TTDTicmsc^iTrTTÃTTTTiãÃõriTcTr

47.31-8-00 - Comércio varejisu de combustíveis para veículos automotores

r.CIPAL

TÕCIÜOE DESC»I«*0 0«SAT1v1D*D£S £CONOMICA»secUN3*f>l»S
45.20-0-01 - Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores
45.20-0-05 - Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veiculos automotores
45.20-0-06 - Serviços de borracharla para veiculos automotores
47.32-6-00 - Comércio varejista de lubrificantes

T3õiÕÕTÕ5SCÕrTTDcrTiy

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

JHEíAjje.p ;a

COMPLEMENTOLUORADOuPO

RSAO RAIMUNDO

nuMcPO

06

CEP eAIRROCKETRITO

CENTRO

wjnicpio

65.393-000 BURITICUPU MA

ENÜEPECO ELEIPONICO lELELONt

(98)6132-5146

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL ,E<P|

DATA DA SruAÇAO CAOASTPAl

11/12/2019

SiTUACAC CADASTRAL

ATIVA

ID1IVC OE 5IT‘J»CAO CADASIl

.;*i EsPcci DATA SIIcA;AÍ eS‘'E.I«.

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n“ 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 15/06/2023 às 15:10:07 (data e hora de Brasília). Página: 1/1

CONSULTAR QSA O VOLTAR S IMPRIMIR

A RFB agradece a sua visita. Para informações sobre política de privacidade e uso, clioue apul.

Consultas CNPJ Parceiros SetvicQS CNPJHstli
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Confirmação da Autenticidade de
Certidões

Resultado da Confirmação de Autenticidade de Certidão

CNPJ: 35.764.450/0001-35

Código de Controle: E2D8.AC66.BA3E.9D30

Data da Emissão: 26/05/2023

Hora da Emissão: 10:15:44

Tipo Certidão: Positiva com Efeitos de Negativa

Certidão Positiva com Efeitos de Negativa emitida em 26/05/2023, com validade até 22/11 /2023.

Nova consulta (/Servicos/certidaointernet/PJ/Autenticidade/Confl rmar)



CAÊXA

Dúvidas mais Frequentes | Inicio j V -1.3

Histórico do Empregador

O Histórico do Empregador apresenta os registros dos CRF concedidos nos últimos 24 meses, conforme Manual de
Orientações Regularidade do Empregador.

Inscrição: 35.764.450/0001-35

Razão social: AUTO POSTO PAULINHO LTDA

Proc.

FIs..
Rub.

Data de

Emissão/Leítura

29/05/2023

Número do CRFData de Validade

202305290223150563047229/05/2023 a 27/06/2023

10/05/2023 a 08/06/2023

21/04/2023 a 20/05/2023

202305100238031426074210/05/2023

202304210218242143510221/04/2023

02/04/2023 a 01/05/2023 202304020136373447555202/04/2023

202303140217458836858714/03/2023 a 12/04/202314/03/2023

202302230241249874888323/02/2023 23/02/2023 a 24/03/2023

2023020402270350788029' 04/02/2023 04/02/2023 a 05/03/2023

16/01/2023 16/01/2023 a 14/02/2023 2023011602214888052948

28/12/2022 28/12/2022 a 26/01/2023

09/12/2022 a 07/01/2023

.20/11/2022 a 19/12/2022

2022122802230613266879

202212090228197962230209/12/2022

2022112004362373943590

2022110102530164368862

2022101302171472718686

20/11/2022

01/11/2022 01/11/2022 a 30/11/2022

13/10/2022

24/09/2022

^05/09/2022

13/10/2022 a 11/11/2022

202209240214476440283024/09/2022 a 23/10/2022

05/09/2022 a 04/10/2022 2022090502023733241280

17/08/2022 a 15/09/2022 202208170222088771086417/08/2022 I

29/07/2022

10/07/2022

21/06/2022

29/07/2022 a 27/08/2022 2022072902252434358677

10/07/2022 a 08/08/2022 2022071001482367581741

21/06/2022 a 20/07/2022 2022062118123121072428

2021122705571558770258

2021120804575141663354

27/12/2021 27/12/2021 3 25/01/2022

08/12/2021 a 06/01/202208/12/2021

19/11/2021 19/11/2021 a 18/12/2021 2021111904492014375390

31/10/2021 31/10/2021 a 29/11/2021 2021103104224123114854

12/10/2021

23/09/2021

12/10/2021 a 10/11/2021 2021101205085316163779

23/09/2021 a 22/10/2021 2021092304571795411787

04/09/2021

16/08/2021

04/09/2021 a 03/10/2021

16/08/2021 a 14/09/2021

2021090405011143693606

2021081604591268654609

Resultado da consulta em 15/06/2023 15:14:03

0
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CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: AUTO POSTO PAULINO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 35.764.450/0001-35

Certidão n^: 8621662/2023

Expedição: 28/02/2023, às 09:19:48

Validade: 27/08/2023

de sua expedição.

180 (cento e oitenta) dias, contados da: data

Certifica-se que auto posto paulino ltda (matriz e filiíis)',

inscrito(a) no CNPJ sob o n° 35.7 64.450/0 001-35, não consta :omo

inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação
das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/20:i e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT,
Os dados constantes des::a Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa jurídica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade no

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

de 21 de janeiro de 2012.

são de responsabilidade ios

a Certidão ate.^ta a empresa em relação
agências ou filiais,

condiciona-se à verificação de

portal do Tribunal Superior do

sua

Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das pessoas

constam os dados

naturais e jurídicas

inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações

estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive r.o concernente aos

recolhimentos previdenciários, a honorários, a custas, a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em lei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais títulos

disposição legal, contiver força executiva.
que, por



SINTEGRA/ICMS
Estado do
Maranhão Consutta Púbtica ao Cadastro do Estado do

Maranhão
I

Secretaria da Fazenda

Resultado da Consulta SINTEGRA/ICMS

IDENTIFICAÇÃO

CGC: 35.764.450/0001-35 Inscrição Estadual: 12.629069-5

Razão Social: AUTO POSTO PAUUNO LTOA

Regime Apuração: NORMAL

ENDEREÇO

Logradouro: RUA SAO RAIMUNDO

Número: 8 Complemento:

Bairro: CENTRO

Município: BURITICUPU UF: MA

CEP: 65393000 DDD: Telefone: 81325146

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

4731800 - COMÉRCIO VAREJISTA DE COMBUSTÍVEIS PARA VEÍCULOS
AUTOMOTORES

CNAE

Principal:

CNAEs Secundários

Descrição CNAE

4520001 SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO £ REPARAÇÃO MECÂNICA DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4S20005 SERVIÇOS DE LAVAGEM, LUBRIFICAÇÃO E POUMENTO DE VEÍCULOS AUTOMOTORES

4520006 SERVIÇOS DE BORRACHARIA PARA VEÍCULOS AUTOMOTORES

4732600 COMÉRCIO VARÊIISTA DE LUBRIFICANTES

Código

Situação Cadastral Vigente: HABILITADO COM RESTRIÇÃO

Data desta Situação Cadastral: 15/08/2022

OBRIGAÇÕES

NF.? a poitir de (CNAE's): 03/03/2020 - (Devido emissão voluntária),

EDI- a partir de: 11/12/2019,

CTc a partir de:

Observação: Os dados acima estão baseados em informações fornecidas pelo próprio
contribuinte cadastrado. Não valem como certidão de sua efetiva existência de fato e de

direito, não são oponíveis à Fazenda e nem excluem a responsabilidade tributária
derivada de operações com ele ajustadas.

Data da Consulta: 15/06/2023

Número da Consulta:

- Desenvolvido pela Sefaz/CÇfTEC - 2005-2012

í\

V
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Proç. 23

FIs.

Rub.

NIRE (Sede)

21201054598

Início de Atividade

11/12/2019

Data de Ato

Constitutivo

11/12/2019

CNPJ

35.764.450/0001-35

Endereço Completo

Rua SAO RAIMUNDO, N° 08, CENTRO - Buriticupu/MA - CEP 65393-000

Objeto Social

4731-8/00 Comércio varejista de combustíveis para veículos automotores 4732-6/00 Comércio varejista

de lubrificantes 4520-0/01 Serviços de manutenção e reparação mecânica de veículos automotores

4520-0/05 Serviços de lavagem, lubrificação e polimento de veículos automotores 4520-0/06 Serviços

de borracharia para veículos automotores

Prazo de Duração
Indeterminado

Porte

EPP (Empresa de

Pequeno Porte)

Capital Social

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Capita! Integralizado

R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)

Dados do Sócio

Espécie de
sócio

Sócio

Administrador Término do

mandato

Indeterminado

CPF/CNPJ

008.693.153-

Participação no

capital

R$25.000,00

Nome

GENESIO BARBOSA

SILVA

S

90

Espécie de
sócio

Sócio

Administrador Término do

mandato

Indeterminado

CPF/CNPJ

734.362.403-

Participação no

capital

R$ 25.000,00

Nome

PAULINO

FERNANDES SILVA

N

20

Dados do Administrador

Término do mandato

Indeterminado

CPFNome

GENESIO BARBOSA SILVA 008.693.153-90

Situação
ATIVA

Ultimo Arquivamento

Ato/eventos

223/223 - BALANÇO

Número

20230280765

Data

02/03/2023
Status

SEM STATUS

Esta certidão foi emitida automaticamente em 02/03/2023, às 13:48:24 (horário de Brasília).

Se impressa, verificar sua autenticidade no https://www.empresaf aciLma.gov.br, com o código
5DYWOHLC.

ii

MAC2302528936

CARLOS ANDRE DE MORAES PEREIRA

Secretárfo(a) Geral
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TBAB*IH*XOO PâB4 TODOS

Acesso exclusivo dos órgãos
estaduais e municipais

Autenticidade de documentos &

DADOS DA CONSULTA

Protocolo:

g 230280765

Data do Protocolo:

ii 02/03/2023

Número de Registro:

21201054598

Arquivamento:

i 20230280765

Empresa:

g AUTO POSTO PAULINO LTDA

Documento(s):

Balanço

< Voltar

IGOVERNO 00

EMPRESA

FÁCIL
N-

1 í
PADA lOQCV

V

,rr'



- Outros contatosContato

ouvidoria@jucema.ma.gov.br

Endereço: Av. Pedro lí. N**199 - Centro. São Luís ●● MA. 65010-450

Desenvolvido por: VDX
TitSaif 6M

Rub.

2023



Maranhão Certídão Negativa de Débito
Secretaria da Fazenda

Resultado da Validação da Certídão Negativa de Débito

N° da Certidão: 038601/23

Data de Validade: 28/06/2023

Data de Emissão: 28/02/2023 09:22:23

Inscrição Estadual: 126290695

CPF/CNP3: 35764450000135

Razão Social: AUTO POSTO PAULINO LTDA

BURITIC l'MA
Proc.
Fls._

2023

f
Rub.

m

Desenvolvido pela Sefaz/COTEC - 2005-2009
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CERTIDÃO LEGÍTIMA

35.764.450/0001-35 - AUTO POSTO PAULINO LTDA

EMISSÂO:05/06/2023

VALIDADE;03/09/2023

A CERTIDÃO É LEGÍTIMA.

p-

OK
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202335.754.4S0/0C01-35 54S

riPO '

CERTIDÃO NECATIVA BUB TAC;Jí^l^VA
Proc.Ji 2023

T
CODIGC' DE ●/IfíJHCAÇAO. ' Fls>

Rub.õrMpOWxeJUsgFaVTLCmOLW/jyvnSqvdv

N/miOAR

' 1

» ● ●

0
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CERTIDÃO LEGÍTIMA

35.764.450/0001-35 - AUTO POSTO PAULINO LTDA

EMiSSÀO:05/06/2023

VALIDADE:03/09/2023

A CERTIDÃO É LEGÍTIMA.

I

OK

f



CNÍ') ●

202335.704,450/0001-35 254

TÍPO ●

U5C Ê OCUPACAO D£ SOLO

B
Proc.■'ODiCiO DE VtPIHCí.t.AO

FISv
1.AD:A9E40337ai71EDS=l302FC0CD87

s/VALIDAR

%

4
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CERTIDÃO LEGITIMA
I

● V'

«
í

35.764.450/0001-35 - AUTO POSTO PAULINO LTDA

EMiSSÃO:28/02/2023

VALiDADE:27/02/2025

A CERTiDÃO É LEGÍTIMA.

.4

■

N

■^1
;iij

M
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OK

r
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Validação - Digidoc

X
Este documento corresponde a ests código de validação ( CERTJUDONE-2V/BUR ● 362023: 5337E0SBC9!.

Dados do Documento Administrativo

Núnieto (lo Ooaiinenlo Código de ValicJa---~áo

Proc.í-VaMar DocumentoCERTJUDONE-2VBUR - 362023 5337E0GBD9

Pl8.
V^ub.

Baixar Origtnat ■ Visualizar Original

Assinaturas

Data de assinaturaSignatário Status do documento

ANDREIA DANIELLE SOARES MENDES 28/04/2023 09 20 RECEBIDO

irÍQinal referente a este documento : CERTJUDONE-2VBUR 362023.U! ira visualizar irauivi

Nova COTisutta

■nbunai de Jtistija iro Maranháo - Rodei Jurtir.iário do cstsdo do Maraohsn

1
I
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PKEHÍITI RA MI MCIPAL DE Bt lilT/CL Pi /MA

CMM \‘’ül.612.52S/0ü0l-40

kua São Raimundo, n" Ül. CLP: 65.393-000. Centro - Íiuriticupii/.MA

Processo Adminisiralivo n° 2405001 2023

MoLialidade: Prcgào Flctrônico n 026 2023

Tipo: Menor }’reço por Item

Ohjeto: Aquisii,'ào comhuslí\ei para ahasieeimenlo de veieulos locados c dos veículos municipais
para a pre.sUu,-ào de assistência e ajuda humanitária as támilias atingidas pelos desastres naturais
ocasionados pelas iories chuvas c avanços erosivos na /ona urbana e rural do numicipio de
Ikirilicupu M A

JUNTADA DE

DOCUMENTO

COMPLEMENTAR

BURITICUPU - MA. em 26 de junho de 2023.
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Rub.lp

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL

SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL - Sped Versão: 10.1.8

RECIBO DE ENTREGA DE ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL DIGITAL

IDENTIFICAÇÃO DO TITULAR DA ESCRITURAÇÃO
CNPJ

35.764.450/0001-35

NIRE

NOME EMPRESARIAL

AUTO POSTO PAULINO LTDA

IDENTIFICAÇÃO DA ESCRITURAÇÃO
período da ESCRITURAÇÃO

01/01/2022 a 31/12/2022

NÚMERO DO LIVRO

FORMA DA ESCRITURAÇÃO CONTÁBIL

Livro Diárjo (Completo - serri.^cnturação Auxiliar)
NATUREZA DO LIVRO

Escrituracap do livro diário

IDENTIFICAÇÃO DO ARQUIVO (HASH)

0C.DA.2B.FE.0F.BE.B9.BF.64.6_2.3A.4D.65.CE.12.BD.7A.D1.16.8C

1

ESTE LIVRO FOI ASSINADO COM OS SEGUINTES CERTIFICADOS DIGITAIS:

N® SÉRIE DO
CERTIFICADO

RESPONSÁVEL

LEGAL
VALIDADENOMECPF/CNPJQUALIFICAÇAO DO SIGNATÁRIO

KLECYOHENRYQUE

MATOS

BARROS:45265585320

AUTO POSTO PAULINO 711747727986122655

LTDA:35764450000135

564361070552160297 19/09/2022 a

19/09/2023
Não45265585320Contador

4

19/05/2023 a

18/05/2024
SimPessoa Juridica (e-CNPJ ou e-PJ) 35764450000135

8

NUMERO DO RECIBO:

0C.DA.2B.FE.0F.BE.B9.BF.64.62.3A.4D

.65.CE.12.BD.7A.D1.16.8C-1

Escrituração recebida via Internet
pelo Agente Receptor SERPRO

em 26/06/2023 às 10:55:05

34.2E.92.96.61.75.8A.A6

05.83.60.84.D1.06.C1.97

Considera-se autenticado o livro contábil a que se refere esle recibo nos termos do Decreto n° 9.555/2018, dispensando-se qualquer outra forma
de autenticação. Este recibo comprova a autenticação.



sped.fazenda.gov.br/appConsultaSituacaoContabil/26/06/23, 15:31

PU-MABU

S[>edC0NT_ÁBIL Proc. 2023
<0-

Fls.

f
Rub.

A consulta foi realizada na data 26/06/2023 às 15:32:08 e reflete a situação da

escrituração neste momento

CNPJ

NIRE

35.764.450/0001-35

Não informado

Não InformadoSCP

0COA2BFE0FBEB9BFe4623A4D65CE12BD7AO1168CHaah

01/01/2022 a 31/12/2022Período

Natureza

Número Livro 1

A escrituração encontra-se na base de dados do Sped e considera-se

autenticada nos termos do Decreto n° 9.555/2016
Situação

Hash Substituta

9

1/1www.sped.fazenda.gov.br/appConsultaSituacaoContabil/



éí FIs

10-11-1994

ESTADO DO MARAMIÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, n" 01, CEP; 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

‘'5'
Rub.i

JUNTADA DE PROPOSTAS DE PREÇOS FINAIS

Junto aos autos do processo licitalório n" 026/2023. na modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO, as PROPOSTAS DE PREÇOS FINAIS apresentadas para o presente

certame.

BURITICUPU - MA. em 28 de junho de 2023.

Pedro/Franklin dc Viterbo

/Portaria: 004/2023

/ Pregoeiro
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2023

ÊSFIs.

Rub.

ESTADO DO MARANHAO

PREFEITLRA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N" 01.612.525/0001-40

Rua São Raimundo, ii‘* 01, CEP; 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

Processo Administrativo n° 2405001/2023

Modalidade: Pregão Eletrônico n° 026/2023

Tipo: Menor Preço por Item

Objeto: Aquisição combustível para abastecimento de veículos locados e dos veículos

municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos
desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural

do município de Buriticupu/MA.

PROPOSTA DE PREÇOS FINAL:

AUTO POSTO PAULINO LTDA

CNPJ: 35.764.450/0001-35

BURITICUPU - MA. em 28 de junho de 2023



Rub!^

U-MA
AUTO POSTO

2023

/-‘AUUNO
PROPOSTA DE PREÇO ADEQUADA

Processo nS; 2405001/2023

Pregão Eletrônico n^: 026/2023

Tipo: Menor Preço por item..

Tendo examinadominuciosamenteas normas específicasdo Pregão Eletrônico n.5 026/2023,

cujo objeto é a Aquisição combustível para abastecimento de veículos locados e dos veículos

municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos

desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural

do município de Buriticupu/MA, conforme Decreto do Estadual 38.191, Decreto Municipal n^

008/2023 e Portaria n^ 1238 do Ministério do Desenvolvimento Regional, conforme as

especificações constantes do Anexo I do Edital - Termo de Referência, e após tomar

conhecimento de todas as condições lá estabelecidas, passamos a formular a seguinte proposta:

RAZÃO SOCIAL DO LICITANTE: AUTO POSTO PAULINO LTDA

CNPJ; 35.764.450/0001-35
INSC. ESTADUAL:

ENDEREÇO: Rua São Raimundo n- 08, Centro
CIDADE: BURITICUPU

ESTADO: MARANHÃO

TELEFONE: (98)991414626

EMAIL:

INFORMAÇÕES PARA PAGAMENTOS

BANCO: Banco do Brasil

AGENCIA: 3642-0

CONTA: 37.459-8

REPRESENTANTE LEGAL PARA FINS DE ASSINATURA DO CONTRATO:

NOME; Genésio Barbosa Silva, CPF: 00869315390, RG: 0143378920002 -SSP -MA

EMAIL: paulQautocenter(õ)hotmail.com

TELEFONE: (98) 98132-5146 4
1. Planilha da Proposta

VLR

UNID QUANT MARCA MODELO UNIT VLR TOTALITEM DESCRIÇÃO DO ITEM

R$ 52.668,006,27
1

Diesel S-10 Litro 8.400 Petrovia liquido

R$ 42.552,005,91
2

Gasolina Comum Litro 7.200 Petrovia liquido

R$ 95.220,00VALOR TOTAL »>»»»»»»»»»»»»»»»»»»»»»»»»»»»>»»

Noventa e cinco mil, duzentos e vinte reais

2. Declaro que nos preços indicados na planilha de preços acima, estão incluídos todos os

custos, benefícios, encargos, tributos e demais contribuições pertinentes.

RUA SÃO RAIMUNDO N2 08 - CENTRO - BURITICUPU - MARANHÃO - FONE: (98) 9-8132-5146

CNPJ NS 35.764.450/0001-35 — INSCRIÇÃO ESTADUAL NS 12.629069-5

/
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r~AuuNo I
Declaro conhecer a legislação de regência desta licitação e que os produtos

serão fornecidos de acordo com as condições estabelecidas neste Edital e seus

anexos, que conhecemos e aceitamos em todos os seus termos.

4. O prazo de validade desta proposta é de 60 (sessenta), dias, contados da

data de abertura, conforme previsto no preâmbulo do Edita! do Pregão

Eletrônico n“. 026/2023.

5. Declaro que entregaremos os produtos licitados no prazo estipulado de

acordo com edital, contados do recebimento da Ordem de Fornecimento.

6. Declaro que providenciaremos a substituição do{s) produto(s) rejeitado(s) no

todo ou em parte pela contratante, na hipótese de não conformidade com as

especificações exigidas no Anexo I -Termo de Referência, quando do seu

recebimento provisório, no prazo estipulado de acordo com edital, a partir da

notificação oficial feita pelo gestor/fiscal da contratação, sem qualquer custo

para a Contratante.

3.

4.

5.

6.

BURITICUPU - MA, 28 de Junho de 2023

— üenesio BarbosaSilva

Sócio - Administrador

CPF: 008.693.153-90

RUA SÃO RAIMUNDO N2 08 - CENTRO - BURITICUPU - MARANHÃO - FONE: (98) 9-8132-5146

CNPJ N2 35.764.450/0001-35 ™ INSCRIÇÃO ESTADUAL N9 12.629069-5



28/06/2023, 10:54 LICITANET-ATADE REALIZAÇÃO DO PREGÃO ELETRÔNICO
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Rub.

MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA

ATA DE REALIZAÇÃO DO PREGÃO
ELETRÔNICO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2023

PROCESSO LICITATÓRIO
2405001/2023

LIC1TAN6T
ti ÍT»â»*f U < ●

Às 14:08:01 horas do dia 15 de Junho de 2023 reuniram-se no sile www.licitanet.com.br. o(a) Pregoeiro(a) Oficial e respectivos membros da Equipe de Apoio,
abaixo relacionados, com a finaiidade de realizar todos os procedimentos relativos ao referido pregão eletrônico que tem como objeto: Aquisição de combustiveis

para abastecimento de veículos locados e dos veiculos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos
desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA..

0(a) Pregoeiro(a) conduziu a sessão de pregão, conforme disposições contidas na Lei Federal n® 10.520/02; na Lei Complementar n® 123/06; no{a); subsidiariamente
na Lei Federal n® 8.666 de 2i de junho de 1993 e pelas disposições fixadas no edital e anexos, realizares procedimentos relativos ao aludido processo.

Iniciando os trabalhos o(a) Pregoeiro(a) abriu a Sessão Pública em atendimento às disposições contidas no edital, divulgando as propostas recebidas. Abriu-se em

seguida a fase de lances para classificação dos licitantes relativamente aos lances ofertados.

Fornecedor(es) participante(s)

.ticipou(aram) deste processo o(s) fornecedor(es) abaixo relacionado(s);

Fornecedor CNPJ Enquadramento

AUTO POSTO PAULINO LTDA I Wllcroempresa |35.764.450/0001-35

Propostas

A participação na presente disputa do(s) lote(s)ou ilem(ns) evidencia(m) ter o proponente examinado todos os termos deste edital e seus anexos aceitando

irretratavelmente suas exigências por declaração aceita quando do envio de sua proposta inicial pela plataforma eletrônica. Termo aceito; "DECLARO QUE TENHO
PLENO CONHECIMENTO E ATENDO A TODAS AS EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO E ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS PREVISTAS NO EDITAL".

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas inicias do Item 1

10 Fornecedor MarcaCNPJ Modelo Proposta R$ Situação Motivo

RS 6,35 I Classificada●313 AUTO POSTO PAULINO LTDA 35764450000135 SERVIÇO SERVIÇO

Lances do Item 1

Fornecedor CNPJ Valor Lance R$ Oata/Hora Tipo

AUTO POSTO PAULINO LTDA R$ 6,3535.764.450/0001-35 14/06/2023 09:37:47 Classificado

AUTO POSTO PAULINO LTDA R$ 6,3335.764.450/0001-35 15/06/2023 14:11:48 Manual

AUTO POSTO PAULINO LTDA R$ 6,31

4
35,764.450/0001-35 15/06/2023 14:12:23

Manual

AUTO POSTO PAULINO LTDA 35.764.450/0001-35 R$ 6,29 15/06/2023 14:14:11 Manual

AUTO POSTO PAULINO LTDA R$ 6.2735.764.450/0001-35 15/06/2023 14:25:18
Negociacao

hUps://dv7rs78smlpx8.cloudfront.net/repor1s/pregao/65915/compiet o_relatofio_ala_fina|_comp|eto_16026853339.html 1/4
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Mensagens do Item 1

l-MA
Proc.Jii
F(s. ^

Rub! j(7

Usuário Data/Hora Mensagem 023

Sistema 15/06/2023

14:10:45

O ITEM 1 foi ordenado e classificado. Boa sorte!

Sistema 15/06/2023

14:11:13

O ITEM 1 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s). Fornecedor(es). não havendo novos lances nos últimos

02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 1 será encerrado automaticamente!

Sistema 15/06/2023

14:21:13

Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 1 foi encerrado SEM a prorrogação automática.

Sistema 15/06/2023

14:25:02

O ITEM 1 está em negociação e ficará aberto para lances pelo período de 10 minutos.

Sistema 15/06/2023

14:25:18

ITEM 1 negociado no valor de R$ 6,27 pelo fornecedor ID: 74613 - Data Prop.: 14/06/2023 09:37:47

Sistema 15/06/2023

14:35:02

O tempo de negociação está encerrado.

Sistema 15/06/2023

14:36:06

O fornecedor AUTO POSTO PAULINO LTDA venceu o ITEM -1 pelo valor de R$6,27

Sistema 15/06/2023

17:08:52

Empresa; AUTO POSTO PAULINO LTDA - 35764450000135. INABILITADA por descumprir as regras do Edital, conforme despacho:

Após analisar os documentos de habilitação da empresa vencedora da fase de disputa foi observado que o balanço não está
cumprindo com o item 9.10.3 do edital, dessa forma declaro a mesma INABILITADA.!

Sistema 15/06/2023

17:08:52

Despacho. Torna público para conhecimento dos interessados, que foi declarado FRACASSADO o aludido ITEM 1, pela ausência de

licitantes c/ass/ftcados na licitação.

Classificação Final do Item 1

Posição Licitante CNPJ Melhor Oferta R$

1° AUTO POSTO PAULINO LTDA 35.764.450/0001-35 R$ 6.27

Histórico de propostas, lances e mensagens

Propostas Inicias do Item 2

ID Fornecedor CNPJ Marca Modelo Proposta RS Situação Motivo

61203 AUTO POSTO PAULINO LTDA 35764450000135 SERVIÇO RS 5,99 I Classificada |SERVIÇO

Lances do Item 2

Fornecedor CNPJ Valor Lance R$ Data/Hora Tipo

AUTO POSTO PAULINO LTDA R$ 5,9935.764.450/0001-35 14/06/2023 09:37:47 Classificado

AUTO POSTO PAULINO LTDA R$5,9735.764.450/0001-35 15/06/2023 14:11:57 Manual

4AUTO POSTO PAULINO LTDA RS 5.9535.764.450/0001-35 15/06/2023 14:12:35
Manual

AUTO POSTO PAULINO LTDA RS 5.9335.764.450/0001-35 15/06/2023 14:14:17 Manual

AUTO POSTO PAULINO LTDA 35.764.450/0001-35 RS 5.91 15/06/2023 14:25:29
Negociacao

https;//dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/65915/comp|e to_relatorio_a1a_final_completo_16026853339.html 2/4
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Mensagens do item 2

B
Usuário Oata/Hora Proc,Mensagem 023

FIs.
Sistema 15/06/2023

14:10:45

O ITEM 2 foi ordenado e classificado. Boa sorte! Rub.

f
Sistema 15/06/2023

14:11:13

O ITEM 2 está na fase competitiva e sua disputa durará 10 (dez) minutos. Sr(s). Fornecedor(es), não havendo novos lances nos últimos

02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 2 será encerrado automaticamente!

Sistema 15/06/2023

14:21:13

Como não houve lances nos últimos 02 (dois) minutos da fase competitiva o ITEM 2 foi encerrado SEM a prorrogação automática.

Sistema O ITEM 2 está em negociação e ficará aberto para lances peto período de 10 minutos.15/06/2023

14:25:02

Sistema 15/06/2023

14:25:29

ITEM 2 negociado no valor de RS 5,91 pelo fornecedor ID: 61203 - Data Prop.: 14/06/2023 09:37:47

Sistema 15/06/2023

14:35:02

O tempo de negociação está encerrado

Sistema 15/06/2023

14:36:06

O fornecedor AUTO POSTO PAULINO LTDA venceu o ITEM - 2 pelo valor de R$5,91.

Sistema 15/06/2023

17:08:52

Empresa: AUTO POSTO PAULINO LTDA ● 35764450000135, INABILITADA por descumprir as regras do Edital, conforme despacho:

Após analisar os documentos de habilitação da empresa vencedora da fase de disputa foi observado que o balanço não está

cumprindo com o item 9.10.3 do edital, dessa forma declaro a mesma INABILITADA.!

Sistema 15/06/2023

17:08:52

Despacho. Toma público para conhecimento dos interessados, que foi declarado FRACASSADO o aludido ITEM 2, pela ausência de

licitantes classificados na licitação.

Classificação Final do Item 2

Posição Licitante CNPJ Melhor Oferta RS

1® AUTO POSTO PAULINO LTDA 35.764.450/0001-35 RS 5.91

Mensagens Geral

Usuário Data/Hora Mensagem

Boa tarde Srs. Licitantes iremos nesse momento dar inicio ao nosso certamePregoeiro 15/06/2023

14:08:01

^^egoeiro 15/06/2023

14:08:09

Irei fazer a impressão de toda as propostas inseridas no sistema, fazer a análise das mesmas, irei deixar o Chat aberto para troca de

informações ou tirar alguma dúvida em relação ao processo

Sistema 15/06/2023

14:08:14

Srs. fornecedores, o canal de mensagens da sala de disputa foi DESBLOQUEADO pelo pregoeiro!

Pregoeiro 15/06/2023

14:11:05

Srs. Licitantes iremos nesse momento dar início a nossa fase de lances, boa sorte a todos, sintam-se desde já todos notificados

Pregoeiro 15/06/2023

14:24:53

Srs. Licitantes iremos nesse momento iniciar a fase de negociação conforme reza o artigo 38 do decreto 10.024/2019, irei abri o prazo

de 10 minutos para que seja melhorado os preços, sintam-se todos desde já notificados

Pregoeiro 15/06/2023

17:08:38

Após analisar os documentos de habilitação da empresa vencedora da fase de disputa foi observado que o balanço não está

cumprindo com o item 9.10.3 do edital, dessa forma declaro a mesma INABILITADA.

Nada mais havendo a declarar, foi encerrada a sessão às 17:08:52 U 15 de Junho de 2023 cuja ata foi íáda pelo(a) Pregoeiro(a).

P^ro Frankiin de Viterbo
/ Pregoeiro(a) Oficiai

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.nel/repor1s/pregao/65915/CDmple to_relatorio_ata_final_completo_16026853339, hlml 3/4
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-r JOS^ANE FERREIRA ALMEIDA
Equipe de Apoio

UeiJ-MA
lM 2023

3^FIs.

Rub.

P

min \laíÁegj!£
MARIA VALDEANE ARAÚJO WlVA

Equipe de Apoio

Autenticação; 65D7DCA6A6FF8AB53258A96D60B61A91
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MUNICÍPIO DE BURITICUPU/MA

uciTANer

URITICUeU-MAB
PREGÃO ELETRÔNICO N" 026/2023

PROCESSO LICiTATÓRIO 2405001/2023
Proc.,
FIs.J

2023

Rub

TERMO DE ADJUDICAÇÃO

0(a) Pregoeifo do(aj MUNICÍPIO DE BURITICUPÜ MA conumca aoa ititoressados e panicioantss do PREGAO ELcTRÔMCO 026/2D23 íi AííiiiüjçSo 0\> co(nQiisVvQi3 HDastwinHinto oe veicufos otcados

ve'evtos municipaiií p&ra a presiaçéo de assistência e apda numanHàrio os fowil>as al'ngtdjs pe os desaslres natv/ei3 ocesfonados paias h^tes ctiuvas e avanços anjS'vos

ADJUDICA nos tormos do Irtciso IX do Ai. 17 da Oecrelo n’ 1C-024/2D19, o objdto doco^tamo a(s) urrp^sa(s)

(j

eof!U oftMiiiH b fufdf <ío munvipto Jb , qua

Fornecedor; AUTO POSTO PAULINO LTDA- 35.764.450/0001-35

Item Quanl. Un Merca Modelo Ur>ilirlo Adjudicado Tolal Adjudicado UnllAdo Orçado Total Orçado Econ. % Econ. RS

1 8.400,00 Litro SERVIÇO SERVIÇO R$ 52.868,00R$6,27 R$6,35 R$ 53,340,00 1,2598 RS D,oa

Descrição: Óleo d ssei S-lO

2 7.200,00 Litro SERVIÇO SERVIÇO R$ 5.91 RS 42,552,00 RS 5,99 R$43.128.00 1.3355 % RS 0,08

Descr1;ão: Gasol rta comum

Subtotal

Adjudicado. RS

95.220,00

Subtotal

Orçado. RS

96.468,00

t,2936 RS 1,246,00

%

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Total Adjudicado Total Orçado Economra % Economia RS

KS 96.468.00 'ÜJü -r -.248.00

lio. 28 de J/hln d^Oj

FRAVKLINOEVITEf

PregoeHo /

https://dv7rs78smtpx8.cloudfront.net/reports/pregao/65915/comple to_relatorio_termo_adjudicado_completo_47313110070.htmi 1/1
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJ N‘‘ 01.612.525/000040

Rua São Raimundo, n°0L CEP: 65.393-000. Centro - BurUicupu/MA

RESULTADO DE JULGAMENTO DA LICITAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N° 026/2023

Tomo público 0 resultado do Pregão Eletrônico N° 026/2023. do tipo menor preço por item.
visando a Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos locados e dos veículos

municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos de
sastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do

município de Buriticupu/MA, cujo objeto foi adjudicado a empresa: AUTO POSTO PAU-

LINO LTDA inscrita no CNPJ: 35.764.450/0001-35, com sede na Rua São Raimundo. n°
08. Bairro Centro. CEP 65.393-000. Buriticupu
tcr'ú:hotmaií.com. vencedora do certame no valor total de RS 95.220,00 (noventa c cinco
mil, duzentos e vinte reais), nos lermos da Lei n° 10.520. de 17 de julho de 2002, do Decreto
Federal n° 10.024. de 20 de setembro de 2019, Decreto Municipal n° 004/2021. Lei Comple
mentar n° 123. de 14 de dezembro de 2006. aplicando-se. subsidiariamente. a Lei n° 8.666. de

21 de junho de 1993. O Pregoeiro Municipal infonna ainda, que os autos do Processo se en
contram com vistas franqueadas aos interessados a partir da data desta publicação, nos dias
úteis no horário de expediente.

MA. e-niail: pauloautocen-

Buriticupu/MA, em 28 de junho de 2023.

¥
edro Frank|K^e Viterbo

Pregoeiro Municipal
Portaria 355/2023



DIÁRIO OFICIAL ● NÚMERO; 525/2023 ● 28/Q6/2023:PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA | TERCE^O |
l . ’■- -r ^

LICITAÇAO ■ LICITAÇÃO - RESULTADO DE JULGAMENTO: RESULTADO DE JULGAMENTO DE
LICJTAÇÃO/2023

RLSUL I ADO DE JLLÍ.AMEN I í) DA IJCN AÇAO PUEíiAO ELE I KOMCO N'’ 1)26/2023. Torno público o rcsullado do

TTcgjo l-lctionico N" 026/2023. do lipo menor picço poi' item. \'i.sando a Aqui.siçào dc conibustívci.s para aba.stccimcnto de veieul i>s
locados e dos \cíeulos municipais para a prestação de assistcMicia e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres n aturais
ocasionados pela.s fortes chuvas e avanços erosivos na 7ona iiiTana e iiiral do município de Riiritieupu/MA, cujo objeto Toi

adjudicado a empre.sa; AUTO POST‘0 PAULINO LTDA inscrita n» C^iP.I: 35.764.45(1/1)1)01-35, com .sede nu Uua Sào
Raimundo, n” 08, Bairro Centro, Cld’ 65.393-000. Buriticupu - MA. c-mail: pauloautuccnicráf hoimail.eom. vcncctiora do certame

no valor lolal dc R$ 95.220,00 (iiuvcnta e citico inil, du/.tMitos c vinte reais), nos lermos da Lei iV 10..520, de 17 dc julho dc 2002.
do Decreto Federal n“ 10.024. dc 20 dc setembro dc 2019, Dccrcio Municipal n" 004/2021, l.ci Complcmcniat n“ 123, de 14 de

de/embro dc 2006. aplicando-se. subsidiariatneiUc. a l.ci n" 8.666, de 21 dc junho tic 1993. () Pregoeiro Municipal inlorina ainda,
que os aulos do Processo sc encontram com visla.s lianqucadas aos inlcressado.s a patlir du data desta publicação, nos dias úte is no
horário de expcdicnle. Ruritícupu/.MA, eni 28 de jiinltü de 2ü23. Pedio Fraiiklin de Viterbu, Pregoeiro Municipal. Pori.uia
355./2023.

BURmÇUPU-.MA

Proc.y.Qr<^4^023
Rub
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^ 01.612.525/0001-40

Rua Selo Raimundo, ífOT CEP: 65.393-000, Cenlro - Biiriliciipu/MA

À Assessoria Jurídica do Município de Buriticupu- MA
Prefeitura Municipal de Buriticupu- MA

Senhor Assessor.

Encaminho em anexo os autos do Processo administrativo n°. 2405001/2023.reíe-

rente ao Pregão Eletrônico de n° 026/2023. do tipo menor preço por item. tendo como objeto a

Aquisição de combustíveis para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais
para a prestação de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres natu

rais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana e rural do município

de Buriticupu/MA, para a devida aprovação deste setor, com o disposto na 10.520/2002. regu

lamentada pelo Decreto Municipal n° 004/2021, Lei Complementar n° 123/2006 e alterações

dadas pela Lei Complementar n° 147/2014 e pela Lei Complementar n° 155/2016 e aplicando-

se subsidiariamenle no que couberem a Lei Federal n° 8.666/1993 e demais normas peilinen-
tes à espécie.

Sendo o que dispomos para o momento reiteramos nossos mais sinceros votos de

estima e consideração.

Buriticupu - MA. 29 de junho de 2023.

Peiíro Frankiin de Viterbo

/ Prcgociro Municipal
Portaria 355/2023

L



im
2023

t0-t1-1994
Rub.

ESTADO DO MARANHÃO

PREFEmJKA MUN1CIP.4L DE BURITICUPU/MA

CNPJ N'’ 01.612. S2510001-40
Rua São Raimundo, n° 01, CEP: 65.393-000, Centro — Bar/ticup/íIA'L4

PARECERJURÍDICO CONCLUSIVO

TH Al I^FR Assinado de forma
digitai porTHAUSER

BEZERRA BEZERRA THEODORO
r-. ^ ^ Dados: 2023-06.29

THEODORO 08:46:33 -03 00'

Ao

Sr. Pedro Frankiin de Viterbo

Pregoeiro Municipal
MODALIDADE: Pregão Eletrônico n° 026/2023
PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 2405001/2023

ORIGEM: Setor de Licitações

ASSUNTO: Emissão de Parecer Conclusivo do Pregão
eletrônico n° 026/2023 — com objeto a Aquisição de
combustíveis para abastecimento de veículos locados e

dos veículos municipais para a prestação de assistência e

ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres
naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços
erosivos na zona urbana e rural do município de
Buriticupu/MA.

I-RELATÓRIO

Por força da Lei N° 10.520/02, pelo Decreto Municipal n° 004/2021, pela Lei
8.666/93 e posteriores alterações, vieram a esta Assessoria Jurídica os autos do processo
licitatório em destaque para fins de análise c emissão de parecer conclusivo.

\

O presente processo licitatório tem como objeto a Aquisição de combustíveis
para abastecimento de veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de

assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas
fortes chuvas e avanços erosivos na z<.)na urbana e rural do município de Buriticupu/MA, pelo
tipo menor preço por item, nos termos constantes do edital de licitação na modalidade de

Pregão Eletrônico. *

Em processo de julg.imento, foi vencedora desta licitação a empresa: AUTO
POSTO PAULINO LTDA inscrita no CNPJ: 35.764.450/0001-35, com sede na Rua São

65.393-000, BuriticupuRaimundo, n'* 08, Bairro Centro, CEP

pauloautocenter@hor.mail.com. vencedora do certame no valor total de R$ 95.220,00 (noventa
e cinco mil, duzentos e vinte reais), considerando que o critério de julgamento determinado
foi do tipo menor preço por item, à qual foi adjudicado o objeto licitado, em 28 de junho de
2023.

MA, e-mail:

●● Apreciando o resultado do certame, o Pregoeiro Municipal realizou a adjudicação
dos itens licitados, publicou o resultado de julgamento da licitação c encaminhou o aludido
procedimento para esta Assessoria Jurídica do Município para manifestação.

Página 1 de 2
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HSTADO DO AL4R.AXIDÍ0

PREFEITUiLA MUNICIPAL DE BURITICUPU/i\IA

CNPJ iV” 01.612.525/0001AO
Rjta São Raimundo, ii°01, CEP: 65.393-000, Centro - BimUcupu/MA

Eis síntese breve, passemos à análise.

II-ANÁLISE JURÍDICA

Primeiramente, cumpre destacar que o edital de abertura da licitação foi
devidamente analisado pela assessoria jurídica, a teor do que prescreve
único, da Eei n

adequação com a legislação Pátria.

Após essa fase, seguiu-se as fases contidas na Lei n

10.520/02, referente à habilitação das empresas licitantes, o julgamento das propostas, a
adjudicação e o julgamento do resultado para a posterior contratação da licitante vencedora
para a execução do objeto licitado.

o artigo 38, parágrafo
8.666/93 e a Lei n° 10.520/02, tendo o mesmo sido considerado em

8.666/93 e na Lei n°

III-CONCLUSÃO

aspectos jurídicos formais, tendo em vista a
026/2023 com a Lei que o rege, OPINO pelo

Do exposto, restrita aos
conformidade do Pregão Eletrônico n°

prosseguimento do feito, ressalvado o juízo de mérito da Administração e os aspectos técnicos,
econômicos e financeiros, que escapam à análise jurídica desta Assessoria Jurídica.

Encaminhem-se os autos ao Pregoeiro Municipal para conhecimento e adoção
autoridade administrativa deverá zelar pela corretadas providências cabíveis. Ressalto que a

condução do processo administrativo submetido a exame, sendo de sua inteira responsabilidade
a observância às normas legais de regência.

SMj. É o parecer, remeto à apreciação do órgão solicitante para análise e
deliberação.

Buriticupu/MA, 29 de junho de 2023.
. . « Assinadodelormadtgitalpor

THAUSER BEZERRA thAUSER BEZERRA THEODORO
Dados: 2023-06.29 08:46.56

-03'00'
THEODORO

THAUSER BEZERRA THEODORO

Assessor Jurídico
OAB/MA n“ 5859
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNPJN^^ 01.612.525/000U40

Rua São Raimundo, n^^OI, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

DESPACHO PARA HOMOLOGAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO N * 026/2023

Ao Senhor

Afonso Barros Batista

Chefe de Gabinete / Ordenador de Despesas

Submeto a elevada consideração de Vossa Senhoria o resultado do julgamento do
Pregão Eletrônico n° 026/2023, objetivando a Aquisição de combustíveis para abastecimento de
veículos locados e dos veículos municipais para a prestação de assistência e ajuda humanitária as
famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na
zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA.

Abalizado na Proposta apresentada pela empresa habilitada conforme Ata da Sessão,

solicitamos a Vossa Senhoria a HOMOLOGAÇÃO do resultado desta licitação a licitante
vencedora, conforme descrição abaixo, por ter sido avaliada e julgada como vantajosa para a
Administração.

E empresa vencedora desta licitação: AUTO POSTO PAULINO LTDA inscrita

no CNPJ: 35.764.450/0001-35, com sede na Rua São Raimundo. n° 08. Bairro Centro. CEP

65.393-000. Buriticupu - MA, e-mail: paüloauU)cemerV;hotmail.com . vencedora do certame no

valor total de RS 95.220,00 (noventa e cinco mil, duzentos e vinte reais).

Buriticupu/MA. em 30 de junho de 2023.

Franklin de Víterbo

regoeiro Municipal
Portaria 355/2023

Página 1 de 1



MUNICÍPIO DE BURÍTICUPU/MA

uciTANer

PREGÃO ELETRÔNICO N« 026/2023

PROCESSO UCITATÔRIO 2405001/2023 ^ BURITICUPU-
Proc.^U.nènnt^

MA

2023
FIs.

RubfpTERMO DE HOMOLOGAÇÃO

Após constatada a regularidade dos atos procedimentais, o(a), HOMOLOGA nos lermos do Inciso VI do Art. 13 do Decreto n* 10.024/2019, o resultado do p'ocodimenlo licitatóno em epígrafe, cujo oBjeto é Aqwsiçáo de

combustíveis para abssteomenlo de veículos locsdos e dos veículos munícipeis para a presfaçáo de assistência e ajuda bumanllàna as lamitias alingidas pelos desastres naturais ocas/onados pelas Iodes chuvas e avanços erosivos na zona

urbana e rural do município de BunIicupufMA.

Fornecedor: AUTO POSTO PAULINO LTDA ■ 35.764.450/0001-35

OuanL Total AdjudicadoItem Un Marca Modelo Unitário Adjudicado Unitário Orçado Total Orçado Econ.% Economia RS

8.400.00 Litro SERVIÇO RS 52.668,001 SERVIÇO R$6,27 RS 6,35 RS 53.340,00 1.26 RS 0.08

Descrição: Óleo dleselS-10

RS 42.552,002 7.200,00 Litro SERVIÇO SERVIÇO RS 5.91 RS 5.99 RS 43.128,00 RS 0,061.34

Descrição: Gasolina comum

SuBtolaI /Wjudicado R$ 95.220.00 SuBtolaI Orçado: RS 96.468.00 1,2936% RS 1.248,00

TOTAL GERAL DO PROCESSO

Economia RSTotal Adjudicado Total Orçado Economia %

RS 95.220.00 RS 96.468,00 1,2936 % 1.248.00

PROCESSO HOMOLOGADO CONFORME PARECER EMITIDO PEUASSESSÓRIA JURÍDICA MUNICIPAL

legais efeitos.HOMOLOGO 0 presente certame, para que produza seus juridicoi

do Junho 3023Buriticupu-Mi

AFON!

)K>gador
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Rub^

ESTÀOO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE BURITICUPU/MA

CNP.I N“ OL6I2.525/OOOI-40

Rua São Raimundo, «" 01, CEP: 65.393-000, Centro - Buriticupu/MA

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO

PREGÃO ELETRÔNICO N" 026/2023

flomologo 0 resultado da licitação na modalidade Pregão Eletrônico n" 026/2023

do tipo menor preço por item, em favor da empresa: AUTO POSTO PAULINO LTDA
inscrita no CNP.I: 35.764.450/0001-35, com sede na Rua São Raimundo, n" 08, Bairro

Centro, CEP

vencedora do certame no valor total de RS 95.220,00 (noventa c cinco mil, duzentos e vinte

reais), objetivando a Aquisição de combustiveis para abastecimento de veículos locados e dos

veículos municipais para a prestação de assisiCaicia e ajuda humanitária as famílias atingidas
pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços erosivos na zona urbana c

rural do município de Buriticupu/MA, Autorizo o a execução dos serviços com base nos

dispositivos legais de Licitação c cncaminhc-se ao Setor de Execução Orçamentária para

providenciar o empenho.

()5.393-0()(). Burilicupu MA, e-mail: Dauloautocenteráf-hotmail.com

Buriticupu - MA. 30 de Junho de 2023.

OS BATISTA

Clief^ dc (lanínetc
Ordenador de Despc.sas

AFONSO B/
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GABINETE DO PREFEITO - AVISO - AVISO DE HOMOLOGAÇÃO: AVISO DE HOMOLOGAÇÃO/2023

AVISO DE HOMOLOGAÇÃO PREGÃO ELETRÔNICO N” 026/2023. Homologo o resultado da licitação na modalidade
Pregão Eletrônico n“ 026/2023 do tipo menor preço por item, em favor da empresa: AUTO POSTO PAULINO LTDA inscrita no
CNPJ: 35.764.450/0001-35, com sede na Rua São Raimundo, n° 08, Bairro Centro, CEP 65.393-000, Buriticupu - MA, e-mail;
paiiloamocemcrV/hottnail.com. vencedora do certame no valor total de RS 95.220.00 (noventa e cinco mil, duzentos e vinte

reais), objetivando a Aquisição dc combustíveis para abastecimento de vciculos locados c dos veículos municipais para a prestação

de assistência e ajuda humanitária as famílias atingidas pelos desastres naturais ocasionados pelas fortes chuvas e avanços e rosivos
na zona urbana e rural do município de Buriticupu/MA, Autorizo o a execução dos serviços com base nos dispositivos legais de
Licitação e encaminhe-se ao Setor de Execução Orçamentária para providenciar o empenho. Buriticupu - MA, 30 de junho de 2023.
AFONSO BARROS BATISTA, Chefe de Gabinete. Ordenador de Despesas.

RURITICUPU-MA
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